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Sobre um Projeto Extracurricular de Matemática para a 
Pré-Escolar e o Primeiro Ciclo no Ensino Básico 
 
Resumo 
A premissa central na base deste trabalho assenta no princípio da conveniência – melhor, na 
convicção da necessidade – de se começar, desde muito cedo, isto é, desde os 5/6 anos, a 
estimular na mente infantil o pensamento lógico-abstrato, por via de conceitos e algoritmos 
matemáticos, transmitidos da mesma forma natural pela qual os juvenis de diferentes espécies 
animais adquirem os comportamentos e as técnicas que lhes são próprias e que são 
indispensáveis para a sua sobrevivência: pela observação dos adultos próximos e pela brincadeira. 
Porque haveria de não ser assim com a nossa espécie? 
Partindo da experiência positiva obtida com uma ação anterior, na qual, em ambiente lúdico e 
descontraído, crianças pré-escolares haviam sido submetidas às ideias e aos conceitos da 
matemática, estruturámos um projeto extracurricular “O Continhas”, aplicado nos “Objetos de 
Aprendizagem”, atividades especialmente programadas de raiz para favorecer a 
aquisição/apropriação de ideias matemáticas e o desenvolvimento de raciocínio abstrato. 
Atendendo a que a realização dos objetivos pretendidos dependeria essencialmente dos docentes 
diretamente envolvidos, foi-lhes proporcionado, em paralelo, uma formação específica, a fim de 
que pudessem aplicar os Objetos de Aprendizagem. 
Esta tese consta de três partes distintas, a primeira das quais estabelece os princípios 
orientadores da nossa proposta. Assim, o Capítulo 2 trata do papel da matemática na sociedade 
do conhecimento. Os estudos sobre o cérebro humano (Capítulo 3) permitem esperar que a sua 
exposição à matemática, desde muito cedo, possa vir a refletir-se favoravelmente em todo o seu 
subsequente desenvolvimento. A simbiose ensino/aprendizagem é abordada no Capítulo 4, o 
qual, tocando na aprendizagem infantil da matemática, conduz à consideração da formação dos 
docentes nessa área (Capítulo 5). 
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A segunda parte do trabalho começa pela investigação do ambiente vivido na pré-escola e no 1º 
Ciclo do Ensino Básico no que respeita a matemática (Capítulos 6 e 7). 
A última parte ocupa-se, finalmente, do projeto extracurricular “O Continhas” (Capítulos 8, 9 e 
10), dos métodos criados especialmente para a avaliação dos resultados conseguidos pelas 
crianças (Capítulo 11), e das conclusões atingidas e ilações retiradas até ao presente (Capítulo 
12).  
Nos Anexos, incluem-se alguns dos “Objetos de Aprendizagem” utilizados em “O Continhas”. 
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On an Extra-Curricular Mathematics Project for Pre-School and Primary 
School 
 
Abstract 
The major premise of this work stands on the principle of the convenience – or rather, the 
conviction of the necessity – of beginning from very early on, that is, from the age of 5/6 years, 
stimulating logical-abstract reasoning in the child’s mind by means of mathematical concepts and 
algorithms, imparted in the same natural mode by which the young of different animal species 
acquire their particular behavior and skills, indispensable for their survival: through observation of 
adults and through play. Why shouldn’t it be so with our own species? 
Following the positive experience gained from an earlier action in which – in playful and relaxed 
surroundings –, pre-schooling children were subjected to the ideas and concepts of mathematics, 
we developed an extracurricular project “O Continhas”, implemented by means of “Objetos de 
Aprendizagem” (Learning Objects), specially built activities programmed to achieve the intended 
goals of transmitting mathematical ideas and developing habits of abstract reasoning. 
Acknowledging that the accomplishment of the intended objectives would depend essentially upon 
the teachers directly involved with the project, they were subjected to specific training in order to 
enable them to apply the “Objetos de Aprendizagem”. 
This thesis consists of three distinct parts, the first of which establishes the guiding principles of 
our proposal. Thus, Chapter 2 deals with the role of mathematics in the society of knowledge. The 
studies on the human brain (Chapter 3) which grant hopes that its exposition to mathematics will 
reflect positively on its overall subsequent development. The teaching/learning symbiosis is treated 
in Chapter 4, which touching on infant apprenticeship of mathematics, leads to the consideration 
of teachers’ formation in that area (Chapter 5). The second part begins with the investigation of the 
environment existing in the pre-schooll and four first years of formal learning with respect to 
mathematics (Chapters 6 and 7). The last part takes up the constitution of the extracurricular 
project “O Continhas” (Chapters 8, 9 and 10), and of the methods purposefully created for the 
evaluation of the children’s results (Chapter 11), and, finally, of the conclusions attained, as well 
as of the inferences withdrawn up to the present (Chapter 12). In the Annexes are included some 
of the “Objetos de Aprendizagem” utilized in the “O Continhas”. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                      “A matemática possui não apenas verdade, 
          mas uma suprema beleza – uma beleza fria 
                                                                                      e austera,  como a da escultura”. 
Bertrand Russell                            
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
A premissa central na base deste trabalho assenta na convicção – melhor, na necessidade – de se 
começar desde muito cedo, isto é, desde os 5/6 anos, a estimular o cérebro infantil para o 
pensamento abstrato e o raciocínio lógico, por via de conceitos e algoritmos matemáticos 
transmitidos à criança da forma natural, pela qual muitas espécies animais adquirem os 
conhecimentos e as técnicas imprescindíveis para a sobrevivência dos seus elementos juvenis: 
pela observação dos adultos próximos e pela brincadeira. É a brincar que os juvenis de diferentes 
espécies se dotam das capacidades indispensáveis para a sua integração no modo de vida e nos 
comportamentos que lhes são próprios; é a brincar que eles criam os vínculos que os ligam aos 
seus pares, mesmo porque não esqueçamos que a raiz etimológica de brincar está em vinculare, 
ou seja, brincar é criar vínculos, laços, relações de pertença. Porquê haveria de não ser assim 
com a nossa espécie?  
A experiência que havíamos adquirido com um conjunto de ações com as quais, em ambiente 
lúdico e descontraído, se transmitiam ideias e conceitos de matemática, levou-nos a acreditar que 
um projeto devidamente estruturado e especialmente programado para a pré-escola e o 1º ciclo 
do Ensino Básico, e aplicado nos mesmos moldes, poderia não só fazer sentido, como teria boas 
condições para intervir positivamente no ensino e na aprendizagem da matemática. É essa 
intervenção – concretizada no projeto extracurricular “O Continhas”, instrumentalizado em termos 
de aquilo que definimos como Objetos de Aprendizagem, atividades especialmente formatadas 
para os anos de escolaridade a que se destinam – que constitui o núcleo desta tese. 
Por outro lado, por acreditar que uma intervenção do teor pretendido apenas poderia ser levada a 
cabo desde que devidamente acompanhada por um trabalho junto aos docentes, o projeto 
compreendeu duas vertentes entrelaçadas: uma endereçada ao reforço das habilitações 
científicas, didáticas e pedagógicas dos docentes e outra que diz respeito aos seus alunos. 
Esta tese está organizada em três partes distintas, que, embora com propostas próprias, 
concorrem conjuntamente para a concretização do projeto. 
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Parte I: Enquadramento do Projeto sob uma Perspetiva Teórica (Capítulos 1, 2, 3 e 4). 
Esta primeira componente da tese procura estabelecer os princípios orientadores do nosso 
trabalho, começando por alguns apontamentos sobre o estado da educação em Portugal e 
relevando a necessidade cada vez mais imperativa da nossa sociedade atingir um nível 
educacional compaginável com a crescente complexificação do mundo atual. (Secções 1.1 e 2.2)  
A importância da brincadeira na vida da criança preconiza como a aprendizagem séria pode 
ocorrer em um meio lúdico e descontraído. O que não significa, em absoluto, que se tome o 
“aprender brincando” pelo “brincando de aprender”. (1.2) 
O Capítulo 2 trata do papel da matemática na atual sociedade do conhecimento em que vivemos. 
E, sendo certo que, ao contrário da língua materna, cuja proficiência se adquire sem esforço 
consciente, a apreensão da matemática demanda estudo determinado e continuado ao longo de 
muitos anos. Em consequência disto, é necessário compreender os processos porque passa o 
cérebro humano na sua demorada evolução até atingir a maturidade (Capítulo 3), de forma a 
perceber o papel determinante que a estimulação da mente infantil terá no desenvolvimento futuro 
global do indivíduo. (4.2) 
 
Parte II: Enquadramento do Projeto sob uma Perspetiva Prática (Capítulos 5, 6 e 7) 
Esta segunda componente da tese define o ambiente em que o “O Continhas” foi implementado 
em diversas instituições de ensino, públicas e privadas, atendendo particularmente à conceção da 
matemática detida pelo corpo docente, à sua prática letiva da disciplina e aos manuais escolares. 
Insistindo este projeto na vantagem de iniciar e habituar a criança desde os seus 5/6 anos no 
rigor da linguagem e dos procedimentos da matemática, esta tese teria de se debruçar sobre o 
quadro real em que se processa o seu ensino no nosso País, sobretudo no que respeita ao nível 
de competência científica e pedagógica do respetivo corpo docente. O professor tem uma função 
de acrescida relevância na sociedade atual, com a escola – onde a criança passa a maior parte do 
dia –, substituindo-se, em grande medida, ao papel desempenhado pela família. (5.1 e 5.2) 
O panorama dos manuais escolares, o principal, quando não o único material de apoio de que 
dispõe o professor, é abordado no Capítulo 6, enquanto o Capítulo 7 cobre os meios – assistência 
a aulas, entrevistas e questionários – utilizados para ficar a conhecer um pouco da realidade 
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existente no processo do ensino/aprendizagem da matemática nos primeiros anos do Ensino 
Básico. 
 
Parte III: Um Projeto Extracurricular em Matemática (Capítulos 8,9,10,11 e 12) 
A última parte da tese descreve o “O Continhas” (Capítulo 8), começando pelo seu elemento 
estruturante, os Objetos de Aprendizagem (9.1), os instrumentos com os quais se intervém 
ativamente sobre os alunos e paralelamente sobre os seus docentes. É com os Objetos de 
Aprendizagem que se atua, visando a aquisição de conhecimento conceptual e formal da 
matemática, o desenvolvimento do raciocínio lógico-abstrato, da oralidade, e até da emotividade e 
da sociabilidade. 
Segue-se a descrição de uma experiência (a mais difícil de todas, mas, possivelmente, a mais 
gratificante) efetuada em uma escola maioritariamente frequentada por alunos carenciados 
(Capítulo 10). Ali, a intervenção de “O Continhas” teve como resultado, além de uma melhor 
prestação em matemática, percetíveis alterações no comportamento individual e inter-pessoal dos 
alunos. 
No Capítulo 11, indicamos uma proposta de avaliação dos resultados conseguidos, por meio dos 
conjuntos difusos (“fuzzy sets”), e, finalmente, no Capítulo 12, adiantamos algumas possíveis 
conclusões decorrentes da aplicação de “O Continhas” (12.2) e referimos alguns desdobramentos 
deste projeto em curso atualmente (12.3). 
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ENQUADRAMENTO DO PROJETO SOB UMA 
PERSPETIVA TEÓRICA 
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Capítulo 1  
Questões de Estudo    
 
 
 
1.1 Contextos 
 
 perceção do estado insatisfatório da educação em Portugal, sobretudo no que respeita, 
globalmente, ao ensino básico e pré-universitário (especialmente relativamente à língua 
materna e à matemática), encontra-se amplamente difundida e consolidada na nossa sociedade, 
não se limitando apenas aos segmentos mais diretamente envolvidos (gestores políticos, 
educadores, estudantes e respetivas famílias). A matemática, particularmente, é, cada vez mais, 
uma disciplina mal-amada pelos estudantes portugueses, facto esse cuja constatação não se 
restringe ao âmbito estrito dos especialistas, tendo amplamente perpassado para o domínio 
público.  
Sendo indiscutível que uma sociedade será tão produtiva, eficiente e inovadora quanto o seu 
sistema educativo conseguir fazer que os seus membros o sejam, não tem havido Governo em 
Portugal que não haja sucumbido à tentação de vir implementar a sua “funda”, “decisiva” e 
“definitiva” reforma educativa, que viria, significativamente, alterar, para melhor, o inaceitável 
quadro por ele encontrado. Ora, precisamente, o facto de todos os Governos terem 
sucessivamente sentido a premência de promover a “sua” reforma demonstra que a educação em 
Portugal continua a necessitar de melhorias substantivas.  
A contínua preocupação com a relevância da educação como contributo essencial para o 
desenvolvimento global das populações não é, obviamente, uma questão exclusiva de Portugal, 
facto claramente evidenciado, nesta última década, pela sucessão de relatórios de múltiplos 
organismos internacionais, como PISA1, NAEP2, TIMMS3, McKinsey Report4, entre outros.  
                                                 
1 PISA, Program for International Student Assessement, http://www.pisa.oecd.org ,  http://nces.ed.gov/surveys/pisa  (Relatórios de 2006 e 2010). 
2 NATIONAL ASSESSMENT OF EDUCATIONAL PROGRESS   http://nces.ed.gov/nationalreportcard  (Relatório de 2007). 
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O paralelismo entre o desempenho geral de uma sociedade e a extensão e a qualidade da 
escolaridade da sua população é uma evidência sedimentada com a experiência acumulada ao 
longo dos últimos três séculos. É evidente que um ensino de qualidade durante um alargado 
período de tempo acarreta inevitavelmente pesados investimentos financeiros, os quais não 
podem ser interrompidos. O que não quer dizer que o melhor desempenho dos estudantes haja 
sido conseguido necessariamente naqueles países onde mais elevado foi o investimento financeiro 
por estudante5. Casos como a Finlândia, o Japão, a Holanda ou Singapura registam dispêndios por 
estudante consistentemente inferiores aos de países com avaliação inferior nos relatórios PISA e 
NAEP. 
De acordo com estes estudos, o investimento na educação, mais rentável em termos de qualidade 
de ensino e aprendizagem é aquele que incide, primeiramente, sobre a qualidade dos seus 
docentes, inquestionavelmente a mais importante alavanca para se promover bons resultados nos 
estudantes; é aquele que promove e valoriza a profissão docente, de forma a captar os melhores 
licenciados; é aquele que implementa um sistema educativo onde a profissão de professor não 
serve meramente de refúgio dos menos competentes, mas onde, para se exercer tal profissão, 
tem-se de ser submetido a um conjunto de avaliações das suas qualificações, das suas 
capacidades científicas e pedagógicas, das suas atitudes e da sua personalidade (como acontece, 
por exemplo, na Finlândia, onde apenas um em cada dez candidatos é aceite como professor)6; é 
aquele que mantém uma atitude vigilante sobre os estudantes, identificando os que necessitam de 
apoio e proporcionando-lhes um suporte efetivo; é aquele que, numa ideia mais geral e 
abrangente, examina e avalia continuamente as escolas, particularmente, no que respeita à 
qualidade pedagógica e científica das mesmas; é aquele, enfim, que define programas e objetivos 
com base na qualidade e não na mediocridade. Em suma, um sistema educativo, que, como 
aponta Joaquim Azevedo7, não esteja sempre “a endireitar a sombra de uma vara torta”.  
                                                                                                                                                 
3 TRENDS IN INTERNATIONAL MATHEMATICS AND SCIENCE STUDY   http://www.timss.org , http://nces.ed.gov/timss  (Relatório 2007). 
4 MCKINSEY REPORT (2007), How the world’s best-performance school systems come out on top, McKinsey & Company (Texto cedido por FLE- 
Fórum para a Liberdade de Educação). 
5 Ibid.  
6 Ibid. 
7 FLE (2010), “Fórum para a Liberdade de Educação Documento”, nº 9, 25 de Outubro de 2010, http://www.fle.pt/ 
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Nas nossas funções universitárias, temos sido testemunha de um continuado e preocupante 
rebaixamento do nível de preparação com que larga parcela dos nossos alunos entra na 
universidade. De facto, um jovem que chegue à universidade sem ter sido submetido ao longo dos 
doze anos de escolaridade precedentes (período esse em que, justamente, o seu cérebro está a 
passar pelas profundas e prolongadas mudanças que irão torná-lo adulto) a um regime de 
continuada exigência, que o tenha obrigado ao estudo prolongado e ao raciocínio independente, 
terá, quase que inescapável e inevitavelmente, acrescidas dificuldades no seu desempenho 
universitário. 
Particularizando no que concerne à matemática, a problemática do seu ensino e da sua 
aprendizagem nos diversos ciclos de ensino, tem ocupado, ao longo dos anos, uma posição de 
continuado relevo nas preocupações de todos aqueles que, direta ou indiretamente, se vêem 
envolvidos neste processo, tanto em Portugal como em outros países: desde os agentes do 
sistema educativo, compreendendo, seja os responsáveis diretos pelo ensino, seja os 
organizadores dos programas de matemática; desde os mentores e supervisores políticos aos 
alunos e seus respetivos familiares. Reconhecido como muito mais do que um assunto 
meramente regional ou até nacional, a aprendizagem de matemática tem-se mantido como um 
permanente objeto de generalizado interesse a nível mundial. 
Numa sociedade crescentemente globalizada e, consequentemente, acrescidamente competitiva, 
é sobejamente percebido e aceite o papel determinante a nível pessoal da formação adquirida ao 
longo da vida e para a qual se procuram as melhores instituições e na qual se investe um número 
cada vez maior de anos em uma preparação sempre mais exigente. Se se acrescentar o facto de 
se ter que conviver com um ambiente cuja complexidade tecnológica tem aumentado 
exponencialmente, fácil é admitir a necessidade da aquisição, em amplos sectores sociais de uma 
sólida competência em matemática – não apenas no que respeita ao domínio das suas técnicas, 
mas, sobretudo, no que respeita à valência da sua atribuição da capacidade de raciocínio lógico.  
São, de facto, muitos e diversos os sinais que, inequivocamente, comprovam esta sempre 
crescente importância, como também, a preocupação que a convivência com a matemática está a 
ter na nossa sociedade, a qual começa, efetivamente, a manifestar uma maior sensibilização para 
o papel por ela desempenhado na adequada formação das suas camadas mais jovens. Os ecos 
desse interesse e dessa preocupação multiplicam-se – como é evidente e seria de esperar – sob 
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diversas formas, de que são exemplos o estudo efetuado pelo National Mathematical Advisor 
Panel dos EUA8 para a identificação das causas do insucesso na disciplina de matemática naquele 
país9; ou as conclusões apresentadas na conferência internacional The Future of Mathematics 
Education in Europe10, envolvendo especialistas de vários países europeus; ou o manifesto de um 
conjunto de matemáticos franceses sobre a necessidade premente de se reformular o ensino da 
matemática em França11; ou, ainda, o documento elaborado por um grupo de professores de 
matemática e subscrito pela Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação e pela Associação de 
Professores de Matemática, onde se fez o diagnóstico das dificuldades sentidas na aprendizagem 
da matemática em Portugal12.  
A realidade portuguesa, no que respeita às duas valências básicas, a da nossa língua e a da 
matemática, tem revelado desempenhos consistentemente deficientes por parte do alunado, como 
repetidamente evidenciado nos levantamentos levados a cabo por órgãos governamentais ou, 
muito recentemente, pelo Relatório PISA (Programme for International Student Assessement) de 
2006, que colocou os estudantes portugueses como aqueles com piores resultados naquelas duas 
vertentes. Aliás, inquéritos conduzidos junto a esse mesmo alunado – e, muitíssimo mais 
preocupante ainda, junto aos seus professores do 1º ciclo (como pudemos diretamente comprovar 
das suas respostas aos nossos questionários) – têm nitidamente sinalizado mais do que o seu 
desinteresse pela matemática, o seu efetivo distanciamento e até a sua não disfarçada aversão 
para com a disciplina; situação essa que, ao contrário de diminuir, tem inquietantemente 
aumentado ao longo do tempo.  
A importância deste assunto tem motivado vários matemáticos, como os americanos Tom Apostol 
e H. Wu, e o brasileiro Élon Lages de Lima, a preocuparem-se seriamente com o ensino e a 
divulgação da matemática – procurando encontrar formas de trabalhar conceitos de matemática 
elementar, vocacionadas, tanto para os estudantes como para os professores.  
                                                 
8 NATIONAL MATHEMATICAL ADVISER PANEL, em:  www.ed.gov/about/bdscomm/list/mathpanel/index.html 
9 Em 2005, os resultados de testes de matemática de 9300 estudantes norte-americanos do 12º ano revelaram que quase 40% estavam abaixo do 
nível de competência requerido em matemática básica (NATIONAL ASSESSEMENT OF EDUCATIONAL PROGRESS). 
10 The Future of Mathematics Education in Europe (2007), conferência promovida pela Academia Europaea no âmbito da Presidência Portuguesa 
da União Europeia, em 17 e 18 de Dezembro de 2007, na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. 
11 BALIAN, Roger et al. (2004), “Les savoirs fondamentaux au service de l’avenir scientifique et technique. Comment les réenseigner”, Les cahiers 
du débat, Fondaction Pour L’Innovation Politique, Novembre 2004. 
12 ALBUQUERQUE, Carlos et al. (2006), “A Matemática na Formação Inicial do Professor”, Associação de Professores de Matemática e Secção de 
Educação Matemática da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Novembro 2006. 
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1.2 Construir Conhecimento a Brincar: A Importância da 
Ludicidade na Aprendizagem Infantil 
 
 
studos de psicólogos e educadores mostram como brincar é muito importante para o 
desenvolvimento global da criança e mais concretamente para o seu desenvolvimento 
cognitivo. Assim, para Piaget, os jogos e as brincadeiras que fazem parte da vida de uma criança, 
estimulam igualmente o seu crescimento intelectual, fazendo com que elas descubram, aprendam 
e criem ludicamente. Já Vygotski considera que o jogo, ao levar a criança a desenvolver o 
pensamento abstrato, é de suma importância para o seu processo cognitivo. Também Jean 
Château13 diz que a importância do jogo na vida da criança não pode ser subestimada, uma vez 
que, além de favorecer o exercício das suas faculdades, a brincadeira é uma fonte rica de 
atividades superiores.  
Estes são alguns indicadores de quão importante para o desenvolvimento do raciocínio nas 
crianças pode ser a sua participação em programas lúdicos, relacionados com a matemática. Se 
as crianças utilizarem recursos adequados como os que se podem desenvolver com atividades 
recreativas convenientes, e se elas souberem que as podem usar sem qualquer tipo de 
constrangimentos na ocupação dos seu tempos livres, estarão, de facto – e, provavelmente, sem 
se aperceberem disso – a começar a abrir um mundo novo de desafios e de oportunidades, que 
lhes trará, futuramente, apreciáveis mais-valias. 
Programas para crianças em idades pré-escolares têm sido anunciados – tanto por especialistas 
em educação, como por decisores políticos – como sendo uma via promissora de preparação à 
adaptação à escola.14 Neste contexto – de que a educação infantil antecipada pode, portanto, fazer 
                                                 
13 CHÂTEAU, Jean (1961), A Criança e o Jogo, Biblioteca Filosófica, Coimbra: Biblioteca Filosófica. 
14 Nos EUA têm sido implementadas ultimamente ambiciosas iniciativas pré-escolares (BARRETT, W.S. (1993); Am. J. Orthopsychiatry 63, 500; 
REYNOLDS, A.J. et al. (2001); JAMA (Journal of the American Medical Association) 285, 2339; HECKMAN (2006), Science 312, 1900; ZIEGLER, 
et al. (2006), A Vision for Universal Preschool Education, New York: Cambridge Univ. Press, de responsabilidade tanto do governo federal, como de 
diversos governos estaduais. Dois casos assinaláveis (GORMLEY Jr., W.T. et al. (2008), Science 320, 1723, são o programa “pre-K” do estado do 
Oklahoma, juntando crianças de 4 anos e professores certificados em educação pré-escolar, ou o programa ”Head Start”, financiado pelo governo 
federal e primariamente dirigido para crianças economicamente desfavorecidas e/ou em risco social. Programas como estes, dedicados à 
educação infantil nos EUA, defrontam-se com enormes desafios, dado que a maioria dos participantes têm poucos recursos e/ou provêm de 
ambientes monoparentais, ou ainda nos quais o inglês não é a língua primária falada no ambiente doméstico da criança. Ainda assim, os 
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uma grande diferença, neutralizando substancialmente os efeitos negativos de fatores de risco 
familiares e ambientais –, o presente trabalho tem, pois, como principais objetivos específicos: 
– relacionar a influência que os níveis de formação científica e de atualização dos docentes 
têm na sua conceção da matemática e na sua motivação para trabalhar os conteúdos da 
disciplina; 
– obter elementos junto de docentes e futuros docentes que permitam definir um quadro, 
tão exato quanto possível, do que representa a matemática para esses profissionais e de 
como isso pode repercutir-se na eficácia do seu ensino; 
– analisar os manuais escolares, fundamentalmente no que se refere à sua qualidade 
didática, em termos de estimular a criatividade dos estudantes e de os orientar no 
raciocínio abstrato; 
– estruturar um projeto que, através dos “Objetos de Aprendizagem” (OA), possa ser 
implementado em escolas aderentes e que se proponha complementar o ensino formal, 
intervindo diretamente na formação dos professores e no seu trabalho com os estudantes. 
O fulcro da argumentação deste trabalho reside, então, naturalmente nos dois grupos – 
professores e estudantes – intervenientes no duplo processo de ensino-aprendizagem. Quanto aos 
professores, é nossa convicção que, além da aptidão que se deve possuir a priori para o ensino, o 
fator determinante para se poder fazê-lo adequadamente é a detenção de uma formação científica 
apropriada. O que implica não apenas o acúmulo de conhecimento específico, mas o domínio do 
justo significado dos conceitos que compõem esse conhecimento e a integração ordenada desses 
conceitos num todo robustamente coerente. Sempre será melhor ensinar mal coisas certas do que 
ensinar “bem” coisas erradas.  
No que diz respeito ao estudante –, no caso em pauta, uma criança –, ter presente que o seu 
desenvolvimento harmónico aproveitará seguramente, se, desde o início da sua escolaridade, ele 
aprender a trabalhar corretamente com os conceitos matemáticos, o que, a nosso ver, implicará 
ultrapassar a abordagem intuitiva e concreta, e desenvolver a sua criatividade e o seu poder de 
abstração. 
                                                                                                                                                 
resultados têm demonstrado que “a participação nos programas permite uma melhor previsibilidade dos resultados em testes de pré-leitura e pré-
escrita do que a distinção por sexo, raça e/ou nível de educação da mãe, ou se o pai etnicidade, acesso a almoço gratuito, biológico habita ou não 
no lar E, muito importante, os mesmos resultados são obtidos no que respeita à capacidade pré-matemática das crianças participantes.  
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São estas as perspetivas com que, com o apoio do Centro de Matemática da Universidade do 
Minho, estruturámos um projeto, – “O Continhas” –, dirigido a crianças na faixa etária dos 5 aos 
10 anos – e, portanto, abrangendo desde crianças pré-escolares até às do 4º ano do 1º ciclo do 
ensino básico. Com este projeto procurou-se abordar e tratar temas de matemática, referenciados 
nos programas oficiais, através de um conjunto de atividades, algumas delas de carácter lúdico, 
preparadas de forma a serem inseridas – pelos Objetos de Aprendizagem acima referidos – no 
contexto letivo de cada classe, embora (coisa que considerámos essencial) num regime 
complementar às aulas formais. “O Continhas”, veio a constituir-se em um projeto que, durante a 
sua execução, desenvolvesse a identidade da sua matriz estrutural, ou seja, da sua 
fundamentação teórica, por meio da abordagem a novas estratégias pedagógicas e didáticas, 
implementadas complementarmente ao trabalho do professor ou do educador de infância, bem 
como dos materiais didáticos geralmente utilizados e, ainda, envolvendo todo um processo de 
análise cuidada dos seus resultados, dentro dos limites temporais e materiais que naturalmente 
condicionaram a sua aplicação e a sua dinâmica. Avaliação essa voltada, sobretudo, para a 
aferição da efetividade de “O Continhas” enquanto instrumento facilitador da inserção da criança 
no processo geral de aprendizagem e, em particular, na sua apreensão da matemática. Contudo – 
e numa perspetiva deste projeto poder ser continuado, futuramente, nas escolas que o acolherem 
–, é de prever poder conseguir-se ter condições suficientes para se fazer outras leituras da 
possível eficácia do projeto na formação matemática das crianças. É assim que, desde a sua 
incepção no ano letivo 2008/2009, e da sua efetiva aplicação a partir do ano seguinte, temos 
vindo a criar e a selecionar conteúdos – os já designados objetos de aprendizagem – e a orientar 
a sua aplicação, tanto a nível da formação dos professores e dos educadores de infância, como da 
dinamização das próprias atividades.  
Após dois anos de implementação (2009/2010, 2010/2011) de “O Continhas”, as respostas que 
nos chegaram do acolhimento dado pelas crianças às ações realizadas – através dos docentes 
envolvidos e dos testemunhos por eles recolhidos junto dos responsáveis de educação das 
crianças participantes – vieram corroborar que o programa pode efetivamente demonstrar ser 
uma mais-valia para os propósitos por ele pressupostos. 
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1.3 Motivação e Objetivos 
 
 
 nossa experiência pessoal de quase quatro décadas como docente universitária e como 
formadora de professores, e que aponta inequivocamente para um distanciamento por parte 
dos estudantes (e, insistimos, de muitos dos seus professores) de tudo o que diga respeito à 
matemática, leva-nos a acreditar e a defender – sejam quais forem as terapias didáticas e 
pedagógicas adotadas na tentativa de inverter o quadro inadmissivelmente negativo relativamente 
ao domínio da matemática – que, quanto mais cedo se começar a trabalhar nessa direção com o 
sujeito empenhado no processo da sua aprendizagem, maior será a possibilidade de êxito futuro. 
Ou seja, a nossa experiência leva-nos a acreditar que, ao atuar nos primeiros anos de escolaridade 
(pré-primária e 1º ciclo do ensino básico), agindo sobre a primeira formação da criança, poder-se-
á esperar dela no futuro uma aproximação favorecida àquelas áreas do conhecimento previamente 
trabalhadas, quaisquer que elas sejam, como a música, as artes plásticas, as línguas, ou a 
matemática.  
Apesar de não se poder, evidentemente, esperar vir a encontrar soluções miraculosas, 
acreditamos que não nos devemos conformar com um papel passivo de meros analistas e críticos 
do quadro atual, mas que devemos, pela implementação de novas dinâmicas, que, – tendo em 
consideração os resultados de algumas das muitas práticas que têm sido aplicadas um pouco por 
toda a parte –, possam, uma vez convenientemente fundamentadas, representar uma abordagem 
inovadora. É nossa firme convicção (ancorada e reforçada por tudo aquilo que se tem desvendado 
sobre o desenvolvimento do cérebro humano) a enorme vantagem de se começar a trabalhar a 
mente infantil desde muito cedo – aliás, desde o mais cedo possível – uma vez que, 
evidentemente, esse trabalho não acarrete uma pesada conotação negativa para a criança. 
Mesmo porque é absolutamente necessário que a criança brinque, que se divirta e que sinta 
prazer naquilo que faz!  
Neste contexto, demos início a uma pesquisa que visava, primeiramente, percecionar, 
teoricamente e no terreno, o ambiente de trabalho de algumas escolas do 1º ciclo e de alguns 
jardins-de-infância, mais concretamente, o modo como se divulgavam e trabalhavam em sala de 
aula os conceitos matemáticos dos programas para cada um desses níveis de ensino. E, em 
A 
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particular, qual a motivação dos professores para com a matemática, qual a sua conceção 
daquela disciplina e que preparação matemática têm eles, que conteúdos de matemática estudam 
na sua formação superior e que ações de formação frequentam. Com efeito, um dos problemas 
seguramente mais importantes que os nossos professores enfrentam no ensino da matemática é 
a generalizada insuficiência da sua preparação científica.  
Apesar dos muitos estudos realizados sobre estes temas (alguns dos quais irão ser referenciados 
ao longo do presente trabalho, constituindo parte do seu suporte teórico), direcionar a prática 
letiva para a condução das crianças nos primeiros passos da abstração pareceu-nos uma via 
ainda muito pouco explorada. E porque, para uma grande maioria dos nossos educadores de 
infância e professores de 1º e 2º ciclos, a sua formação base e o manual escolar são os únicos 
suportes da sua prática letiva, a matemática que os professores aprendem na sua licenciatura e o 
modo como os manuais escolares apresentam os conceitos parecem ser questões 
manifestamente pertinentes, suscitando uma análise que nos permitisse estabelecer a capacidade 
dos professores poderem orientar efetivamente os seus alunos no sentido do desenvolvimento das 
suas valências de abstração e criatividade: O ensino da matemática não poderá ser inovador e 
eficaz, se não houver mudanças atitudinais dos professores quanto à sua preparação e formação 
científicas, com os docentes a se disporem a fazer um exame crítico, analítico e interpretativo dos 
seus conhecimentos matemáticos, procurando, a partir daí, alterar a sua prática comportamental. 
Apesar de se tornar imprescindível contrariar o sistema vigente na formação dos professores – no 
que se refere ao nível dos seus conhecimentos científicos – e insistir na exigência que deve ser 
posta no ensino da matemática, não deixa de ser absolutamente urgente e indispensável uma 
mudança da atitude individual de cada professor. É nossa convicção de que não há possibilidade 
de vencer a batalha contra o insucesso da matemática sem uma postura autocrítica por parte de 
cada docente e muita força de vontade para levar a bom porto as transformações que se impõem.  
Neste cenário, a (re)organização e a (re)construção do ensino da matemática com a incorporação 
de novas metodologias; de novos modos nas relações entre docente e estudante, e entre este 
último e os conceitos matemáticos que deve dominar; das novas tecnologias de informação e 
comunicação e da ocupação do tempo e do espaço da sala de aula, como as protagonizadas entre 
outras, nos documentos apresentados pelo Ministério de Educação com os novos programas para 
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o 1º ciclo15, e trabalhados nos novos manuais escolares, ainda que constituindo significativas 
melhorias em relação aos anteriores, mostram o descaso a que continua a ser submetida a 
formação científica dos docentes e a necessidade de as crianças começarem cedo a trabalhar a 
abstração. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
15 PONTE, J. P. et al. (2007), “Novos Programas para o 1º ciclo”, in Programa de Matemática do Ensino Básico, Lisboa: Ministério de Educação. 
DGIDC. 
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Capítulo 2 
 
Fundamentos Teóricos 
 
 
2.1 O Insucesso da Matemática e a Lógica de um Fracasso 
 
ão sobejamente conhecidos os maus resultados em matemática dos estudantes do ensino 
básico e médio, assim como a sua aversão pela disciplina. Por mais que se fale em 
reconstruir o ensino da matemática e por mais medidas que se tomem para facilitar o seu estudo, 
o facto é que, ano após ano, os resultados na disciplina são cada vez mais desanimadores e cada 
vez mais generalizada é a aversão à mesma.  
Muitos têm sido os motivos aventados para este estado de coisas, desde a exigência de raciocínio 
lógico, passando pela sua utilização de uma linguagem simbólica, até às percebidas insuficiências 
ao nível do ensino (docentes sem as necessárias competências científicas e pedagógicas), ou 
ainda a inaptidão de largos segmentos da população estudantil para a incorporação da abstração 
implicada. Uma coisa, porém, tem sido claramente apontada como certa: estudantes com 
desempenho deficiente em matemática nos primeiros anos de escolaridade permanecerão sendo-
o no futuro, com todos os ónus daí decorrentes. 
Na nossa prática pedagógica deparamo-nos com a ideia, largamente difundida entre os estudantes 
e por eles cristalizada ao longo dos anos, de que a matemática é uma disciplina que quase nada 
acrescenta de útil ao processo do nosso conhecimento; que se consegue ter uma vida de sucesso, 
mesmo tendo tido sempre uma má prestação em matemática e que, portanto, ela só existe para 
dificultar o desempenho escolar. Mais grave ainda, trabalhamos com professores e com futuros 
professores de matemática que têm, eles próprios, a convicção de que a sua tarefa, mesmo antes 
de começar, já está votada ao insucesso. Com a agravante de ser a disciplina que mais contribui 
para tornar as estatísticas nacionais más para a enganadora imagem de um bom ensino nacional 
que os responsáveis por ele pretendem passar, a matemática acaba por se integrar num cenário 
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que em nada favorece, seja a motivação dos professores para o seu ensino, seja a apetência dos 
estudantes para a sua aprendizagem.  
Assim como, frequentemente, os professores ensinam em função da avaliação pretendida, 
também os esforços dos alunos se orientam grandemente em função das características dos 
professores que os vão avaliar, isto é, em função da avaliação a que são submetidos. Esta dupla 
dependência cruzada descendente/ascendente do professor-avaliador para o aluno-avaliado (e, 
reciprocamente), a par de uma condicionante que se pode manifestar de modo severamente 
punitivo (más notas ou mesmo reprovação), acaba, muitas vezes, por ser auto-limitadora, tanto no 
comportamento do docente, como no do discente. O primeiro, na sua estratégia adotada no 
tratamento dos temas a apresentar; o segundo, na estratégia adotada no processo de 
aprendizagem dos temas apresentados. 
Nas últimas duas décadas do século passado teve lugar em Portugal, com origem na tutela oficial, 
uma ampla reformulação na abordagem da matemática nos diversos ciclos de ensino, cuja 
principal preocupação teria como objetivo expresso a exclusão de quaisquer procedimentos que 
pudessem tornar “incómodo” o estudo da matemática, quer pelos futuros docentes, quer pelos 
discentes. Para isso, foram postas em prática mudanças profundas na aquisição e na transmissão 
do conhecimento matemático, visando torná-lo mais atrativo e mais agradável. E, todavia, os 
resultados, passados todos estes anos, estão à vista: uma generalizada iliteracia matemática, ao 
nível mais básico e mais elementar, de uma inadmissível percentagem dos sujeitos envolvidos. 
Para além daqueles que com o 9º ou mesmo 12º ano de escolaridade que são incapazes de 
manipular mentalmente a mais simples adição de três ou quatro parcelas, ou de calcular o troco 
numa compra, encontram-se estudantes universitários incapazes de efetuar, sem uma 
calculadora, uma multiplicação ou divisão simples. Mais: adultos que se dizem cultos e que não 
têm quaisquer rebuços em admitir a sua total inaptidão para a mais comezinha operação 
aritmética; que desconhecem o significado dos conceitos de área ou volume; que não sabem 
quantos litros correspondem a um metro cúbico e que são incapazes de dizer quantas gramas 
perfazem uma tonelada. Vem a propósito uma carta publicada no Diário de Notícias de 19 de 
Julho de 2010, onde um leitor do jornal relatava, que, numa loja em Azeitão, em princípios da 
década de 90, desejando adquirir um certo artigo cujo preço unitário era de 10 escudos, decidiu-
se por levar uma dezena dos mesmos. A jovem rapariga que o atendia, após utilizar uma máquina 
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de calcular declarou-lhe que o custo importaria em 100 escudos. Admirado perante a necessidade 
de se recorrer a uma máquina de calcular para efetuar aquela operação, o cliente resolveu dizer-
lhe que o aparelho deveria estar avariado, uma vez que, disse ele, 10x10=90. Ela, então, refez a 
conta na máquina e, ao ser confrontada com o valor anterior de 100 escudos, retorquiu 
prontamente: “O Sr. tem razão, a máquina está mesmo avariada”. O que dizer depois disto? 
Possivelmente, que as palavras de Voltaire, em que nos recomendava que questionássemos todas 
as nossas crenças, exceto que dois mais dois são quatro, talvez já não façam qualquer sentido 
para uma fração ponderável da sociedade portuguesa atual. 
Ora, o diagnóstico para esta inadmissível situação – sobretudo considerando que as sempre 
maiores exigências do mundo moderno não se compadecem com tamanha deficiência de largos 
segmentos da população de um país membro da OCDE – reúne já um amplo consenso: Se até ao 
último quartel do século XX, essa realidade se inseria num quadro de elevadíssimo grau de 
analfabetismo funcional, associado a um baixíssimo nível de escolaridade, com o aumento 
crescente desta última (cujo número mínimo obrigatório já vai em 12), a permanência da falência 
na obtenção de níveis satisfatórios de conhecimento (geral e não apenas matemático) tem, 
necessariamente, de ser atribuída à falência correlata do todo do ensino nacional – e não apenas 
da matemática! –, sobretudo da sua componente pré-universitária. 
E não se julgue que o cerne das carências está exclusivamente centrado no corpo estudantil, e, 
portanto, na ausência de hábitos de trabalho continuado e dedicado; na inapetência para o 
raciocínio formal; na falta, demasiado frequente, de um ambiente familiar conducente a um bom 
desempenho escolar (omissão e/ou desinteresse parental com a consequente inexistência de 
qualquer responsabilização mútua entre pais e filhos quanto aos resultados escolares). Não. 
Perigosamente – já que os seus efeitos negativos se alargam a todo o período ativo dos 
intervenientes (para cima de três décadas) –, também do lado dos encarregados, direta ou 
indiretamente, pela educação, se verificam substanciais, pode-se mesmo dizer, ominosas lacunas 
em muitas das valências essenciais para um adequado desempenho das suas funções, como 
uma flagrante insuficiente preparação científica, uma baixa ou até muito baixa motivação 
profissional, um elevado nível de absentismo. Por ter – obrigatoriamente! – de passar por uma 
alteração de mentalidades, de modos de estar e de atitudes, o que acarreta – obrigatoriamente 
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efetivas alterações da psicologia coletiva da sociedade, a tentativa de correção deste nefasto 
estado da educação nacional configura-se, consequentemente, como de muito difícil execução.  
Como já referido anteriormente, a preocupação constante com as questões ligadas ao ensino tem 
levado à adoção, em diversos países, de medidas visando, não apenas submeter os futuros 
professores a um crivo mais apertado durante a sua formação, mas também selecionar 
criteriosamente aqueles que pretendem aceder à docência. Vai-se encontrar, assim, por um lado, 
a prática de vigorar um acesso restrito à carreira docente (como é o caso da Finlândia), com uma 
filtragem seletiva dos pretendentes ao magistério; por outro, a prática de uma abordagem exigente 
e rigorosa dos temas matemáticos, logo no início da aprendizagem (veja-se, por exemplo, os 
manuais utilizados no 1º ciclo e na pré-escola em Singapura).  
Já em Portugal, nesta questão (como em tantas outras…), a prática recorrente é preparar 
reformas que, ou não conduzem de todo à correção das graves deficiências sistémicas, ou, se 
pretendem cortar mais fundo, não passam, sequer, de iniciativas frustradas, logo à partida, pelas 
reações do forte sistema corporativo largamente dominante (com a agravante do peso de 
sindicatos com agendas políticas totalmente desligadas das medidas que se impõem como 
realmente necessárias). Em Portugal, além da falta de coragem política, faltam efetivamente os 
meios para enfrentar as enormíssimas resistências de um pesado sistema firmemente enraízado 
há demasiado tempo.  
 
 
 
2.2 Capital Mental e Bem-Estar Mental  
 
 globalização que hoje se vive e a exigência da competitividade que lhe está associada; a 
marcada alteração na estrutura da família nuclear e o aumento das responsabilidades da 
sociedade com o cuidado de crianças e de pessoas idosas; o aumento da esperança de vida nas 
sociedades industrializadas – com todas as suas implicações de significativas necessidades de 
financiamento e de prolongados acompanhamentos assistenciais –; são alguns dos fatores que 
marcam o presente e, certamente, serão ainda mais determinantes para o futuro das sociedades 
A 
23 
 
modernas.16 Precisamente, a grande questão, a questão fulcral com que se defrontam os agentes 
de decisão, sejam eles políticos, económicos ou culturais (com estes últimos, possivelmente, os 
mais decisivos a longo prazo) é como se poderá ir ultrapassando os enormes desafios que se 
antepõem ao sadio equilíbrio das sociedades ditas desenvolvidas. 
O Government Office for Science do Reino Unido anunciou, em Outubro de 2008, os resultados do 
Foresight Project on Mental Capital & Wellbeing, onde se investigaram os desafios e as 
oportunidades que se antevêem para os próximos vinte anos, e que fornece um informe 
independente, apropriado a instruir legisladores, não apenas do Reino Unido, mas de muitos 
outros países. O projeto levou dois anos a completar e envolveu mais de 450 especialistas de 
várias disciplinas e de 16 países. Algumas das suas principais definições e conclusões, que nos 
pareceram adequadas às finalidades do presente trabalho, são expostas no que se segue. 
O projeto britânico dedicou-se a dois aspetos principais do desenvolvimento mental: o “capital 
mental” e o “bem-estar mental”. O primeiro envolve recursos cognitivos e emocionais e inclui a 
capacidade cognitiva das pessoas, a sua flexibilidade e eficiência em aprender, bem como a sua 
inteligência emocional, as aptidões sociais e a capacidade de recuperação perante dificuldades. O 
termo capital mental captura, portanto, uma dimensão chave dos elementos que estabelecem a 
capacidade de um indivíduo contribuir para a sociedade e para poder usufruir uma elevada 
qualidade de vida, havendo um enorme potencial de melhoramento do capital, através de 
diferentes tipos de intervenção. (A contribuição genética para o capital mental mental está 
quantificada como estando bem abaixo dos 50% na infância, elevando-se para mais de 60% 
durante a idade adulta e a velhice.)  
Por outro lado, o “bem-estar mental” é um estado dinâmico ligado à capacidade individual de 
desenvolvimento do seu potencial de trabalhar produtiva e criativamente, de construir ligações 
fortes e positivas aos outros e de contribuir para a sua comunidade. Estados emocionais positivos 
ou uma aproximação positiva à vida estão associados a uma maior curiosidade, a um pensamento 
mais flexível e a uma maior abertura e disponibilidade para aprender. E essas qualidades são 
particularmente importantes durante o desenvolvimento do capital mental durante a infância e a 
adolescência, com a aprendizagem precoce/antecipada de crianças podendo aumentar a sua 
capacidade de resposta positiva à tensão e mesmo às desordens mentais comuns. Esta, digamos, 
                                                 
16 BADDINGTON, J. et al. (2008), “The mental wealth of nations”, Nature 455, 1057-1060. 
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elasticidade ajuda a produzir bem-estar no trabalho e na velhice – e indivíduos mais velhos, que 
declarem níveis mais elevados de bem-estar, também possuem melhor função cognitiva, mesmo 
ao ajustar-se a outros possíveis fatores, como variáveis sócio-demográficas, saúde e estilo de vida.  
Desta forma, o desenvolvimento e a utilização por um país do seu capital mental tem efeito 
significativo, não apenas na sua competitividade económica e na sua prosperidade, mas também 
na saúde mental e no bem-estar da sua população. E, como eles se encontram tão intimamente 
interligados, a saúde mental e o bem-estar devem ser considerados conjuntamente ao se 
considerarem quaisquer políticas de intervenção na educação. Ora, a neurociência cognitiva 
começa já a descobrir marcadores neuronais que, além de conseguir detetar precocemente 
desordens mentais, podem revelar dificuldades no aprendizado logo na infância, possuindo, 
assim, um grande potencial no diagnóstico e no tratamento de diversos fatores de risco.  
A evidência sobre dificuldades de aprendizado, na infância mostra que, desde que não sejam 
tratadas, diferenças inicialmente muito pequenas nos sistemas sensoriais de processamento 
utilizados pelo cérebro no processo de aprendizagem, poderão, mais tarde, levar a problemas 
significativos, como, por exemplo, problemas subtis no processo auditivo, que podem provocar 
dislexia de desenvolvimento. Ademais, a natureza interativa do cérebro em desenvolvimento 
implica que um problema em um dos seus sectores possa afetar o desenvolvimento em outros. 
Os problemas cognitivos experimentados por uma criança com dificuldades de aprendizagem 
podem conduzir a uma baixa autoestima ou a uma frustração, que dê como resultado a criança 
separar-se do processo de aprendizagem, com uma ausência de motivação para aprender. Se um 
problema for identificado mais tarde na vida, é frequentemente mais difícil que um indivíduo 
consiga realizar o pleno potencial do seu capital mental e do seu bem-estar, o que nos induz a 
considerar o elevadíssimo custo de não se tentar remediar tão cedo quanto possível este estado 
de coisas. 
O custo da inação tem sido evidenciado em estudos recentes,17 mostrando dificuldades na 
aprendizagem, como, por exemplo, a dislexia, que afeta até 10% das crianças e que reduz a 
possibilidade de se conseguirem bons resultados escolares. Por outro lado, a dissociação do 
sistema educacional por parte de um jovem pode conduzir a problemas comportamentais, à 
                                                 
17 CHALLEN, A.; KING, D.; KNAPP, M.; MCNALLY, S. (2008), in Beddington, J. et al. “The mental wealth of nations”, Nature 455 (2008), 1057-
1060. 
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exclusão social, ao crime e a perspetivas de emprego reduzidas, o que pode resultar em 
consequências negativas da função cognitiva ao longo de toda a sua vida. Para mais, a discalculia 
– a dislexia dos números – é atualmente um parente pobre da dislexia, com um perfil público 
muito mais baixo, embora as consequências negativas de ambas sejam comparáveis. 
Com efeito, é aceite e reconhecido pela comunidade científica, o facto de que, estando a força de 
trabalho em mudança – tanto demograficamente como nas exigências que lhe são colocadas –, o 
bem-estar mental dos trabalhadores é um importante fator quando se trata de melhorar o capital 
mental das economias e das sociedades. Sendo diferentes as necessidades para as diferentes 
ocupações, certo é, porém, que a eficácia só é conseguida com pleno êxito quando, na infância, 
se promovem as competências certas.  
 
 
 
 
2.3 Não Há Civilização sem Matemática  
 
“A matemática é a linguagem de Deus” 
Isaac Newton 
 
esenvolvida, ao longo dos séculos, pelas mais diferentes culturas, a matemática – nascida, 
como parece natural, da nossa necessidade básica de contar – constitui uma das mais 
expressivas manifestações do espírito humano. Efetivamente, a matemática estabeleceu-se, 
sobretudo nos últimos três milénios, como a linguagem de longe mais adequada para a descrição, 
a representação e o entendimento dos fenómenos naturais, desde as suas manifestações de 
maiores escalas (as dos super-aglomerados de galáxias), às mais diminutas (as dos fenómenos 
sub-nucleares). A abordagem biolinguística está a desenvolver o nosso conhecimento do que seja 
a linguagem em geral – aí incluindo a matemática – de como ela é representada e de onde ela 
provém. A matemática, sendo uma das muitas dezenas de milhar de linguagens de que o homem 
se tem servido, ao longo da sua história, detém características muito especiais que a singularizam 
entre todas as demais. Assim, a sua universalidade, pela qual o enunciado das suas proposições é 
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integralmente entendido por todos aqueles que detenham a necessária proficiência técnica, a sua 
concisão, a sua precisão e a sua espantosa capacidade de descrever o Mundo. A língua materna e 
a matemática serão os dois conhecimentos absolutamente centrais, nucleares, essenciais, na 
base de toda a formação cultural de qualquer indivíduo. Na verdade, entre todas as linguagens 
criadas pelo Homem: “A matemática...é uma linguagem precisa e geral, tão bem sucedida que o 
facto de se poder exprimir princípios científicos por meio dela é uma prova do estado avançado 
desta ciência”18. A matemática – como bem sublinha Bert van Oers, do Departamento de Teoria e 
Investigação em Educação da Universidade de Amesterdão – pode ser caracterizada como uma 
atividade cultural, cuja evolução histórica dependeu da construção de ferramentas simbólicas, 
tendo por objetivo a resolução de problemas, inicialmente com origem no dia-a-dia, bem como de 
uma permanente autorreflexão dos seus criadores/utilizadores sobre as suas próprias atividades19. 
Tal como referimos anteriormente, a manifestação, a expressão, a formulação de um verdadeiro 
pensamento exige, naturalmente, a coexistência de uma linguagem: o pensamento é manifestado, 
é expresso, é formulado por meio de uma linguagem, sem a qual a mente poderá, quando muito, 
ocupar-se com imagens, com memórias limitadas, com estímulos incapazes de dar lugar a um 
raciocínio abstrato elaborado. Porém, enquanto a nossa mente é capaz, sem qualquer esforço 
consciente, de aprender automaticamente seja a língua que for que a alcance do exterior durante 
a primeira infância (o período durante o qual a mente dispõe da sua maior plasticidade), já a 
incorporação da linguagem matemática demanda um esforço consciente, determinado, 
hierárquico (sendo obrigatório passar-se, gradual e sequencialmente, dos seus aspetos mais 
simples aos mais complexos)20. E esse longo (e lento) percurso, mais do que não trivial, poderá 
mesmo chegar a ser, para quase todos nós, assaz difícil de assimilar, suficientemente penoso de 
adquirir. 
É devido à enorme plasticidade do cérebro durante a sua longa fase de maturação21 que – sem 
qualquer esforço de maior – temos, na infância, a capacidade de aprender diversas línguas em 
simultâneo. Já a apropriação da linguagem matemática – com todo o particularismo das 
exigências que lhe são intrinsecamente próprias – vai implicar o envolvimento direto do córtex pré-
                                                 
18 LIMA, Elon Lages de (2004), Matemática e Ensino, Lisboa: Gradiva. 
19 van OERS, B. (2009). “Emergent mathematical thinking in the context of play”, Educ Stud Math. 74, 1, 23-37.   
20 Ibid. 
21 Cf. Cap.3. 
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frontal, local onde se processam as funções mentais mais elevadas. O que se prende, obviamente, 
às especificidades imanentes dessa linguagem, tais como o elevado grau de abstração que lhe 
está associado, e o facto da sua formulação se processar por meio de regras estritamente 
rigorosas, que não admitem qualquer alteração, por menor que seja. Mas, mesmo a matemática 
– justamente enquanto linguagem – deverá ser proposta, desde muito cedo, ao cérebro em 
formação, embora de forma cuidadosamente doseada, de modo que a sua conceptualização vá 
sendo adquirida gradualmente, procurando-se, com isso, evitar o aparecimento na mente infantil 
de processos de rejeição autoimunitária, provocados por “anticorpos” específicos à matemática. 
A razão de termos de aprender matemática conscientemente e de o não termos que fazer com a 
língua (ou as línguas) que ouvimos desde que nascemos (e até mesmo antes) prende-se a que, 
tanto a fala como o sentido de número, ao contrário da linguagem matemática, constituem 
valências de sobrevivência. Deste modo, o nosso cérebro não está inerentemente programado 
para efetuar o tipo de raciocínio abstrato exigido por qualquer manipulação matemática. A 
evidência ensina-nos que o cérebro humano sente dificuldade quando é levado a realizar 
operações matemáticas. Apesar da evolução nos haver programado para que sejamos capazes de 
fazer estimativas sem maiores dificuldades, já efetuar cálculos matemáticos exatos, que não 
admitem a possibilidade de erro, passa a ser uma tarefa, cuja elevada exigência mental favorece, 
justamente, a ocorrência do erro.  
Apesar disso, convém não ignorar que experiências realizadas nos últimos trinta anos com bebés 
com poucos meses de idade permitiram concluir que eles dispõem da capacidade de distinguir 
claramente dois objetos de três, ou seja, apesar de obviamente não serem capazes de efetuar 
uma operação de contagem, eles já incorporam o conceito de quantidade, isto é, aquilo que 
Tobias Danzig22, em 1954, designou por “conceito de número” ou de “numerosidade”, a saber, a 
faculdade de alguém reconhecer que algo se alterou numa pequena coleção de objetos ou 
símbolos, quando um, dois ou três deles foram, sem o seu conhecimento, adicionados ou 
subtraídos a essa coleção. Em 2000, o matemático Keith Devlin23 afinou a definição de 
numerosidade como sendo a capacidade de comparar os tamanhos de duas coleções mostradas 
                                                 
22 DANZIG, T., Number: The Language of Science, Free Press, New York, 1967, citado por SOUSA, David A. (2008), How the brain learns 
mathematics, Thousand Oaks, California: Corwin Press. 
23 DEVLIN, K., The Math Gene: How Mathematical Thinking Evolved and Why Numbers Are Like Gossip, Basic Books, New York, 2000, citado por 
SOUSA, David A. (2008), How the brain learns mathematics, Thousand Oaks, California: Corwin Press. 
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simultaneamente e de recordar o número de objetos apresentados sucessivamente no tempo. 
Ora, dado não ser concebível que bebés com poucos meses possam haver adquirido do exterior 
essa capacidade de distinção numérica, aceita-se como certo que a numerosidade é uma 
capacidade inata, isto é, genética. Admissão esta que veio frontalmente contrariar as conclusões 
construtivistas da escola de Piaget, com a sua insistência em que a mente do recém-nascido é 
como que uma tábua rasa, que, a partir desse vazio total, vai paulatinamente interiorizando toda a 
informação que lhe chega do exterior. Daí Piaget e os seus seguidores defenderem que, apenas a 
partir dos sete, oito anos é que uma criança estará apta a começar a poder estabelecer uma 
compreensão conceptual da matemática (e, em particular, da aritmética). 
Como David Sousa24 observa, as conclusões de Piaget, baseadas na psicologia experimental, 
foram aceites por muitos educadores como indicadores fiáveis de que, antes dos seis, sete anos, 
uma criança não possui suficiente maturidade para aprender aritmética, de modo que, qualquer 
tentativa de impô-la antes dessa idade induziria inevitavelmente sentimentos de frustação e de 
ansiedade, relativamente à matemática em geral. Para Piaget, antes de se introduzir o conceito de 
número e as operações aritméticas, o que se deveria fazer seria introduzir conceitos lógicos e de 
ordenação de conjuntos. 
Mas, se, como lembra Sousa, chimpanzés, quando se lhes dá a escolher dois conjuntos, um com 
seis e outro com sete tabletes de chocolate, escolhem espontaneamente o conjunto com maior 
número de tabletes, porque crianças antes dos seis anos não poderiam, também elas, fazer o 
mesmo? Sabe-se hoje que crianças muito jovens são tão capazes quanto os chimpanzés e que a 
sua perceção do sentido de número se desenvolve muito rapidamente durante o seu primeiro ano 
de vida. Porém, é claro que a criança rapidamente se diferencia dos chimpanzés pela sua 
capacidade única de aprender a contar e a processar as representações simbólicas de 
quantidades numéricas. Além das observações com crianças desde os seus primeiros meses, esta 
capacidade do cérebro humano em aprender matemática tem sido corroborada em estudos com 
adultos não detentores de numerosidade, seja por haverem sofrido um acidente vascular cerebral, 
seja devido a intervenções cirúrgicas nos seus cérebros, seja por defeito genético. 
Há mais de meio século que, por meio de inúmeras experiências e observações, se sabe que 
outras espécies animais, além de chimpanzés – como, entre outros, pássaros, ratos e leões – são 
                                                 
24 SOUSA, David A. (2008), How the brain learns mathematics, Thousand Oaks, California: Corwin Press. 
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possuidores de numerosidade, sendo a razão mais provável para isso que o sentido de número 
haja sido incorporado por eles como uma competência genética que lhes confere vantagens 
significativas nas constantes estimativas que esses animais devem fazer, tanto das oportunidades, 
como dos perigos com que se defrontam continuadamente.  
A memória mais antiga conhecida da noção de numerosidade, fixada em pinturas e gravuras 
rupestres e em entalhes de osso, datam de quarenta mil anos atrás. Já o processo abstrato de 
contagem – oposto à marcação física em pedra, osso ou madeira – é bastante posterior, 
admitindo-se que tenha tido início cerca de dez mil anos atrás, entre os sumérios. 
Acompanhando, desde tempos muito recuados, o desenvolvimento da humanidade, a matemática 
tem, ao longo dos séculos, mantido uma estreita relação com problemas práticos do dia-a-dia. 
Tomada, frequentemente, como hermética e desumanizada, a matemática, entre as 
características que a individualizam, detém a especificidade de uma linguagem singular, assim 
como métodos muito próprios que lhe são imprescindíveis. Linguagem singular, porque 
contrariamente a todas as outras criadas pelo homem, é-lhe própria uma rigidez estrutural que faz 
com que, na maioria das vezes, a alteração numa expressão matemática de um símbolo por outro 
ou mesmo a mudança de posição de um único símbolo tenha como consequência a alteração do 
resultado final associado a essa expressão. As proposições, as “frases” e as “sentenças” 
matemáticas admitem, via de regra, um único significado, um único conteúdo informativo, e 
qualquer mudança que lhes seja imposta altera inevitavelmente esse significado, essa informação: 
uma dívida poderá passar a um crédito; um acréscimo poderá transformar-se em decréscimo; um 
sim mudar-se em não; um infinitésimo alterar-se em infinito. Também os métodos que lhes são 
próprios são exclusividade sua: as operações aritméticas ou as do cálculo infinitesimal; as técnicas 
para lidar com infinitésimos e com infinitos (e com diversas classes de infinitos!); as geometrias 
não euclidianas; os objetos tensoriais e espinoriais; a lista é, ela mesma, quase infindável.   
Essa dupla especificidade de linguagem e de métodos, a par de obrigar à aquisição e à 
incorporação de formas de pensar e de técnicas operacionais específicas, faz com que, em 
paralelo, essa aquisição e essa incorporação sejam tratadas, trabalhadas, manipuladas, com 
cuidado, com atenção, com rigor, o que torna, tanto o seu ensino como a sua aprendizagem, 
tarefas usualmente tidas como especialmente árduas, difíceis, penosas, até.                 
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O discurso matemático, a compreensão do porquê dos conceitos e dos resultados, as suas inter-
relações com outras ciências, e a própria linguagem matemática em si, codificada em símbolos 
formais, confirmam como o entendimento profundo de um determinado assunto – mesmo após 
ter sido trabalhado muitas vezes – pode vir a ser uma fonte de novas formas de progressão, de 
estudo e de descoberta pessoais. Por detrás do formalismo simbólico da matemática há um 
mundo de conceitos, de relações – umas mais simples, outras mais sofisticadas –, que dão à 
matemática essas características, tão próprias, de desafio, de exploração e de disponibilidade para 
saber mais. Não chegará provavelmente a constituir uma surpresa que alguém que realmente 
goste de matemática, que alguém que efetivamente sinta prazer em trabalhar nesta matéria, seja 
naturalmente impelido a procurar fazer com que outros possam, também, vir a apreciá-la. 
Somando-se a isto a firme convicção de que o estudo da matemática facilita e desenvolve a 
capacidade de raciocínio lógico; a constatação evidente de que toda a gente, ao longo da sua vida, 
terá de lançar mão, em menor ou maior grau de conhecimentos matemáticos; o conhecimento de 
que só se aprende a (e se adquire o hábito de) pensar se o cérebro for convenientemente 
estimulado desde os primeiros anos de vida; e a evidência do estado desfavorável em que se 
encontra o ensino e a aprendizagem da matemática em Portugal, e estarão encontradas as razões 
que nos levaram a promover um projeto de matemática direcionado para crianças desde a idade 
pré-escolar até ao 1º ciclo do ensino básico. 
 
 
 
2.4 A Matemática na Sociedade do Conhecimento 
 
 
oda a civilização construída por nós, a partir da nossa fixação à terra, necessita, de forma 
essencial, da matemática. Ao abandonarmos o nosso meio de vida ancestral de caçadores-
recolectores e adotarmos uma sedentarização ligada a porções definidas de terra – das quais 
desde logo passámos a considerar-nos proprietários exclusivos – começámos a sentir a 
necessidade, não apenas individual, mas social, de quantificarmos numericamente os nossos 
T 
31 
 
bens; bens esses que, ineditamente, começavam a exceder as nossas necessidades a nível do 
indivíduo ou mesmo do seu núcleo familiar. 
Ao nos fixarmos à terra, as nossas atividades diferenciam-se (passando a haver competências 
distintas) e hierarquizam-se (passando a haver senhores e servos, comandantes e comandados, 
patrões e empregados). Passámos, então, a atribuir valor numérico ao produto do nosso trabalho; 
passámos, então, a fazer contas, a fazer medidas, a fazer cálculos de crescente complexidade; 
passámos, então, a necessitar de uma matemática cada vez mais elaborada, cada vez mais 
sofisticada. 
Atualmente, por participar tão universalmente de todas as nossa atividades, a matemática integra, 
indispensavelmente, a formação de toda a gente: “ A matemática é uma disciplina muito rica, 
que, num mundo em mudança, atinge ideais tão díspares como os que são utilizados na vida de 
todos os dias, na generalidade das profissões, em inúmeras áreas científicas e tecnológicas mais 
matematizadas e, ao mesmo tempo, é uma disciplina que tem gerado contribuições significativas 
para o conhecimento humano ao longo da história.”25 
A partir da segunda metade do século passado – e sobretudo nas últimas três décadas – a nossa 
sociedade reconfigurou-se no que indubitavelmente pode ser considerado uma sociedade do 
conhecimento. E, como tal, o seu funcionamento depende crescentemente, e de forma essencial, 
do nível de entendimento e da capacidade de compreensão, intimamente relacionados com a sua 
própria estrutura intrínseca, por parte dos agentes sociais, seus utilizadores. O que significa, como 
aponta Bert van Oers – o qual, desde o início da década de 1990, se tem dedicado, em 
colaboração com autores de currículos escolares, formadores de professores e professores, a 
implementar, com sucesso, em escolas holandesas um conceito educacional baseado na teoria 
histórico-cultural de Leont’ev Vygotsky26 – que o desenvolvimento humano, segundo a ótica da 
teoria da atividade histórico-cultural, seja concebido como um processo que pode ser descrito 
como a realização de atividades culturais por meio de ferramentas culturais.  
Nesta perspetiva, a aprendizagem é encarada como um processo de “mudança qualitativa de 
ações, que podem ocorrer ao se participar em atividades culturais com significado e quando se 
                                                 
25 SILVA, J.C. et al. (2000), Matemática, Cursos de Ciências Naturais, de Ciência e Tecnologia e de Ciências Sócio-Económicas, Lisboa: Ministério 
da Educação Lisboa, p.1. 
26 VYGOTSKY, L. S. (1978). Mind in society: The development of higher psychological processes. Cambridge, Mass.: Harvard University Press. 
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recebe orientação para o melhoramento ou a apropriação de determinadas ações”27. Para 
Vygotsky, “as ferramentas são concebidas como sendo um tipo particular de objetos (que incluem 
instrumentos, palavras e símbolos), que podem ser utilizados em ações para a transformação, 
estabilização ou a regulação de outros objetos”28, com os signos a constituírem um exemplo de 
uma categoria particular de ferramentas.  
Propõe van Oers que “a implementação da sociedade do conhecimento exige, necessariamente, 
uma distribuição e uma troca de entendimentos que permitam às pessoas aplicar criativamente 
estes meios a novas situações”29. Sem claramente esgotar todos os pressupostos envolvidos na 
estrutura da sociedade do conhecimento, van Oers aponta como necessários para a sua 
avaliação, no que respeita à educação (em matemática), as seguintes quatro condições: o 
conhecimento pode ser codificado e recodificado em diferentes meios simbólicos; o conhecimento 
é transferível entre situações e condições; a disponibilidade global de conhecimento e informação 
codificadas (necessária para o funcionamento da sociedade do conhecimento, por exemplo, com o 
auxílio da internet); a matemática e as ciências naturais são particularmente importantes no apoio 
das inovações tecnológicas (que se considera serem essenciais para a sociedade do 
conhecimento e, particularmente, para a sua economia). 
Pertinente é a observação de van Oers de que, apesar dos agentes políticos na educação terem, 
com frequência, interpretado estes quatro pressupostos como exigências educacionais – pondo a 
ênfase no ensino efetivo de matéria importante e no domínio, por parte do estudante, de 
conhecimento sob forma operacional – têm havido alertas por parte de educadores no sentido de 
se procurar evitar uma colagem demasiadamente próxima e rígida a essa linha, argumentando, 
em vez disso, a favor de ser posta no centro das obrigações educacionais a formação da 
identidade do indivíduo. Ou seja, está-se presente, mais uma vez, perante as antigas discussões 
que opõem o ensino como treino de operações culturais, – com vista à sua aplicação em 
situações práticas, – ao ensino para a formação de identidade e participação em atividades 
culturais. Ora, van Oers propugna justamente que estas duas vertentes aparentemente 
antagónicas do ensino – um ensino que tem por objetivo a compreensão, em oposição a um 
                                                 
27 van OERS, B. (2009). “Emergent mathematical thinking in the context of play”, Educ Stud Math. 74, 1, 23-37. 
28 Ibid. 
29 Ibid. 
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ensino que procura o domínio de operações básicas –, não o são efetivamente, podendo-se 
implementar métodos de educação em matemática de crianças muito jovens, com base em 
propostas teóricas e na evidência recolhida empiricamente, no sentido de se procurar integrar 
harmonicamente a compreensão conceptual (os conceitos) e o desenvolvimento de capacidade 
lógica (o raciocínio) com um controle operacional adequado. É esta, fundamentalmente, a 
proposta base do projeto que compõe o corpo deste trabalho. 
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Capítulo 3      
O Cérebro Humano 
 
 
 
3.1 O Cérebro Humano: Um Demorado Desenvolvimento 
 
Hoje, a comunidade científica está 
de acordo em que o século XXI será 
o século da biologia da mente, tal 
como o século XX foi para a 
biologia do gene. 
Eric R. Kandel30 
 
 cérebro humano, sendo exatamente o sistema que nos permite refletir sobre ele próprio, é, 
simultaneamente – e, pelo menos em parte, talvez por isso mesmo – aquele cujo 
deciframento mais difícil se tem revelado e sobre o qual mais nos falta ainda descobrir. Composto 
por diversas subestruturas, integradas num nexo de interativa cumplicidade, ele é – com as suas 
competências únicas – o exemplo padrão universal de complexidade. A constituição e o 
funcionamento do nosso cérebro têm constituído objeto de um número continuadamente 
crescente de projetos de investigação em neurociência, uma área que tem experimentado uma 
rápida expansão nas últimas décadas: “Toda a gente está interessada em saber como o cérebro 
produz pensamento e conhecimento, emoções e sentimentos, no processo mental”, afirmou o 
neurocientista Francisco Mora numa conferência em Madrid em 200731. 
Mas, se, por um lado, é fácil identificar o nosso cérebro como responsável pela nossa 
especificidade, já bastante mais difícil tem sido a tarefa de distinguir as estruturas diretamente 
responsáveis pela diversidade das suas múltiplas capacidades. Afinal, a não ser pelos seus 
tamanhos, o nosso cérebro e os das duas espécies de chimpanzés – Pan troglodytes e Pan 
                                                 
30  Prémio Nobel em Fisiologia ou Medicina em 2000. 
31 MORA, F. (2007), “Man and Neurology”, in Sophia-Iberia in Europe’s Academic Conference, 5-8 Septiembre, Madrid. 
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Paniscus – e dos quais divergimos há menos de seis milhões de anos (o nosso genoma e os deles 
só diferem por pouco mais de um por cento), não são assim tão diferentes anatomicamente, não 
se verificando consideráveis variações estruturais entre eles. Um estudo efetuado conjuntamente 
pela Universidade de Harvard e pelo Massachusetts Institute of Techonology32, envolvendo a 
análise de aproximadamente 20 milhões de pares de bases de sequências alinhadas de homens, 
chimpanzés, gorilas e outros primatas, indica que a especiação homem/chimpanzé ocorreu há 
menos de 6,3 milhões de anos e, provavelmente, ainda mais recentemente (talvez 4,6 milhões de 
anos, o que, a ser verdade, choca com algumas interpretações de fósseis). Mais impressionante é 
que o cromossoma X mostra uma época de divergência perto do mínimo do genoma, o que 
poderia ser explicado se as linhagens do homem e do chimpanzé tivessem divergido uma primeira 
vez para, posteriormente, se cruzarem outra vez com troca de genes, antes de, finalmente, se 
separarem definitivamente há menos de 5,4 milhões de anos. 
Aquando do aparecimento do género Homo há aproximadamente um milhão e oitocentos mil 
anos, o cérebro hominídeo começou a aumentar gradualmente até cerca de três vezes o do 
chimpanzé (à volta de 500 cm3 no Pan troglodytes versus cerca de 1400 cm3, em média, no 
Homo Sapiens). E, apesar de, certamente, o tamanho ser relevante, é indubitável que alterações 
nas estruturas celulares, as quais se encontram gravadas no nosso genoma, têm desempenhado 
um papel determinante nas imensas diferenças cognitivas entre as duas espécies. A 
disponibilização dos genomas humano e do chimpanzé veio permitir que se procure identificar no 
nosso genoma aquelas regiões que mais se modificaram, em comparação com as respetivas 
regiões no cérebro do chimpanzé. 
Uma vez que o homem moderno surgiu apenas por volta de cento e sessenta mil anos atrás, o 
nosso cérebro é o resultado de processos evolutivos ocorridos há muito pouco tempo atrás 
(sobretudo a partir dos últimos oitenta mil anos) e que têm continuado a ocorrer; ou seja, nós não 
parámos de evoluir, muito pelo contrário. A investigação em polimorfismos, como a repetição e a 
extinção de genes, assim como outros rearranjos de larga escala, constitui uma das áreas 
atualmente mais ativas em genómica, sendo que estas variantes estruturais (que só há poucos 
anos foram descobertas) poderão vir a demonstrar-se serem dos principais promotores da 
evolução humana. Assim, a passagem de genes de um cromossoma para outro, por exemplo, 
                                                 
32 PATTERSON, N. et al. (2006), “Genetic evidence for complex speciation of humans and chimpanzees”, Nature 441, 1103. 
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poderá estar subjacente a um evento determinante na origem das espécies e não apenas da 
nossa.    
Percebeu-se que a atenção deveria ser dirigida para aquelas poucas regiões – quaisquer que elas 
fossem –, nas quais o ADN houvesse permanecido essencialmente imutável em diferentes 
espécies, ao longo de dezenas e, até mesmo, de centenas de milhões de anos, mas que, durante 
os poucos milhões de anos de evolução (poucos, se compararmos com as últimas estimativas 
para a idade do universo de 13 700 milhões de anos), desde o nosso último ancestral comum 
com o chimpanzé, se houvessem modificado de maneira particularmente rápida.  
Sobre este ponto são interessantes as conclusões a que chegou Gibbons33 (2008): ao contrário 
dos nossos “primos direitos”, os chimpanzés, o ser humano tem um período de desenvolvimento 
de vários anos, após o desmame, durante o qual a criança, pelo menos até aos seis-sete anos, é 
totalmente dependente dos cuidados dos adultos para poder sobreviver. Já os chimpanzés não 
possuem infância, tornando-se independentes logo após serem desmamados. Além disso, os 
humanos são os únicos animais a estenderem a adolescência e a adiarem a reprodução 
aproximadamente por seis anos após o final da puberdade. Este longo período de 
desenvolvimento de, à volta de um terço da sua vida total, é um signo distintivo da sua condição 
humana: apesar de não sermos muito maiores do que os chimpanzés, levamos o dobro do tempo 
para atingir a maturidade (duas décadas), reproduzimo-nos mais tarde e vivemos duas a três 
décadas mais. Ao se investigar a dentição de uma criança moderna de oito anos que viveu há 
160.000 anos em Jebel Irhoud, em Marrocos, descobriu-se que o seu desenvolvimento se dera à 
mesma taxa que a das crianças modernas. A conclusão parece ser que a duração da infância 
começou a aumentar com o nosso antepassado Homo erectus e continuou a fazê-lo na nossa 
espécie e possivelmente nos Neandertais. A questão, então, é saber qual a vantagem evolutiva 
adquirida pelos nossos ancestrais com o atraso da época reprodutiva. A resposta consensual 
parece ser de que uma infância e uma adolescência prolongadas permitem-nos aprender com os 
outros e aprimorar a nossa capacidade de sobrevivência, além de preparar-nos para sermos 
melhores pais. Tudo isso conduz a um longo período, idealmente adequado, destinado à 
aprendizagem. 
                                                 
33 GIBBONS, A. (2008), “The Birth of Childhood”, Science 322, 1040-1043. 
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Por outro lado, sabendo-se que o nosso cérebro só atinge a sua maturidade após o ingresso na 
nossa terceira década (em média, por volta dos 21 anos, nas mulheres, e dos 22 anos, nos 
homens), é intrigante olhar para o cérebro imaturo – mais ainda se pensarmos que, em muitos de 
nós, ditos “adultos”, o cérebro pode permanecer imaturo durante toda a vida. Mas, e se o cérebro 
humano adulto correspondesse, apenas, ao de uma criança de sete-oito anos? Já em 1957, no 
número de Março da Scientific American, Piaget anunciava que, enquanto ele demonstrava a 
Albert Einstein, em 1928, algumas experiências sobre causalidade, este lhe havia posto a seguinte 
questão: “A primeira conceção de velocidade de uma criança inclui ou não a sua compreensão 
como uma função da distância e do tempo, ou a sua noção é mais primitiva e intuitiva?” Piaget 
disse, então, que desde aquela época, passara a efetuar uma experiência muito simples 
demonstrando que uma criança, efetivamente, não pensa sobre a velocidade em termos de uma 
relação distância-tempo. Na referida experiência, Piaget punha uma criança perante dois túneis, 
um dos quais é obviamente muito mais comprido do que o outro e a seguir, por meio de uma 
barra metálica, empurrava uma boneca ao longo de cada túnel, de tal modo que ambas as 
bonecas emergissem simultaneamente das outras duas extremidades. Ao perguntar à criança se 
um dos túneis é mais comprido que o outro, ela respondia apontando para o mais comprido, mas 
à pergunta se as duas bonecas atravessaram os túneis à mesma velocidade ou se uma delas se 
moveu mais depressa que a outra, a resposta dada pela criança era: “à mesma velocidade”. 
Contou Piaget que, ao questionar a criança sobre a razão desta resposta, ela tê-la-ia justificado 
com o argumento de ambas as bonecas terem chegado ao mesmo tempo.  
Em uma outra experiência, instruíram-se crianças de sete-oito anos de idade no sentido de que 
deveriam manter fixa a cabeça, sem desviá-la, até receberem permissão. O resultado foi que cerca 
de metade das crianças participantes – após terem percebido, pelos cantos dos olhos, que uma 
luz se apagara por detrás delas – não conseguiu controlar o impulso de virar a cabeça, na 
tentativa de descobrir o que se passava. (A curiosidade é, com efeito, um dos apanágios que 
caracterizam a nossa espécie.) 
Ora, por volta dos 12 anos, o cérebro já tem o mesmo tamanho, peso, morfologia e especificidade 
sectorial que o de um adulto e o teste acima, efetuado com adolescentes de 13/14 anos, revelou 
– tal como no caso dos adultos –, a plena aceitação da instrução recebida, o que, analisado do 
exterior de cérebros adolescentes e adultos, pareceria indicar que, pelo menos nessa questão, 
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eles apresentam comportamentos idênticos. E, todavia, ao se observar o que, efetivamente, ocorre 
em cada caso (crianças de sete-oito anos e adolescentes de 13-14 anos), verifica-se que os 
adolescentes, despendem muito mais energia para cumprirem uma instrução tão simples como 
aquela. Com efeito, o cérebro adolescente vai utilizar várias regiões frontais, precisamente aquelas 
envolvidas no planeamento e na execução de atos conscientes, funções essas que o cérebro 
adulto consegue desempenhar muito mais economicamente. O que se passa é que, apesar do 
resultado final ser o mesmo, para o adolescente, o cumprimento daquela instrução implica um 
patamar de envolvimento acrescido, isto é, um maior grau de dificuldade, na medida em que o 
seu cérebro está a passar por mudanças complexas, envolvendo a eliminação celular, a 
reconfiguração e o melhoramento das ligações entre diferentes regiões. Na verdade, a 
adolescência é um período de mudanças imperativas, não só a nível hormonal, mas ao nível 
cerebral. 
O cérebro passa por significativas alterações estruturais e funcionais durante a infância e a pré-
adolescência34: a formação de novas sinapses, que é crescente e atinge o máximo por volta dos 9-
12 anos, é seguida por algum desbaste de sinapses em excesso ou subutilizadas. Além disso, os 
adolescentes passam por significativos ajustes hormonais. O resultado de tudo isto é o 
adolescente sofrer grandes alterações emocionais e comportamentais, com propensão para 
manifestações generalizadas de risco, que podem envolver o uso de drogas viciantes (álcool, 
tabaco, anfetaminas,...). Como o cérebro se encontra ainda em formação, esse tipo de 
comportamento é-lhe particularmente prejudicial, implicando danos que poderão mesmo ser 
irreversíveis. Estudos neuro-psicológicos e neuro-imagéticos indicam que o uso de substâncias que 
provoquem dependência durante a adolescência está associada a desvantagens neuronais, 
particularmente nas redes envolvidas na aprendizagem, na atenção e na função executiva. 
Acresce que, tal como se descobriu nos últimos anos, a quantidade de matéria cinzenta aumenta 
na infância (acompanhada pelo aumento da matéria branca), começando, então, a diminuir 
progressivamente, numa onda que se propaga a partir da base posterior do cérebro e que vai 
terminar na parte anterior, sendo esse processo completado primeiramente nas raparigas (mais 
uma evidência das diferenças entre os cérebros masculino e feminino). O aumento da matéria 
                                                 
34 KIRKWOOD, T.; BOND, J.; MAY, C.; MCKEITH, I.; TEH, M., (2008) Mental capital through life Challenge Report, London: Foresight Mental Capital 
and Wellbeing Project. 
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branca processa-se por meio da sobreposição de camadas isolantes de mielina aos axónios – a 
chamada mielinização do cérebro que, ao aumentar a velocidade de propagação dos sinais ao 
longo dos axónios, favorece a obtenção, com maior rapidez, de informação armazenada em 
diferentes centros do cérebro. 
Embora não se saiba ao certo, existem evidências35 de que a diminuição da matéria cinzenta 
esteja ligada à eliminação de sinapses, processo pelo qual são reduzidas as ligações nervosas em 
excesso. No caso dessa eliminação se acelerar no cérebro jovem, então, quantos mais estímulos 
esse cérebro receber no sentido de orientar esse processo, tanto melhor; e, contrariamente, 
quanto menos orientação houver, menor será a capacidade do cérebro reagir, posteriormente, a 
situações de exigências complexas. 
Apesar da evolução do nosso cérebro ser muito recente, ela fez-se acompanhar de uma grande 
complexidade, podendo até dizer-se que, para as grandes funções mentais, há sempre a 
comparticipação estimulante e inibitória de múltiplas conjugações nervosas, situadas em locais 
muito diversos, mas sempre a funcionar conjugadamente e no máximo da sua capacidade e da 
sua complexidade. De facto, trata-se de um enorme conjunto de “mosaicos funcionais”, 
interligados e complementares, que multiplica enormemente a possibilidade do homem realizar 
tarefas muito diversas e ajustadas às variações do meio envolvente e aos registos vivenciais 
globalizados em que as mesmas decorrem, bem como lhe permite uma melhor capacidade 
adaptativa, tendo em vista a sobrevivência dele próprio e a da sua descendência.  
A maturação do sistema nervoso central – embora iniciada desde muito cedo na vida intrauterina 
– apresenta após o nascimento, e antes que o estado adulto seja atingido, três fases muito 
importantes na sua evolução. Na primeira, ocorrida durante os dois primeiros anos, dá-se a 
organização e a maturação do sistema dopaminérgico central; na segunda, processa-se a 
acumulação informativa vivencial e educativa; na terceira, em plena fase pubertária, consuma-se a 
estabilização organizativa e funcional do cíngulo (parte anterior da circunvolução cingulada na 
zona média do cérebro), que irá garantir muitas características interpretativas e emocionais das 
respostas típicas de cada sexo e permitirá exercício de funções de atenção e de execução. 
                                                 
35 Cerebral Modular Systems in Vertebrates: Phylogenetic Relations (Neuropeptides). http://www.uni-giessen.de/neuropeptides/brainevo.html 
acedido em 2006-01-17. 
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Pese embora o facto desta precocidade, no que respeita à maturação/desenvolvimento do cérebro 
humano, começa-se, também, a acreditar que, durante a fase acumulativa, vivencial e educativa, 
a exposição do cérebro jovem à boa música, ao desporto sadio, a línguas estrangeiras, ao 
raciocínio abstrato, enfim, a diferentes ambientes e exercícios culturais, poderá ter efeitos 
quantitativamente positivos na reorganização que esse cérebro está a experimentar durante esta 
fase36. 
Em jeito de resumo das ideias aqui referidas, singularizemos um dos aspetos mais próprios do 
nosso cérebro, naquilo que pode justificar a linha dos nossos propósitos: a sua complexidade. 
Atualmente, cientistas e filósofos procuram apresentar o conceito de “complexidade” com um 
sentido amplo e abrangente nas suas manifestações. Hoje, entende-se que “a complexidade é um 
problema, é um desafio, não é uma resposta”37 e considera-se que “complexus é aquilo que está 
ligado em conjunto, aquilo que é tecido em conjunto”.38 Um “sistema complexo” é aquele em que 
a interação mútua entre os diversos subsistemas que o constituem gera funções estritamente 
dependentes dessa múltipla organização. Estas características de um sistema complexo 
encontram-se, também, na matemática, na qual, áreas dispondo de bases axiomáticas e 
propriedades facilmente percetíveis, porque muito simples, podem, por interligações entre elas, 
conduzir, muitas vezes, a novos resultados bem mais complexos e muito distantes do 
enquadramento original.  
O nosso cérebro é um exemplo perfeito de um “sistema complexo”. O facto de atingir um certo 
patamar de interligações entre os seus constituintes permite-lhe começar a criar outras ligações 
ainda mais complexas e com maiores capacidades que as anteriores, transformando o sistema 
inicial num sistema cada vez mais rico, mais complexo e, portanto, mais competente. Fácil é, 
então, concluir da vantagem óbvia em promover desde cedo essas ligações possíveis, que 
ocorrem durante a formação do cérebro humano. Neste contexto, a educação oferece, um terreno 
rico de práticas e um fértil campo teórico. Como refere Pierre Léna39, “a irrupção maciça da 
complexidade no desenvolvimento dos saberes... ver, observar, medir, modelizar, medir outra vez, 
modelizar de novo é uma atitude de clareza que, na profusão do real, põe o pouco de ordem de 
                                                 
36 HOLLAND, N. D. (2003), “Early Central Nervous System Evolution: An Era of Skin Brains”, Nature 4, 8, 617-627. 
37 MORIN, E. (1999), O desafio do século XXI, Lisboa: Editorial Piaget, p. 491. 
38 Ibid., p.495.  
39 MORIN, E. (1999), O desafio do século XXI, Lisboa: Editorial Piaget, p. 49. 
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que somos capazes. Só, então, alargar o campo de visão permitirá compreender de maneira 
diferente e mais profunda”.  
À partida, para a criança, só o que é muito simples é entendido, de modo que a aprendizagem da 
complexidade supõe um trabalho árduo de sua parte, que importa consciencializar e que é 
imperativo levar a cabo. É, pois, necessário, perante o desinteresse generalizado dos jovens em 
relação às ciências e, em particular, em relação à matemática, atuar determinadamente, 
procurando que elas possam fazer sentido nas suas vidas. Esta é, claramente, uma tarefa que 
exige esforço empenhado. Assim, da parte dos professores de matemática não basta que eles 
ofereçam ao estudante um quadro mais ou menos amplo de referências ou de conhecimentos, 
que lhe permita agir com mais eficácia, mas sim, e sobretudo, que também o ajude a “adquirir 
uma cultura de complexidade e, portanto, uma cultura do amanhã”, uma vez que, como nos 
lembra Joel de Rosnay, “com toda a evidência, o mundo de amanhã será cada vez mais 
complexo”40. 
 
 
3.2 Estruturas Conceptuais em Crianças 
 
pesar de ainda não se saber como é que o cérebro infantil vai adquirindo as estruturas 
conceptuais de que irá dispor em adulto, testes realizados nos EUA em princípios deste 
século, envolvendo grandes grupos de crianças entre os três e os onze anos de idade permitiram 
já que se comece a ter acesso ao conhecimento detido por essas crianças sobre conceitos como 
números, unidades de espaço e de tempo, e unidades monetárias. A maioria das crianças 
percebe que um dado conjunto de objetos contém uma quantidade fixa – um número 
determinado – de objetos. A partir dos 4 -5 anos de idade dão-se conta de que os objetos de dois 
ou mais conjuntos podem ser combinados num único conjunto, composto pelos objetos desses 
conjuntos. Perceção essa que leva a criança à operação da adição. 
Sousa41 distingue sucessivos degraus na aquisição de estruturas conceptuais por crianças. 
                                                 
40 Ibid., p. 49. 
41 Baseado em SOUSA, D.A. (2008), op. cit., pp.36-39. 
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Estruturas conceptuais aos quatro anos: 
Por volta dos quatro anos, uma criança possui duas estruturas conceptuais, uma que perceciona 
diferenças na quantidade global de objetos e outra utilizada na contagem inicial de objetos. A 
primeira permite-lhe, entre dois conjuntos de objetos, distinguir, sem contar, qual o que contém o 
maior número de elementos; por exemplo, entre duas pilhas de moedas, qual delas contém mais 
moedas, ou, entre dois intervalos de tempo, qual o de menor ou de maior duração, ou, numa 
balança de braços, qual dos lados está mais ou menos pesado e qual dos braços irá subir ou 
baixar.  
 
 
 
A segunda permite-lhe saber que cada palavra-número  42 ocorre numa sequência fixa e que cada 
palavra-número pode ser associada a um único objeto nessa sequência: 1 (um)   2 (dois)   3 
(três)   4 (quatro)   5 (cinco)   … e, ainda, que a última palavra-número corresponde ao 
tamanho da coleção. A maioria já sabe contar até cinco e alguns até dez e conseguem fazer uma 
correspondência bijetiva com os dedos.    
 
 
                                                 
42 Ibid., p. 37. 
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Estruturas conceptuais aos seis anos: 
A criança reconhece que a matemática não é algo que ocorre apenas no meio exterior, mas que 
também se processa no interior das suas cabeças. A criança adquire a chamada estrutura 
conceptual central para números inteiros, pela qual reconhece que números mais elevados na 
sequência de contagem indicam quantidades maiores do que números situados mais abaixo. A 
criança percebe que o próprio número significa quantidade: 8 é maior do que 3. Conclui que a 
contagem de números permite-lhe ler as horas, embora não os minutos. 
Estruturas conceptuais aos oito anos: 
A criança reconhece qual entre dois números com dois dígitos é maior ou menor; consegue ler as 
horas e os minutos; resolve questões monetárias que envolvam duas unidades diferentes (como 
euros e cêntimos).  
Estruturas conceptuais aos dez anos: 
A criança consegue efetuar cálculos mentais com números de dois dígitos, comparar intervalos de 
tempo expressos em horas ou em minutos (qual é o maior intervalo de tempo: 3 horas ou 160 
minutos?). 
 
 
3.3 Sobre o Cérebro Matemático  
 
“Quien ha entendido que tres y uno 
son cuatro no hace la prueba con 
monedas, con dados, con piezas de 
ajedrez o con lápices. Lo entiende y 
basta...No puede concebir otra cifra.” 
Jorge Luis Borges 
                                                                                                                                               
 
uando falamos de “cérebro matemático”, estamos intuitivamente a falar de números, de 
símbolos e das diversas operações entre eles: Para explicar a realidade – quer a que lhe é Q 
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exterior, quer a que está dentro de si – o homem recorre a diversas formas de representação, 
nomeadamente a símbolos, dos quais os números são um exemplo:  
“Os questionamentos que nos levam a concluir que o ser humano é uma 
simbiose de racionalidade e símbolo, de metáfora do existente e do existente em 
si mesmo, apresentam respostas ambivalentes que fazem com que reiteremos as 
perguntas: o que é que nos impulsiona a criar a intrincada gama de 
conhecimentos que nos leva a ser homens e a tratar de entender a realidade?”43 
Com recurso a estudos clínicos e à tecnologia da imageologia do cérebro – como a ressonância 
magnética funcional, que permite visualizar, em direto, o funcionamento do cérebro, e a 
imagiologia cerebral in vivo, que permite uma investigação muito mais fina do que aquela 
permitida anteriormente –, a neurociência tem começado a desvendar em pormenor o complexo 
de atividades envolvidas no seu funcionamento: Como o cérebro faculta as nossas capacidades 
motoras; como se aprendem línguas ou como se aprende a ler; quais os mecanismos 
responsáveis pela formação de memória de curto e longo termos; qual o efeito das emoções na 
aprendizagem; e, mais recentemente, quais os sistemas comprometidos com o processamento 
das operações matemáticas. 
Estudos sobre a constituição e funcionamento do cérebro consideram – desde os trabalhos do 
francês Pierre Paul Broca (que defendeu que as funções corticais específicas poderiam estar 
localizadas no cérebro) e dos resultados obtidos pelo neurocirurgião americano Wilder Penfield44, 
através da técnica de estimulação elétrica do cérebro (que lhe permitiu esboçar mapas do córtex 
cerebral), até alguns dos mais recentes avanços conseguidos já neste século – que o cérebro é, 
sim, um sistema muito complexo, mas, também, muito organizado; um sistema que cria e usa 
diversas formas de representação, que as demonstra e fundamenta, e que as relaciona, criando, 
com essa relação, novas formas, que desenvolve com elas variadas operações, e que calcula.  
Está bem localizada no cérebro a zona onde se geram todas estas combinações que permitem à 
mente humana desempenhar funções tão elevadas como a apreensão/compreensão da 
matemática e a formulação de representações simbólicas da realidade. O cérebro armazena e 
                                                 
43 ROZO, O.P. (2004), “El cerebro matemático”, Avances en Enfermería, vol. XXII, 2, Julio-Diciembre 2004, 48-57. 
44 PENFIELD, Wilder, in Infopédia [Em linha]. Porto: Porto Editora, 2003-2010. [Consult. 2010-05-22]. Disponível em www: <URL: 
http://www.infopedia.pt/$wilder-penfield>. 
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processa o nosso vocabulário – incluindo as palavras que representam os números – na área de 
Broca, enquanto os símbolos numéricos são processados no módulo numérico do córtex motor. 
Durante o processamento de operações aritméticas, o módulo numérico é altamente ativado, 
sendo também mobilizadas áreas adjacentes do lóbulo parietal e do córtex motor (a estrutura 
cerebral que controla os dedos). Todavia, as áreas cerebrais que participam no processamento de 
operações aritméticas em pessoas cuja língua materna seja o Mandarim não são as mesmas que 
as daqueles que falam qualquer uma das línguas indo-latinas, o que, possivelmente, se prende à 
enorme diferença nas maneiras de escrever as respetivas línguas.  
 
                       
 
 
 
3.4 O Processamento Mental da Linguagem 
 
“O grande livro da Natureza está aberto 
diante dos nossos olhos e a verdadeira 
filosofia está nele escrita – mas não 
podemos lê-lo sem primeiro termos 
aprendido a linguagem e os símbolos 
em que está escrito.”  
Galileu Galilei 
 
abemos que qualquer estímulo (por muito discreto que ele seja) é imediatamente captado 
numa determinada zona do cérebro (falamos, evidentemente, de um cérebro normal e S 
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saudável). Nessa zona de captação ativa-se, então, um circuito que percorre outras zonas do 
cérebro, dependendo de que estímulo se trate; por exemplo, o som de um insecto a voar pode 
ativar a zona motora do cérebro e provocar um movimento dos músculos que nos leve a afastar 
de nós o incómodo insecto. De igual modo, será que um estímulo simbólico – que represente uma 
questão abstrata ou uma solução para um problema formal ou uma qualquer relação de natureza 
matemática – seja captado por uma região própria do cérebro e despolete, também ele, um 
circuito específico, que possa explicitar e conduzir a experiência resultante daquele estímulo? 
Como se relacionam as conexões do cérebro humano com as suas competências matemáticas? 
Pareceu-nos importante saber se os novos conhecimentos sobre o funcionamento do cérebro dão 
respostas a estas interrogações, de modo a que pudessem suportar a nossa convicção da 
importância de estimulá-lo matematicamente desde tenra idade. É o que procuraremos analisar 
no que vem a seguir.  
Alguns dos estudos recentes em neurociência que referimos nos parágrafos anteriores – e que 
nos têm trazido novos conhecimentos sobre a constituição, o funcionamento e a demorada 
formação do cérebro humano –, têm-nos vindo a reforçar consistentemente a ideia das 
significativas vantagens da estimulação positiva – o mais cedo possível – do cérebro infantil. 
Apesar de sabermos hoje que o cérebro humano atinge a sua plena maturidade apenas após 
cumpridos mais de duas décadas de vida, também tomámos conhecimento, através de estudos 
efetuados, sobretudo em França e nos EUA, que, o cérebro é capaz, ainda na fase uterina, de 
receber diferentes estímulos e de integrá-los qualitativamente, como, por exemplo, a capacidade 
do feto de distinguir claramente a voz da mãe ou de distinguir a língua materna de outras. 
Resultados estes que indicam, inequivocamente, a vantagem da criança começar, mesmo antes 
dos seis anos, a aprender linguagens diferentes e a desenvolver a sua capacidade de raciocínio 
lógico-abstrato. 
Embora o nosso conhecimento sobre o funcionamento do cérebro (e como se dão os seus 
processos mentais) tenha aumentado significativamente nos últimos anos, devido à 
implementação de novas e sofisticadas tecnologias, o tanto que conseguimos saber hoje permite-
nos tão somente continuar – nas palavras do neurocientista espanhol Francisco Mora – a investir 
no desvendar de como “o cérebro conduz pensamento e conhecimento, emoções e sentimentos 
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nos processos mentais”45, de particular importância havendo sido a consciencialização de que a 
mente não é algo distinto e separado do cérebro, mas antes a resultante da integração do trabalho 
do próprio cérebro. 
Reconhecido, como está, que, não apenas a formação de neurónios, mas também a sua migração 
para regiões específicas do cérebro tem início desde o período de gestação, é fácil entender que 
se deva procurar, desde muito cedo, estimular sistematicamente o desenvolvimento e a 
organização nos processos mentais por diferentes vias, tais como o aprendizado de mais que uma 
língua, de música e de matemática, já em crianças de idade pré-escolar. Evidência nítida de que 
esses estímulos são essenciais para a evolução de todo o complexo cerebral é que, embora o 
hemisfério esquerdo do cérebro possua uma disposição pré-formada para a aquisição de 
linguagem, esta especialização (permitida pela grande plasticidade do córtex central durante os 
primeiros anos de vida) só se estabelece, gradual e progressivamente, graças às interações da 
criança com outros parceiros. Assim, e de novo, a convicção da grande vantagem de que o 
cérebro infantil se inicie muito cedo no estudo de diversas linguagens, entre as quais a 
matemática e a música.  
Logo nos primeiros anos de vida adquirimos – sem qualquer esforço aparente e sem sermos 
ensinados – a capacidade de falar a língua (ou as línguas) que se ouvem nessa fase46. Danos 
ocorridos em áreas específicas do cérebro, que são críticas para a fala, mostram a decisiva 
seletividade da organização cerebral subjacente à apurada estrutura biológica da linguagem e das 
suas características computacionais, sabendo-se que os sistemas neuronais que nos permitem 
adquirir e processar o nosso conhecimento linguístico são separados dos que sustentam a nossa 
capacidade de comunicar. 
Os linguistas concordam, em geral, em que a linguagem – e existem à volta de sete mil línguas 
vivas, caracterizadas, tanto pela sua excecional diversidade, como pelas suas significativas 
semelhanças – seja encarada, por um lado, como um sistema de conhecimento baseado em 
mecanismos genéticos, que criam as semelhanças observadas em diferentes línguas e, por outro, 
que seja a experiência culturalmente específica, que molda a particular língua a ser adquirida. A 
                                                 
45 MORA, Francisco (2007), “Man and Neurology”, in Sophia-Iberia in Europes Academic Conference, 5-8 Setembro, Madrid. 
46 Por volta dos 10 anos de idade, o nosso vocabulário é da ordem das 10 000 palavras e a nossa fala já exibe um acerto de 95% de precisão 
gramatical. 
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variação cultural nas diferentes línguas humanas pode ser explicada por um conjunto universal de 
operações mentais, algumas delas específicas à linguagem, algumas outras partilhadas por 
domínios como a música, a matemática e a moral. 
É importante o preenchimento de uma agenda biolinguística – o estudo dos sistemas 
computacionais inerentes à linguagem47 – com conteúdos dedicados às regras e às restrições do 
conhecimento moderno de uma língua e de como essas regras e limitações são adquiridas e se 
elas são ou não mediadas por mecanismos linguísticos específicos. 
Especialistas há que sustentam que a forma linguista é baseada em operações generativas 
abstratas que, para além de permitir a construção de frases e sentenças (estruturas sintáxicas), 
permitem contatar com significados (o sistema semântico), tendo em vista o desenvolvimento de 
uma categorização (termos léxicos), na qual palavras individuais e grupos de palavras transmitam 
um significado específico. 
Diz Jean-Didier Vincent48 que “acusou-se o behaviorismo de aprender os comportamentos dos 
animais, negando-lhes a subjetividade e de afastar os investigadores do estudo dos seus 
mecanismos nervosos subjacentes. O processo pede, hoje, uma revisão”. De facto, estudos 
evolutivos comparativos sugerem que aves, roedores e primatas sejam possuidores de algumas 
componentes da competência gramatical humana, não podendo, porém, associar esta capacidade 
aos seus respetivos sistemas de comunicação. Assim, por exemplo, aves e primatas não-humanos 
podem computar elementos numa sequência de sons contendo ordens específicas, cada um deles 
prognosticados por associações estatísticas simples. O maior mistério consiste em porque é que 
esses animais não conseguem integrar essas capacidades computacionais com a sua capacidade 
de comunicação. Danos na área de Broca e na área de Wernicke, no cérebro humano, resultam 
em perdas de capacidade linguística, sugerindo que são algumas propriedades do nosso 
neocórtex que fazem da linguagem um atributo único da nossa espécie. Com efeito, a linguagem 
exprime a separação radical entre o homem e o animal. 
Na tradição filosófica, a linguagem é produto da razão e procede de um enquadramento de causas 
e efeitos, sem ligações com o “aqui e agora”, como afirma Jean-Didier Vincent49. “As palavras são 
                                                 
47 HAUSER, M. D.; BEVER, T. (2008), “A Biolinguistic Agenda”, Science 322, 1057-1059. 
48 Morin, E. (1999), O desafio do século XXI, Lisboa: Editorial Piaget, p. 161. 
49 Ibid, p.161. 
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sinais de ideias”, como nos ensinou Aristóteles: usamos proposições para transmitir 
pensamentos, pois, não podendo fazê-lo diretamente, temos de codificá-los por meio de sinais 
audíveis ou visíveis, tendo em vista que aquilo que, de facto, nos interessa é transmitir o 
pensamento para o qual a proposição é um símbolo de código. Como sublinha Bertrand Russell 
nos Principia, “the symbolic form has been forced upon us by necessity.”  Interessa analisar, 
pois, não as palavras que compõem as proposições, mas as ideias que constituem o significado 
das palavras. Por exemplo, e citando Kurt Gödel: “Todos temos o conceito de número natural. 
Identificar o sentido com a utilização, pouco explica por si só. Embora seja um passo pequeno, é 
um primeiro passo, que é necessário, apesar de ele não constituir uma explicação completa da 
posse desse conceito.”50 Mas, se a linguagem serve, primeiro, para comunicar um pensamento, 
ela serve também para pensar: “Descrevemos interiormente, a nós mesmos, aquilo que vemos ou 
aquilo que imaginamos”, como refere P. Guillaume51. 
Se o objeto do pensamento se torna abstrato, o papel da linguagem aumenta, pois a mente 
trabalha agora com caracteres, com símbolos e com relações entre eles. Ora, o uso de tais 
símbolos exige submissão a regras rigorosas, que é precisamente o que acontece no caso do 
simbolismo da linguagem matemática.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
50 GÖDEL, K., citado em WHITEHEAD, A. N. e RUSSELL, B. (1978), Principia Mathematica, Cambridge: Cambridge University Press, pp.873-874. 
51 GUILLAUME, P. (1965), Introdução à Filosofia e Psicologia, volume I, Lisboa: Livraria Sá da Costa Editora, p. 297. 
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Capítulo 4      
A Predisposição à Aprendizagem 
 
 
 
4.1 Aprendizagem e Construtivismo 
 
o contexto da nossa argumentação, interessa-nos centralizar a atenção na abordagem ao 
próprio ato de aprender, ao seu processamento, aos fatores que podem nele interferir e no 
que concerne as capacidades do sujeito aprendiz, as características do objeto a aprender e de 
outros agentes eventualmente intervenientes no processo. Assim, para o projeto que nos 
propusemos desenvolver, parece-nos importante interrogar-nos sobre a origem das estruturas de 
relação que o sujeito deve mobilizar para apreender o objeto a ser conhecido e que veículos 
podem ser usados para promover ou facilitar essa apreensão. 
São muitas as questões que uma análise epistemológica da predisposição à aprendizagem terá de 
focar, começando pela própria possibilidade do conhecimento, passando pelas suas origens, pelos 
seus limites, pela estrutura cognitiva do sujeito que aprende e pela do objeto que vai ser 
aprendido, pelo problema da verdade e que têm, todas elas, sofrido diferentes abordagens 
segundo as doutrinas filosóficas adotadas, de modo que, enquanto no racionalismo, as estruturas 
de relação estão centradas no sujeito, no empirismo, elas se encontram, contrariamente, no 
objeto. Jean Piaget, Jerome Bruner e Ernest von Glasersfeld, entre outros, apoiaram-se no 
construtivismo, defendendo que o processo de aquisição de conhecimento está centrado mais no 
sujeito que no objeto. Numa certa perspetiva, o construtivismo valoriza o princípio pelo qual há 
que acreditar na criança e no jovem, na sua capacidade de construir conhecimento e no seu 
desejo de aprender. Desde o construtivismo de Piaget (designado por alguns autores como 
pedagógico e “ingénuo”52) –, que insiste na ideia de ter de ser a criança a construir ela própria o 
seu conhecimento e em particular ter de ser ela a descobrir a matemática –  ao construtivismo 
                                                 
52 DEHAENE, S. (1997), The Number Sense: How the Mind Creates Mathematics. New York: Oxford University Press. 
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radical de von Glasersfeld53 – que defende que todo o conhecimento, até mesmo o científico, é 
uma construção arbitrária, resultante de uma descoberta espontânea, para a qual pouco 
significado têm os estudos e as referências académicas –,  muitos outros autores marcaram as 
suas ideias, com uma ou outra divergência, mas todas assentes na crença da capacidade da 
criança e do jovem serem capazes de desenvolver espírito científico, isto é, de, sem preparação, 
serem capazes de chegar a conclusões científicas.  
Especificamente, o termo “construtivismo” é aplicado por Piaget, sobretudo a partir da segunda 
metade da década de 60, com as suas publicações de Lógica e Conhecimento Científico,54 e 
Epistemologia Genética,55 e isso com uma dupla finalidade. A primeira, destinada a reafirmar o 
papel ativo do sujeito na construção de novos conhecimentos – um dos princípios mais 
importantes da teoria piagetiana; e a segunda a de recorrer à perspetiva genética para explicar a 
construção de novos conhecimentos no domínio da lógica, da matemática e da física56. Piaget 
sustentava que o que distingue o ser humano dos outros animais é a sua capacidade de ter um 
pensamento simbólico e abstrato e que a maturação biológica estabelece as pré-condições para o 
desenvolvimento cognitivo. Daí que ele considerasse estádios pelos quais nós passamos, à 
medida que adquirimos cada uma das nossas competências. Com o construtivismo, Piaget 
pretendeu ainda evidenciar que os problemas epistemológicos e as transformações das diversas 
ciências podem ser explicados pela epistemologia genética, “uma epistemologia que é naturalista, 
sem ser positivista, que põe em evidência a atividade do sujeito, sem ser idealista, que se apoia 
também no objeto, sem deixar de considerá-lo um limite (existente, portanto, independente de 
nós, mas jamais completamente atingido) e que, sobretudo, vê no conhecimento uma elaboração 
contínua (...)"57.  
“A ação pedagógica envolve dois pólos: o ensino e a aprendizagem, representados, 
respetivamente, pelo professor e pelo aluno. Os teóricos construtivistas não têm, em princípio, 
                                                 
53 von GLASERSFELD, E. (1996),  Construtivismo Radical: Uma forma de Conhecer e Aprender, Lisboa: Editorial Piaget.  
54 PIAGET, J. (1967), Logique et connaissance scientifique. Paris: Gallimard. 
55 PIAGET, J. (1990), Epistemologia Genética, São Paulo: Martins Fontes Editora. 
56 Ibid., p 57ss. 
57 Ibid., p 57ss. 
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como preocupação científica pensar o pólo 'ensino' e sim, o pólo 'aprendizagem' ”58. Na verdade, o 
pólo “ensino”, que implica considerar a didática (o como ensinar) e o currículo (o que ensinar), 
não é o alvo das preocupações construtivistas, que se dirigem, exclusivamente, para o pólo 
“aprendizagem”, para o “sujeito aprendiz”, porque nele está o princípio ativo do conhecimento – 
configurando, numa expressão máxima, uma pedagogia exclusivamente centrada no aluno, ao 
mesmo tempo em que descura importantes outros aspetos do ensino.  
Na história da pedagogia educacional, é indiscutível a importância dada às ideias de Piaget, ou 
talvez antes, o aproveitamento que delas foi feito por parte dos educadores, de tal forma que elas 
contribuíram e fundamentaram, nas últimas décadas, novas visões do papel da escola, do 
trabalho dos professores e até mesmo da elaboração dos próprios currículos escolares.59 Nos 
meios educacionais portugueses, o construtivismo de Piaget apareceu como uma doutrina capaz 
de proporcionar uma profunda mudança na escola portuguesa, nos métodos tradicionais, na 
redefinição do papel do professor, na superação das resistências às mudanças em sala de aula, 
reveladas por um apego ao método, à rotinização e ao exercício da autoridade. De tal modo que a 
elaboração dos novos currículos oficiais de matemática, passou a reconhecer uma perspetiva 
construtivista60. A formação de professores, especialmente os do 1º e 2º ciclo, protagonizado nas 
Escolas Superiores de Educação, adotou o construtivismo como o meio providencial de práticas 
miraculosas e de soluções radicais, capazes de conduzir a resultados espetaculares no 
aproveitamento e enriquecimento escolar.61  
Em oposição a estes princípios, e apesar de não se desligar inteiramente dos estudos de Piaget, 
Lev Vygotsky veio mostrar que se tinha que reconhecer a importância do estímulo externo à 
criança, no seu processo de aprendizagem e de progressão na aquisição do conhecimento, 
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59 FOSNOT, C. T. (2009), Construtivismo e Educação. Lisboa: Editorial Piaget. 
60 Veja-se, por exemplo, o programa de matemática do 1º ciclo apresentado pelo Ministério de Educação em 1990.  
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construir os seus próprios conhecimentos” Isto é, os professores não devem, afinal, ensinar conteúdos matemáticos a crianças, se elas, por si 
mesmas, não os descobrirem, e é segundo estas diretrizes que se tem regido, em Portugal, a formação de professores do ensino básico. 
Esclarecedoras destas atitudes são as palavras do muito referenciado filósofo Agostinho da Silva “da criança nada há a exigir se não que se 
desenvolva segundo o seu ritmo e toda a interferência tiranizante do indivíduo adulto, que vive conforme um ritmo completamente diverso, não lhe 
pode ser se não prejudicial; o respeito pela personalidade infantil, a recusa de toda a ação modeladora decorrem naturalmente da ideia de que o 
impulso vital das crianças é soberano” (CRATO, N. (2006), O ‘Eduquês’ em Discurso Directo. Uma crítica da Pedagogia Romântica e Construtivista. 
Lisboa: Gradiva, p. 9ss.). 
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enfatizando que o desenvolvimento da criança não precede a sua socialização e que as estruturas 
e as relações sociais levam ao desenvolvimento das suas funções mentais. Vygotsky acreditava 
que a aprendizagem da criança poderia tanto ocorrer através do jogo, da brincadeira, da instrução 
formal, como do trabalho entre um aprendiz e um aprendiz mais experiente. Ao contrário de 
Piaget, para o qual o indivíduo constrói sozinho a sua compreensão do mundo e o seu 
conhecimento, Vygotsky via o desenvolvimento cognitivo como dependendo sobretudo das 
interações com as pessoas e com os instrumentos do mundo da criança. Definindo a Zona de 
Desenvolvimento Proximal (ZDP), como o intervalo entre a resolução de problemas assistida e 
individual, Vygotsky, atribuía, inequivocamente, um importante papel aos adultos no processo de 
aprendizagem, através do ensino e da orientação que estão capacitados a fornecer.  
Bruner62, embora claramente inspirado no pensamento de Piaget, marca, todavia, em relação a 
este, uma clara diferença, no sentido de que um aspeto relevante de sua teoria é que a 
aprendizagem é um processo ativo, no qual as crianças (e o aprendiz em geral) constroem novas 
ideias e novos conceitos baseados nos conhecimentos por elas adquiridos. Suportado por uma 
estrutura cognitiva previamente incorporada por si, o aprendiz seleciona, transforma e manipula a 
informação, enquanto constrói hipóteses e toma decisões, sendo inconcebível para Bruner uma 
educação sem uma intervenção direta e insinuante do educador. É interessante ver como Bruner 
se posiciona face a Piaget e a Vygotsky: “Estou consciente de tudo o que se tem escrito sobre as 
implicações de Piaget à educação, e quase tudo o que se tem dito é interessante. Mas devo 
confessar que me encontro imerso em um dilema”63. Referindo-se a Piaget, escreveu, então, que:  
“as implicações da sua conceção em termos educacionais consiste em 
proporcionar à criança tarefas que correspondam ao seu nível de 
desenvolvimento, assegurando-lhe a oportunidade de iniciar ela mesma as 
ações sobre o mundo, de tal forma que possa assimilar e acomodar os 
resultados destas, como requerem os processos lógicos no jogo, etc., (…) 
tudo isso é importante e não o subestimo em absoluto. Mas, ao mesmo 
tempo, surpreende a ausência e interesse com relação à natureza e à 
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função do professor, um professor humano que inter-actue com a criança. 
Como comentei anteriormente, a criança em desenvolvimento na teoria 
piagetiana é uma criança solitária, que trata de resolver por si mesma os 
invariantes no mundo…”.  
Em oposição a Piaget, Bruner enfatiza a posição de Vygotsky para o qual é crucial “a consciência 
do professor e a sua capacidade para fazer que essa consciência seja acessível a outros como 
ajuda para alcançar conhecimento e habilidades”, fazendo com que “a educação sem professor 
seja inconcebível.”64      
 
 
4.2 A Importância da Estimulação na Aquisição e Construção de 
Conhecimento pela Criança 
 
s breves referências aqui apresentadas sobre a ideologia pedagógica fundamentada no 
construtivismo, parecem-nos necessárias por quanto elas orientam as propostas e as 
conceções educativas de uma significativa parcela dos promotores das directivas educacionais 
oficiais e, portanto, necessariamente o pensamento e a prática dos professores do 1º ciclo e dos 
educadores de infância, aos quais se dirige fundamentalmente o nosso projeto. Projeto que – 
assentando no princípio de que a criança deve ser fortemente estimulada –, não só não se 
identifica com estas conceções da aprendizagem, como a elas se opõe; projeto que sustenta que 
os professores devem orientar e estimular o desenvolvimento da criança, levando-a a progredir, 
etapa a etapa; fazendo-a perceber os conceitos dos mais simples aos mais complexos; levando-a a 
ser capaz de os formalizar e de os aplicar criativamente em situações mais gerais e ajudando-a a 
conseguir competências que, muitas vezes, exigem empenho, como a memorização e o exercício 
do cálculo mental.  
Fundamentamos ideologicamente o nosso projeto em estudos recentes no campo da psicologia 
experimental que – ao reconhecerem um papel vital dos estímulos no processo de aquisição e 
criação de conhecimento – põem em causa muitas das ideias defendidas pela escola de Piaget. 
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Citamos, por exemplo, Burrhus F. Skinner, para quem a aprendizagem se definiria como uma 
mudança relativamente estável no potencial do comportamento do indivíduo, mudança essa 
atribuível a uma experiência, o que evidencia a importância que ele atribuía aos estímulos 
ambientais na aprendizagem. Para Skinner – cuja obra é uma expressão fiel das ideias do 
behaviorismo – a educação deveria ser planeada passo a passo, a fim de se poder obter os 
resultados desejados na "modelagem" (termo com que ele designou os mecanismos de 
aprendizagem de novos comportamentos) do aluno. Ainda que Skinner considerasse importante 
levar em conta e respeitar as diferenças entre os alunos de um mesmo professor e ter em 
consideração os sentimentos, as emoções e os pensamentos de cada um deles, ele defendia 
objetivos educacionais que procurassem resultados definidos antecipadamente, para que, diante 
de uma criança ou de um adolescente, se pudesse projetar a “modelagem” de um adulto, 
baseando-se para tal na previsibilidade das reações aos estímulos e reforços.  
Sem termos qualquer preocupação em adotarmos o behaviorismo como uma doutrina inspiradora 
das nossas propostas, entendemos, contudo, que, sendo já sobejamente conhecidas as 
características que se devem perfilar num indivíduo para que ele tenha uma boa prestação em 
matemática, faz-se necessário orientar o processo de aprendizagem, sobretudo nos primeiros 
anos de escolaridade. 
Mais recentemente, o cientista cognitivo Steven Pinker, da Universidade de Harvard, fazendo uso 
de recentes investigações da psicologia no campo das ciências cognitivas, pôs em causa as ideias 
do construtivismo. Embora reconhecendo a existência de capacidades inatas de cada indivíduo 
para a aprendizagem, Pinker valoriza a existência de competências não naturais que necessitam 
ser trabalhadas para que se desenvolva um processo cognitivo.65 Também em Stanislas Dehaene66 
encontrámos ideias de como as últimas descobertas, no âmbito da neurociência, sobre o 
funcionamento do cérebro, implicam que sejam feitas amplas reformulações dos fundamentos do 
processo de ensino/aprendizagem da educação matemática. Dehaene sublinha que “[a] lenta 
evolução cultural dos objetos matemáticos é produto de um órgão biológico muito especial, o 
cérebro, que representa o resultado de uma evolução ainda mais lenta, governada por princípios 
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de seleção natural”.67 A evolução prepara o homem para aprender, isto é, ele nasce com a 
predisposição biológica para aprender e pelo facto de ser homem, precisa saber, precisa 
aprender.   
No contexto do processo de ensino/aprendizagem, sublinhamos duas linhas estruturais na 
construção do conhecimento: uma criada pelo professor através de situações concretas de 
aprendizagem e que tem como objeto o próprio conhecimento a ser transmitido através de ações 
por ele promovidas, tais como tarefas, informações, experiências; e outra que referencia o objeto 
no estudante, através das suas experiências pessoais, das situações já vivenciadas por ele, enfim, 
do conhecimento anteriormente adquirido por ele. É nosso entendimento que o ensino será tanto 
mais eficaz, quanto mais estas duas linhas estruturais se relacionarem entre si, quanto mais elas 
interagirem uma com a outra. 
Como defende David Ausubel68, o ensino deve sempre ser feito levando-se em conta que toda a 
aprendizagem – com o processo contínuo de aquisição, apropriação e construção de novos 
conhecimentos, fazendo-se a partir de conhecimentos prévios – terá de fazer algum sentido para o 
estudante, o que só acontece quando a nova informação se vai relacionar, se vai enquadrar com o 
conhecimento previamente adquirido. Embora inspirado nas ideias construtivistas de Piaget, o 
conhecimento para Ausubel, é uma construção, onde cada nova peça tem que se adequar ao que 
já existe e encaixar-se no que já está montado e tem que se ajustar ao já construído a nível 
cognitivo. Este processo requer, com frequência, o desmantelamento, a destruição, a 
desmontagem de parcelas já produzidas e a subsequente remontagem de novos e diversos 
aportes. Cada nova etapa de aquisição de conhecimento atribui àquele que aprende – o aprendiz 
– novas capacidades, novas habilidades, com as quais ele acede a novos conhecimentos.  
A referência a esta visão de Ausubel na fundamentação do nosso projeto prende-se com a 
importância que atribuímos aos conhecimentos das crianças, adquiridos na sua escolaridade 
formal, para que, a partir deles, as possamos conduzir a estados de abstração mais elevados. 
Uma condição revela-se, então, essencial para que a aprendizagem significadora tenha lugar: o 
estudante deverá ter disposição para aprender, o que mais fácil e naturalmente se dará, desde 
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que os conteúdos que lhe são apresentados façam para ele algum sentido, isto é, conteúdos que 
ele seja capaz de relacionar com experiências já vivenciadas por si. Ausubel sustenta mesmo que, 
sendo o fator mais importante no processo de aprendizagem e na aquisição de informação aquilo 
que o aprendiz já conhece, recomenda-se ao formador começar por descobrir aquilo que o aluno 
já sabe, e, a partir daí, organizar os seus ensinamentos, tal que as novas informações se apoiem 
no acervo cognitivo já anteriormente integrado pelo estudante. Ou seja, neste sentido, entendemos 
que o próprio estudante possa ser considerado o principal, embora não único, agente construtor 
da sua aprendizagem, na medida em que é dele que emana o desenvolvimento do processo 
cognitivo.  
 
 
 
4.3 A Criança Não Pode Ser a Única Responsável pela sua 
Aprendizagem 
 
efinir e identificar determinadas referências psicológicas sobre o processo de aprendizagem 
pareceram-nos determinantes para a construção do nosso projeto e para a definição de 
metodologias. Por isso, entendemos ter sido importante conhecermos algumas das teorias do 
conhecimento associadas à educação, confrontá-las com as últimas descobertas científicas da 
neurociência e, a partir daí, decidir quais as ideias que iriam nortear os nossos passos seguintes. 
Como é natural em ciência, muitas observações e muitas teorias, que hoje parecem certas, 
acabam, eventualmente, por ser postas em causa ou desacreditadas. É o que aconteceu com 
algumas conclusões do construtivismo, o que não quer dizer que toda aquela teoria deva ser 
abandonada.  
A didática, no contexto construtivo, deve, preferencialmente, partir dos factos para os conceitos: 
perceber e apreender casos e experiências e, a partir daí, conceptualizar, representar e construir. 
O estudante só apreende determinados conceitos quando é capaz de relacioná-los, podendo, a 
partir daí, construir sobre eles proposições corretas. Numa analogia com o processo de 
D 
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construção de um edifício, Bruner69 explica o processo de construção do conhecimento pela Teoria 
do Andaime, na qual o mestre e o aprendiz – ambos num mesmo andaime – vão construindo 
conhecimento em extensão e em altura. O mestre, através de métodos e processos adequados, a 
par de ir aumentando a abrangência do conhecimento que está a ser transmitido ao aprendiz 
(crescimento em extensão), vai, do mesmo modo, elevando o andaime, à medida que considera 
que o aprendiz atinge o nível proposto para aquele conhecimento específico (crescimento em 
altura). Os conhecimentos já adquiridos, apesar de serem estádios inferiores do conhecimento, 
não são uma variante de menor valor, sendo, antes, o apoio e o suporte para os estádios 
superiores.  
Mais recentemente, Chevallard70 situa a problemática da investigação em didática numa perspetiva 
“antropológica”, segundo a qual o processamento pelo aluno do conhecimento que lhe é 
transmitido está diretamente relacionado com as suas experiências de aprendizagem escolares e 
extraescolares. Complementando estas ideias com as que Pinker defende, encontramos a nossa 
própria estrutura filosófica de apoio ao nosso projeto, cujo enquadramento – situado como está na 
interface da escola portuguesa e do trabalho com professores formados em Escolas Superiores de 
Educação –, não nos permite ignorar o que continua ainda a ser o pensamento destes professores 
em relação à aprendizagem. 
Presentes, desde há muito, na história da educação em Portugal, as doutrinas de Piaget e dos 
seus seguidores têm encontrado aqui fervorosos seguidores que não têm qualquer dúvida em 
proclamá-las como solução para quase todos os dilemas educacionais no nosso ensino. É usual 
encontrarmos, mesmo em documentos oficiais, a referência ao construtivismo em termos amplos, 
muito indefinidos, com aplicações vagas e genéricas no campo educativo, sempre enfatizando as 
aprendizagens centradas numa pedagogia do aluno e descurando outros aspetos fundamentais do 
ensino, apesar dos seus defensores se esforçarem por desfazer tais falhas. Contrariamente, nós 
defendemos que é insuficiente acentuar a centralidade na ação da criança para a construção de 
novos conhecimentos, desvalorizando ou até não chegando a incluir no processo de aprendizagem 
tantos outros elementos essenciais na construção de conhecimento da criança.  
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Com graves consequências para o ensino em geral – mas de modo muito mais gravoso, quando 
se trata da matemática –, os defensores do construtivismo pós-piagetiano revelam estratégias que 
visam atuar diretamente sobre os professores e sobre os profissionais do ensino, chamando a si a 
exclusiva responsabilidade de repensar a escola e as normas da formação de professores, postura 
essa que não é, contudo, exclusiva do nosso país.  
Após uma análise de Dehaene à teoria de Piaget sobre as etapas cognitivas das crianças desde o 
nascimento71, o autor refere o impacto que a mesma tem tido no sistema educativo em geral: 
As suas conclusões instilaram uma atitude pessimista, bem como uma 
atitude de esperar para ver entre os educadores. A teoria estabelece que a 
subida regular de estádios piagetianos progride de acordo com um 
processo imutável de crescimento. Antes da idade de seis ou sete anos, a 
criança não está “ pronta” para a aritmética. Logo, o ensino precoce da 
matemática é um empreendimento vão ou mesmo pernicioso. Se for 
ensinado desde cedo, o conceito de número não pode deixar de ser 
distorcido nas cabeças infantis. Será razoável um tal pessimismo? Temos 
visto ratos e pombos reconhecer prontamente um certo número de 
objetos, mesmo que a sua configuração espacial varie. Já sabemos que 
um chimpanzé escolherá espontaneamente a maior entre duas 
quantidades numéricas. É concebível que as crianças humanas antes da 
idade de quatro ou cinco anos fiquem tão atrás de outros animais em 
aritmética?”72.  
Dehaene aponta mesmo alguns erros nas conclusões de Piaget e questiona, em certos aspetos, 
as experiências por ele realizadas com crianças e em cujas conclusões ele alicerçou a sua teoria, 
fundamentando os seus argumentos com os resultados das recentes descobertas sobre o 
funcionamento do cérebro: “Infelizmente, os testes que Piaget favorecia não permitem às crianças 
mostrar aquilo de que realmente são capazes. O seu principal defeito reside no seu apoio em um 
diálogo aberto entre experimentadores e os seus jovens sujeitos”.73 E, continua Dehaene, 
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descrevendo algumas das mais conhecidas experiências de Piaget, como, por exemplo, pedir que 
uma criança de três-quatro anos de idade decida, perante duas filas de berlindes – uma com 
quatro e outra com seis, mas em que o comprimento da fila dos quatro é maior que a fila dos seis 
– qual a fila que tem mais berlindes; muitas crianças respondem erradamente a esta questão, 
dando uma resposta baseada no comprimento e não no número de berlindes em cada fila. 
“Crianças de três e quatro anos interpretam as questões do experimentador de modo muito 
diferente dos adultos. O fraseado das questões e o contexto no qual elas são colocadas induzem 
as crianças a acreditarem que o que se lhes pede é o comprimento das fileiras, em vez das suas 
numerosidades”.74  
A criança pode captar a interpretação de uma questão exata de diferentes maneiras, dependendo 
do contexto, e, para Piaget, “quando se faz a pergunta em um contexto que tenha sentido, 
crianças pequenas respondem corretamente”.75 Dehaene, prossegue com novas experiências e 
formula argumentos que procuram justificar a sua posição face a estas recomendações de Piget, 
acabando por concluir que “ nós agora sabemos o que os testes piagetianos não são. 
Contrariamente ao que pensava o seu inventor, esses não são bons testes de quando uma criança 
começa a compreender o conceito de número”.76  
Como é natural acontecer em ciência, o facto da validade de alguns pontos de uma  teoria serem 
postos em causa, face a novas descobertas, em nada diminui o mérito da mesma ou do seu autor 
que, no caso de Piaget, trouxe importantes contributos para o desenvolvimento da psicologia 
cognitiva. O que não faz qualquer sentido é que se continue a insistir numa cultura da 
aprendizagem baseada em recomendações que já foram contraditadas por resultados de 
pesquisas mais recentes. Como sabemos hoje, é um erro continuar a insistir em defender que a 
aprendizagem resulte unicamente de uma construção do aluno, não havendo lugar à transmissão 
de conhecimento; ou a defender a contextualização das aprendizagens, como se lê nos 
desenvolvimentos curriculares; ou aceitar a tese de que o treino abstrato não se traduz numa 
aprendizagem real e o que é realmente eficaz é o “aprender fazendo”.  
A nossa proposta de trabalho, fundamenta-se no que Dehaene diz serem “os precursores 
                                                 
74 Ibid., p. 46. 
75 Ibid., p. 47. 
76 Ibid., p. 47. 
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evolutivos da leitura e da aritmética”77 e no facto de que o  ensino abstrato resulta muito eficaz se, 
no processo de aprendizagem, ele surgir como uma generalização do “aprender fazendo”, onde a 
criança é despertada por ilustrações concretas diversas.   
 
 
4.4 Concreto ou Abstrato? A Aprendizagem Infantil da 
Matemática 
 
á quem defenda que toda a aprendizagem deve partir do concreto para o abstrato, sendo 
Piaget largamente citado como havendo “demonstrado” que crianças pequenas necessitam 
de experiências concretas para que possam aprender matemática: as verdades matemáticas 
conseguem ser diretamente “vistas” através do emprego de objetos concretos, manipuláveis, e a 
noção subjacente de que o entendimento perpassa através dos dedos chegou a incorporar-se 
como dogma educacional: utilizá-los, ajuda as crianças; não o fazer, prejudica-as.  
 A propósito do endosso entusiástico por parte de muitos educadores do uso irrestrito de 
“materiais manipuláveis” – também chamados “materiais concretos” ou ainda “objetos 
concretos” –, Deborah Ball – professora de educação matemática e de formação de professores 
na Universidade Estadual de Michigan – confessava há quase vinte anos no American Educator78 
não estar convencida da utilidade do seu uso exclusivo, e que (pelo menos do ponto de vista do 
Conselho Nacional de Professores de Matemática dos EUA), eles seguramente não seriam mais 
importantes do que outros meios, como gráficos, representações pictóricas, calculadoras, 
computadores, etc. na transmissão de ideias matemáticas. O que é realmente significativo, 
defende Ball – cujo trabalho é principalmente orientado para os processos envolvidos na formação 
de professores de matemática – é o contexto no qual qualquer meio, concreto ou figurativo, seja 
empregado, num processo de ensino/aprendizagem idealmente partilhado entre o professor e os 
seus estudantes.  
                                                 
77 DEHAENE, S. (2005), “Evolution of human cortical circuits for reading and arithmetic: The “neuronal recycling” hypothesis”. in S. DEHAENE, J. 
R. DUHAMEL; M. HAUSER; G. RIZZOLATTI (Eds.), From monkey brain to human brain, Cambridge, Massachusetts: MIT Press, pp.133-158. 
Também disponível em http://www.unicog.org/publications/DehaeneFyssenChapterPreemption2004b.pdf 
78 BALL, D.L. (1992), “Magical Hopes: Manipulatives and the Reform of Math Education”, American Educator, 16, 2, pp. 14-18, 46-47. 
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De acordo com Ball79, uma das razões – se não mesmo a principal – pela qual nós, adultos, 
podemos vir a exagerar o poder de representações concretas na transmissão de conhecimento 
matemático é que, em uma tal representação o adulto “vê” conceitos já compreendidos, já 
interiorizados anteriormente, sem a utilização de quaisquer manipuláveis concretos. Ou seja, o 
adulto, que já detém o conhecimento matemático convencional, pode “ver” ideias corretas nas 
representações matemáticas realizadas com manipuláveis. Porém, crianças que não tenham 
ainda adquirido a mesma compreensão matemática que a do adulto, poderão “ver” nas 
representações matemáticas com manipuláveis coisas que este não “vê”, porque, de antemão, já 
não as admite como possibilidades corretas, isto é, porque, de certa forma, já está “condicionado” 
para não “vê-las”. O exemplo a seguir, retirado de um caso ocorrido durante uma aula de Ball80 – 
cuja investigação enraíza-se justamente na sua larga experiência, direta e indireta, como 
professora de matemática de crianças – com alunos do 3º ano é suficientemente ilustrativo e 
convincente do que temos vindo a expor. 
Estava-se a usar blocos triangulares, a fim de trabalhar conhecimentos sobre frações, com 
crianças que já eram capazes de construir configurações do tipo  
              
 e identificá-los, respetivamente, como dois sextos e um terço, interpretando os dois triângulos na 
construção da esquerda como “sextos” e triângulos idênticos a esses como “terços”, na 
construção da direita. Ou seja, os estudantes interpretavam cada triângulo como uma “unidade”, 
conceito fundamental para a compreensão de frações, seja com representações abstratas, seja 
com representações concretas. Ao tentar descobrir a resposta da soma de um sexto mais um 
sexto, surgiu um desentendimento entre alguns dos estudantes, que propunham dois sextos, e 
outros, que defendiam que a resposta certa deveria ser dois doze-avos. “João” defendia esta 
última, uma vez que um mais um é igual a dois e seis mais seis é igual a doze:  
. 
                                                 
79 Ibid., p.5. 
80 Ibid., p.6. 
64 
 
A maioria das crianças declarou-se, então, favorável a esta conclusão, julgando o raciocínio do 
João perfeitamente razoável. “Maria”, porém, não concordou, mostrando com a seguinte 
construção, que a resposta correta deveria ser dois sextos: 
 
Em vista desta “evidência” visível, por assim dizer, “concreta”, as crianças inflectiram o seu 
sentido de voto e passaram a concordar com Maria. Ball convenceu-se, então, que a manipulação 
com blocos havia, de facto, ajudado os estudantes a atingir uma resposta “convincente e correta”, 
até que uma terceira criança interveio, dizendo que ambas as respostas anteriores estavam 
certas, sendo a resposta com números dois doze-avos e a resposta com blocos dois sextos. Mais 
uma vez, parte da turma concordou, havendo mesmo uma criança explicado que, com números, 
soma-se “o um com o um” e “o seis com o seis”, obtendo-se dois doze-avos, enquanto, com 
blocos, tem-se “dois um sexto”, de modo que a resposta é dois sextos. O que se passou a seguir é 
que nenhuma criança pareceu incomodada com esse tipo de raciocínio, havendo Ball dado conta 
que, para as crianças, a operação abstrata com números e a operação concreta com blocos não 
tinham que ser congruentes: a congruência não era algo óbvio, mas tinha que ser aprendida e 
interiorizada. Como as crianças já haviam sido submetidas a problemas de matemática com 
múltiplas soluções, fazia todo o sentido que, no caso presente, as respostas diferissem, de acordo 
com o método utilizado. Com efeito, uma outra criança observou que o arranjo dos blocos feito 
pela Maria correspondia a uma construção de dois doze-avos (dois triângulos entre doze). É claro 
que esta última criança estava certa, assim como certa, estava também a Maria, tendo Ball 
acabado por concluir que ainda seria necessário desenvolver muito trabalho no tratamento da 
questão do conceito de fração com aquele grupo de crianças. 
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PARTE II: 
 
 
 
 
 
ENQUADRAMENTO DO PROJETO SOB UMA PERSPETIVA 
PRÁTICA 
 
 
“A minha emoção ao encontrar o meu mestre-escola  
adverte-me de que, antes de tudo, devo admitir uma 
coisa: é difícil dizer se o que exerceu mais influência  
sobre nós e teve importância maior foi a nossa  
preocupação pelas ciências que nos eram ensinadas,  
ou a personalidade de nossos mestres” 
                                                            Sigmund Freud 
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Capítulo 5.    
A Formação Matemática dos Professores 
 
Sabe-se muito pouco quando só se 
sabe o que é indispensável. 
Max von Laue 
 
 
5.1 A Importância dos Professores  
 
 
 elemento – pode dizer-se sem hesitação – crucial na transmissão do conhecimento é, 
indiscutivelmente, o professor. Sucintamente, aquilo de que – também sem hesitação –, um 
bom professor não pode prescindir é de uma formação científica sólida, bem assimilada, bem 
metabolizada, bem interiorizada, a par de uma formação didático-pedagógica teórica adequada, 
devidamente amparada por uma ampla prática. 
O professor tem a obrigação de, permanentemente, procurar novos desafios, de lançar-se na 
exploração de novas perspetivas científicas, metodológicas e pedagógicas. O professor é, ele 
próprio, o principal responsável pela sua formação profissional, que o deverá mover na busca dos 
elementos de que necessita e que o tornam num elemento autónomo, crítico e construtivo, na 
escola e na comunidade onde está inserido. Um bom professor assume, pessoalmente, o 
compromisso da autoconstrução científica e pedagógica e da sua renovação. O seu plano de 
formação contínua deve ser infenso a interesses económicos ou políticos, de índole, muitas vezes, 
bem longe das verdadeiras necessidades do ensino e da escola. Deste modo, o professor deve 
fazer, ele mesmo, a sua própria história.  
Atendendo aos objetivos definidos para o nosso projeto, pareceu-nos importante ter algum 
conhecimento sobre o ensino atual da matemática no primeiro ciclo do ensino básico e na pré-
escola, e relacioná-lo com a formação científica dos respetivos professores.  
O 
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Como referido na apresentação, este trabalho centra-se em duas vertentes estruturantes – os 
professores e os estudantes – do duplo processo de ensino/aprendizagem e, de como a detenção 
de uma sólida formação científica dos professores é um fator imprescindível do processo. Com 
efeito, o conhecimento científico do professor é determinante para a sua prática pedagógica: uma 
sólida base científica é condição necessária, embora não suficiente, para um bom ensino, 
enquanto uma formação deficiente, já pela limitação imposta pela sua própria estreiteza, 
impossibilita uma transmissão adequada de saber.  
Para Sebastião e Silva, o processo de ensino/aprendizagem de matemática enraíza-se no estímulo 
da imaginação, na descoberta, no poder de análise e no sentido crítico, no rigor da linguagem e, 
portanto, no rigor do pensamento e na intuição. "É dialogando com os alunos", diz ele, que "o 
professor acaba, muitas vezes, por esclarecer, para si próprio, certos assuntos que pretende 
ensinar. A melhor maneira de aprender é ensinar. Haja visto os diálogos de Platão. No Teeteto é 
definida explicitamente por Sócrates a missão do mestre: ajudar a virem à luz as ideias na mente 
do discípulo. E, quantas vezes, no mesmo instante, não se ilumina a mente do professor."81 
Escrevendo em 2000, Deborah Ball alertava que “compromissos com equidade e preocupações 
com a diversidade dos estudantes têm sido comummente vistas como estando em tensão com 
preocupações com a preparação do conteúdo científico. E, todavia, a compreensão da matéria a 
ser ensinada é essencial para se poder ouvir os outros com flexibilidade e perceber o que eles 
dizem ou para onde eles podem estar a orientar-se.”82 Ball insiste que “[q]ualquer que seja o 
comprometimento com os estudantes, em considerar seriamente as suas ideias, em auxiliá-los a 
desenvolver um entendimento robusto, nenhuma dessa tarefas do ensino será possível sem fazer 
uso contextual de compreensão e de discernimento matemáticos”83. 
Mas, em que consistirá, então, uma formação científica “adequada”, aí compreendidas, 
necessariamente, as componentes científica – o que ensinar – e didática – o como ensinar?  
No contexto do processo ensino/aprendizagem sobressaem duas linhas estruturais na construção 
do conhecimento: aquela criada pelo professor através de situações concretas de aprendizagem, 
                                                 
81 SEBASTIÃO e SILVA, J. (1975), Guia para a Utilização do Compêndio de Matemática, 1º vol., Curso Complementar do Ensino Secundário, Lisboa: 
Gabinete de Estudos do Ministério da Educação e Investigação Científica.   
82 BALL, D.L. (2000), “Bridging Practices: Intertwinning Content and Pedagogy in Teaching and Learning to Teach”, Journal of Teacher Education 
51, 3 (May/June), p. 242. 
83 Ibid., p. 243. 
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que tem como objeto o próprio conhecimento a ser transmitido – informações, experiências, 
tarefas, por ele promovidas – e aquela que referencia o objeto no estudante, através das suas 
experiências pessoais, das situações já vivenciadas por ele, enfim, do conhecimento adquirido 
anteriormente por ele. O ensino será tanto mais eficaz, quanto mais estas duas linhas estruturais 
se relacionarem entre si, quanto mais interagirem uma com a outra. 
Sendo natural admitir que esta problemática seja transversal a todos os intervenientes no 
processo de ensino, diretos ou indiretos, não surpreende encontrá-la naquelas sociedades, que, 
por serem tecnologicamente mais evoluídas, mais dependem da qualidade do seu ensino em 
todos os seus níveis. Referindo-se à preparação dos professores de matemática pré-universitária 
(entendida como sendo aquela desde a pré-primária até ao final do secundário) nas universidades 
norte-americanas, H. Wu, do Departamento de Matemática da Universidade da Califórnia em 
Berkeley, anunciava frontalmente alguns anos atrás84 que as universidades do seu país não 
preparam adequadamente os professores de matemática para cumprirem as tarefas com que eles 
se defrontam nas salas de aula, a maioria deles sendo incapaz, por si só, de colmatar o hiato 
entre aquilo que lhes foi fornecido nas universidades e aquilo que, efetivamente, têm que ensinar 
nas escolas. E, como observa Wu, surpreendentemente, apenas nos últimos anos do século 
passado é que se começou a ter presente a existência de um tal desfasamento entre a 
universidade e a escola. Wu localiza a falha, por parte das universidades estado-unidenses, em 
providenciar uma melhor preparação dos professores de matemática pelo menos em dois 
aspetos. Primeiro, por não terem ajudado suficientemente os professores a perceber as três 
características essenciais da matemática, a saber, precisão, ubiquidade de raciocínio lógico e 
coerência interna. Segundo, o ensino de frações e de geometria, que, embora possuindo nas 
escolas exigências matemáticas muito específicas, o currículo universitário tem-nas 
consistentemente ignorado.  
O primeiro aspeto diz respeito à própria essência da matemática. Apesar de, num determinado 
contexto, não haver dúvida sobre o significado de um conceito, o porquê de alguma proposição 
ser verdadeira, ou onde se situa um conceito ou teorema na estrutura global, a matemática é 
frequentemente apresentada nas escolas como uma confusa e obscura coleção de dados. E se os 
                                                 
84 WU, H. (2002), What is so difficult about the preparation in mathematics teachers? Retirado de math.berkeley.edu/~wu/pspd3d.pdf, November 
29, 2001, Revised March 6, 2002, p.1. Também se encontra em http://www.cbmsweb.org/NationalSummit/Plenary_Speakers/wu.htm  
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manuais acreditados pelos organismos competentes têm, indubitavelmente, parte da culpa, muito 
se deve também a deficiências da componente docente. Ora, o fulcro da estrutura matemática 
reside fundamentalmente nas seguintes três características: As definições como os seus tijolos 
básicos, o raciocínio lógico como a sua trave mestra, a coerência interna como o cimento que 
organiza os seus objetos em um todo coerente. Para muitos dos professores (senão mesmo para 
a larga maioria), compatibilizar uma exposição de matemática de carácter elementar com a 
necessidade de fazê-la suficientemente rigorosa, consiste numa tarefa por demais exigente.  
Como nota Wu85, a geometria ensinada nas escolas ou é mal ensinada ou não é mesmo ensinada 
de todo na universidade, o que leva a que essencialmente a única exposição ao assunto que o 
professor tem é aquela que lhe foi dada durante os seus estudos pré-universitários. Os professores 
necessitam ser ajudados, mas a universidade não se tem mostrado disponível para cumprir essa 
tarefa, focalizada como tem estado em alvos mais “nobres” como os estudos avançados e a 
investigação dos tópicos matemáticos que conduzam à publicação.  
O problema é agravado quando se percebe que ensinar adequadamente matemática pré-
universitária exige – além de competência matemática e pedagógica –, uma compreensão 
sensibilizada do currículo, atributos estes que, ao nível universitário, são, bastante difíceis de 
encontrar (e não apenas em matemática). Além de que essas capacidades têm sido 
sistematicamente pouco ou mesmo nada valorizadas nas últimas décadas pelos poderes internos 
à própria universidade, e que definem e determinam o curso das carreiras académicas. Poderes 
internos esses que, às custas da menorização do bom ensino, têm promovido quase que 
exclusivamente a publicação de investigação original. É este um tópico que, apesar de (quanto a 
nós) envolver boa parte das razões da falência do ensino pré-universitário em Portugal, escapa ao 
enquadramento deste trabalho. Deixemo-lo, pois. 
Quanto à relevância de se darem definições nitidamente enunciadas, sabe-se que muitos 
professores não estão atentos à dificuldade sentida pelos estudantes quando estes não estão 
certos daquilo que os seus professores têm em mente, pelo facto destes não utilizarem uma 
terminologia precisa. Apesar de que a precisão matemática de uma definição deva ser sempre 
compatível com o que é apropriado no particular contexto dos estudantes, é obviamente 
indefensável, por exemplo, que se apresente a crianças “a definição de área como uma medida 
                                                 
85 Ibid., p.5. 
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de Lebesgue”, ou que se introduza frações “como classes de equivalência de pares ordenados de 
números inteiros”86. 
Quanto à importância do emprego continuado do raciocínio lógico, Wu declara enfaticamente que 
a sua ausência das salas de aula das escolas é a principal razão pela crise sentida atualmente na 
educação matemática. (Efetivamente, a matemática, não é mais do que descobrir e resolver 
problemas por meio do raciocínio lógico.)  
Quanto à coerência interna da matemática: Os conceitos e os factos da matemática estão todos 
estreitamente organizados como parte de um todo coerente, de tal modo que a compreensão de 
qualquer facto ou conceito exige também a compreensão das suas inter-relações com outros 
factos e conceitos. 
 “Não é apenas o que os professores de matemática sabem”, aponta Deborah Ball, “mas como o 
sabem e ainda aquilo que são capazes de mobilizar matematicamente durante o seu ensino.”87 
Ball relata88 como, no início da sua atividade docente, frustrada com o baixo rendimento dos seus 
alunos de matemática do 5º ano, começou a suspeitar que o seu próprio conhecimento da 
disciplina pudesse constituir um fator relevante para esse insucesso, uma vez que, durante a sua 
formação, o seu aprendizado da matemática havia sido demasiadamente ligeiro. Inscreveu-se, 
então, em diversas cadeiras de matemática na universidade, ao mesmo tempo que continuava a 
lecionar, prosseguindo com a sua formação matemática durante vários anos. Cedo pôde verificar 
que o que estava a aprender afetava direta e positivamente a forma como ela encarava a sua 
própria prática letiva.  
Uma disciplina que ela refere como lhe tendo sido particularmente significativa foi uma sobre 
teoria dos números, ministrada pelo então diretor do Departamento de Matemática da 
Universidade Estadual de Michigan, e que diferia dos demais pelo facto de os estudantes não 
terem sido meros espectadores passivos, mas desafiados a tentarem demonstrar proposições 
enunciadas em classe: “A minha indução no mundo das conjecturas e demonstrações, lemas e 
teoremas fascinou-me e acendeu a minha imaginação como professora (…) Percebi também que 
a demonstração em matemática era diferente do convencimento em outros domínios. Por 
                                                 
86 Ibid., p.4. 
87 BALL, D.L. (2000), “Bridging Practices: Intertwining Content and Pedagogy in Teaching and Learning to Teach”, Journal of Teacher Education 
51, 3 (May/June), p.243. 
88 BALL, D.L. (2002), “Knowing Mathematics for Teaching: Relations between Research and Practice”, Math. Edu. Reform Newsletter, 14, 3, 1–5. 
72 
 
exemplo, apercebi-me de que exemplos não constituem suporte suficiente de um argumento.” Em 
consequência, diz ela, “[c]omecei a solicitar um pouco mais os meus estudantes. Quando 
percebiam padrões ou vinham-lhes [à mente] ideias difusas, eu pedia-lhes que explicassem o seu 
raciocínio e que fornecessem evidência para as suas afirmações (…) Começaram a surpreender-
me cada vez mais com observações inesperadas, como, por exemplo, perguntarem-se se o zero é 
par ou impar e desenvolverem um método para subtrair números com vários dígitos, que parecia 
ser mais eficiente do que aquele que conhecíamos e que sempre ensináramos.”89  
Todavia, Ball afirma que, apesar de um conhecimento aprofundado de matemática ser condição 
necessária, ele, por si só, não é suficiente para assegurar um ensino eficaz da disciplina nos 1º e 
2º ciclos. Nos cursos ministrados por ela para futuros professores de matemática desses níveis, 
ela procurou principalmente tratar os seguintes aspetos: Quais as questões matemáticas que 
repetidamente surgiam nas aulas? Qual a natureza dos tópicos de matemática que apareciam? 
Em que medida o trabalho de ensinar matemática era uma questão científica e não apenas 
pedagógica, com raízes no desenvolvimento cognitivo? 
Heather Hill e Deborah Ball escreviam90 em 2004 que – apesar do investimento financeiro feito 
nos Estados Unidos, ao longo de toda uma década, em diversas iniciativas, no sentido de tentar 
colmatar as deficiências amplamente identificadas do conhecimento matemático da generalidade 
dos professores dos níveis pré-universitários – continuava a ser consensual a necessidade de 
melhorar, não apenas esse conhecimento, como também a forma de trabalhá-lo com os 
estudantes. Não sendo substancialmente diferente a perceção em Portugal, quanto à igualmente 
insatisfatória formação em matemática, de largas faixas do universo de docentes, é igualmente 
patente a necessidade de facultar-lhes a oportunidade de reforçar a sua formação naquele 
domínio, de modo a que esta não se restringisse a uma mera (re)apresentação de alguns tópicos, 
mas que abordasse técnicas de interação com os estudantes, ações que os levassem a participar 
mais ativamente nas aulas, processos que os induzissem a raciocinar logicamente e que os 
ajudassem a tentar encontrar demonstrações obtidas por meio desses raciocínios.  
                                                 
89 Ibid., pp. 2–3. 
90 HILL, H.C.; BALL, D.L. (2004), “Learning Mathematics for Teaching: Results from California’s Mathematics Professional Development Institutes”, 
Journal for Research in Mathematics Education, 35, 5, 330–351.   
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Para melhor compreender o significado disto, Hill e Ball enfatizam que o que, especificamente, 
está em causa é o conhecimento matemático para o ensino, entendido este como abrangendo 
não apenas “o conteúdo do seu conhecimento, mas também o seu conhecimento especializado 
para ensinar matemática”.91 “Encontrar meios de integrar o conhecimento e a prática é essencial” 
– sublinhava Ball já alguns anos antes – “para ajudarmos os professores a desenvolverem os 
recursos necessários ao seu trabalho.”92 
Ball identifica três fatores essenciais na preparação de professores. O primeiro consiste em 
identificar qual o conteúdo do conhecimento relevante para o ensino; o segundo implica 
compreender como esse conhecimento precisa ser dominado; o terceiro centra-se naquilo que é 
necessário fazer para se aprender a usar esse conhecimento na prática. 
Acreditando que o estado insatisfatório no ensino de matemática pré-universitário nos EUA prende-
se, em boa medida, com o não se saber qual o tipo de conhecimento matemático que se faz 
necessário para um bom ensino, Hill e Ball procuraram, por meio de uma bateria de testes a que 
se submeteram voluntariamente cerca de 400 professores da Califórnia, “avaliar a capacidade dos 
professores em resolver problemas, identificar termos, calcular e usar fórmulas.”93 
Especificamente, os itens envolvidos nos testes diziam respeito ao domínio de “conceitos de 
números e operações elementares, padrões, funções e álgebra.”94 O projeto incluía ainda um 
curso de Verão para todos os professores envolvidos, de modo que estes pudessem ser avaliados 
antes e depois desse curso, a fim de tentar estimar o seu efeito sobre eles. 
As mesmas autoras, em colaboração com Brian Rowan, investigaram subsequentemente95 como o 
conhecimento especializado de matemática para o ensino, por parte dos professores, contribuiria 
para um melhor desempenho dos estudantes. Ball e colaboradores insistem que o conhecimento 
de matemática para o ensino – isto é, o conhecimento matemático utilizado na atividade de 
ensinar matemática – não deve ir além da estrita capacidade matemática dos professores, o qual 
                                                 
91 Ibid., p.335. 
92 BALL, D.L. (2000), “Bridging Practices: Intertwining Content and Pedagogy in Teaching and Learning to Teach”, Journal of Teacher Education 
51, 3, (May/June), p. 244. 
93 HILL, H.C.; BALL, D.L. (2004), “Learning Mathematics for Teaching: Results from California’s Mathematics Professional Development Institutes”, 
Journal for Research in Mathematics Education, 35, 5, p. 335.   
94 Ibid., p. 337. 
95 HILL, H.C.; ROWAN, B.; BALL, D.L. (2005), “Effects of Teachers’ Mathematical Knowledge for Teaching on Student Achievement”, American 
Educational Research Journal, 42, 2, 371–406.  
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deve incluir eles saberem usar figuras e diagramas para representar conceitos e procedimentos 
matemáticos, providenciar explicações para regras comuns e analisar as soluções e as explicações 
dos seus estudantes.96 Para estes três autores, exemplos de “atividade de ensinar matemática” 
incluem a explicação de termos e conceitos, a interpretação das afirmativas e das soluções dos 
estudantes, a apreciação e a correção do tratamento de tópicos apresentados em manuais, a 
utilização de representações e o fornecimento de exemplos de conceitos, algoritmos e 
demonstrações.97  
Como sublinhado por diversos investigadores98, os professores podem adquirir diferentes tipos de 
conhecimento matemático, de acordo com as estruturas de aulas em uso nos seus respetivos 
países, e, reciprocamente, esta estrutura pode depender do conhecimento de matemática detido 
pelos professores. Ou seja: a estrutura das aulas de matemática é determinante para o tipo do 
conhecimento necessário para os professores. Assim, tal como em Portugal, nos EUA, os 
professores devem ser capazes de enunciar procedimentos corretamente e de corrigir trabalhos 
para casa (saber como); na Alemanha, os professores têm de compreender como os 
procedimentos (e no 8º ano, os teoremas) são desenvolvidos (saber como e saber porquê); no 
Japão, os professores devem entender as soluções dos estudantes e relacioná-las com a 
matemática a ser aprendida por eles. (Saber como sabem os estudantes e saber porquê o 
conhecimento dos estudantes está relacionado com a matemática a ser aprendida.) 
Enquanto nos EUA as aulas de matemática elementar se centram em muitos exercícios curtos, 
trabalhados pelos estudantes, após terem visto uma exposição pelo professor de um método de 
resolução, no Japão as aulas têm, frequentemente, como foco um problema que os estudantes 
tentam (e, por vezes, conseguem) resolver, antes mesmo da apresentação e discussão de uma 
solução por parte do professor. Cathy Kessel e Liping Ma99 dão o seguinte exemplo, apresentado a 
seguir, de estruturas de aulas de matemática (de 45–50 minutos) sobre cálculos de áreas: 
 
                                                 
96 Ibid., p. 372. 
97 Ibid., p. 373. 
98 Cf., por exemplo, HILL, H.C.; BALL, D.L. (2004), “Learning Mathematics for Teaching: Results from California’s Mathematics Professional 
Development Institutes”, Journal for Research in Mathematics Education, 35, 5, p. 330-357; MITCHELMORE, M.; WHITE, P. (2004), “Abstraction in 
Mathematics and Mathematics Learning”, Proceedings of the 28th Conf. of the Int. Group for the Psychology of Maths. Edu., 3, 329–336. 
99 KESSEL, C.; MA, L. (2001), “Mathematicians and the Preparation of Elementary Teachers”, in Derek HOLTON, Ed., The Teaching and Learning of 
Mathematics at University Level: An ICMI Study, Amsterdam: Dordrecht, the Netherlands: Kluwer Academic Publishers, pp. 467–480. 
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Japão100 EUA 
 
 O professor pede aos estudantes que 
nomeiem os tipos de triângulos já estudados. 
 Apresentação do problema: Dá-se aos 
estudantes diferentes triângulos de papel e 
pergunta-se qual seria a melhor maneira de 
determinar as suas áreas.  
Os estudantes tentam resolver o problema 
sozinhos (individualmente ou em pequenos 
grupos). 
 Discutem-se as soluções dos estudantes, de 
modo a chegar-se à fórmula geral da área de 
um triângulo.  
 
 O professor revê o conceito de perímetro. 
 Área de um retângulo: O professor dá a 
fórmula da área. 
Os estudantes resolvem dois problemas 
usando a fórmula dada. 
 Área de um triângulo: O professor explica e dá 
a fórmula. 
 Os estudantes resolvem três problemas 
usando a fórmula dada. 
 Os estudantes começam o TPC e o professor 
vai percorrendo a sala e ajudando. 
 
 
 
Kessel e Ma concluem101 que a programação de cursos de matemática para futuros professores 
deve levar em linha de conta que: 
 A estrutura das aulas influencia o próprio conhecimento de matemática dos professores, 
além de influenciar tanto a sua forma de ensinar, como a aprendizagem dos estudantes. 
 A estrutura curricular e a estrutura da comunicação entre professores exercem uma forte 
influência sobre o conhecimento de matemática para o ensino. 
 
 
 
5.2 A Importância da Formação Matemática 
 
m Portugal, o aumento da escolaridade obrigatória acarretou, entre as décadas de 60 a 80 
do último século, uma expressiva falta de professores em todos os níveis de ensino. No 
entanto, se bem que um recrutamento intensivo tenha colmatado essa lacuna, a formação menos 
                                                 
100 O Japão é o país em que praticamente 100% dos adultos completam estudos superiores, enquanto essa percentagem é de 88,7% nos Estados 
Unidos da América e de 28,2% em Portugal. FORELLE, C. (2011), “A Nation of Dropouts Shakes Europe”, in The Wall Street Journal, 25 de Março 
de 2011, retirado de  http://online.wsj.com/article/SB10001424052748704076804576180522989644198.html  
101 KESSEL, C.; MA, L. (2001), “Mathematicians and the Preparation of Elementary Teachers”, in Derek HOLTON, Ed., The Teaching and Learning 
of Mathematics at University Level: An ICMI Study, Amsterdam: Dordrecht, the Netherlands: Kluwer Academic Publishers, p. 475. 
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completa destes profissionais acabou por colocar novos problemas. Já em 1996, o relatório da 
UNESCO sobre a educação para o século XXI102 chamava a atenção para o novo perfil de saberes e 
de competências profissionais exigidas aos docentes, mas que muitos, mesmo tendo recebido 
formação de índole profissionalizante, não tiveram oportunidade de desenvolver satisfatoriamente.  
De acordo com a Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) de 1986, importa garantir a cada 
criança meios para favorecer a sua formação e o desenvolvimento equilibrado de todas as suas 
potencialidades (Secção 1 artigo 5º a)) e, ainda, “desenvolver as capacidades de expressão e 
comunicação da criança, assim como a imaginação criativa, e estimular a atividade lúdica” 
(Secção 1 artigo 5º f)). Já no artigo 7º, Secção 2, subsecção 1 a) lê-se que são objetivos para o 
ensino básico: “Assegurar uma formação geral comum a todos os portugueses que lhes garanta a 
descoberta e o desenvolvimento dos seus interesses e aptidões, capacidade de raciocínio, 
memória e espírito crítico, criatividade, sentido moral e sensibilidade estética, promovendo a 
realização individual em harmonia com os valores da solidariedade social”, e mais 
especificamente, para o 1º ciclo, “o desenvolvimento da linguagem oral e a iniciação e progressivo 
domínio da leitura e da escrita, das noções essenciais da aritmética e do cálculo, do meio físico e 
social, das expressões plástica, dramática, musical e motora” (artigo 8º-3-a).  
Já há uma dúzia de anos que se considerou103, porém, que esta formulação – ao não indicar, com 
a devida clareza, o tipo de objetivos educacionais realmente visados – discrimina algumas áreas 
de competência. Assim, embora esta Lei de Bases preveja “um ciclo globalizante da 
responsabilidade de um professor único, que pode ser coadjuvado em áreas especializadas”104, 
esta coadjuvação não tem sido explorada, apesar da sua necessidade ser percetível em domínios 
que requerem especializações como, por mas exemplo, além da educação física, da educação 
artística e a educação musical, e, claro está, a matemática (esta última uma área onde os 
professores do 1º ciclo revelam particular debilidade). 
Não podemos deixar de notar o quão enraizada está na nossa sociedade – desde a tutela oficial 
ao próprio meio docente – a crença de que ensinar matemática na pré-escola e no 1º ciclo do 
                                                 
102 UNESCO (1996), A Educação, um Tesouro a Descobrir, Porto: ASA. 
103 ALARCÃO, I.; FREITAS, C.V.; PONTE, J.P.; ALARCÃO, J.; TAVARES, M.J.F. (1997), “A formação de professores no Portugal de hoje”, Documento 
de trabalho do Centro de Reitores das Universidades Portuguesas, in http://www.educ.fc.ul.pt/docentes/jponte/artigos_pt.htm 
104 LEI DE BASES DO SISTEMA EDUCATIVO (LBSE) - Versão Nova Consolidada - 30/08/2005, 
http://www.fenprof.pt/?aba=27&mid=115&cat=84&doc=1174  ( artigo 8º -1-a) ). 
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ensino básico é tarefa fácil, de baixa exigência científica e pedagógica. Estamos totalmente em 
desacordo. Desde logo porque – a par de conhecimentos específicos que a criança deverá adquirir 
– ela deve, nesses seus primeiros anos de estudo, desenvolver hábitos de observação e de 
questionamento, em paralelo com a capacidade de cálculo mental e o desenvolvimento da 
abstração, objetivos esses cuja estimulação efetiva não prescinde de uma formação (e motivação) 
específica por parte dos responsáveis diretos pelo seu ensino.  
Com efeito, o relatório da UNESCO atrás referido105, recomenda aos órgãos governamentais “um 
empenho em reafirmar a importância dos professores da educação básica”" uma vez que “se o 
primeiro professor que a criança encontra tiver uma formação deficiente ou se se revelar pouco 
motivado, são as próprias fundações sobre as quais se irão construir as futuras aprendizagens que 
ficarão pouco sólidas”106. Em Portugal, os professores deste nível de ensino mostram-se relutantes 
quando são convidados a abordar conteúdos científicos, nomeadamente temas matemáticos mais 
formais (revelando, além disso alguma ansiedade e desconforto). Julgamos que isso se deva a 
uma formação científica em matemática deficiente e inadequada às exigências da disciplina107. 
O ensino em geral, aí incluída naturalmente a matemática, convida cada professor – e obriga 
aquele que procura ser bom professor – ao estudo continuado (e não apenas da sua área 
específica). Mesmo porque, surpreendentemente (ou talvez não), depois de, repetidas vezes, e de 
diversas maneiras, se ensinar um determinado conteúdo, é possível ainda a descoberta de uma 
nova forma de o apresentar, um novo contexto para o enquadrar, novos exemplos que o ilustrem e 
novos modelos em que se pode aplicá-lo.  
Face à dimensão dos novos paradigmas técnico-económicos e ao ritmo com que se alteram as 
novas exigências do mercado de trabalho, a preparação dos jovens para o seu ingresso na atual 
sociedade global exige estratégias de educação que sejam capazes de responder adequadamente 
a essas solicitações. Cada vez mais, os jovens têm de estar bem preparados na sua área; têm de 
                                                 
105 UNESCO (1996), A Educação, um tesouro a descobrir. Porto: ASA. 
106 Ibid., p.136. 
107 A este propósito, AFONSO, N.; R. CANÁRIO, R. (2002), Estudos sobre a situação da formação inicial de professores, Porto: Porto Editora, 
realçam o carácter estruturante do 1º ciclo para toda a escolaridade da criança e, mais tarde, do jovem estudante e da consequente necessidade 
de um intenso investimento, quer a nível de investigação, quer a nível de reflexão – e, decorrentemente, a nível da ação – das instituições de ensino 
superior, dadas as suas especiais responsabilidades de produzir e divulgar conhecimento científico. Segundo eles, as instituições de ensino superior 
têm dificuldade em lidar com a formação científica dos docentes do 1º ciclo. 
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de ser mais criativos, estarem habilitados a recuperar e a relacionar informações de diferentes 
origens e de serem capazes de se adaptarem a situações crescentemente mais complexas. 
Neste contexto,  
“O ensino não [deve ser] entendido como o relato ou a transmissão de 
verdades estabelecidas aos alunos, mas sim como proporcionando-lhes 
experiências relevantes e oportunidades de diálogo, de modo a que a 
construção de significados possa emergir”.108 
Deseja-se que os estudantes, ao final da sua formação, saiam da escola com os conhecimentos 
suficientes, as competências e as aptidões necessárias para se poderem integrar numa sociedade 
em contínua mudança, num mercado de trabalho cada vez mais competitivo e por isso mesmo 
requerendo uma maior qualificação. Este mundo em contínua mudança, envolvendo rápidas 
alterações culturais, sociais e económicas, obriga os critérios educativos a passar por sucessivas 
configurações, facto esse que atribui aos professores uma carga não trivial, exigindo-lhes que, 
paralelamente à necessidade da atualização sempre renovada da sua formação, se mantenham 
adaptados às novas situações, modificando repetidamente os seus comportamentos.  
Temos, portanto, como ponto assente, que o conhecimento extensivo e solidificado daquilo que se 
ensina é condição absolutamente necessária, mesmo que não suficiente, para o correto 
desempenho da docência. De facto, o conhecimento dos materiais a ensinar deve ser aquilo que 
Shulman 109 identifica como uma das categorias principais das competências do professor. Tanto 
mais que, só se conhecendo muito bem os conteúdos, se pode ir mais além no modo de os 
apresentar aos alunos e conseguir destes uma efetiva compreensão dos mesmos: “...conhecer 
algo permite-nos ensiná-lo; e conhecer um conteúdo com profundidade significa estar 
mentalmente organizado e bem preparado para o ensinar.”110 No caso da matemática, onde a 
contextualização de um dado conceito, as suas conexões com outros e as suas aplicações 
constituem importantes componentes da sua aprendizagem, um deficit no conhecimento científico 
                                                 
108 ARENDS, R. I. (1995), Aprender a ensinar, Lisboa: McGraw-Hill, pp. 4-5. 
109 SCHULMAN, L.S. (1986), “Those who understand: Knowledge growth in teaching”, Educational Researcher 15, 2, p. 4-14. 
110 Citado por MONTERO, L. (2005), A Construção do Conhecimento Profissional Docente, Lisboa: Instituto Piaget, p. 191. Ver também ELBAZ, F. 
(1983), Teacher Thinking: a Study of Practical Knowledge, London: Crom Helm. 
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da mesma é, por si só, condição para um mau ensino, independentemente de todas as “boas” 
maneiras de o apresentar111.  
A cultura matemática dos professores – de abrangente latitude transversal (cobrindo 
essencialmente todas as áreas relevantes) e de suficiente profundidade (intimidade confortável 
com os mais diversos assuntos) – deve transparecer nitidamente na riqueza de informação 
matemática específica, como, ainda, na consolidação das múltiplas relações, que envolvem 
diferentes conceitos matemáticos entre si. 
Infelizmente, nem todos os conteúdos do currículo são os mais adequados a uma verdadeira 
formação dos alunos, com os critérios presentes na elaboração dos mesmos não fornecendo a 
formação pretendida, envolvendo em vez disso, medidas de carácter político e economicista. 
Atrevemo-nos a dizer que o conhecimento do currículo não deve ter o estatuto de obrigatoriedade 
rígida, devendo o professor ver nele um conjunto de dados orientadores para a sua prática e 
procurando complementá-lo com outros temas e recursos que o seu discernimento lhe diz serem 
importantes para a formação dos seus alunos: 
“Acaso se poderá prescindir do conhecimento do conteúdo para ser um 
professor ou professora competente? Se os professores são construtores de 
pontes entre os conhecimentos e os alunos... não se construirão essas pontes 
com maior segurança através de uma formação mais substantiva?”112 
Dentro do conhecimento profissional, o conhecimento didático é uma componente dinâmica em 
contínua mudança, intimamente relacionada com o processo instrucional, com o conhecimento 
científico e com o conhecimento dos alunos. Ao conciliar o conhecimento científico com o 
conhecimento pedagógico, o conhecimento didático é verdadeiramente decisivo para orientar a 
ação da prática letiva do professor, tanto levando-o a desenvolver uma ou outra tarefa, como a 
escolher a melhor maneira de apresentar um determinado assunto.  
O professor, ao apresentar um determinado conteúdo, além das coordenadas científicas e 
didáticas do mesmo, tem de anexar à orientação da sua ação, ajustamentos que advenham do 
seu conhecimento das características dos seus alunos e das circunstâncias em que o vai fazer. 
                                                 
111 A propósito disto, J. P. Ponte, e L. Santos concluem “A investigação realizada mostra que o conhecimento matemático dos futuros professores 
é, em diversos aspetos, inadequado. É importante continuar a discutir quais as competências no domínio da matemática – tanto em termos de 
conhecimento como em termos de capacidades – desejáveis nos professores dos diversos níveis de ensino e estudar boas maneiras de as 
promover.” PONTE, J. P.; SANTOS, L. (1988) “Práticas letivas num contexto de reforma curricular”, Quadrante, 7, 1, 3-32. 
112 MONTERO, L. (2005), A Construção do Conhecimento Profissional Docente, Lisboa: Instituto Piaget, p. 212. 
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Um mesmo tema, repetido para turmas diferentes, não deve ser desenvolvido e trabalhado da 
mesma maneira em todas elas. É esta uma das características da prática letiva, que faz com que 
ela esteja longe de ser repetitiva ou rotineira. Cada ambiente cultural e social, cada público para o 
qual se leciona, leva a uma formulação de formas, de meios, de instrumentos de ensino 
renovados. E, se na lecionação de qualquer disciplina, é importante o conhecimento específico de 
como se desenvolve o processo na aprendizagem, na matemática, ele é indispensável.  
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Capítulo 6  
Enquadramento Metodológico 
 
 
6.1 A Metodologia 
 
 
 tipo de análise que fizemos sobre o ambiente e sobre as abordagens da matemática no 1º 
ciclo e na pré-escola implicou, em particular, formular uma metodologia que nos permitisse 
obter observações pertinentes para aquilo a que nos propúnhamos. Para a conveniente escolha 
dessa metodologia, procurámos saber quais as indicações existentes na literatura acerca dos 
diversos métodos que se poderiam aplicar num estudo deste tipo e que critérios haveria a ter em 
conta, de forma a salvaguardar a objetividade na recolha da informação procurada. Tratando-se, 
no nosso caso, de um estudo fundamentalmente qualitativo, quer quanto à recolha dos dados, 
quer quanto à sua análise, esse processo pode ser influenciado pelas nossas interpretações, pelas 
nossas opiniões e, até, pelos termos utilizados nos nossos questionários.113 Atendemos, então, à 
recomendação para que se recorra a mais do que um método de recolha de informações114, a fim 
de procurar minimizar questões de subjetividade nessa própria recolha.  
O método de Investigação-Ação (muito aplicado em ciências humanas como a educação, a 
psicologia, etc.) é um processo cuja primeira etapa consiste no exame de um caso para o qual se 
dispõe apenas de meios insuficientes, cuja segunda etapa estabelece uma planificação para se 
atingir os objetivos procurados, cuja terceira etapa (que pode ser considerada a primeira etapa da 
ação) consiste em fazer um ajustamento, ou mesmo uma modificação mais profunda, do caso 
inicial115. Em Investigação-Ação, as três etapas repetem-se ciclicamente até uma última onde, 
então, se apresentará uma justificação para o trabalho, comprovada e refletida, em função do que 
                                                 
113 BARDIN, L. (1977), Análise de Conteúdo, Lisboa: Edições 70. 
114 LESSARD-HÉRBERT, M.; BOUTIN, G. (1994) Investigação qualitativa: fundamentos e práticas. Lisboa: Editorial Piaget. 
115 FRANCO, G.C. (2007) A Gestão das Emoções na Sala de Aula, Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian e Fundação para a Ciência e Tecnologia, 
pp.169-179. 
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foi sendo realizado: (Plano)  (Ação)   (Observação)  (Plano Revisto)   (Ação)  
(Observação)  (…).  
Nas práticas educativas, o método da Investigação-Ação tem tido grande aplicação quando se 
pretende, por exemplo, introduzir alterações numa prática letiva a fim de melhorá-la.”116 No nosso 
caso, com o intuito de decidir se esta seria, ou não, uma boa opção para a nossa pesquisa, 
tentámos identificar indicadores que pudessem apontar qual o método de Investigação-Ação que 
poderia ser mais adequado. Dado que o projeto de atividades extracurriculares “O Continhas” 
(Parte III), contempla a participação ativa dos professores, estes passaram a estar diretamente 
envolvidos na nossa própria investigação, a qual privilegiou um método de trabalho em que a 
todos os intervenientes foi: 
– solicitada a sua motivação para o processo, centrando-os numa dada problemática e tornando-
os conscientes e responsáveis por alterações que nela se tenham vindo a justificar; 
– atribuída a execução das etapas da investigação, a implementação dos objetos de intervenção 
escolhidos e a sua avaliação; 
– pedida a autoanálise em relação à sua prática pessoal e que identificasse atitudes que tivessem 
de ser alteradas; 
– pedida a sua inserção num grupo de trabalho (tendo cada um dos professores intervenientes 
partilhado das conclusões para as quais contribuiu e tendo a sua visão comparticipada no 
resultado final); 
– contemplada a sua intervenção e a sua participação, (com observações, sugestões e 
alterações).  
Procurámos, com esta metodologia – que utilizou várias vias na recolha dos dados necessários – 
salvaguardar procedimentos que minimizassem algumas das suas eventuais debilidades. A nossa 
justificação para o plano que viemos a traçar alicerçou-se nas duas ideias expostas a seguir, na 
qual, por um lado, não advogámos o recurso exclusivo a métodos quantitativos, uma vez que as 
questões que iríamos abordar estão intimamente ligadas às intenções e aos objetivos que lhe dão 
                                                 
116 Segundo a definição dada por Perez Serrano, citado em FRANCO, G.C. (2007), A Gestão das Emoções na Sala de Aula, Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian e Fundação para a Ciência e Tecnologia, pp.169-181, “A Investigação-Ação “é um processo de indagação da realidade no 
qual, partindo de problemas práticos e da ótica de quem os vive, procedemos a uma reflexão e a uma atuação sobre a situação problemática com 
o objetivo de melhorá-la, implicando no processo os que vivem o problema e se convertem em co-autores da investigação”. Também BODGAN, R. 
C.; BIKLEN, S. K. (1994), Investigação Qualitativa em Educação: Uma Introdução à Teoria e aos Métodos , Porto: Porto Editora, p.292, definem a 
Investigação-Ação como a “recolha de informações sistemáticas com o objetivo de promover mudanças sociais”. 
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significado. É o caso dos comportamentos de alunos e professores que não são absolutamente os 
mesmos e que, além de variarem de local para local, também mudam com o tempo; por outro 
lado, vimos alguma vantagem em abordar de uma forma sistemática alguns itens, utilizando para 
tal métodos empíricos, procurando encontrar algumas uniformidades comportamentais e 
identificando algumas causas para certas atitudes e certas ações, tanto dos professores como dos 
alunos. Com base nisto, o plano inicial para a metodologia de trabalho para a análise da conceção 
da matemática detida pelos docentes assentou na observação de aulas, em entrevistas, na 
elaboração / distribuição / recolha de questionários, na análise quantitativa desses questionários, 
na análise das questões livres (apresentadas nos questionários) e na interpretação dos resultados 
recolhidos.  
A construção destes processos foi orientada no sentido de comçarmos por inteirar-nos do nível de 
formação científica dos docentes e de ficarmos a par do comportamento emocional do educador e 
da sua capacidade de comunicação, aspetos estes que – atendendo à particular faixa etária das 
crianças envolvidas no nosso projeto – são especialmente marcantes na relação professor-aluno.  
Começámos por elaborar grelhas de observação para nossa orientação durante a assistência às 
aulas. A seguir, realizámos entrevistas semi-estruturadas que tiveram como objetivo principal 
conhecer o que pensavam os docentes sobre a matemática, que importância lhe atribuíam, que 
posturas defendiam em relação ao seu ensino e aprendizagem e que projeção faziam sobre a sua 
influência na formação futura em matemática dos seus alunos. Após isto, elaborámos um 
inquérito por questionário, que veio a servir de base à recolha de mais dados, de forma a que 
pudéssemos ter uma ideia mais alargada do que aquela conseguida com as entrevistas, sobre a 
motivação e sobre a atitude dos professores do 1º ciclo, face à matemática. (O facto de 
submetermos o inquérito apenas aos professores do 1º ciclo, deveu-se, sobretudo, à dificuldade 
em chegar a um número significativo de educadores de infância.) 
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6.2 Os Primeiros Professores: Modelos a Imitar 
 
 
e existem atividades caracterizadas por uma elevada exigência, a docência é, sem dúvida, 
uma delas. Nela concorrem um conjunto muito diversificado de variáveis que se organizam 
em torno da prossecução do objetivo comum de formar e educar, não apenas no sentido estrito 
da atribuição de competências culturais, como ainda no sentido lato da integração social do 
indivíduo, isto é, não apenas na passagem dos valores culturais necessários para a futura vida 
profissional e privada, mas, também, na transmissão das competências comportacionais 
requeridas para a coabitação em sociedade.  
O professor assume-se na execução plena das suas funções como um dinamizador de 
relações/interações entre os diferentes membros que integram a comunidade educativa e as 
organizações envolventes a essa comunidade. No caso, então, dos educadores de infância e dos 
professores do 1º ciclo do ensino básico, a sua ação é estrutural, justamente por ser o começo de 
todo o processo educacional, e, portanto, enormemente influente na forma como se desenvolverá 
esse mesmo processo.  
A escola, e particularmente a sala de aula, constituem para as crianças, a partir dos 5, 6 anos, a 
sua segunda e, mesmo em alguns casos limite, a sua principal casa. Nos dias de hoje, sobretudo 
nos grandes aglomerados urbanos, é na escola que as crianças passam a maior parte do seu dia 
e é do seu professor que elas recebem grande parte dos seus padrões educativos, aí incluídas as 
balizas de futuros hábitos e comportamentos: o professor é o educador, o orientador, o 
estimulador do pensamento e da ação da criança, ele é, para muitas delas – dado o alheamento 
ou a ausência da família – um modelo a imitar. Entre os seis e os dez anos, a criança possui uma 
grande motivação para a aquisição de competências diversas, isto é, a criança está maximamente 
predisposta para a aprendizagem ativa (o que se prende diretamente com o estádio de 
desenvolvimento em que o seu cérebro se encontra). Concretamente, é no 1º ciclo do ensino 
básico, “que são forjadas as convicções matemáticas e a capacidade matemática da cada 
criança. É nestes níveis iniciais que é moldada a predisposição para a aprendizagem e o uso da 
S 
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matemática e, em muitos casos, fixada para sempre”117. Efetivamente, “nos últimos 25 anos, a 
psicologia cognitiva veio alargar muito o nosso entendimento do pensamento matemático das 
crianças … a investigação existente sugere que as crianças constroem ativamente entendimentos 
matemáticos ao interagirem com o ambiente físico e social que as rodeia e ao refletirem sobre 
essas experiências.”118 A investigação e a prática em educação de infância119 estão intimamente 
ligadas ao campo do desenvolvimento da criança. Aquilo que as crianças desta faixa etária são 
capazes de aprender é determinado, em grande parte, pelo seu nível de desenvolvimento, de 
modo que, para que a aprendizagem se processe convenientemente há que atingir-se os 
patamares de desenvolvimento emocional das crianças, as quais devem ter a necessária auto-
estima para que se sintam bem com elas próprias e possam, assim, estar recetivas a essa 
aprendizagem. A receptividade das crianças e a sua motivação para a aprendizagem, está, nestas 
idades, diretamente relacionada com a ênfase que é colocada no desenvolvimento da sua auto-
estima: 
As relações saudáveis ao longo da infância têm uma importância crítica para o 
desenvolvimento emocional, o qual, por sua vez, cria bases para a aprendizagem 
em várias áreas importantes. Entre elas destacamos a capacidade de comunicar 
e usar a linguagem, a resolução de problemas e o desenvolvimento da auto-
estima. Poucos serão os que discordam de que toda a aprendizagem requer o 
desenvolvimento destas capacidades, o que significa que pais, educadores e 
outros agentes educativos desempenham um papel de grande relevo num 
desenvolvimento emocional saudável da criança e, portanto, na sua capacidade 
de aprender.120  
Ou seja: 
O desafio da educação para a infância é encontrar formas de gerar os processos 
importantes para a aprendizagem, incluindo a atenção partilhada, a interação e a 
                                                 
117 BARRODY, A. J. (2002), “Incentivar a Aprendizagem Matemática das Crianças”, In SPODEK, Bernard (org.) Manual de Investigação em 
Educação da Infância, Lisboa: Ed. Fundação Calouste Gulbenkian, p. 333. 
118 Ibid, p. 336. 
119 Consideramos a infância até aos dez anos de idade. 
120 WIEDER, S.; GREENSPAN, S. I. (2002), “A Base Emocional da Aprendizagem”, In SPODEK, Bernard (org.) Manual de Investigação em Educação 
da Infância, Lisboa: Ed. Fundação Calouste Gulbenkian, p. 168. 
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comunicação e o pensamento simbólico no âmbito de uma relação altamente 
interativa e emocionalmente expressiva.121 
A massificação do ensino trouxe às escolas um público cultural, social e economicamente muito 
heterogéneo, comportando necessariamente motivações muito diversas para se frequentar a 
escola e para se aprender seja o que for. Para o professor, a dimensão com que influencia a sua 
relação pedagógica com os seus educandos apoia-se nos três planos da relação com aquilo que 
ensina, da relação com os seus alunos e da relação consigo próprio. A sua comunicabilidade, as 
suas expectativas, a sua segurança e a sua motivação são determinantes para a rentabilização 
das ações de ensino/aprendizagem que tem de estabelecer com os seus alunos. As crianças 
pequenas captam aquilo que lhes é expresso, aquilo que o adulto sente, o modo como os receios 
e as dificuldades o afetam, como ele tolera e convive com as suas limitações, como explora os 
recursos. E, embora, não sejam ainda capazes de idenficar essas influências, exibem-nas com 
ações, por vezes incompreensíveis ou com atitudes intolerantes ou mesmo agressivas: 
“Na prática, a auto-compreensão da criança desenvolve-se com a colaboração de 
outras pessoas. O que é, ao fim e ao cabo, a identidade da criança? Se, como 
adultos, temos ideias sobre o que é a identidade de uma criança, a própria 
criança também tem ideias sobre a sua identidade. Por vezes, a criança possui 
uma melhor compreensão de si que o adulto; outras vezes é o adulto quem tem 
uma compreensão mais adequada. O objetivo é colaborar com a criança, de 
modo a que o desenvolvimento da sua identidade seja valorizado e realístico”122. 
A aprendizagem pelas crianças será tanto mais efetiva quanto maior for o seu grau de 
motivação, competindo, pois, aos adultos criarem os correspondentes estímulos de atração: 
 “Dado que a aprendizagem tem maiores probabilidades de ocorrer quando as 
crianças estão motivadas por objetivos e interesses pessoais, os adultos 
conseguem criar um clima de apoio, se estiverem atentos aos interesses das 
crianças, aos seus talentos, às suas capacidades e às suas competências, e se 
apoiarem neles o trabalho educativo.”123 
                                                 
121 Ibid., p. 181. 
122 CURRY, N.; JOHNSON, C. (2007), in HOHMANN, M.; WEIKART, D. P.; Educar a Criança, Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, p. 63. 
123 HOHMANN, M.; WEIKARD, D. P. (2007), Educar a Criança, Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, p. 81. 
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Queremos aqui reforçar o que os psicólogos afirmam quanto às marcas que ficam na memória 
das crianças e de quanto se tornam relevantes – não só para o desenvolvimento da estrutura 
cognitiva, como para a própria construção da personalidade infantil – os sentimentos e as 
condutas dos educadores, durante a pré-escola e o 1º ciclo. No seu trabalho de investigação sobre 
a gestão das emoções na sala de aula, o professor, hoje, não mais é visto como “o mero técnico 
transmissor de conhecimento imposto pelas instituições reguladoras do ensino, para passar a ser 
um perito na interpretação do conhecimento a transmitir, na forma como o vai transmitir e na 
interpretação dos sujeitos que vão receber a informação”124.  
O nosso estudo – compreendendo a montagem e a implementação do projeto “O Continhas” – 
exigiu-nos o conhecimento de como trabalham os educadores de infância e os professores do 1º 
ciclo; quais as suas motivações no seu trabalho; qual o seu gosto pela matemática; qual a sua 
atitude pessoal perante a disciplina. A fim de dar resposta a estas questões, desenvolvemos 
durante três anos (2008/2011) um processo de um estudo centrado nas figuras dos educadores 
de infância e dos professores do 1º ciclo, os quais contribuíram, efetivamente, para o nosso 
projeto.  
Se é certo que aqueles que ensinam matemática precisam de saber qual a natureza da 
matemática, de conhecer o processo de aprendizagem e de saber decidir quais os métodos de 
ensino mais adequados, é igualmente verdade que precisam saber avaliar os seus próprios 
conhecimentos de matemática e de como a sua maior ou menor apreciação pela disciplina pode 
influenciar decisivamente a transmissão dos conteúdos aos seus alunos.  
“A investigação realizada” por alguns estudos "indica, sem surpresa, que o aproveitamento 
aumenta expressivamente quando os professores gastam mais tempo no ‘desenvolvimento’, 
durante a qual o professor procura “rever competências e conceitos pré-requisitados, promover a 
compreensão, usando explicações e demonstrações interessantes, avaliar a compreensão dos 
alunos através de perguntas e de prática controlada e reforçar a compreensão através da 
repetição ou exploração do conteúdo”125, o que, manifestamente só é possível com um grau de 
                                                 
124 FRANCO, G.C. (2007), A Gestão das Emoções na Sala de Aula, Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian e Fundação para a Ciência e Tecnologia, 
pp. 42-43. 
125 BARRODY, A. J. (2002), “Incentivar a Aprendizagem Matemática das Crianças”, in SPODEK, Bernard (org.) Manual de Investigação em 
Educação da Infância, Lisboa: Ed. Fundação Calouste Gulbenkian, p. 341. 
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conhecimento dos conceitos matemáticos e uma grande empatia com a disciplina e com os 
alunos por parte do professor.  
 
6.3 Os Manuais Escolares em Portugal: Uma Infantilização 
Exagerada 
 
 
m outro ponto que nos pareceu pertinente para a preparação de “O Continhas” teve a ver 
duplamente com uma análise dos manuais escolares utilizados no 1º ciclo do ensino básico 
e de como as escolas aderentes ao projeto selecionaram esses manuais.126 Constituindo o 
principal, e frequentemente o único, instrumento de apoio à lecionação de matemática de muitos 
dos professores que o seguem à risca, sem praticamente quaisquer desvios, o manual torna-se, 
por isso mesmo, um equipamento de posse indispensável para os alunos do 1º ciclo. Por essas 
razões e também face às conclusões retiradas dos nossos questionários aos docentes, 
considerámos que não poderíamos deixar de ficar a par da qualidade científica e didática desses 
textos. Procurámos, então, analisar se os manuais de matemática para o ensino básico nacionais 
promovem nos alunos o desejado desenvolvimento de determinadas competências (como o 
raciocínio abstrato, o cálculo mental e o espírito crítico), que se pretende que eles vão adquirindo 
gradualmente; se os manuais facilitam a aquisição adequada dos conceitos matemáticos a que os 
alunos são expostos; se apresentam e solicitam justificações de resultados a serem dados pelos 
alunos; se propõem novas questões e se promovem a descoberta de novas conclusões. 
Da leitura que fizemos dos manuais escolares de matemática do 1º ciclo e dos respetivos 
cadernos de fichas de exercícios,127 o que sobressai desde logo é a insistência de que nos títulos 
não ressalte o nome “Matemática”. Eis alguns exemplos: Projeto Desafios, Segredo dos Números, 
A Grande Aventura, Pasta Mágica, O Mundo da Carochinha, Alfa, Amiguinhos, e por aí fora, com a 
referência à matemática aparecendo apenas em letra mais pequena ou em sombreado. 
                                                 
126 Dado que é muito grande o número de editoras que regularmente produzem manuais escolares (podendo mesmo dizer-se que esse número é 
excessivo para a dimensão do nosso mercado), as escola vêem-se obrigadas, periodicamente, a examinar uma autêntica enxurrada de textos. 
127 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO DGIDC (2011), “Ensinos Básico e Secundário – Adoção de Manuais Escolares para o Ano Letivo 2010/2011. 
Disponível em http://sitio.dgidc.minedu.pt/manuaisescolares/Documents/homologados_2011_04_15_definitivo_AM.pdf 
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Interpretamos esta opção dos autores e das editoras em não dar destaque à palavra matemática 
nos títulos como uma forma de evitar uma possível conexão negativa associada à disciplina128.   
O mercado dos manuais de matemática para o ensino básico – alguns dos quais constituem 
verdadeiros best-sellers, devido (pelo menos em parte) à imposição oficial da sua aquisição ser 
obrigatória por parte de todos os estudantes – transformou-se num apetecível e altamente rentável 
negócio, com as editoras tentando superar umas às outras na quantidade de apêndices oferecidos 
– caderno de apoio, fichas, livro para o professor, materiais manipuláveis, etc. –, procurando 
atrair mais pela diversidade e aparência dessas ofertas do que propriamente pela sua qualidade 
científica e pedagógica. 
A autêntica imposição do generalizado clima de facilitismo que permeia todos os níveis de ensino 
pré-universitário há já alguns anos levou inevitavelmente a que, à medida que as edições se 
tornam mais recentes, fique patente a crescente diminuição do nível de exigência com que é 
tratada a matemática, sendo notória uma cada vez maior infantilização dos conteúdos científicos, 
refletida na linguagem usada, no grafismo exagerado, nos problemas propostos, que não 
envolvem mais do que um “único passo”129 para a sua resolução. Além disso, na enorme 
variedade de manuais de matemática, todos seguem essencialmente a mesma prática 
metodológica. 
Quanto a nós, o grafismo apresentado em muitos manuais é desajustado, devido em grande parte 
a um excesso de ilustrações, (parecendo-nos por vezes ter havido mais preocupação com a 
decoração das páginas do que com a exposição dos conteúdos científicos). Embora reconhecendo 
que o recurso a ilustrações apelativas possa desempenhar um importante papel didático e 
pedagógico, sobretudo na motivação das crianças mais pequenas, acreditamos que a sua inclusão 
deva ser criteriosamente doseada, sem apelo a excessos, devendo a sua utilização ser 
gradualmente reduzida dos manuais do 1º para os do 4º ano. Num manual escolar de 
matemática, a figura não se deve sobrepor ao conteúdo que se pretende transmitir, como também 
não deve substituir a representação mental das imagens que se pretende que ela crie: Em geral, o 
texto vem acompanhado por uma ou mais ilustrações, o que impede que a criança ela própria 
                                                 
128 Em contraste, nos manuais de Singapura encontramos títulos como Primary Mathematis, book text and workbook 
129 “Problemas de um passo”, designação apresentada em BIVAR, A.; SANTOS, C.; AIRES, L.M. (2010), “Problemas e Exercícios no Ensino Básico 
e Secundário de Matemática em Portugal”, In FAYOL, M. et al. , Fazer Contas Ajuda a Pensar?  Fundação Francisco Manual dos Santos, Porto: 
Porto Editora, pp. 114-115. 
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represente mentalmente as imagens envolvidas. A representação mental de imagens é um 
trabalho do cérebro extremamente importante para as crianças – particularmente na aquisição de 
certo tipo de competências fundamentais para o estudo da matemática – e que, demasiadas 
vezes, os livros infantis impedem que seja feito, devido à inclusão dos desenhos que ilustram os 
textos. Em muitas situações, além de inadequado, o uso de desenhos parece-nos mesmo 
inteiramente desnecessário. Assim, por exemplo, um manual do 3º ano, ao propor um exercício 
sobre a noção de capacidade volumétrica apresenta os desenhos de um pacote de leite, de uma 
colher, de uma chávena, etc., pedindo que o aluno indique uma ordem de grandeza dos volumes 
envolvidos em cada um desses objetos. Podendo estas ilustrações fazer algum sentido num 
manual do 1º ano ou até mesmo num do 2º, elas parecem-nos despropositadas num manual do 
3º ano. 
Procurando a definição de manual escolar que é aceite pelo nosso sistema oficial de ensino, 
pesquisámos documentos emanados do Mistério de Educação que nos indicassem como 
concebem os organismos oficiais qual deva ser a sua estrutura, a fim de cumprir as funções que 
lhe são atribuídas. Comecemos com o estipulado duas décadas atrás no Decreto-Lei 369/90, de 
26 de Novembro130, no qual, no seu artigo 2º, se define manual escolar como: 
“o instrumento de trabalho, impresso, estruturado e dirigido ao aluno, que visa 
contribuir para o desenvolvimento de capacidades, para a mudança de atitudes e 
para a aquisição dos conhecimentos propostos no programa em vigor, 
apresentando a informação básica correspondente às rúbricas programáticas, 
podendo ainda conter elementos para o desenvolvimento de atividades de 
aplicação e avaliação da aprendizagem efetuada.” 
Claramente, o legislador identificava o manual escolar como devendo ser um instrumento 
direcionado exclusivamente para a aprendizagem do aluno, conceito, ainda hoje em vigor131, uma 
vez que, em leis posteriores, apenas foram propostas disposições que regulamentam aspetos 
                                                 
130 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (1990), Decreto Lei nº 369/90 de 26 de Novembro, Diário da República, I Série, nº 273, pp. 4835-4838. Retirado 
de http://www.dgcc.pt/anexos/decreto-lei%20369-90%20(542%20KB).pdf 
131 Como referido num resumo histórico do papel do manual escolar na educação em Portugal referente aos últimos anos: “Manuais escolares: Um 
ponto de situação”, MOREIRA, D.; PONTE, J.P.; PIRES, M.V.; TEIXEIRA, P. (2006), “Manuais Escolares: Um ponto de situação” (Texto de apoio ao 
Grupo de Discussão – Manuais Escolares), Actas do XV Encontro de Investigação em Educação Matemática, Currículo e Desenvolvimento 
Curricular: Desafios para a Educação Matemática. Disponível também em www.ore.org.pt/observatorio/publicacoes. 
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editoriais e que definem critérios para instituições acreditadoras, bem como normas de seleção e 
utilização nas escolas.   
Uma nova perspetiva do manual escolar apareceu no Diário da República, 1ª série, nº 165, de 28 
de Agosto de 2006, onde no seu artigo 3º se pode ler 132:  
“Manual escolar, o recurso didático-pedagógico relevante, ainda que não 
exclusivo, do processo de ensino e aprendizagem, concebido por ano ou ciclo, de 
apoio ao trabalho autónomo do aluno, que visa contribuir para o desenvolvimento 
das competências e das aprendizagens definidas no currículo nacional para o 
ensino básico e para o ensino secundário, apresentando informação 
correspondente aos conteúdos nucleares dos programas em vigor, bem como 
propostas de atividades didáticas e de avaliação das aprendizagens, podendo 
incluir orientações de trabalho para o professor”. 
Surge aqui uma abertura à possibilidade de o manual escolar poder passar a ser dirigido também 
ao professor, deixando, portanto, de ter como único destinatário o aluno. Também no Decreto-Lei 
n.o 261/2007 de 17 de Julho,133 ainda sobre a acreditação e período de vigência dos manuais 
escolares, pode ler-se que tais medidas se devem a um compromisso do Estado, que se 
fundamentou:  
“No reconhecimento de que os manuais escolares, apesar da prevalência de uma 
cultura pedagógica que preconiza a produção e adaptação dos materiais de 
ensino diferenciados que possam responder à singularidade de cada escola, de 
cada turma ou mesmo de cada aluno, e da mais recente difusão de recursos 
didáticos complementares em novos suportes ou por novos meios, continuam a 
ser na prática instituída um instrumento fundamental do ensino e da 
aprendizagem.”  
E, mais à frente,   
“No rigoroso respeito pela liberdade de criação e edição e pela autonomia de 
escolas e dos docentes, a lei definiu os princípios orientadores e os parâmetros 
                                                 
132 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (2006), Lei nº 47/2006 de 28 de Agosto. Define o regime de avaliação, certificação e adoção dos manuais 
escolares do ensino básico e do ensino secundário. Disponível em http://sitio.dgidc.min-edu.pt/manuaisescolares/Documents/L47_2006.pdf 
133 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (2007), Decreto-lei nº 261/2007 de 17 de Julho. Avaliação e Certificação de Manuais Escolares. Disponível em 
http://www.dgidc.min-edu.pt/manuaisescolares/Documents/DL_261_2007.pdf 
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normativos no sentido de garantir a conformidade dos manuais escolares com os 
objetivos e conteúdos dos programas ou orientações curriculares, de promover a 
elevação do seu nível científico-pedagógico e proporcionar às famílias formas de 
utilização menos dispendiosas”.  
Aqui, apercebermo-nos da importância do papel que os manuais escolares passaram a ter para o 
ensino e para a aprendizagem no nosso ensino básico e secundário, em particular da matemática, 
com o sistema educativo nacional depositando nos manuais escolares aspetos muito importantes 
da formação dos alunos, bem como a orientação do trabalho dos professores. 
Esta duplicidade de destinatários de um manual escolar – que tanto é um instrumento dirigido ao 
aluno, como pode, ao mesmo tempo, ser dirigido ao professor e indicar-lhe orientações 
metodológicas –, parece-nos uma postura errada das disposições oficiais.134 Quanto a nós, o aluno 
deverá ter o seu manual, que deverá ser organizado com o objetivo de apoiar o seu estudo. Por 
seu lado, o professor deve poder dispor do seu livro de apoio, no qual, acompanhando a 
sequência do livro do aluno, possa encontrar os conteúdos científicos, os exemplos de 
metodologias recomendadas, além de novas sugestões de exercícios e atividades 
complementares. Analisando alguns manuais escolares editados no nosso país, torna-se evidente 
que, cada vez mais, eles estão dirigidos aos professores, sendo comum encontrar neles 
informações e sugestões que são para uso dos professores, mas não dos alunos. 
Como já referimos, para a grande maioria dos professores, o que é mais importante na sua 
prática – e, portanto, o que mais insistentemente exigem aos autores de manuais escolares – é o 
respeito integral e minucioso aos programas e às normas oficiais para o desenvolvimento 
curricular. Com efeito, notámos em professores com grande zelo e sensibilidade pedagógica uma 
quase obsessão em planear minuciosamente as atividades escolares e em justificar todas as 
opções metodológicas, face aos programas oficiais. Uma forma de o conseguirem sendo, para 
muitos deles, seguir, o mais escrupulosamente possível, as indicações e as sugestões que os 
manuais escolares apresentam sobre cada assunto, mesmo que tal implique que o seu trabalho 
se torne rotineiro e se desenvolva numa repetição de processos, desqualificando a respetiva 
prática do saber, seja de quem a promove, seja a daqueles a quem ela se destina.  
                                                 
134 GÉRARD, F.; ROEGIERS, X. (1998), no seu livro Conceber e avaliar manuais escolares, Porto: Porto Editora, referem que o manual cumpre umas 
dadas funções na mão do professor e cumpre outras nas mãos dos alunos, sendo, por isso, mais correto, considerar separadamente essas 
funções.  
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Em algumas escolas, os professores planificam e organizam o trabalho em conjunto, estritamente 
apoiados nos manuais, o que, se, por um lado, pode trazer a vantagem de um enquadramento do 
que se faz em cada ano no todo do 1º ciclo, por outro lado, pode ocasionar – se levado ao seu 
cumprimento rígido – a uma perda de autonomia, a uma desqualificação dos saberes de cada 
professor e, ainda, a transformar a aula em algo rotineiro, que decorre da mesma maneira em 
todas as turmas, independentemente dos respetivos alunos. 
Tendo particularmente em conta os novos programas de matemática para o ensino básico, 
analisámos diversos manuais utilizados nas escolas que colaboraram com “O Continhas”, 
comparando o nível dos seus conteúdos com os seus equivalentes, adotados em Singapura e no 
Estado da Califórnia.135 Considerando a necessidade de estabelecer critérios para a análise dos 
conteúdos dos manuais de matemática (conceitos, exercícios e atividades propostas), e 
procurando minimizar a subjetividade inevitável, decidimo-nos pela utilização de uma grelha como 
a metodologia a utilizar na interpretação das informações recolhidas136. 
Não sendo nosso propósito determo-nos na análise dos manuais de matemática disponíveis em 
nosso país, limitamo-nos aqui a apresentar apenas algumas situações ilustrativas. Comecemos 
por considerar os dois exercícios retirados de manuais de matemática, apresentados a seguir.  
Exercício A: "Um passeio escolar envolveu a travessia de um rio, tendo sido necessários 2 barcos. 
Cada barco cheio levou 50 passageiros. Inesperadamente, 3 meninos adoeceram e não puderam 
ir ao passeio. Além dos alunos, foram ao passeio 7 professores e 3 auxiliares de educação. 
Quantos alunos foram ao passeio?"  
Não se percebe a referência às três crianças doentes. Como cada um dos dois barcos cheio 
“levou” 50 passageiros, atravessaram o rio 100 pessoas, das quais 7 + 3 = 10 não eram 
crianças. Portanto, o número de crianças que atravessaram o rio foi de 100 – 10 = 90.  
Exercício B: "O João tem de medir para uma bacia 10 litros de água. Ele tem apenas dois baldes 
com capacidades de 8 e 6 litros, respetivamente. Diz como ele deve fazer para medir 10 litros de 
água."  
O problema admite mais de uma solução, pelo que a pergunta não poderia ter sido posta na 
forma acima. (Poder-se-ia perguntar, isso sim, qual o modo mais rápido de cumprir a tarefa.)  
                                                 
135 Uma vez mais, justificamos esta opção com a inquestionável excelência da educação matemática oferecida por esses centros. 
136 Cf., por exemplo, LESSARD-HÉRBERT, M.; BOUTIN, G. (1994) Investigação qualitativa: fundamentos e práticas. Lisboa: Editorial Piaget. 
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A insistência dos manuais em evitar a inclusão de simbologia matemática (cujo emprego, além 
das vantagens óbvias, facilita o desenvolvimento do raciocínio abstrato), com o recurso, em vez 
disso, a ilustrações, apresenta como justificativa que um grafismo “apelativo” facilitaria a 
compreensão dos conceitos matemáticos correspondentes pelas crianças. Mesmo admitindo que 
isto seja verdade, seria de exigir, em textos quase que totalmente amparados em ilustrações, que 
estas não distorcessem os conceitos em causa, ou que os não tratassem erradamente. Em alguns 
manuais e livros de fichas, encontrámos exercícios semelhantes aos que se seguem, 
 
    
 
 
 
 
onde se confunde os elementos do conjunto (estrelas) com o número desses elementos (dois). 
Ou: 
 
                       
                       
 
 
onde se “somam” estrelas com corações. 
Ou, ainda,   
  
 
  
 
 
logo,                  =   2 
 
 
= 
   3   +  
  
= 
    + 
 
5 
=    3   +   
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Não perdendo de vista aquilo que as crianças podem aprender e como podem fazê-lo – atendendo 
à sua idade e ao seu pensamento –, parece-nos importante que, logo nestes primeiros trabalhos 
da aprendizagem dos números, elas aprendam a distinguir entre símbolo e aquilo que é 
simbolizado. Elas se habituarão a ver que os números são abstrações sem existência real e que os 
símbolos são imagens, utilizadas para sugerir essas abstrações. Tendo atingido esse grau de 
conhecimento, a criança estará apta para, numa fase seguinte, entender que pode definir novos 
conjuntos em que os elementos são agora os números que ela conhece e sabe representar. 
Para poder efetivamente ajudar o aluno a incorporar ao seu quotidiano os conhecimentos em 
matemática que for adquirindo, é importante que o manual escolar de matemática contemple 
algumas atividades em que seja feita a integração de modelos simples em que as questões 
propostas envolvam problemáticas que a criança facilmente identifique com experiências já 
vivenciadas por ela. Todavia, como não nos parece que este aspeto constitua um objetivo 
primordial, voltamos a insistir que o que é realmente importante é que a criança comece a 
trabalhar e a exercitar os conceitos de matemática, independentemente de quaisquer aplicações.  
Para o aluno, o manual é o documento de referência: mesmo que ele tenha acesso a outros livros 
contendo atividades de matemática, o manual – “o livro da escola”, como algumas crianças a ele 
se referem – é o que lhe permite construir, em cada questão que se lhe apresente ou em caso de 
alguma dúvida que lhe apareça, o padrão referencial. Assim, um aspeto que deveria ser 
contemplado pelos autores de manuais escolares de matemática é que a criança (e, o nosso 
estudo compreende crianças muito pequenas) facilmente consiga “dominar” o seu conteúdo: que 
consiga situar os conceitos e os exercícios; que consiga encontrar, sem dificuldade, o assunto 
desejado; que consiga, enfim, manusear com à vontade o seu livro de apoio.  
Na ótica do aluno, podemos também atribuir ao manual escolar um papel de ligação entre os 
encarregados de educação e os seus educandos, uma vez que é por meio dele que os primeiros 
poderão aperceber-se do que e de como os segundos aprendem.  
No que se refere às funções relativas à aprendizagem em matemática, espera-se que o manual 
seja um meio de atingir certos objetivos cognitivos e de desempenho, alguns dos quais, 
resumiremos no quadro abaixo.137  
 
                                                 
137 Adaptado de GÉRARD, F.; ROEGIERS, X. (1998), Conceber e avaliar manuais escolares, Porto: Porto Editora. 
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Quadro 6.1: As funções de um manual escolar 
 
Funções Procedimentos Notas 
 
 
 
 
Transmissão de conhecimentos em 
matemática 
Identificar contextos de aprendizagem dos conceitos e das 
propriedades dos objetos matemáticos e desenvolver a 
reconstrução desses contextos; entender conceitos e construir 
definições; identificar características de objetos matemáticos e 
ser capaz de associá-los em função dessas características; 
fazer interligações de conceitos e de propriedades de objetos 
matemáticos; refletir sobre resultados obtidos num exercício de 
forma a aprender algo novo. 
 
 
Apresentação de texto com os 
conceitos e respetiva 
exemplificação; exercícios para 
compreensão, treino, exploração e 
aplicação desses conceitos 
 
 
 
Desenvolvimento de hábitos, de 
comportamentos e de capacidades 
matemáticas  
Dominar técnicas e cálculos que permitam resolver problemas 
específicos em contextos diferenciados; exercitar atividades 
diferentes para os mesmos conteúdos; aprender métodos, 
promover atitudes que despertem para a exploração de novos 
conhecimentos e para a consolidação dos conhecimentos 
adquiridos; explorar o espírito crítico e a reflexão sobre 
métodos, algoritmos e cálculos efetuados. 
Apresentação de exercícios e de 
atividades que permitam treinar, 
aplicar e trabalhar o mesmo 
conceito em diversos contextos. 
Sempre que se aplique, pedir o 
“porquê” de um cálculo, de uma 
dedução, de uma conclusão. 
 
 
Consolidação dos conhecimentos 
matemáticos 
Explicitar os conteúdos e exercitá-los; Aplicar os conhecimentos 
adquiridos, através de exercícios, com repetição de raciocínios, 
de cálculos e de algoritmos em contextos semelhantes e em 
contextos diferentes.  
Apresentar exercícios ou atividades 
que explorem a aplicação dos 
conceitos em diversas situações e, 
ainda, permitam o treinamento e a 
justificação de algoritmos.  
 
 
Avaliação dos conhecimentos 
adquiridos 
Avaliar e promover a autoavaliação contínua e sistemática de 
conhecimentos e de competências, de forma a ser autónomo 
quanto à revisão de conhecimentos e quanto à melhoria do 
trabalho do aluno. 
Apresentar atividades em que um 
dos objetivos seja interligar 
conteúdos trabalhados anterior-
mente, quer ligando conhecimentos 
recentes entre si, quer ligando-os 
com outros mais antigos. 
 
  
Um aspeto que nos parece importante ressaltar é a confiança que os docentes têm no rigor 
científico do manual escolar de matemática, a ponto de não questionarem quaisquer eventuais 
erros ou incorrecções que eles possam apresentar. Porém, a realidade que fomos encontrar não 
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justifica essa confiança acrítica. Desejável seria que os professores de matemática estivessem 
capacitados para a análise científica e didática dos conteúdos dos manuais, de modo a não se 
limitarem a ser meros consumidores passivos. 
Os manuais escolares de matemática que analisámos não conseguem, na sua generalidade, 
satisfazer as necessidades educativas, nem de quem ensina nem de quem aprende. Não 
satisfazem, particularmente, os professores, muitos dos quais os vêem como algo normativo: 
sentem-se obrigados a usá-lo diariamente e a verem nele “a régua” para as suas aulas, mas não 
encontram nele os elementos de que necessitam para uma efetiva identificação com a sua prática 
letiva. Sendo um recurso privilegiado para o trabalho de professores e alunos em matemática e 
estando já bastante estudada a sua influência, seria desejável que as editoras assumissem uma 
responsabilidade maior na escolha dos seus autores, de forma a que os manuais de matemática 
fossem, além de cientificamente corretos, também didática e pedagogicamente inovadores. Além 
disso, seria interessante que cada autor estivesse identificado através da sua formação específica 
e da sua experiência profissional: Qual a sua formação académica; qual a sua experiência e 
situação profissional; há quantos anos exerce atividade docente; que funções exerce atualmente; 
que experiência tem como autor de manuais escolares. E, ainda, quais os objetivos e linhas 
mestras que teve na elaboração do seu texto no manual de que é autor.  
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Capítulo 7  
A Prática do Ensino da Matemática Elementar 
 
 
7.1 Conhecendo o Meio 
 
a nossa tentativa de conhecer diretamente a realidade do ensino da matemática para 
crianças entre os 5/6 anos e os 10 anos de idade, a metodologia seguida por nós começou 
pela assistência a aulas de matemática do último ano da pré-escola e de cada um dos quatro anos 
do 1º ciclo, seguida, numa segunda fase, por entrevistas a docentes que abrangessem diferentes 
formações académicas, diferentes faixas etárias e diferentes experiências profissionais (desde 
recém-licenciados até pessoas prestes a reformarem-se) e concluída pela distribuição de um 
questionário especificamente preparado para o efeito. 
Com a nossa assistência a algumas aulas de matemática, procurámos observar o planeamento 
feito pelos docentes de um determinado tema de matemática, bem como o modo como os 
apresentavam aos seus alunos, como organizavam o ambiente de trabalho das crianças, que 
gestão faziam do conjunto de alunos, do tempo e do espaço de que dispunham, e da motivação 
demonstrada no desenvolvimento do tema escolhido. Procurámos, também observar as crianças a 
trabalhar num contexto de aula. (Elaborámos um guião de observação (Anexo A1), mais para nos 
auxiliar a centrar a atenção em determinados aspetos que considerámos importantes conhecer – 
e que anunciamos no guião – do que propriamente para tirar conclusões sobre o ensino.)  
As leituras feitas sobre a nossa análise das aulas assistidas (Anexo A2), pouco mais fizeram do que 
reforçar o juízo que já tínhamos quanto à reconhecida insuficiência da formação científica de 
largos segmentos dos docentes de matemática. Constatámos em todas as aulas observadas uma 
preocupação dos docentes em não confrontar os alunos com exercícios que pudessem ser 
considerados mais difíceis, de modo que eles não se sentissem inseguros e não criassem rejeição 
N 
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à disciplina. Apercebemo-nos também que, por vezes, durante as aulas, os alunos empenhavam-
se em atividades demasiadamente demoradas para o pouco aproveitamento delas retirado.  
Foi com base nestes elementos que decidimos, então, proceder a uma série de entrevistas 
presenciais a educadores de infância e a professores de cada um dos quatro anos do 1º ciclo, a 
fim de recolher mais informação sobre alguns pontos que entendemos valer a pena explorar face 
às informações recolhidas. Ademais de ser reconhecida como um dos processos mais diretos 
para a obtenção de informação – podendo as respostas recebidas indicar interesses e perceções 
diferentes138 –, a entrevista tem, sobre outros métodos, a vantagem óbvia de permitir a captação 
pronta da informação pretendida, dado ser ela "utilizada para recolha de dados descritivos na 
linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia 
sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspetos do mundo."139 
Devendo o tipo de entrevista ser adequado ao estudo programado, no nosso caso (onde se 
pretendeu obter informação sobre a prática letiva e as conceções de matemática dos docentes 
entrevistados), procurámos definir quais as questões que poderiam ser efetivamente relevantes 
(Anexo A3), tendo, então, optado por entrevistas que disponibilizassem "ao entrevistador uma 
amplitude de temas considerável, que lhe permite levantar uma série de tópicos e oferece ao 
sujeito a oportunidade de moldar o seu conteúdo."140 (Em Anexo A4 e Anexo A5 incluímos alguns 
dos tópicos mais relevantes de algumas das entrevistas realizadas.)  
O facto de as entrevistas realizadas terem sido "semiabertas", isto é, com um guião pouco rígido, 
e de terem privilegiado a liberdade de expressão das entrevistadas, poderá ter sido uma limitação 
à eficácia da recolha de dados, com o eventual registo de alguma informação supérflua. Todavia, 
mesmo acumulando a informação recolhida da assistência às aulas e das entrevistas, 
considerámos útil complementar a obtenção de informação através da formulação de um 
questionário que, independentemente dos dados que trouxesse, compreendesse, desde logo, um 
número de docentes do 1º ciclo141 de uma ordem de grandeza maior do que a que conseguiríamos 
                                                 
138 TUCKMAN, B. (2000), Manual de investigação em educação: Como conceber e realizar o processo de investigação em educação, Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian. 
139 BODGAN, R. C.; BIKLEN, S. K. (1994), Investigação Qualitativa em Educação: Uma Introdução à Teoria e aos Métodos , Porto: Porto Editora, p. 
134. 
140 Ibid., p. 135. 
141 As dificuldades de uma distribuição de questionários que justificasse a sua aplicação a educadores de infância, essencialmente devido à falta de 
conhecimentos pessoais que nos permitissem contactá-los, impediu que os aplicássemos àqueles docentes. 
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com aqueles atingidos diretamente por nós na assistência às aulas e nas entrevistas. Após termos 
estudado os conteúdos das entrevistas, delineámos as questões a reavaliar e definimos as 
variáveis relevantes a analisar, elementos que orientaram a formulação do questionário.  
Uma vez que a técnica de inquérito por questionário não permite ao inquirido aclarar dúvidas, 
formulámos um pré-questionário que foi aplicado a um conjunto de vinte e um professores do 1º 
ciclo (formandos de uma ação de formação contínua), a quem solicitámos que nos fizessem uma 
crítica com o objetivo de detetar erros estruturais ou possíveis omissões de algum conteúdo 
relevante, de modo a podermos eliminar, reformular ou aumentar as questões, e ainda que, em 
cada item do questionário, nos indicassem se ele estava claro e se era bem compreendido. 
Utilizámos, então, as observações recebidas para reformular algumas questões e suprimir outras, 
de forma a conseguirmos uma maior coerência na formulação final (Anexo A6).  
Com este questionário (destinado apenas a professores do 1º ciclo) pretendemos – para além de 
ficarmos a saber algo mais sobre qual a formação científico-pedagógica dos mesmos –, 
descobrirmos quais as suas conceções sobre a matemática e quais as suas práticas letivas, e 
ainda que razões de natureza didático-pedagógicas, comportamental ou emocional descreveriam o 
ambiente em que se trabalha a matemática ao nível elementar nas nossas escolas.  
Inspirado em quatro artigos, um deles referenciando a formação de docentes142 e os outros três  
referenciando atitudes face à estatística143, o nosso questionário constou de três unidades distintas, 
a primeira das quais reportando-se à formação académica e à situação profissional dos docentes, 
a segunda incluindo questões direcionadas para a sua atitude face à matemática e à sua prática 
letiva, e a terceira consistindo de duas perguntas de como qualificam a relevância da sua própria 
compreensão da matemática  e de como caracterizam essa disciplina.  
Reconhecemos que a opção de recolher dados a partir de questionários, especialmente para o 
estudo em causa, tem muitas limitações. Analisar o pensamento dos inquiridos por esta via 
poderá impedir o estabelecimento de uma relação entre os factos relatados e os factos em si 
                                                 
142 VEIGA SIMÃO, A. M.; FLORES, M. A.; SOUSA FERREIRA, A. S. (2007), “Oportunidades de Aprendizagem e de Desenvolvimento Profissional no 
Local de Trabalho: Uma Proposta de Questionário”, Arquipélago, Jornal da Universidade dos Açores, 8, 59-116. 
143 MACGILLIVRAY, H. (2010), “Variety in assessment for learning statistics”, in Bidgood, P.; Hunt, N.; Joliffe, F. (eds.), Assessment Methods in 
Statistical Education: An International Perspective, Chichester, UK: John Wiley, p. 25; BIDGOOD, P.; HUNT, N.; JOLLIFFE, F. (2008), “ViSA-Variety in 
Statistics Assessment”, MSOR Connections 8, 1, p. 25-26; GODINO, J.D.; BATANERO, C.; ROA, R.; WILHELMI, M.R. (2008), “Assessing and 
Developing Pedagogical Content and Statistical Knowledge of Primary School Teacher Through Project Work”, In BATANERO, C.; BURRIL, G.; 
READING, C.; ROSSMAN, A. (Eds), Joint ICMI/IASE Study: Teaching Statistics In School Mathematics. Challengs for Teaching and Teacher 
Education. Procceedings of the ICMI Study 18 and 2008 IASE Round Table Conference. 
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mesmos, pois nada garante que quem responde forneça opiniões fatuais e, embora sendo um 
questionário de resposta anónima, poderá ocorrer a tentação de se apresentar uma imagem 
eventualmente melhor ou socialmente mais bem aceite, levando a que a subjetividade da resposta 
possa tornar-se um obstáculo à objetividade desejada para os dados recolhidos.  
Por outro lado, o facto de termos tido de recorrer à ajuda de terceiros para a distribuição dos 
questionários, bem como para a sua recolha agravou o problema da ausência de resposta, 
provocada pela não devolução dos mesmos. (Tendo sido distribuídos por várias instituições de 
ensino, dispersas por várias regiões do país, mais de quinhentos questionários, apenas 169 
retornaram às nossas mãos.) Entre os objetivos deste questionário, incluía-se o nosso propósito de 
recorrer ao método Delphi, explorando explicitamente as perguntas de resposta aberta. Contudo, 
das 169 respostas recebidas, apenas 15% puderam ser classificadas como aceitáveis, situando-se 
23% num nível intermédio e todo o resto num nível seguramente inferior ao desejável, tendo 
transparecido nitidamente da quase totalidade das respostas elas evidenciarem uma enorme 
dificuldade na transcrição do pensamento sob forma escrita: letras quase indecifráveis, pobreza de 
linguagem, frases desconexas, erros gramaticais inadmissíveis em portadores de um grau 
superior. Permitimo-nos aqui exemplificar, ipsis verbis, com três casos típicos:  
– “A matemática é uma ciência, a qual é uma base para a evolução da nação humana, cuja 
tem que ser mais trabalhada nas séries iniciais para que consequentemente desenvolva 
mais certas habilidades com essa ciência”; 
– “a matemática é linda…ela mim fascina,…entre as suas formas e problemas!” 
– “algo indissolúvel e ao mesmo tempo inconsistente!!!”144 
Mesmo admitindo que o conjunto de respostas recebidas não constituía a melhor base para uma 
adequada aplicação da técnica Delphi145, decidimos, ainda assim, levar adiante esta proposta de 
análise, não tanto pelas conclusões que dela pudéssemos retirar, mas antes para podermos 
continuar, em conjunto com alguns professores, um processo de reflexão sobre o ensino da 
                                                 
144 Esta resposta, que admitimos ser séria, dada por alguém que usa o título de “professor”, e que caracteriza a matemática como “algo 
indissolúvel e ao mesmo tempo inconsistente!!!” – tudo isto arrematado com três pontos de exclamação – deveria constituir razão suficiente para 
pôr em causa o estado de um sistema de ensino que permite que, após se ser submetido a mais de duas décadas de estudos continuados, o 
resultado final seja desta ordem. 
145 LINSTONE, H. A.; TUROFF, M., Eds. (1975), The Delphi Method: Techinques and Application, Reading, Mass.: Adison-Wesley; SOUSA, F.M.V. 
(2006), “Prioridades de Investigação em Saúde Mental em Portugal: As Perspetivas de um painel Delphi de Psiquiatras e Pedopsiquiatras”, Revista 
Portuguesa de Saúde, 24, 1, 103-114; CURADO, A. P. (2000), Profissionalidade dos Docentes: Que Avaliar? Resultados de um Estudo interativo de 
Delphi, Lisboa: IIE; CURADO, A. P. (2006), “Da avaliação à intervenção para o sucesso escolar: um estudo da Universidade de Lisboa” 
In: Administração educacional, nº 6. 
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matemática; proposta essa, porém, que não pôde ter continuidade, uma vez que já no segundo 
ciclo do processo Delphi, o número de respostas recebidas se reduzira a 23, e, pior ainda, o seu 
conteúdo não permitia o desenvolvimento capaz de outros ciclos. Cremos que esta técnica Delphi 
se adaptaria às questões que nos propúnhamos estudar, embora, para que ela pudesse resultar, 
fosse necessário a intervenção de especialistas capazes de credibilizar as conclusões que fossem 
sendo obtidas.  
Deu-se que nenhuma das entrevistadas, nem nenhuma das docentes a cujas aulas assistimos 
estiveram envolvidas na distribuição dos questionários. Vimos vantagens nesta ocorrência, não só 
porque diversificámos e ampliámos a amostra de recolha (naturalmente, uma amostra pequena) 
como, também, ao iniciar uma entrevista não corremos o risco de “controlar” alguma resposta 
com base em conhecimentos sobre o docente e sobre a sua prática que pudéssemos ter adquirido 
com a observação das suas aulas. 
 
 
Quadro 7.1: Síntese da Calendarização 
Data: 2008 Ação 
Janeiro/Fevereiro Assistência a aulas 
Março Entrevistas 
Abril Elaboração de um pré-questionário e respetivo 
ensaio  
Maio/Junho Elaboração, distribuição e recolha dos 
questionários finais  
Julho/Setembro Análise dos resultados obtidos e preparação 
da implementação de “O Continhas”  
Outubro Início da implementação da fase  de ensaio de 
“O Continhas”- 2008/2009 
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7.2 Assistência a Aulas 
 
as aulas a que assistimos, apesar de termos combinado previamente o tema de cada uma 
delas, impusemo-nos o papel de observador passivo, não participando nem influenciando o 
seu processo. Contudo, nas aulas da pré-escola e nas do 1º e do 2º anos do 1º ciclo, a nossa 
presença não pôde passar tão despercebida quanto desejaríamos, uma vez que o facto de as 
crianças não nos conhecerem despertou a sua curiosidade, e até se habituarem à nossa 
presença, elas solicitavam-nos para que víssemos o que haviam desenhado ou construído; já no 
3º e no 4º anos, após algumas perguntas iniciais postas por alguns alunos, a nossa presença foi 
praticamente ignorada. Em qualquer dos casos, pareceu-nos que a nossa presença não 
influenciou o decorrer das aulas assistidas, admitindo embora que terá condicionado a 
programação de cada docente. (Optaram todas elas por resolver fichas de exercícios previamente 
preparadas.) 
Nas aulas do 1º ciclo, sentimos que as professoras dos 1º, 3º e 4º anos, com a preocupação de 
apresentar uma aula que deveria correr bem, recorreram a fichas de exercícios em que os alunos 
aplicavam conceitos recentemente apreendidos, enquanto a professora do 2º ano recorreu a uma 
atividade prática sobre Escher. Apesar deste último caso parecer-nos bastante interessante, 
deveria ser aplicado quando a criança, além da construção da pavimentação, pudesse identificar 
transformações geométricas. As fichas das restantes professoras não trouxeram nada de inovador 
e os problemas propostos eram “problemas de um passo”146, isto é, problemas de utilização direta 
de uma das operações fundamentais.  
Algumas professoras associaram os alunos para trabalharem em grupo. Pessoalmente, e 
sobretudo no que se refere à resolução de problemas, não nos parece que uma metodologia 
baseada no trabalho de grupo favoreça que os alunos, individualmente, consigam, por exemplo, 
definir estratégias e refletir sobre elas. Notámos, também, além da simplicidade das questões 
apresentadas nas fichas e das tarefas realizadas (atendendo ao ano a que se destinavam) uma 
grande preocupação, quase que exclusiva, em ligar a matemática ao dia-a-dia das crianças. (Em 
Anexo A7  incluímos o guião que nos serviu de orientação na observação das aulas.) 
                                                 
146 Designação apresentada em BIVAR, A.; SANTOS, C.; AIRES, L.M. (2010), “Problemas e Exercícios no Ensino Básico e Secundário de Matemática 
em Portugal”, In FAYOL, M. et al., Fazer Contas Ajuda a Pensar?  Fundação Francisco Manual dos Santos, Porto: Porto Editora, pp. 114-115. 
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7.3 Entrevistas a Educadores de Infância 
 
 
ara as entrevistas com as educadoras de infância, preparámos um guião prévio (Anexo A8), 
de modo a permitir-nos perceber o seu pensamento sobre o ensino da matemática, assim 
como as suas formas de intervenção na sua prática docente. Foram tomadas notas do teor das 
conversas tidas com cada uma delas, tendo as transcrições sido validadas por cada uma das 
entrevistadas. As educadoras de infância que entrevistámos – uma de uma instituição pública e 
outra  de uma instituição privada – apresentavam uma diferença significativa de idades.  
As entrevistas tiveram como parte central três questões que, durante o seu decorrer, e 
dependendo do rumo tomado, se desdobraram espontaneamente em algumas outras: 
Questão 1. Em sua opinião, qual é o papel da matemática na educação pré-escolar? 
Questão 2. Como é que, na sua prática letiva, trabalha a matemática?  
Questão 3. Em sua opinião, que conhecimentos e que competências em matemática a criança 
deve ter adquirido ao longo da pré-escola? 
Atendendo aos objetivos propostos para estas entrevistas, pareceram-nos satisfatórios os 
resultados conseguidos. De notar que, embora as educadoras entrevistadas incluíssem alguns 
conteúdos matemáticos nas suas aulas, não o faziam conscientemente: as tarefas que 
organizavam tinham predominantemente características lúdicas, não havendo o propósito direto 
de as utilizar na exploração dos conceitos matemáticos. Um aspeto que nos pareceu ter ficado 
claro foi que aquelas educadoras entendiam que, na pré-escola, a melhor, se não mesmo, a única 
metodologia que deveria ser utilizada era ensinar através da brincadeira e, assim, os conceitos 
matemáticos, só deveriam ser abordados de forma lúdica. 
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7.4 Entrevistas a Educadores do 1º Ciclo 
 
 
ambém para as entrevistas a professoras do 1º ciclo (todas do sexo feminino) preparámos 
um guião sumário (Anexo A3), a fim de garantir que seriam abordados os temas que 
considerávamos centrais. À semelhança do procedimento que tivemos com as educadoras de 
infância, destacamos aqui apenas três dos blocos considerados nas entrevistas e que consistiram 
em perceber se consideravam estruturalmente importante para a criança o ensino da matemática 
no 1º ciclo; que estratégias utilizavam para incentivar e envolver os alunos nas atividades de 
matemática; quais os fatores que consideravam mais significativos quanto ao papel da 
matemática na formação das crianças ao longo do 1º ciclo; e, por último, identificar o modo como 
as entrevistadas encaravam a necessidade de continuarem a sua formação em matemática e se 
consideravam essa formação como um fator para o estabelecimento de uma boa relação das 
crianças com a disciplina.  
Na escolha das entrevistadas, procurámos abranger os quatro anos do 1º ciclo (uma entrevistada 
por cada ano) e incluir professoras de diferentes idades, de modo a contemplar diferentes épocas 
de formação. Assim, entrevistámos uma professora do 1º ano com 8 anos de experiência, uma do 
2º ano com 4 anos de exercício, uma do 3º ano quase a reformar-se e uma do 4º ano com 21 
anos de prática de ensino. Também aqui foram tomadas notas do teor das conversas tidas com 
cada uma delas, tendo as transcrições sido validadas pelas mesmas. 
A parte central destas entrevistas foi constituída pelas seguintes três questões (semelhantes às 
que usámos nas entrevistas das educadoras de infância):  
Questão 1. Que opinião tem sobre o currículo de matemática durante o 1º ciclo?  
Questão 2. Como é que, na sua prática letiva, implementa as atividades necessárias para 
desenvolver esse currículo? (Particularizámos a referência às atividades investigativas e 
explorativas como potenciadoras de desenvolvimento de intuição, lógica dedutiva e indutiva, da 
capacidade de raciocínio e de resolver problemas.) 
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Questão 3. Em sua opinião, quais as capacidades que a criança deve adquirir no domínio da 
matemática, ao longo do 1º ciclo?     
Numa análise transversal às quatro entrevistas realizadas, pudemos identificar muitas 
regularidades e mesmo respostas padrão, sobretudo quanto às dificuldades pessoais de 
compreensão mais aprofundada dos conceitos matemáticos, à necessidade de desenvolver nas 
crianças a capacidade de raciocínio abstrato e de resolver problemas. Contudo (e como seria de 
esperar), encontrámos também, algumas respostas contendo alguns aspetos singulares, como, 
por exemplo, a identificação de quais são os indicadores determinantes, de modo a criar “bons 
hábitos” na aprendizagem da matemática, isto é, quais os fatores que indiciariam uma disposição 
à exploração de resultados, estratégias e métodos de trabalho por parte das crianças (em Anexo 
A5).  
Não foi difícil correlacionar estes últimos aspetos com a época de formação das professoras. 
Assim, enquanto as mais novas atribuíam grande importância a atividades investigativas (uma vez 
que, segundo elas, ao permitirem ao aluno a formulação de questões que ele próprio possa 
investigar, estimulam-nos a trabalhar mais criativamente), já as mais antigas valorizavam a 
resolução de problemas (orientam o trabalho dos alunos, na medida em que são eles que 
controlam as questões e os conteúdos, deixando a estes a descoberta das soluções para as 
questões postas).  
 
 
 
7.5 Questionários aos Professores sobre o 
Ensino/Aprendizagem da Matemática 
 
 
omo já referimos, a aplicação de questionários teve como principal objetivo ficar a conhecer 
melhor a conceção que os professores do 1º ciclo têm sobre a matemática, evidenciar quais 
as práticas pedagógicas que mais utilizam e qual a preparação da sua prática letiva. O 
questionário começava por questões visando identificar o sujeito em termos de sexo, idade, 
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habilitações académicas, tempo de serviço e local de trabalho, e a informação obter dados sobre 
as experiências dos inquiridos, a sua formação, as suas conceções sobre a matemática, as suas 
atitudes e as suas práticas letivas. Sempre que adequado utilizámos a escolha múltipla com cinco 
opções de resposta. O questionário terminava com duas questões abertas, onde cada inquirido 
era convidado a escrever o que julgasse pertinente sobre a matemática e qual a influência da sua 
formação cientifica no seu ensino da disciplina.  
No quadro seguinte, apresentamos a arquitectura dos questionários: as suas categorias, 
subcategorias, localização e quantificação das questões incluídas, apresentando-se no Anexo A6 a 
versão utilizada. 
 
 
 
                          - pessoal (Questões 1-6) 
Identificação        - da escola onde o inquirido leciona (Questões 7-8) 
                          - da formação contínua (Questões 9-14)       
 
 
 
                          - atitudes (Questão 15) 
                          - preparação pessoal (Questão 16) 
 
Informação         
                          - prática (Questão 17) 
                          - uso dos manuais escolares (Questões 18-19) 
 
 
 
                          - conceção da matemática (Questão 20) 
Reflexão         
                          - importância da formação científica (Questão 21)  
 
 
 
Apesar da amostra dos professores inquiridos não ter permitido obter uma representatividade 
fidedigna da população docente, mesmo assim os resultados recolhidos ajudaram a consolidar 
algumas ideias que tínhamos sobre a docência da matemática no 1º ciclo. Tratou-se de um estudo 
empírico com um papel bastante restrito no contexto deste trabalho, pelo que nos limitámos a 
uma análise qualitativa dos resultados. Contudo, uma vez completada a respetiva codificação dos 
enunciados e respostas fizemos o seu tratamento descritivo através do programa informático 
SPSS (Statistical Package for Social Science). Apesar dos resultados conseguidos não terem 
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permitido estabelecer correlações expressivas entre as variáveis estudadas apresentamos em 
Anexo A7, um resumo daquelas que considerámos mais relevantes.  
 
 
7.6 Notas Finais 
 
 
ublinhamos não ter sido nossa pretensão efetuar um estudo sobre o ensino da matemática 
no 1º ciclo e na pré-escola, mas, tão-somente inteirar-nos pessoalmente da realidade 
efetivamente praticada – especialmente as atitudes dos professores face à matemática –, a fim de 
estarmos em condições de adequar o nosso projeto às condições de facto existentes. Como já 
referimos, nós aqui não analisámos extensivamente as aulas assistidas por nós, nem tão pouco as 
entrevistas realizadas, sendo que, com respeito aos questionários, incluímos apenas, um 
tratamento descritivo das respetivas respostas. Quer das aulas quer das entrevistas, limitámo-nos 
a incluir (Anexo A2 e Anexo A4) um ou outro ponto que nos pareceram suficientemente expressivos 
da factualidade que fomos encontrar. Três fontes de informação foram particularmente relevantes 
para a orientação e a própria formulação de algumas linhas diretoras do nosso projeto.  
Devido às docentes, durante as aulas a que assistimos, terem seguido estritamente os conteúdos 
dos seus respetivos manuais, não nos foi possível fazer qualquer observação que não pudesse ter 
sido obtida diretamente dos mesmos. Não houve, por parte delas, qualquer manifestação de 
improvisação nem qualquer desenvolvimento original do material (geralmente muito pobre) 
contido nos textos de apoio. Daí que algumas das propostas de atividades de "O Continhas" terem 
sido inspiradas em tarefas incluídas em manuais, embora exploradas e desenvolvidas de forma 
diferente quanto à transmissão de conhecimentos, tanto conceptuais como processuais de 
matemática147. Ambicionámos, sempre que o considerámos factível, inter-relacionar os temas 
tratados e procurar dispor a criança à aquisição de novos conhecimentos. 
                                                 
147 FAYOL, M., “Fazer operações e resolver problemas: reflexões relativas ao ensino da aritmética”, in FAYOL, M. et al. Fazer contas ajuda a 
pensar?, Fundação Francisco Manuel dos Santos, Porto: Porto Editora, 2010, p. 33. 
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Quanto às entrevistas, notámos sempre o empenho das docentes em ensinar bem, apesar das 
suas (reconhecidas por elas próprias) dificuldades com matemática, disciplina pela qual 
manifestaram pouco apreço, tendo algumas delas plena consciência de dominarem mal esta 
matéria, mesmo ao seu nível mais básico.  
Reconheceram todas que os alunos possuem bastante mais capacidade do que a que elas 
conseguem explorar, tendo algumas delas – sobretudo entre as mais novas – manifestado que 
gostariam de poder dispor de apoio suplementar em matemática que lhes permitisse melhorar o 
desempenho do seu magistério.  
Por outro lado – e talvez um tanto surpreendentemente para nós – a matemática não é 
considerada uma disciplina que demande qualquer tratamento específico e diferenciado, seja por 
parte dos professores, seja por parte dos alunos, o que leva a que, nesse domínio, se considerem 
apenas questões dizendo respeito ao quotidiano da criança, não havendo, portanto, quaisquer 
tentativas de implementar práticas conducentes à estimulação do raciocínio abstrato. 
Quanto aos questionários, trabalhámos com uma amostra da qual resultou que o maior número 
de respondentes correspondesse a indivíduos entre os 21 e os 31 anos de idade, licenciados por 
uma ESE e a exercer em instituições privadas, em ambiente urbano.  
O primeiro aspeto que registámos foi que 44% dos inquiridos omitiu a informação relativa à sua 
classificação em matemática na licenciatura, sendo que 25% anunciou notas negativas e 4% 
notas iguais ou superiores a 18 valores. 
Mais de 50% dos inquiridos não se consideraram suficientemente preparado para ensinar alguns 
dos temas de matemática incluídos nos programas oficiais, com pouco menos de 50% a admitir 
mesmo que o ensino de alguns desses temas provocava-lhes uma certa dose de ansiedade. 
Apesar disso, 55% dos inquiridos afirmou que a formação científica recebida ao longo do seu 
curso superior era suficiente para as necessidades da sua docência em matemática148. Também 
mais de metade deles reconheceu que o professor é determinante no sucesso ou insucesso dos 
seus alunos, com 60% a admitir que a formação matemática do professor influi diretamente na 
aprendizagem dos alunos. Chamou-nos a atenção que 50% manifestou-se como encontrando-se 
                                                 
148 O que implica numa contradição em termos: Ou bem a formação recebida em matemática não foi realmente suficiente para as suas 
necessidades de lecionação, ou, em alternativa, a avaliação dos respondentes durante essa formação não foi suficientemente penalizadora, 
permitindo-lhes concluir o curso sem haverem adquirido as necessárias competências. 
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bem preparado em números e operações, enquanto 26% manifestou possuir uma preparação 
deficiente em geometria. (Ao passo que a moda da variável está em cerca de 50% em números e 
operações, em geometria, a moda aponta para cerca de 26% com uma preparação deficiente.) 
As tabelas de frequência e os respetivos gráficos das variáveis que constam do inquérito são 
apresentados em (Anexo A7), tendo-se omitido, porém, algumas considerações pouco relevantes, 
como sejam as que se referem à formação contínua dos professores, devido à fraqueza da 
informação fornecida (pouco ou nada elucidativa quanto à sua formação matemática). Atribuímos 
esse facto a que, pelo menos parcialmente, isto se tenha devido à formulação algo ambígua de 
algumas questões do questionário.  
Omitimos igualmente as tabelas e respetivos gráficos referentes à utilização dos manuais 
escolares, uma vez que as respostas foram unânimes em considerá-los como o principal, se não 
mesmo o exclusivo apoio ao seu ensino de matemática, apesar de mais de metade dos 
respondentes não lhes reconhecer grande qualidade científica ou pedagógica. Apontam ainda, 
quase unanimemente, que seria útil que os manuais escolares viessem acompanhados por um 
livro de apoio ao trabalho do professor.  
Estando cientes que a formulação de questionários requer técnicas e conhecimentos específicos, 
reconhecemos, a posteriori, que poderíamos ter especificado melhor algumas questões (por 
exemplo, as referentes aos manuais e à formação dos docentes).  
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PARTE III: 
 
 
 
UM PROJETO EXTRACURRICULAR EM MATEMÁTICA 
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Capítulo 8  
“O Continhas” 
 
 
8.1 Definição do Projeto 
 
 
 projeto que organizámos enraíza-se na nossa firme convicção de que a renovação do ensino 
de matemática pode vir a apresentar melhores resultados, alterando-se o modo como a 
disciplina é introduzida na pré-escola e no 1º ciclo.  
Ao iniciarmos o projeto “O Continhas”, a nossa intenção foi, tal como justificámos na parte I deste 
trabalho, dirigi-lo para crianças entre os 5 (idade em que se prepara a transição para a 
escolaridade obrigatória) e os 9 anos de idade (idade em que, a maioria das crianças termina o 1º 
ciclo do ensino básico). Numa fase preparatória, desenvolvemos, desde 2006, com a colaboração 
de alguns antigos alunos de licenciatura em matemática, na altura lecionando em escolas e 
colégios de Lisboa, atividades dirigidas para este grupo etário. Entretanto, a consulta a alguns 
estudos149 envolvendo crianças entre os 3 e os 11 anos de idade, testadas quanto ao seu 
conhecimento de números, unidades de tempo e unidades monetárias, permitiu concluir o 
seguinte: 
1. Por volta dos 5 anos de idade – altura em que estruturas cognitivas criadas 
anteriormente passam a ser integradas hierarquicamente no cérebro – dá-se uma 
importante reorganização no pensamento infantil. 
2. Durante o período entre os 3 e os 11 anos, ocorrem, aproximadamente a cada dois 
anos, mudanças relevantes nas estruturas cognitivas do cérebro. 
3. Este processo de desenvolvimento progressivo ocorre, tipicamente, em 
aproximadamente 60% das crianças, com o restante repartido, igualmente, entre 
crianças com mais baixas e com mais altas taxas de desenvolvimento. 
                                                 
149 SOUSA, D. A. (2008), How the brain learns mathematics, Thousand Oaks, California: Corwin Press. 
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Apesar de, em geral, as crianças pequenas não utilizarem abstrações, o seu pensamento está 
constantemente envolvido em abstrações ligadas a processos emocionais, tais como amor, ódio, 
medo, ansiedade, que, dotadas de carga emocional, podem constituir-se em ferramentas 
cognitivas e serem usadas para estimular o uso do raciocínio abstrato pelas crianças150. 
Relacionando, em termos de aprendizagem, a abstração empírica e a abstração matemática, a 
apreensão de um conceito matemático por uma criança pode ser caracterizado por três etapas: 
elas aprendem um conceito empírico, elas aprendem acerca de um objeto matemático e elas 
aprendem acerca da relação entre o conceito empírico e o objeto matemático151. Por exemplo, as 
crianças aprendem o conceito empírico de círculo, associado a objetos “redondos” e identificam-
no através de diferentes objetos com essa forma. Quando a criança aprende o que é o centro e o 
raio da circunferência e verifica que todos os pontos da circunferência estão a uma distância do 
centro igual ao comprimento do raio, a circunferência torna-se um objeto matemático (o conceito 
de circunferência passa, então, a ser dado em termos de outros conceitos matemáticos). 
Finalmente, quando a criança estabelece a relação entre a característica “redondo” de um objeto 
e a existência de um ponto (centro) em relação ao qual todos os elementos do objeto distam uma 
medida igual ao raio, elas dão significado ao conceito matemático, de tal forma que, a partir desta 
fase, a criança não mais os dissocia.152 
Outros estudos153 demonstram uma relação direta entre o tipo de tarefas de matemática propostas 
pelos professores aos alunos e os conhecimentos matemáticos que estes adquirem, tendo-se 
verificado que a própria estrutura da tarefa influencia a aprendizagem, na medida em que 
condiciona o trabalho do aluno, particularmente o modo como ele processa o conhecimento que 
lhe está a ser administrado, as relações mentais que consegue estabelecer e o raciocínio que vem 
a desenvolver. Desse modo, tarefas que conduzam os alunos através da exploração dos conceitos 
matemáticos, promovem formas de raciocinar mais ricas e permitem um melhor domínio desses 
                                                 
150 EGAN, K. (2008), The Future of Education: Reimagining Our Schools from the Ground Up, New Haven: Yale University Press, p. 55. 
151 MITCHELMORE, M.; WHITE, P. (2004), “Abstraction in Mathematics and Mathematics Learning”, Proceedings of the 28th Conf. of the Int. Group 
for the Psychology of Maths. Edu., 3, 329–336.  
152 Ibid. 
153 MARX, R. W.; WALSH, J. (1988), “Learning from academic tasks”, Elementary School Journal, 88, pp. 207-219; FENNEMA, E.; FRANKE, M. L.; 
CARPENTER, T. P.; CAREY, D. A. (1993), “Using children’s mathematical knowledge in instruction”, American Educational Research Journal, 30, 
pp.555-583. 
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conceitos, do que aquele que é conseguido por processos mecanizados, havendo evidências154 que 
mostram que se consegue um melhor desempenho em matemática quando os alunos são 
confrontados com tarefas de níveis de exigência cognitiva elevados e que valorizem mais o 
raciocínio do que procedimentos mecânicos ou memorização. 
Todos estes resultados foram importantes para confirmar o nosso propósito de incluir no projeto 
algumas tarefas inicialmente consideradas pelos professores como "difíceis" para as crianças. 
(Opinião, aliás, abandonada por eles depois de se convencerem que muitas das crianças 
conseguiam executá-las com sucesso.) 
 Em “O Continhas” são propostas às crianças da pré-escola e do 1º ciclo, experiências que, num 
ambiente lúdico – a par de lhes despertar o gosto pela matemática (explorando a abertura ao 
desafio e à curiosidade natural nas crianças) –, as estimulam intelectualmente, de maneira a 
gradualmente estabelecer ligações do concreto ao abstrato. Não se trata aqui de alterar 
programas ou currículos oficiais (ainda que sobre os mesmos se admita que possam incidir 
algumas críticas), mas de adotar esses mesmos conteúdos e abordá-los em “O Continhas”, 
complementarmente ao trabalho que é realizado em sala de aula. Aplicando tarefas que sejam 
adequadas às capacidades das idades das crianças, procurámos fazer com que essas tarefas 
constituam atividades que permitam que se abram para elas novas perspetivas e que se criem 
condições eventualmente mais favoráveis para futuros estudos de matemática. Um ponto que 
desde o início nos pareceu importante foi que, ao participar numa sessão de “O Continhas”, a 
criança deve ter consciência, de que isso representa um encontro com a matemática, onde 
poderá divertir-se explorando um dos seus temas. 
As atividades que dinamizamos em “O Continhas” – a que chamamos Objetos de Aprendizagem 
(Capítulo 9) – fundamentam-se na nossa convicção de que a compreensão matemática está ao 
alcance das crianças, desde que haja disponibilidade e abertura para a aplicação das atitudes 
corretas que a disciplina exige, sobretudo quando se trata da mente infantil. O que parece ser 
verdadeiramente importante – mais do que dar a resposta certa ou de responder com rapidez – é 
que o professor consiga levar a criança a desenvolver a capacidade de encontrar um caminho de 
                                                 
154 HIEBERT, J.; CARPENTER, T. P. (1992), “Learning and teaching with understanding”, In D. A. Gouws (Ed.), Handbook of research on 
mathematical teaching and learning, New York: Macmillan, pp. 65-97; STEIN, M. K.; LANE, S. (1996), “Instructional tasks and the development of 
student capacity to think and reason: An analysis of the relationship between teaching and learning in a reform mathematics project”, Educational 
Research and Evaluation, 2, pp. 50-80. 
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resolução através de situações cada vez mais elaboradas. Com isso em mente, procuramos, nos 
Objetos de Aprendizagem, dar mais importância à dinâmica da atividade de pesquisa e do 
desenvolvimento dos raciocínios necessários à resolução das questões propostas do que à 
categoria isolada e estática da resposta, valorizando a perceção da estrutura dos factos – sem a 
qual o simbolismo formal que os traduz perde qualquer sentido – e tentando respeitar o 
dinamismo construtivo do pensamento da criança que vai trabalhar esse Objeto de Aprendizagem. 
 
 
8.2 “O Continhas” nas Escolas 
 
omo já referimos (parte II), encontrámos arraigada, tanto nos professores, como na direção 
das escolas que contactámos durante a fase de reconhecimento do ambiente de ensino, a 
ideia de que o sucesso do ensino da matemática nos primeiros anos é diretamente proporcional à 
quantidade e à diversidade dos materiais disponíveis.155 Daí termos repetidamente ouvido os 
responsáveis pelo ensino nessas escolas proferir, com grande sentido de responsabilidade e 
preocupação pelo ensino da matemática, que “os nossos alunos têm à sua disposição muitos 
materiais manipuláveis e estamos a planear adquirir mais estes e mais aqueles, pelo que a 
matemática é considerada por nós um assunto que nos merece grande atenção e um significativo 
investimento”. E, ao perguntarmos como era o aproveitamento dos alunos ao mudarem de ciclo, a 
resposta vinha sempre no sentido de que nem sempre era aquele que se desejava, o que só 
reforçava o propósito de a escola arranjar mais materiais e implementar toda uma panóplia de 
novidades didáticas.  
                                                 
155 Parece-nos importante esclarecer que consideramos que todas as experiências didáticas envolvendo métodos convenientes à grande maioria 
para das crianças, e que possam constituir experiências inovadoras para a aprendizagem da matemática devem ser utilizadas, sobretudo em se 
tratando de materiais didáticos, cujo sucesso esteja fundamentado. Existe uma diversificada paleta de experiências que, desenvolvendo novos 
métodos, adotam programas diferentes, criam materiais manuseáveis e introduzem novas tecnologias, tendo sempre, como principais objetivos, 
avaliar o possível aperfeiçoamento da aprendizagem da matemática e promover uma crescente motivação para a sua aprendizagem (BALL, D.L. 
(2002), “Knowing Mathematics for Teaching: Relations between Research and Practice”, Math. Edu. Reform Newsletter, 14, 3, 1-5; DUVAL, R. 
(2006), “A Cognitive Analysis of Problems of Comprehension in a Learning of Mathematics”, Equational Studies in Mathematics, 61, pp. 103-131; 
METALLIDOU, P.; VLACHOU, A. (2007), “Motivational Beliefs, Cognitive Engagement, and Achievement in Language and Mathematics in Elementary 
School Children”, International Journal of Psychology, 42, 1, pp. 2-15; BALL, D., LEWIS, J.; THAMES, M.H. (2008), “Making Mathematics Work in 
School”, Journal for Research in Mathematics Education, Monograph 14, pp.13-44).  
Exemplos são a utilização dos blocos lógicos (William Hull), os recursos para o ensino dos conjuntos (Paul Rosenbloom e Patrick Suppes), 
procedimentos para a introdução ao estudo das potências e dos diferentes sistemas de numeração (Zoltan P. Dienes), a utilização das barras 
Cuisenaire. Mesmo no âmbito da psicologia teórica e da pedagogia prática têm-se feito, nos últimos anos, em centros espalhados por várias partes 
do mundo, estudos sobre a maneira de conseguir não só uma melhor compreensão dos conceitos matemáticos como, também, uma melhor 
relação das crianças com a disciplina. 
C 
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Sem duvidar das eventuais vantagens pedagógicas que se podem retirar dos muitos materiais 
didáticos encontrados nas escolas participantes do projeto – vantagens que só serão conseguidas 
desde que convenientemente utilizadas, pois, caso contrário, apenas se irá “distrair 
educativamente” as crianças, sem as preparar para a matemática – “O Continhas” propõe um 
trabalho com as crianças que pouco mais envolve como materiais de apoio que papel, lápis, 
borracha, além de instrumentos muito simples construídos pelas próprias crianças. A única 
exceção foi a utilização do programa Geogebra, que, com carácter exploratório, incluímos na 
montagem de algumas atividades do 3º e do 4º anos.  
Ao apresentarmos “O Continhas”, ele, invariavelmente, provocava um grande desapontamento, 
tanto entre os docentes, como entre os elementos da direção daqueles estabelecimentos de 
ensino. Estavam todos à espera que “O Continhas” lhes facultasse o acesso a um conjunto de 
novidades didáticas, traduzidas em novos e milagrosos materiais – visto que o investimento feito 
até então pela instituição não trouxera o retorno esperado, continuando os estudantes a ter 
grandes dificuldades em matemática, sobretudo na mudança do 1º para o 2º ciclo. “O Continhas” 
era, pois, em um primeiro contato, uma razoável desilusão, uma vez que o projeto não iria 
trabalhar, nem com equipamento especial nem com novos materiais. Apesar desta primeira 
reação, prevaleceu a vontade, entre os elementos da escola, de melhorar o ensino e a 
aprendizagem da matemática – preocupação que se verifica ser uma constante entre os 
responsáveis nas escolas contatadas –, tendo-nos sido possível, invariavelmente, ter professores e 
direções disponíveis à nossa experiência. Estamos convictos de que, para as escolas que 
aceitaram implementar “O Continhas”, ele, para além de certamente constituir um grande 
desafio, demonstrava uma estimulante dose de confiança naquilo que lhes era proposto por nós.  
No primeiro ano de implementação – isto é, na etapa preparatória (2008/2009) – a nossa 
pesquisa recaiu sobre as próprias atividades do projeto, de forma a estudar a sua aplicabilidade e 
adequação ao nível escolar, para as quais as mesmas haviam sido concebidas. Ao fim daquele 
ano letivo – e com a imprescindível participação dos professores e dos educadores de infância 
que colaboraram connosco –, decidimos modificar algumas características do projeto, eliminando 
algumas propostas de atividades e melhorando e adaptando algumas outras. Nessa reformulação 
entrámos em linha de conta com as observações de alguns pais que, a dada altura, manifestaram 
interesse em colaborar connosco e trabalharam as atividades de “O Continhas” em suas casas. 
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No segundo ano de funcionamento (2009/2010) foi, então, possível implementar as atividades 
reformuladas, aumentar o número de escolas participantes no projeto e preparar um 
acompanhamento mais próximo de algumas crianças, com vista a uma avaliação de se a sua 
prestação na disciplina poderia, ou não, ser de alguma forma relacionada com o trabalho que 
haviam feito em “O Continhas”.  
Para que pudéssemos recolher alguns primeiros dados com significado sobre as eventuais 
vantagens educativas que pudessem ser associadas ao projeto, no curto período transcorrido 
desde então – curto na medida em que projetos como este só poderão ser devidamente avaliados 
ao fim de alguns anos de implementação – acompanhámos alguns alunos em 2009/2010 e em 
2010/2011.156 Com a ajuda dos respetivos professores em duas das escolas onde funcionou o 
projeto – uma privada e outra pública (sobre esta última fizemos um estudo que apresentaremos 
mais à frente no Capítulo 10) – foram constituídos, em cada turma, aleatoriamente, dois 
conjuntos de cinco alunos cada, um com alunos integrados no projeto e outro com alunos sem 
qualquer ligação com ele. A avaliação do projeto, que foi possível fazer e que está descrita no 
Capítulo 11, assentou, fundamentalmente, nas leituras que nos foram transmitidas pelos 
professores dessas crianças, relativamente à sua prestação em matemática, ao longo dos anos 
letivos 2009/2010 e 2010/2011.  
Face à reação negativa que muitas pessoas têm para com a matemática, parece natural a 
preocupação de muitos professores, nas suas primeiras abordagens àquela disciplina, não 
referirem sequer o seu nome. Muitos deles, nas suas aulas, preocupavam-se com que as crianças 
não associassem o nome matemática a certos trabalhos, mesmo que se tratasse de trabalhos 
divertidos, envolvendo diretamente a disciplina. Diziam, por exemplo, “vamos estudar figuras 
geométricas” ou “vamos fazer contas”, procurando disfarçar o facto de as crianças irem estudar 
matemática. Este quase “apagamento” do nome da matemática podendo dever-se ao facto do 
professor não estar ele próprio suficientemente motivado para o ensino da disciplina ou até dele 
não se encontrar suficientemente confiante no seu domínio da mesma.  
                                                 
156 Era propósito nosso avaliar, também, a prestação em matemática dos alunos que transitassem do 1º para o 2º ciclo em 2010/2011 e em 
2011/2012. Não foi, contudo, possível concretizar de forma cabal este objetivo por falta de meios (organização de grupos de referência, 
disponibilidade das escolas e dos professores do 2º ciclo para este trabalho, definição e acompanhamento de crianças que mudaram de escola 
quando passaram para o 2º ciclo e, ainda, alguma falta de tempo para estruturar este processo avaliativo específico). Apenas pudemos registar as 
impressões de uma professora do 2ºciclo que amavelmente acedeu partilhá-las connosco. 
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Contrariamente a este sistemático ocultamento da matemática, “O Continhas” propõe-se 
introduzir a disciplina enquanto atividade que pode ser oferecida abertamente, sem quaisquer 
subterfúgios, e sobretudo sem quaisquer cargas negativas apriorísticas, mas sim, afirmativamente, 
aceite naturalmente pela criança como algo estimulante, desafiador, divertido. Daí ter-nos parecido 
que poderia ser útil criar um logótipo que, levando em linha de conta as idades das crianças 
envolvidas, pudesse ser facilmente reconhecido por elas. Impresso como cartaz, o logótipo de “O 
Continhas” (Anexo A9), veio a decorar os espaços onde se desenvolveram as atividades do projeto, 
servindo ainda para identificar as fichas das atividades e as capas das pastas individuais onde, ao 
longo de cada ano letivo, os trabalhos iam sendo guardados (Anexo A10). 
Na escolha das escolas a contatar com vista à implementação de “O Continhas”, houve a 
preocupação de que, além delas se situarem em Braga e Guimarães (por se tratar de um projeto 
ligado à Universidade do Minho), também compreendessem a zona da grande Lisboa (onde se 
desenvolve a nossa atividade profissional). Procurámos, além disso, envolver tanto escolas 
públicas como privadas, de modo a que as instituições participantes incluíssem diferentes 
ambientes sócio-culturais da nossa sociedade.  
Na região de Lisboa, tivemos possibilidade de em três escolas (duas privadas e uma pública), 
fazer um acompanhamento mais regular – estabelecimentos esses que designaremos por 
“escolas piloto” – onde foi possível conseguir uma participação especial dos docentes 
colaborantes, com vista a uma primeira avaliação educativa do projeto e aos quais fornecemos 
formação científica e didático-pedagógica sobre todos os temas incluídos em "O Continhas". No 
quadro 8.1, apresentamos os estabelecimentos de ensino que receberam o projeto ao longo dos 
anos letivos de 2009/2010 e 2010/2011, as suas características e o sistema em que as 
atividades funcionaram em cada um deles. 
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Quadro 8.1 : Mapa de Escolas Participantes em “O Continhas” 
 
Escola: Pública (P); Privada (PV).  
Periodicidade das atividades: Quinzenal (Q); Semanal (S). 
 
 
Localidade da 
escola - nº de 
escolas 
 
Anos letivos 
 
Horário 
Braga (Cidade) 
1-PV 
2009/2010; 
2010/2011 
Período 
escolar fixo (Q) 
 
Braga (Cidade) 
1-PV 
2009/2010; 
2010/2011 
Período pós- 
escolar(ATL) 
(Q) 
Braga(Arredores) 
1-P 
2010/2011 Período 
escolar fixo 
(S) 
Guimarães 
1-PV 
2009/2010; 
2010/2011 
Período pós- 
escolar(ATL) 
(Q) 
Amadora 
1-PV 
2009/2010; 
2010/2011 
Período 
escolar fixo 
(S) 
Cascais 
2-P 
( 1 escola piloto) 
2009/2010 Período pós- 
escolar(ATL) 
(S) 
Lisboa (Cidade) 
3-P 
2009/2010; 
2010/2011 
Período pós- 
escolar(ATL) 
(S) 
Lisboa (cidade) 
5-PV 
( 2 escolas piloto) 
2009/2010; 
2010/2011 
Período pós- 
escolar(ATL) 
(S) 
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Nas instituições onde “O Continhas” tem funcionado, tentámos que, na medida em que tal fosse 
possível, as sessões não decorressem na sala de aula habitual das crianças, de modo que, 
mudando de ambiente, elas pudessem distinguir nitidamente as atividades extracurriculares das 
suas aulas formais157. A avaliação feita até ao presente não nos permite, todavia, concluir se a 
associação de um espaço próprio ao projeto acarreta, efetivamente, alguma mais-valia para as 
crianças, em termos de uma maior rentabilidade. Tendo em conta os resultados revelados em 
alguns estudos158 sobre o ambiente escolar de crianças pequenas, é de considerar que os 
comportamentos e as predisposições infantis e, em particular, a aprendizagem, são influenciados 
pelo ambiente físico e social em que as crianças são inseridas, isto é, diferentes maneiras de 
organizar o espaço oferecem suporte para diferentes formas de concentração e de contato social. 
Daí que haja quem defenda que um espaço estruturado é fundamental para estimular funções 
cognitivas na criança. Cremos, contudo, que sendo “O Continhas” um projeto extracurricular com 
atividades de enriquecimento em matemática, que privilegia a sua realização num ambiente lúdico 
(não só porque, nas idades das crianças envolvidas, esta é uma forma de aprendizagem 
privilegiada (como foi fundamentado na parte I deste trabalho), mas, também, para que elas 
distingam mais facilmente as atividades de “O Continhas” daquelas que realizam nas suas salas 
de aula), o ambiente em que as tarefas são desenvolvidas pode ser uma quota-parte significativa 
no sucesso do mesmo. (Em todas as escolas, pedimos aos educadores de infância e professores 
dinamizadores das atividades que identificassem o espaço onde as mesmas iriam decorrer, 
afixando cartazes de "O Continhas".) 
Em quase todas as escolas referidas, foram os professores e os educadores de infância que 
dinamizaram as atividades do projeto, tendo as tarefas em algumas delas sido repartidas por 
vários professores, que, de acordo com os conhecimentos dos alunos participantes, 
semanalmente combinavam entre eles aquelas a serem realizadas. Na primeira sessão, as 
crianças conheceram o ábaco, a sua história e para que serve, desde contar (para os mais 
pequenos), até usá-lo para efetuar operações com ele (para o 3º e 4º anos), tendo-se preparado, 
                                                 
157 Em escolas com um pátio ou com um jardim, algumas sessões puderam decorrer ao ar livre. 
158 Citados em WANDERLIND, F.; MARTINS, G.D.F.; HAUSEN, J.; MACARINI, S.M.; VIEIRA, M.L. (2006), “Diferenças de Gênero no Brincar de 
Crianças Pré-escolares e Escolares na Brinquedoteca", Paidéia, 16, 34, pp. 263-273. 
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para apoio desta primeira sessão, um documento sobre a utilização do ábaco em contagens e em 
cálculo operatório.  
Pareceu-nos haver vantagem em que não fosse o professor de uma turma a dinamizar as 
atividades para os seus próprios alunos, o que, porém, nunca foi possível na pré-escola. Na escola 
piloto de Cascais, onde fizemos um estudo de caso (Capítulo 10), o projeto foi dinamizado por um 
monitor exterior à escola, ao qual fomos dando formação, à medida que acompanhávamos o seu 
trabalho ao longo do ano.  
Na ficha que associámos a cada Objeto de Aprendizagem, procurámos indicar alguns dados sobre 
os principais objetivos das tarefas propostas e sobre as metodologias que nos pareceram mais 
adequadas, de modo a que o professor pudesse ter os elementos suficientes para implementar a 
atividade. Nos casos em que isso foi solicitado expressamente, incluímos ainda alguns elementos 
sobre os conceitos matemáticos em pauta.  
A direção de cada escola fez, por iniciativa própria, os contatos que achou convenientes com os 
encarregados de educação das crianças, com vista a informar em que consistia e como iria 
funcionar o projeto. Numa escola, algumas dessas pessoas interessaram-se em saber um pouco 
mais sobre o projeto, tendo-se, então, organizado uma reunião com elas, na qual tivemos 
oportunidade de explicar o que se pretendia com “O Continhas” e de responder às questões 
levantadas (Anexo A11). A receção foi positiva, tendo sido solicitadas propostas de atividades 
adicionais que as crianças pudessem fazer em casa; já na escola onde desenvolvemos o estudo 
de caso, a informação enviada aos encarregados de educação das crianças participantes não teve 
qualquer consequência (Capítulo 10).  
A sequência de atividades que, ao longo do ano letivo, foram sendo desenvolvidas em cada escola 
não foi igual para todas. Respeitando um tronco comum, cada escola, tinha a sua planificação e 
calendarização próprias, segundo os critérios dos seus professores, de modo que os conteúdos 
tratados pudessem estar conformes com os conceitos matemáticos que as crianças já haviam 
aprendido. 
Estando o currículo de “O Continhas” dirigido para crianças a frequentar o último ano da pré-
escola ou o 1º ciclo do ensino básico, entendemos ser vantajoso basearmo-nos na leitura dos 
respetivos manuais escolares, assim como também na opinião dos professores que colaboraram 
no projeto e nas respostas aos questionários que elaborámos a fim de decidir os conteúdos que 
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deveríamos privilegiar. Em paralelo, não ignorámos as intenções declaradas nos programas 
oficiais, nomeadamente a sua ênfase em que as diferentes áreas disciplinares sejam abordadas 
de forma interligada e que “devem constituir uma oportunidade para que os alunos realizem 
experiências de aprendizagem ativas, significativas, integradas e socializadoras”159, assim como a 
sua atenção às características específicas do ensino praticado nestes níveis escolares, 
particularmente a monodocência, pela qual os professores devem “ajudar os alunos a desenvolver 
os seus conhecimentos matemáticos …devendo esperar-se que eles sejam capazes de aplicar os 
seus conhecimentos de matemática”160. Finalmente, pareceu-nos importante estabelecer relações 
entre os temas matemáticos trabalhados nas atividades do projeto com as demais componentes 
de aprendizagem das crianças, particularmente com a leitura.   
Entendendo o currículo como “um plano operacional de ensino que deve descrever em pormenor 
o que os alunos de matemática precisam de saber, de que forma devem atingir os objetivos 
identificados no currículo, o que é que os professores devem fazer para ajudar os alunos a 
desenvolver os seus conhecimentos matemáticos e o contexto em que a aprendizagem e o ensino 
devem processar-se”161, procurámos organizar um currículo (coerente com as propostas 
específicas do “O Continhas”) que, – a par de contemplar, em cada atividade, algum trabalho 
intradisciplinar ou mesmo interdisciplinar – não fosse apenas uma listagem de temas e uma 
planificação de atividades, mas que incluísse conteúdos, processos e métodos que, além de 
estimular nos alunos o gosto pela matemática, lhes permita passar a um nível de conhecimento e 
de treino acima do que é pretendido na prática curricular. Julgámos ainda que o currículo deveria 
fornecer aos professores, educadores e monitores dinamizadores das atividades, orientações 
sobre o tema abordado, sobre os objetivos de cada atividade, e, ainda, sugestões sobre 
metodologias a utilizar no momento da aplicação das mesmas. 
No programa de matemática do ensino básico editado em 2007162, é referida a necessidade de 
uma maior exigência em promover uma preparação matemática das crianças, cada vez mais 
                                                 
159 Departamento de Educação Básica Organização Curricular e Programas (2004). Departamento de Educação Básica do Ministério de Educação. 
4ª edição. Lisboa, p.23. 
160 ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE MATEMÁTICA, APM (2007), Princípios e Normas para a Matemática Escolar (tradução Portuguesa de Principles 
and Standards for Scholl Mathematics 2000, National Council of Teachers of Mathematics (NCTM)), Lisboa: APM. 
161 Ibid. 
162 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (2007), “Programa de Matemática do Ensino Básico Departamento de Educação Básica”, Direção Geral de 
Inovação e Desenvolvimento Curricular do Ministério de Educação. Lisboa, p.5. 
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sólida, de modo a permitir-lhes compreender e utilizar os conceitos matemáticos em toda a sua 
escolaridade futura (seja na própria disciplina de matemática, como em outras que a utilizam), o 
que só é factível com uma sólida formação individual dos educadores nas suas vertentes 
científica, didática e pedagógica. O nível de conhecimento do educador deverá sempre ser 
superior àquele que tem de ensinar, sob pena de não conseguir uma pratica didática satisfatória. 
No caso da matemática, devido à especificidade do conhecimento e do tipo de linguagem 
envolvidos, mais aguda se torna esta questão, com a consequência de que um domínio 
insuficiente das competências necessárias, como, aliás, propugna o próprio programa de 
matemática do ensino básico: “[a] matemática no ensino básico, deve contribuir para o 
desenvolvimento pessoal do aluno, deve proporcionar a formação matemática necessária a outras 
disciplinas e ao prosseguimento dos estudos – em outras áreas e na própria matemática – deve 
contribuir, também, para a sua plena realização na participação e desempenho sociais e na 
aprendizagem ao longo da vida”163.  
Com o currículo de “O Continhas”, pretendemos ajudar a consolidar estes propósitos, organizando 
meios, criando ambientes, propondo desafios, alistando a disponibilidade e a abertura próprias 
das crianças destas idades, de forma a estimular a sua imaginação, naturalmente rica e criativa, e 
a fomentar a sua participação e o seu natural questionamento. Daí que o apoio aos educadores 
que dinamizam as atividades teve de ser uma componente importante do currículo de “O 
Continhas”.  
Referenciando-nos em NCTM, 2007164, procurámos criar um currículo que obedecesse aos 
princípios aí recomendados para um bom currículo de matemática aplicável aos primeiros 
contatos da criança com esta disciplina, incluindo os parâmetros que propiciassem o carácter 
extracurricular do projeto, bem como as características particulares do mesmo, e que o 
vocacionam para o desenvolvimento dos níveis de abstração (se bem que ajustados à idade das 
crianças) para a formalização, e a aplicação de raciocínio lógico-dedutivo, para o desenvolvimento 
do espírito crítico e para a organização, sistematização e apresentação de resultados.  
                                                 
163 Ibid., p. 5. 
164 ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE MATEMÁTICA, APM (2007), Princípios e Normas para a Matemática Escolar (tradução Portuguesa de Principles 
and Standards for School Mathematics 2000, National Council of Teachers of Mathematics (NCTM)), Lisboa: APM, p.11ss. 
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O carácter extracurricular do projeto e o facto de ser aplicado em instituições com características 
bastante diferentes entre elas e que aplicavam o currículo oficial com uma programação e 
calendarização próprias, levou a que elaborássemos, além de um currículo geral, também um 
outro, específico para cada escola participante no projeto, escolas essas que foram 
acompanhadas por nós de uma forma mais regular, tendo-se registado, em algumas delas, uma 
participação especial de educadores e encarregados de educação. 
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Capítulo 9 
Os Objetos de Aprendizagem 
 
 
9.1 Trabalhando a Matemática com Objetos de Aprendizagem 
 
 
uitos são os trabalhos dirigidos à aprendizagem da matemática por crianças da pré-escola 
e do 1º ciclo que, embora dispondo de conteúdos didaticamente interessantes, não 
incluem, porém, nas suas propostas fazer com que o aluno consiga, por si próprio, obter os 
resultados desejados. Como contributo determinante deste projeto temos que os Objetos de 
Aprendizagem – entendidos como instrumentos utilizados, tanto na aquisição de conhecimento 
conceptual e formal de matemática, como na aquisição de competências (de raciocínio, de 
cálculo,…) – constituam atividades, especificamente construídas para “O Continhas”, pelas quais 
a criança seja permanentemente desafiada a atingir, por ela própria, novos conhecimentos 
matemáticos decorrentes daquilo que acabou de praticar; e, ainda, induzida a transformar-se de 
objeto dirigido pela atividade que desenvolve em sujeito dirigente, na medida em que, tendo 
assimilado os conceitos e os algoritmos que lhe foram sendo transmitidos, ela consiga, sozinha, 
criar novos Objetos de Aprendizagem.  
Formalmente, os Objetos de Aprendizagem têm duas vertentes: uma dirigida aos docentes que 
vão orientar o trabalho dos alunos (identificando os seus objetivos, selecionando os materiais 
necessários para a execução das tarefas a desenvolver e propondo a metodologia a ser 
empregada), e outra para os alunos, que consiste na descrição dos procedimentos a serem 
seguidos. Em alguns casos, pode ainda ter uma terceira componente, dirigida aos docentes 
(desde que a solicitem), incluindo alguns conceitos teóricos associados ao tema de um particular 
Objeto de Aprendizagem.  
Um Objeto de Aprendizagem – trabalhando conhecimentos conceptuais e os respetivos 
conhecimentos processuais –, explora uma unidade temática de matemática, abrangendo as suas 
M 
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aplicações, e, caso se justifique, as suas ligações a outros temas, procurando conduzir a criança 
de forma dinâmica e criativa, mas sempre lúdica. Em "O Continhas", os Objetos de Aprendizagem 
podem ser construídos com apenas uma atividade estruturada, a ser desenvolvida numa única 
sessão de trabalho com os alunos ou envolver diversas atividade ocupando mais de uma sessão.  
O modo pelo qual os Objetos de Aprendizagem são apresentados foi um ponto que nos mereceu 
particular atenção, pois, por um lado, ele poderia vir a revelar-se determinante para o processo de 
aprendizagem pretendido e, por outro, deveria ser capaz de captar o interesse dos alunos, 
levando-os a utilizar diversas estratégias para a resolução dos desafios que lhes são propostos. 
Neste sentido, diversos estudos165 sobre a influência de um ensino de matemática que obrigue a 
uma elevada exigência (explorando diversos modos de resolução, requerendo a justificação dos 
raciocínios envolvidos e provocando o reconhecimento das conexões existentes entre os conceitos 
tratados) são determinantes para o sucesso desejado. Tendo isto em conta, adotámos algumas 
indicações apresentadas no Relatório PISA 2003166, bem como o resultado de uma análise167, que, 
embora tenha analisado tarefas de matemática ao nível do 5º ano, apresenta um enquadramento 
teórico que nos auxiliou na estruturação dos Objetos de Aprendizagem.  
A construção dos Objetos de Aprendizagem seguiu seis princípios de base, associados aos 
correspondentes objetivos a atingir e aos procedimentos seguidos para isso, ou seja, a 
concretização desses objetivos. 
O princípio da equidade pretende elevar as expectativas de aprendizagem dos alunos, desenvolver 
métodos de apoio e disponibilizar recursos a docentes e alunos que facilitem a consolidação e a 
progressão de conhecimentos de matemática. Compete aqui definir os objetivos específicos de 
cada Objeto de Aprendizagem, identificando os conceitos nele tratados e especificar situações que 
permitam observar as capacidades adquiridas pelos alunos. Finalmente, aproveitar conhecimentos 
já tratados em aulas formais, relacionando-os com temas abordados nos Objetos de 
Aprendizagem. 
                                                 
165 Cf., por exemplo, STEIN, M. K.; LANE, S. (1996), “Instructional tasks and the development of student capacity to think and reason: An analysis 
of the relationship between teaching and learning in a reform mathematics project”, Educational Research and Evaluation, 2, pp. 50-80. 
166 PISA, Learning for tomorrow’s world, OECD (Relatório de 2003). 
167 BISPO, R.; RAMALHO,G.; HENRIQUES, N. (2008), “Tarefas matemáticas e desenvolvimento do conhecimento matemático no 5.º ano de 
escolaridade”, Análise Psicológica,1, XXVI, pp. 3-14. 
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O princípio dos conteúdos determina que os Objetos de Aprendizagem incidam sobre temas 
relevantes para a continuação dos estudos e que estabeleçam ligações entre diversas áreas da 
matemática e até entre outros domínios. Os temas matemáticos abrangidos pelos Objetos de 
Aprendizagem são: números e operações, combinatória, geometria, e classificação e organização 
de dados (para os cinco anos de escolaridade abrangidos); conjuntos (para a pré-escola e o 1º 
ano); lógica (para o 2º, 3º e 4º anos); história da matemática (para o 3º e 4º anos). 
O princípio do ensino admite que os docentes dominem os conteúdos matemáticos que lecionam, 
que ponderem a aplicação de estratégias pedagógicas e que proporcionem um ambiente de 
aprendizagem estimulante. Neste sentido, os Objetos de Aprendizagem servem para 
complementar carências detetadas na formação científica dos docentes participantes. 
O princípio da aprendizagem aponta para a aquisição de conhecimentos de matemática pelo 
aluno, a partir da sua experiência prévia, procurando desenvolver no aluno sentido crítico sobre 
resultados obtidos e estratégias utilizadas.  
O princípio da avaliação justifica-se pela necessidade evidente do processo de 
ensino/aprendizagem incluir um veículo que permita aferir métodos de estudo, níveis de 
conhecimento e de aproveitamento e até a própria lecionação. Assim, nos Objetos de 
Aprendizagem são avaliados diversos parâmetros, com o objetivo de procurar torná-los mais 
eficazes. O desempenho dos alunos é monitorizado, retirando-se as conclusões pertinentes a cada 
um dos Objetos de Aprendizagem, com os próprios alunos sendo convidados a comentar as 
atividades realizadas. 
Com o princípio dos meios de apoio, o processo de ensino/aprendizagem de matemática é 
facilitado pela utilização de materiais de apoio que ajudem a fazer a ligação entre as abstrações da 
matemática e as experiências concretas do quotidiano. (O uso de novas tecnologias nos Objetos 
de Aprendizagem restringe-se aos programas GeoGebra e Excel, aplicados unicamente a partir do 
3º ano do ensino básico, em atividades de geometria e de classificação e organização de dados.) 
Destacamos, então, três linhas na construção dos Objetos de Aprendizagem. Incluir conteúdos e 
abordagens que os alunos já conheçam (temas já estudados e algoritmos já explorados nas aulas 
formais) – o que supõe sempre a adequação de cada Objeto de Aprendizagem ao conjunto de 
alunos a que se destina e, portanto, a necessária participação dos seus professores. Propor novas 
explorações e novas conexões para os conteúdos presentes: os alunos são estimulados a fazer 
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extensões para gerar novos conhecimentos e estabelecer novas relações entre os conhecimentos 
que já adquiriram.  
De uma forma genérica, os Objetos de Aprendizagem que são usados nas sessões de "O 
Continhas", conduzem os alunos no seu percurso de familiarização com as noções matemáticas, 
num processo organizado em três etapas didáticas, conforme o nível de ensino a que se 
destinam, a que chamamos fases, e que visam certos tipos de desenvolvimento cognitivo em 
matemática: a fase de ensaio, a fase estrutural e a fase de análise e exploração. 
Na fase de ensaio, promove-se a atividade exploratória do aluno, ensaiando-se, mais ou menos ao 
acaso, reações a situações diversificadas que podem, por exemplo, ser escolhidas, no âmbito de 
atividades lúdicas, sob a forma de jogos com regras definidas. Nesta fase, orienta-se o aluno de 
modo a que ele venha a adquirir uma consciência mais clara da direção em que irão surgir as 
novas descobertas. É o que se procura, por exemplo, com os Objetos de Aprendizagem que 
envolvem tarefas em que o aluno é conduzido por uma sequência de regras e indicações, umas e 
outras concebidas de forma a acelerar o processo de conceptualização. É o que acontece numa 
atividade compreendendo um jogo do qual o aluno conheça as regras. Procura-se, então, trabalhar 
e explorar conceitos já apreendidos no ensino formal de uma forma diferente e, quando possível, 
com uma maior abrangência e interdisciplinaridade, que, muitas vezes por falta de tempo, não 
pode ser ser a que se pratica nas aulas formais168.  
Na fase estrutural, procura-se desenvolver o domínio das regras que ligam determinados conceitos 
e as suas respetivas propriedades, e trabalha-se a aplicação das mesmas. O pensamento torna-se 
mais dirigido, de forma a que o aluno fique em vias de chegar a um momento de descoberta. O 
esquema diretor que foi conduzindo o aluno ao longo da tarefa torna-se, então, um todo 
organizado e inteligível, com o trabalho sendo desenvolvido segundo uma atividade matemática 
conscientemente ordenada. Aqui se poderá utilizar, eventualmente, materiais construídos pelos 
alunos para os ajudar na perceção das propriedades que estejam a explorar. Citamos, como 
exemplo, uma atividade envolvendo a exploração das capicuas169 (Anexo A35), onde a criança vai 
                                                 
168 Como, por exemplo, a construção de materiais de suporte para jogos e a realização de tarefas sobre matemática, expressas através de histórias. 
169 Esta atividade foi inicialmente considerada por alguns professores como sendo difícil; uma vez aplicada, decorreu bem e algumas crianças do 3º 
ano resolveram-na com mais facilidade que outras do 4º ano. 
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sendo conduzida no sentido de as identificar, podendo até verificar que as consegue construir 
aplicando um certo algoritmo em determinadas condições. 
Muitos dos Objetos de Aprendizagem que incluímos nesta fase são transversais aos diversos níveis 
escolares, uma vez que podem ser adaptados de modo a aplicar determinados conceitos, 
conforme o ano escolar a que se dirijam. A atividade sobre as capicuas é disso exemplo, uma vez 
que o aluno pode evoluir da descoberta do conceito (1º ano) ao processo de construção de 
capicuas, a partir de números com dois algarismos (4º ano). 
Na fase de análise e exploração, espera-se que o aluno, perante uma descoberta, se sinta 
estimulado a explorá-la. Um exemplo de uma atividade que incluímos nesta fase é a construção e 
a exploração do Triângulo de Pascal: depois da criança ter entendido o processo de construção 
(que pode ser trabalhado logo no 1º ano, quando a criança souber somar e identificar um 
triângulo), ela é convidada a descobrir algumas das suas propriedades e a estabelecer relações 
entre os números obtidos (Anexo A14). Os Objetos de Aprendizagem que construímos a partir do 
Triângulo de Pascal exploraram algumas das suas propriedades e acompanharam os cinco níveis 
escolares, da pré-escola ao 4º ano. Na pré-escola, apresentamos algumas linhas iniciais e 
orientamos os alunos na descoberta de algumas propriedades; no 1º e no 2º anos explicamos a 
construção do triângulo e ilustramos algumas propriedades; no 3º ano, além da construção e das 
propriedades mais simples, os alunos são orientados para analisar os resultados da soma dos 
números de cada linha e a tentar descobrir a lei de construção da sequência que obtêm – uma 
forma intuitiva de chegar ao conceito de potência de dois, que só irão estudar no 2º ciclo –; e no 
4º ano, avançamos com outras relações que se podem estabelecer com os números nas 
diagonais (em particular a relação com a sequência de Fibonacci, que já exploraram em outro 
Objeto de Aprendizagem), ou as relações aditivas e multiplicativas que é possível estabelecer 
quando envolvemos conveniente e circularmente os números do Triângulo de Pascal. Neste nível, 
o Objeto de Aprendizagem segue com uma atividade sobre combinações em que ajudamos os 
alunos a relacionar os números do Triângulo de Pascal com o resultado das sucessivas 
combinações que vão construindo). Com esta fase de análise e exploração espera-se, por 
exemplo, que, ante uma situação problemática concreta, o aluno não tenha dúvida sobre se “tem 
de somar ou de subtrair”, porquanto, através das duas fases anteriores, ele já conseguiu entender 
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e "arrumar" tais conceitos. Ou seja, espera-se que o aluno enquadre apropriadamente cada nova 
descoberta sua, a fim de que, quando necessário, consiga encontrar o conceito adequado. 
Transversalmente a estas três fases cognitivas, procuramos que os Objetos de Aprendizagem 
possam motivar os alunos, a fim de que desenvolvam uma atitude que é fundamental na 
aprendizagem da matemática, cujo sucesso depende em grande parte da predisposição para 
trabalhar afincadamente, da persistência e da perseverança nesse trabalho. Através de desafios 
que procuram despertar a curiosidade e estimular a criatividade, espera-se conseguir que os 
alunos tentem, experimentem e não desistam de tentar perante as primeiras dificuldades que 
possam encontrar na busca da solução desejada170. 
Uma questão que entendemos que deve ser abordada depois da fase estrutural, e à qual demos 
particular atenção aquando da conceção dos Objetos de Aprendizagem, é a que diz respeito à 
utilização dos símbolos matemáticos. Dada a importância que a simbologia tem na linguagem 
matemática, entendemos ser vantajoso que o aluno comece a ter contato com símbolos 
matemáticos desde cedo, sendo que, da experiência destes anos de aplicação do projeto, 
pudemos verificar que os Objetos de Aprendizagem que conduziram à utilização de símbolos 
matemáticos foram bem aceites pela generalidade dos alunos.  
Como já referimos anteriormente, muitos dos Objetos de Aprendizagem são transversais aos cinco 
níveis a que se destinam, isto é, o mesmo tema pode ser abordado em diferentes níveis e em 
diferentes temas matemáticos e, sempre que possível, pretendemos que as atividades envolvam 
mais de um dos temas indicados, procurando que o aluno relacione diversos conceitos 
matemáticos. Alguns dos Objetos de Aprendizagem foram construídos aproveitando ideias de 
exercícios já conhecidos e até já incluídos em manuais escolares, mas que consideramos, não 
explorarem todas a suas potencialidades didáticas. Aquilo a que nos propusemos, nesses casos, 
foi, portanto, desenvolver essas possibilidades e oferecer aos alunos atividades que lhes 
permitissem ultrapassar as metas fixadas nesses manuais. É o que ilustramos mais adiante, com 
alguns Objetos de Aprendizagem sobre geometria e sobre números e operações. Apesar de alguns 
Objetos de Aprendizagem parecerem ser difíceis para os alunos a que se destinavam, segundo os 
                                                 
170 GLADWELL, M. (2008), Outliers: Os melhores, os mais inteligentes, os mais bem sucedidos, Lisboa: Dom Quixote. O autor, no capítulo 8 
“Arrozais e Testes de Matemática”, compara atitudes dos estudantes orientais com a dos estudantes ocidentais perante a resolução de problemas 
de matemática. Citando as experiências levadas a cabo por Alan Schoenfeld, professor de matemática na Universidade da Califórnia em Berkeley, 
ele conclui como é errado pensar que ser “bom” a matemática é uma aptidão inata: ou se tem ou não. Trata-se antes de uma questão de atitude: 
domina-se a matemática, se se for obstinado e se se tiver afinco em trabalhar.  
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seus professores, eles revelaram-se perfeitamente adequados, tendo mesmo atraído o interesse 
deles por conteúdos matemáticos dos programas do 2º ciclo do ensino básico. Este foi outro 
ponto no qual os alunos nos surpreenderam positivamente na sua capacidade de aprendizagem e 
de desempenho.  
 
 
9.2 Os Temas dos Objetos de Aprendizagem 
 
odos os seis temas dos Objetos de Aprendizagem – números e operações, combinatória, 
classificação e organização de dados, geometria, lógica e história da matemática – constam 
dos programas de matemática dos quatro anos do 1º ciclo do ensino básico e foram selecionados 
tendo em conta as indicações dos docentes que colaboraram com “O Continhas”. Em futuro 
próximo, contamos construir Objetos de Aprendizagem sobre alguns tópicos adicionais, como a 
geometria no espaço e as frações.  
 
 
Números e Operações  
 
Tema fundamental do 1º ciclo, este tópico é trabalhado nos Objetos de Aprendizagem com ênfase 
particular na realização de operações, na construção de sequências numéricas e na resolução de 
problemas postos sob a forma de desafios com apelo às propriedades das operações 
elementares, e à exploração do conceito de base no sistema de numeração decimal, bem como 
em outras bases. Nos Anexos, ilustramos exemplos de Objetos de Aprendizagem onde este tema é 
abordado através de jogos (Anexos A15 e A16) e através de matrizes. 
 
Combinatória 
 
Dedicamos a este tema muitos Objetos de Aprendizagem, os quais, apelando para situações 
simples do quotidiano dos alunos orientam-nos para problemas de contagens e para a construção 
T 
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de diagramas e de grafos, permitindo tratar questões com ligação a problemas matemáticos 
complexos e com soluções complicadas, embora de formulação muito simples. Normalmente, 
evocam-se situações concretas, facilmente identificadas pelos alunos, para, sobre elas, formular 
questões de matemática que não são muito exploradas durante o 1º ciclo. Neste tema 
desenvolvemos tarefas envolvendo processos de contagem e a exploração intuitiva dos conceitos 
de combinações e de arranjos simples (incluindo permutações simples). 
Os alunos, nos Objetos de Aprendizagem sobre combinatória, são convidados na fase de ensaio a 
enumerar todas as combinações e arranjos pedidos de objetos, enquanto as tarefas na fase 
estrutural procuram que eles tentem perceber como se constroem esses agrupamentos. As 
atividades enquadradas na fase exploratória convidam o aluno a ser o autor de novos problemas. 
Para os alunos do 3º e do 4º anos, procura-se que eles projectem estratégias para resolver 
questões. (Nos Anexos A17 e A18, exemplificamos com uma atividade para o 2º e 3º anos.) 
 
 
Conjuntos 
 
O tema é tratado nos Objetos de Aprendizagem como uma unidade estrutural do pensamento 
matemático e como ponte de ligação a outros temas, como, a classificação e organização de 
dados, as operações elementares e a combinatória. Os Objetos de Aprendizagem para os cinco 
anos de escolaridade abrangidos por "O Continhas" procuram sensibilizar o aluno para a 
simbologia matemática, explorada na designação dos elementos de um conjunto, nas operações e 
na definição de correspondências entre conjuntos, como, por exemplo, utilizar códigos para 
decifrar mensagens (Anexo A19).  
 
Geometria 
 
Por ter sido um dos temas mais solicitados pelos professores171 que colaboraram com “O 
Continhas” para ser incluído nos Objetos de Aprendizagem, a geometria tem merecido um amplo 
                                                 
171  Das respostas aos questionários (Parte II), ficou evidente que grande parte dos docentes sentia-se insegura com a geometria (área à qual os 
programas oficiais atribuem grande ênfase); daí a opção de dedicar particular atenção a este tema inclusive com a realização de sessões de apoio 
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realce nas sessões do projeto, mesmo porque entendemos que o ensino da geometria deve 
começar muito cedo, devido ao seu carácter utilitário e formativo. Ademais, atendendo aos 
objetivos próprios da geometria, ao estudá-la, a criança, desenvolve sentido de rigor e de precisão, 
e promove o espírito de reflexão e o raciocínio dedutivo, explorando, de forma intuitiva, a 
imaginação criativa das crianças (Anexo A19). As atividades de geometria desenvolvem-se de uma 
forma ativa, na medida em que se aplicam trabalhos manuais, desenhos e jogos. Trabalha-se, 
principalmente, com figuras geométricas em R2 e na exploração de algumas das suas 
propriedades. (Nas Escolas Piloto de Lisboa foi possível desenvolver algumas atividades com o 
programa informático GeoGebra.) (Anexos A36 a A38). 
 
 
Lógica 
 
Aqui os Objetos de Aprendizagem sobre lógica para os alunos da pré-escola, do 1º e mesmo do 2º 
anos são preparados de forma a gradualmente capacitá-los a perceber pormenores daquilo que os 
rodeia, a compreender melhor mensagens e a expressarem-se com maior eficácia. Os alunos do 
3º e do 4º anos exercitam a memória e a concentração e tentam encontrar termos exatos para 
entenderem ou transmitirem uma ideia como meio indispensável para ordenar o pensamento. 
Através de pequenos desafios, procuramos despertar nas crianças o gosto pelo trabalho 
intelectual, ajudando-as a exercer o raciocínio, a tirar conclusões e a assumir decisões (AnexoA33). 
 
 
Classificação e Organização de Dados 
 
Em “O Continhas” procuramos explorar os conceitos e processos de organização, analisar e 
interpretar dados a um nível elementar e intuitivo, não deixando, porém, de procurar fazer com 
que o aluno se aperceba das vantagens que tem em organizar a informação de que dispõe de 
                                                                                                                                                 
aos docentes, abrangendo separadamente, as vertentes científica e didático-pedagógica.  
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determinada maneira e de mostrar como pode aplicá-la de forma sistemática, em vários 
contextos.  
Ao precisar de organizar e de escrever os resultados de um determinado conjunto de observações, 
o aluno é conduzido a descobrir a utilidade e a comodidade do uso de tabelas e gráficos para o 
registo conciso e sistemático desses resultados. Assim, ao aprender a adequar tabelas e gráficos à 
informação ao seu dispor (distinguindo entre os atributos fundamentais e os atributos acessórios 
de um determinado sistema), o aluno deve conseguir identificar padrões e fazer inferências. Nos 
Objetos de Aprendizagem, contextualizamos este tema através da utilização de histórias infantis, 
por meio da construção de pictogramas, da montagem de jogos com tabelas e exigindo, para que 
o jogo possa progredir, a interpretação das mesmas.  
Este tema é trabalhado em todos os cinco níveis de escolaridade do projeto. Começamos com a 
leitura de gráficos e tabelas disponibilizadas às crianças da pré-escola, do 1º e 2º anos, 
trabalhando a seguir com a recolha de dados e a respetiva organização em tabelas. No 3º ano 
introduzimos escalas para representar os dados, usando apenas unidades inteiras, e no 4º ano 
usamos gráficos de barras.  
A título de exemplo, apresentamos as atividades, desenvolvidas sequencialmente, que constituem 
um Objeto de Aprendizagem sobre a organização e a leitura de tabelas para a pré-escola e para o 
1º ano. O aluno começa (fase de ensaio), por fazer um trabalho preparatório, através de tarefas 
que envolvem a definição de conjuntos, para depois prosseguir com atividades que o ajudem a 
familiarizar-se com dados dispostos em tabelas. Numa etapa seguinte (fase estrutural), é o próprio 
aluno a construir as tabelas com a informação. Nesta altura, espera-se que o aluno já se encontre 
suficientemente familiarizado com o uso de tabelas para organizar dados, de forma a aplicá-las 
com facilidade, pelo que é proposto um jogo ao qual está associada a construção de uma tabela e 
na qual o aluno deve encontrar respostas às questões que lhe são postas.  
Primeiramente, o aluno trabalha individualmente para adquirir e consolidar conhecimentos 
próprios e, só depois, partilha esses conhecimentos com os colegas: trabalhando em grupo, 
desenvolve uma atividade que supõe a recolha dos dados e a sua organização numa tabela (fase 
exploratória). Apresentamos a seguir a sequência das atividades realizadas na pré-escola e no 1º 
ano, no âmbito deste Objeto de Aprendizagem sobre classificação e organização de dados. 
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Fase de Ensaio 
Conteúdos: Definição de conjuntos e identificação dos elementos de um conjunto. 
Objetivos: Desenvolver o sentido de observação. 
Atividades: "Descobre o Intruso"; "Observa e Descobre os 'Iguais'"; "Observa e Descobre os 
Parceiros" (Anexo A20). 
 
Fase Estrutural (subdividida em duas etapas I e II) 
I- Conteúdos: Leitura de tabelas e pictogramas. 
   Objetivos: Identificar, contar e ordenar. 
   Atividades: "Os Vasos de Flores da Senhora Babiana"; "Os Brinquedos da Micaela"; "Os Animais 
da Quinta da Senhora Babiana"; "O Baú dos Brinquedos do Ulisses" (Anexo A21).  
II- Conteúdos: Organização de dados numa tabela. 
     Objetivos: Construir tabelas para representar dados recolhidos. 
     Atividades: "Os Instrumentos de Jardinagem da Senhora Babiana" (Anexo A22). 
 
Fase de Análise e Exploração 
Conteúdos: Recolha de dados e construção de tabelas  
Objetivos: Saber recolher informação sobre um dado assunto e organizá-la numa tabela. 
Atividades: "Vamos Jogar no Pátio da Senhora Babiana"; "Qual o Teu Animal Preferido?"; Qual a 
Tua Flor Preferida?" (AnexoA23); "Qual o Mês do Teu Aniversário? (Anexo A39)". 
 
 
 
História da Matemática 
 
Quando os alunos já estiverem bem familiarizados com a numeração romana, desenvolvem-se 
atividades que os ajudem a conhecer outros sistemas de numeração da Antiguidade. Em “O 
Continhas”, apresentámos os sistemas numéricos dos Babilónios, dos Chineses, dos Egípcios e 
dos Maias. Manusear o ábaco e as réguas de Napier para contar e fazer operações numéricas 
permite dinamizar sessões que despertam o interesse de todos dos alunos. 
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9.3 Contextualização dos Temas dos Objetos de Aprendizagem 
 
a elaboração dos Objetos de Aprendizagem, os diferentes temas do currículo são 
trabalhados de modo contextualizado, isto é, utilizando atividades entre as quais se contam, 
principalmente, as atividades exploratórias, os desafios matemáticos, as histórias, os jogos, a 
música, os padrões e sequências e os trabalhos manuais. Na aplicação do projeto, as 
componentes referentes às histórias e aos jogos receberam uma ênfase particular, dado o relevo 
atribuído à ludicidade em “O Continhas”. 
 
A Importância de uma História  
 
Dado que toda a criança gosta de histórias, elas são um bom processo para que, ao ouvi-las ou ao 
lê-las, ela possa sentir que está em ambiente lúdico. Uma forma de construção dos Objetos de 
Aprendizagem é, pois, através de histórias contadas aos mais novos e lidas pelos mais velhos, nas 
quais evitamos, em grande medida, o emprego de ilustrações, de modo a permitir que cada 
criança desenvolva individualmente a sua própria representação imagética, estimulando-lhe, ao 
mesmo tempo, a sua capacidade de concentração e de memorização.  
A linguagem influencia e determina o pensamento, na medida em que o desenvolvimento de 
ambos se encontra intimamente interligado. A matemática, apesar de dispor de uma linguagem 
formal própria, necessita de utilizar a linguagem ordinária, o que faz com que a transmissão de 
conhecimento matemático pela via oral seja uma forma eficaz, sobretudo para crianças pequenas. 
Como bem observa Michel Fayol "a primeira tarefa que as crianças têm de realizar é a 
compreensão dos enunciados. Esta compreensão necessita construir uma representação mental 
analógica (próxima do que seria a perceção da situação, se ela acontecesse realmente)"172. 
Muitas vezes, as dificuldades do aluno com a matemática prendem-se diretamente com o facto de 
ele não chegar a compreender a linguagem utilizada em uma proposição, em um exercício, em 
um problema. E sem esta compreensão, o aluno está obviamente impedido de dar o passo 
                                                 
172 FAYOL, M. et al. (2010), Fazer Contas Ajuda a Pensar? Fundação Francisco Manual dos Santos, Porto: Porto Editora, p. 24. 
N 
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seguinte da transposição do conteúdo proposto em linguagem ordinária para a linguagem 
simbólica que lhe dará acesso à solução. Consideremos o seguinte exemplo: “A Joana tem 1/6 da 
idade do seu avô João, que é 60 anos. O dobro da idade da Joana somado à idade da sua mãe é 
igual à idade do avô João. Qual é a idade da mãe da Joana?”  
Em “O Continhas” – porque é indiscutível o prazer e a atenção com que as crianças pequenas 
escutam histórias, porque é evidente como, através de uma narrativa, se desperta a sua 
curiosidade e, porque é notória a facilidade com que compreendem os enredos –, o recurso à 
narrativa permite, em muitos Objetos de Aprendizagem, estabelecer uma relação entre a literatura 
e a matemática. A criança começa, desde muito cedo, a assumir os papéis dos heróis do seu 
imaginário como o de príncipe, de fada, de pai, ou mãe, etc., criando situações que podem ser 
aproveitadas para a sua aprendizagem da matemática. Conseguir uma forma de captar a simpatia 
da criança para com os heróis de uma história que lhe é contada, é predispô-la a captar 
mensagens que a conduzam ao desenvolvimento do raciocínio e à exploração e à descoberta da 
matemática.  
Nos Objetos de Aprendizagem, usamos as histórias como uma ponte entre o real e o abstrato, 
procurando que, espontaneamente, a criança se interesse e se concentre em realidades abstratas, 
em particular, as de natureza matemática. A criança pode, pois, através de histórias 
convenientemente elaboradas, ir-se apropriando da linguagem matemática e do significado dos 
seus símbolos. A estratégia, aqui, é criar, ao longo da história, um contexto em que a matemática 
esteja naturalmente presente através de pequenos desafios, de tarefas simples ou de questões 
que, ao mesmo tempo que a criança se vai envolvendo no enredo, vai, também, pensando em 
questões de matemática. 
Nos Objetos de Aprendizagem, tanto usamos pequenas histórias inventadas (Anexos A24 e A25), 
como fazemos pequenas variações em contos tradicionais infantis como, por exemplo, para os 
mais pequenos, a história do Capuchinho Vermelho, onde chamamos a atenção das crianças para 
pontos que não constam da narrativa tradicional, como "O que ía no cesto da merenda?" 
(exercitar as contagens e construir um cesto); medir os diversos caminhos da casa de Capuchinho 
até a casa da avó (criar um labirinto de caminhos, marcar distâncias e pedir o caminho mais 
curto); a foto da casa da avó (explorar formas geométricas); as flores do jardim da avó do 
Capuchinho (contagens e organização de dados), etc.  
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A experiência revelou-nos que as crianças se mantiveram atentas e concentradas por largos 
períodos de tempo em todas as sessões de “O Continhas” que envolveram histórias e mostraram, 
espontaneamente, interesse em resolver as questões de cariz matemático que iam aparecendo ao 
longo da narrativa. Para as crianças dos cinco aos sete anos de idade, em que usámos diversas 
vezes histórias como meio de contextualizar conceitos matemáticos, estas funcionaram, não como 
um elemento que desviou a atenção dos alunos para a matemática, mas sim como um 
incitamento ao seu envolvimento com a matemática, proporcionando momentos de aprendizagem 
estimulante e significativa. Uma professora referiu que alguns alunos, numa aula em que foi 
abordado um certo conceito matemático, referenciaram-no à história que haviam trabalhado numa 
sessão de “O Continhas” e outra contou que os alunos que haviam participado numa sessão com 
uma história conhecida, haviam interpelado outros professores com questões sobre os 
complementos que havíamos introduzido na história.  
 
Os Jogos em “O Continhas” 
 
Brincar é uma atividade que a criança executa espontaneamente e pela qual ela, além de exercitar 
a sua socialização, estimula a sua criatividade e desenvolve atitudes de exploração e de 
descoberta. A criança procura a brincadeira, e em particular o jogo, mais como necessidade do 
que como mera distração: "A criança perante uma atividade que terá de realizar, identifica-a como 
jogo, se desencadear em si determinadas atitudes, emoções e comportamentos. Se é um jogo, 
sabê-lo-á identificar e de um modo geral sentir-se-á motivada (...) O jogo também deve ser 
considerado como um meio; a criança utiliza-o para construir o seu próprio conhecimento"173. 
Além disso, " [t]odo o jogo, mesmo o do bebé, obedece a um regulamento implícito ou explícito. A 
partir dos seis/sete anos, a enunciação das regras e o seu respeito, impõem-se como fenómeno 
natural do desenvolvimento. Durante os primeiros anos de vida, as regras, está visto, são 
desconhecidas e nenhuma criança tem, antes de agir, a mínima consciência de que, sem uma 
conduta adequada, não pode alcançar o objetivo lúdico”174. O que ela faz é adotar meios 
                                                 
 173  SÁ, A. J. C. de (1997), A Aprendizagem da Matemática e o Jogo, Lisboa: Associação dos Professores de Matemática. 
174  CABRAL, A. (1990), Teoria do Jogo, Lisboa: Editorial Notícias, p. 99. 
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adequados de agir para alcançar um objetivo, isto é, para cumprir uma regra que pode estar 
implícita ou explícita.  
O jogo, além de desafiar as crianças no cumprimento de regras, desenvolve a responsabilidade da 
decisão, propicia interdisciplinaridade e aprendizagem. O desenvolvimento intelectual da criança 
(como anotámos na parte I deste trabalho) faz-se através da estimulação da sua mente, pelo que 
o jogo representa uma via excelente, para o promover. No jogo, a criança pode testar certas ações 
e os seus efeitos, que interferem diretamente na continuação e no resultado do jogo. 
Em que medida se deve reconhecer na brincadeira, em particular no jogo, um processo 
importante para ensinar e para aprender? Os educadores não são unânimes na utilização do jogo 
em contexto escolar, concretamente, na aula de matemática. Partilhando a opinião daqueles que 
defendem que, numa medida certa, o jogo pode ser um meio, a concorrer com outros, de a 
criança descobrir, criar, organizar, combinar e aplicar conhecimento matemático – e atendendo 
ao facto de “O Continhas” se apresentar como um projeto extracurricular –, julgamos que o 
projeto deveria ter uma forte componente lúdica e usar, portanto, o jogo como uma atividade 
educativa privilegiada: “O jogo e a beleza estão na origem de uma grande parte da matemática. 
Se os matemáticos de todos os tempos passaram tão bem jogando e contemplando o seu jogo e a 
sua ciência, porque não tratar de aprendê-la e comunicar através do jogo e da beleza?”175.  
Mais concretamente, em relação à sua utilização para a aprendizagem da matemática, cabe 
salientar como o jogo, tem uma forte ligação à matemática, não só através da sua prática como, 
também, na resolução de novas questões. Provavelmente, mais nenhum método consegue 
transmitir melhor qual é o espírito certo de fazer matemática do que um jogo bem escolhido: “Os 
jogos que têm as suas regras bem definidas e que possuem uma certa riqueza de movimentos 
costumam muito frequentemente prestar-se a um tipo de análise intelectual, cujas características 
são muito semelhantes às apresentadas pelo raciocínio matemático (...) não é de modo nenhum 
de estranhar que muitos dos grandes matemáticos de todos os tempos, Leibniz, Gauss, 
Einstein..., tenham sido apreciadores e argutos observadores dos jogos, participando ativamente 
neles, e que muitas das suas elucubrações, precisamente por essa mistura peculiar de jogo e 
matemática, que às vezes os torna indistinguíveis, tenham dado origem a novos campos e modos 
                                                 
175 GUZMÁN, M. (1991), Contos com Contas, Lisboa: Gradiva, p. 12. 
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de pensamento no que hoje consideramos matemática profundamente séria”.176 Abrangendo uma 
larga gama de atividades, os chamados jogos matemáticos vão desde simples quebra-cabeças até 
questões matemáticas ainda em aberto e a história da matemática aponta que "grandes 
matemáticos de todos os tempos se dedicaram ao que, na altura, se poderia chamar jogos. Assim 
nasceram alguns ramos da matemática”.177 Hardy dizia que jogos abstratos e problemas de 
matemática pura são desafios idênticos – e Platão, como é conhecido, foi o primeiro a apresentar 
estudos sobre a ludicidade e a sua influência na educação e a importância do jogo no 
desenvolvimento das crianças, como facilitador da aprendizagem da matemática. É neste amplo 
sentido que trabalhamos com jogos em “O Continhas”.  
Utilizado adequadamente, o jogo pode seguramente motivar e incentivar nas crianças o gosto pela 
matemática, o que já é algo muito positivo, mas mais do que isso, ele pode ajudar a consolidar e 
a exercitar conhecimentos matemáticos e ainda orientar o desenvolvimento do sentido da 
abstração. Desde que devidamente orientadas, as crianças podem adquirir noções, conceitos, 
processos matemáticos a partir das vivências do seu dia-a-dia, das quais os jogos, por serem parte 
integrante dessas experiências, podem ser alistados para a promoção de estruturas lógicas que, a 
par de lhes aumentar a sua capacidade de resolver problemas, dar-lhes-á uma maior facilidade na 
expressão do seu pensamento, na comunicação das suas ideias178. 
Mesmo as crianças mais pequenas – e referimo-nos aqui aquelas com 5-6 anos de idade – 
através de jogos bem planeados, podem envolver-se em atividades matemáticas. O prazer que 
detetamos em crianças pequenas quando realizam tarefas matemáticas são sinal de que elas 
vêem nelas um desafio, um meio de superação, de descoberta e de recreio, que, portanto, lhes dá 
prazer, facto que pode ser aproveitado para criar cenários propícios ao seu desenvolvimento A 
americana Ann McPartland, (professora há quase trinta anos na Jacob Hiatt Magnet School em 
Worcester, Massachusetts, um distrito com 23000 estudantes, verificou que a capacidade de 
contagem básica de crianças pré-escolares varia enormemente, dependendo fortemente das 
                                                 
176 GUZMÁN, M. (1991), Aventuras matemáticas, Lisboa: Gradiva, pp.39, 40. 
177  SILVA, J. N.; NETO, J.P. (2004), Jogos matemáticos. Jogos abstratos, Lisboa: Gradiva, p. 12. 
178 No documento sobre as “Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar”, a matemática está inserida na Área da Expressão e 
Comunicação.  
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circunstâncias económicas das suas famílias) defende fortemente a relevância dos jogos para a 
criança: "É algo tangível para as crianças; elas podem vê-los e tocá-los"179. 
Um corpo crescente de investigação tem revelado, nos últimos anos, os benefícios potenciais da 
utilização de jogos em sala de aula, a fim de favorecer o desenvolvimento da capacidade 
matemática de crianças. Em particular, certos estudos desenvolvidos em vários países como o 
Brasil e os Estados Unidos têm demonstrado a especial utilidade da utilização de jogos com 
crianças provenientes de meios desfavorecidos. Entre muitos, realçamos aqui um estudo 
publicado em 2008 por dois especialistas em ensino de matemática infantil (Robert S. Siegler, 
professor de psicologia cognitiva na Universidade de Carnegie Mellon e Geetha B. Ramani, 
professora de desenvolvimento humano na Universidade de Maryland), consistindo de uma das 
mais pormenorizadas explorações desse tópico até à data e que concluiu que a exposição de 
crianças provenientes de meios economicamente frágeis a um jogo muito simples180, envolvendo a 
contagem de números, teve efeitos significativos e duradouros na compreensão numérica 
daquelas crianças181. Sabendo-se que múltiplas investigações explorando os benefícios em 
matemática de jogos de tabuleiro (entre outras atividades informais, como canções, programas de 
computador, etc.), a novidade introduzida por este estudo consistiu em procurar quantificar os 
efeitos de jogos de tabuleiro. Para isso, foi criada "A Grande Corrida", um jogo no qual as 
crianças, se alternavam na utilização de uma roda-da-sorte para movimentar figuras (um coelho 
ou um urso) de um ou dois lugares, ao longo de um tabuleiro marcado com dez passos. As 
crianças pré-escolares que completaram este jogo tão básico apresentaram ganhos significativos 
em quatro diferentes medidas do sentido de número, baseadas em testes especialmente criados 
para o efeito. Ganhos que permaneceram, mesmo com as crianças a serem testadas somente 
nove semanas após a sua última sessão do jogo. Contrariamente, as crianças que usaram um 
jogo que lhes pedia para deslocar peças ao longo de espaços coloridos, em vez de assinalados 
                                                 
179 CAVANAGH, S. (2008), “Playing Games in Classroom Helping Pupils Grasp Math: Benefits for poor children seen to be particularly encouraging” 
Education Week, published online on April 29 2008. Obtido em 15/01/2010 de 
http://www.edweek.org/ew/articles/2008/04/30/35games_ep.h27.html  
180 RAMANI, G. B.; SIEGLER, R. S. (2008), “Promoting Broad and Stable Improvements in Low-Income Children’s Numerical Knowledge Through 
Playing Number Board Games” Child Development, 79, 375-394. 
181 Siegler e Ramani puseram 124 crianças pré-escolares de meios empobrecidos a contar e a deslocar peças ao longo de quadrados numerados. 
Os estudantes repetiram o jogo quatro vezes, cada uma com duração entre 15 e 20 minutos, durante duas semanas. Ao final, os dois 
investigadores descobriram que o conhecimento daquelas crianças em quatro diferentes áreas envolvendo o sentido de número haviam aumentado 
muito. Em experiências subsequentes, eles demonstraram que os resultados positivos estendiam-se à generalidade das crianças pré-escolares de 
todos os meios sócio-ecomómicos. 
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com números, não registaram melhorarias em qualquer daquelas quatro medidas numéricas. 
Estes são resultados não apenas qualitativos, mas quantitativos, que apontam para que táticas 
análogas, empregando jogos divertidos, produzam efeitos semelhantes sobre a generalidade das 
crianças portuguesas e particularmente sobre aquelas provenientes de meios economicamente 
desfavorecidos: "Muitas crianças de famílias pobres têm uma exposição limitada a jogos de 
tabuleiro e a atividades relacionadas com a matemática em suas casas".182 De modo que investir, 
mesmo que por pouco tempo, em brincadeiras com jogos poderia desencadear o interesse em 
matemática com possíveis futuros dividendos em níveis de estudo mais avançados.  
Por outro lado, crianças de meios relativamente privilegiados são bastante mais expostos à 
matemática em suas casas, não apenas através de jogos simples e de outras atividades, mas 
também através da utilização por seus pais de uma linguagem mais relacionada com conceitos 
matemáticos. Para estes, de acordo com Sharon A. Griffin, professora de educação na Clark 
University nos Estados Unidos, que estudou os efeitos de jogos de tabuleiro na aprendizagem da 
matemática, "o mundo quantitativo é apresentado através da linguagem – maior, menor, mais 
alto, mais baixo", falando-se "explicitamente de números, o que não parece que aconteça, pelo 
menos tão frequentemente, em lares com proventos menores". 
Everyday Mathematics, um conteúdo utilizado por cerca de três milhões de estudantes do 1º ciclo, 
em 185 mil salas de aula nos Estados Unidos, incorpora jogos de tabuleiro e outros, divididos pelo 
seu material impresso e em programas informáticos. O diretor da terceira edição deste material 
defende que os jogos – ao envolverem diretamente os alunos – oferecem aos professores de 
matemática a oportunidade da introdução de conceitos matemáticos de nível mais elevado, de 
modo simples e divertido.  
Na realidade, apesar de, para os céticos, a ideia de algo que seja concomitantemente divertido e 
academicamente útil não faça qualquer sentido, são muitos que sustentam – apoiados em larga e 
longa prática – que os jogos, desde que usados apropriadamente, sejam utilizados como uma das 
formas de trabalhar a matemática. Por partilharmos a convicção de que os jogos podem constituir 
um instrumento de aprendizagem global para a criança e, em particular, para desenvolver o 
                                                 
182 CAVANAGH, S. (2008), “Playing Games in Classroom Helping Pupils Grasp Math: Benefits for poor children seen to be particularly encouraging” 
Education Week, published online on April 29 2008. Obtido  de http://www.edweek.org/ew/articles/2008/04/30/35games_ep.h27.html em 
15/01/2010, 
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raciocínio e exercitar conceitos matemáticos já apreendidos, eles têm uma presença significativa 
em ”O Continhas. No estudo descrito no Capítulo 10, pudemos verificar que, através de jogos, foi 
possível captar o interesse de crianças provenientes de meios socialmente desfavorecidos para a 
matemática. (Segundo as suas professoras, algumas daquelas crianças passaram, com "O 
Continhas", a ter um comportamento em classe de maior respeito entre elas, algo inédito até 
então.) 
Nos Objetos de Aprendizagem que montámos baseados em jogos, procurámos utilizar vários tipos 
deles, tentando resgatar a qualidade didático-pedagógica de alguns jogos infantis tradicionais. Hoje 
em dia criam-se brinquedos sofisticadíssimos à base de alta tecnologia e que tornam as crianças 
(alvos facilmente atingíveis) em jogadores automatizados. Muitos dos jogos tradicionais estão cada 
vez mais esquecidos, em abono da televisão ou de jogos eletrónicos, altamente valorizados por 
algumas pessoas por ocuparem as crianças por largos períodos de tempo, sem necessidade da 
atenção ou participação dos adultos – o que é geralmente considerado como sendo muito 
conveniente atualmente – mas que, mais tarde ou mais cedo, podem levar a criança a procurar 
meios compensatórios para lidar com a falta de uma presença ativa e interveniente dos 
responsáveis pela sua formação. Esta nossa visão, não significa, contudo, que não reconheçamos 
qualidades educativas nestes meios de diversão, acreditando antes que o brincar diversificado, 
que inclua tanto jogos tecnológicos como jogos tradicionais, trará à criança benefícios expressivos.  
De entre os jogos infantis tradicionais que adotamos em "O Continhas", distinguimos a utilização 
que fazemos do “Jogo de Dominós”, por lhe reconhecermos uma grande potencialidade educativa 
nas suas várias versões. A simples construção das peças de dominós (com cartão, cartolina ou 
materiais reciclados) constitui um exercício que permite, com crianças mais pequenas, explorar a 
contagem organizada em uma forma mais simples ou, com crianças mais velhas, o trabalho com 
operações aritméticas, frações e a equivalência entre unidades de medida. Assim, ajudou-se as 
crianças a descobrir quantas peças têm de construir para montar um jogo (usando uma base de 6 
itens e uma peça em branco), o que constituiu um problema de combinatória que elas são 
levadas a resolver, mesmo sem possuirem ainda o conceito de combinações (muitas crianças 
utilizam esquemas e tabelas para se orientarem). Com as 28 peças, exploramos diversos 
conceitos matemáticos e ensinamos a construir aos alunos do 4º ano um grafo associado às 
jogadas que forem sendo efetuadas. O “Jogo da Memória” é um outro exemplo que pode ser 
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utilizado com proveito na introdução de certos temas de matemática e que ilustra como um 
mesmo jogo, por admitir diferentes graus de dificuldade, pode ser adaptado a diversos níveis de 
escolaridade. 
Confirmados por estudos que atribuem aos jogos um valor educativo significativo, adaptamos 
alguns já conhecidos, criando, a partir deles, novas variantes, atribuindo-lhes um carácter 
pedagógico, de forma a compatibilizá-los com os objetivos de "O Continhas", referindo como 
exemplos os dois jogos (descritos nos Anexos A12 e A13) onde as crianças desenvolvem uma 
atividade prévia e depois seguem com um jogo temático sobre a aplicação dos sinais <, = e >, e 
com uma aplicação conjunta de combinatória e de números e operações.  
Procuramos, assim, incluir jogos participativos, que captem o interesse da criança (por exemplo, 
com a introdução de elementos inesperados) e que sejam para ela desafiadores (estimulando-a a 
usar a imaginação); que constituam jogos dirigidos, em que a aprendizagem seja conduzida na 
medida certa, isto é, oriente, deixando espaço para a brincadeira espontânea e para a imaginação 
criativa e a descoberta; que sejam jogos aglutinantes, que permitam a participação de todos, isto 
é, que, pelos conteúdos envolvidos e pelas regras utilizadas, todas as crianças possam participar 
no jogo, seja ele individual ou de grupo; que haja jogos construtivos, que misturem repetição e 
surpresa (a criança pode conhecer o jogo, mas reconhece alterações e novidades que foram 
introduzidas), permitindo, por um lado, respeitar o jogo e, por outro, desenvolver novas 
habilidades; jogos que possam ser autoavaliadores e que, ao mesmo tempo, permitam fornecer 
ao adulto que deles participe elementos para avaliar o desempenho das crianças e/ou as suas 
fragilidades conceptuais (Através da brincadeira, e em particular, do jogo, é possível recolher bons 
elementos para ajudar a conhecer melhor a criança, uma vez que nestas atividades ela é "ela 
mesma" e está geralmente mais descontraída.); jogos que sejam agradáveis para a criança, de 
forma a proporcionar-lhe momentos de recreio durante a sua prática; jogos fáceis/difíceis, para 
que a criança possa chegar com confiança à descoberta, mas também que sinta o entusiasmo 
associado à superação que representa chegar a essa descoberta; e ainda a inclusão de alguns 
jogos de construção, nos quais a criança elabora, ela própria, os objetos ou materiais necessários. 
Procurando que as regras e os objetivos de cada jogo estejam bem definidos e claros para a 
criança, tivémos o cuidado de utilizar jogos em que ela tenha de definir uma estratégia, mais 
simples ou mais complexa conforme a sua idade, envolvendo, por exemplo, o treino da memória e 
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o exercício de cálculo mental, como no jogo "Os Números Piratas" (Anexo A34). Procurámos, 
também, que sejam jogos em que o docente que dinamize a sessão não tenha uma função de 
controle ou seja obrigado a um papel preponderante no desenvolvimento do mesmo, devendo 
limitar-se a apresentar as regras e os objetivos e a dar a assistência necessária, de modo a que as 
crianças possam desfrutar e aproveitar – descobrindo, organizando, combinando, criando, 
decidindo, por si mesmas – o próprio jogo.  
Se o jogo é por si um valioso elemento educativo, ainda o poderá ser mais se for aproveitado para 
desenvolver valências correlatas. Assim, nos jogos de "O Continhas", procuramos, sempre que 
possível, que a criança construa todos os materiais manipuláveis de que necessitava para poder 
jogar. Não é nem a quantidade de material disponível, nem o acesso a materiais especiais que 
determinam a qualidade educativa de um jogo, mas sim a habilidade de manusear e de explorar 
esses materiais. Por exemplo, as peças dos diversos dominós que utilizamos são construídos 
pelos alunos e as cartas do Jogo da Memória são totalmente desenhadas ou, pelo menos, 
coloridas, pelos próprios jogadores. Temos verificado o prazer dos alunos, não só em jogar, como 
em construir antecipadamente os materiais que utilizam. Muitos deles manifestam desejo de levar 
os materiais que haviam construído para mostrar aos pais, manifestando uma ligação especial ao 
que tinham feito. Temos por certo que a construção do material de suporte a alguns jogos leva os 
alunos a atribuírem mais significado aos mesmos e a interpretar melhor as respetivas regras.  
 
9.4 Os Objetos de Aprendizagem para a Pré-Escola 
 
ntes de organizar os Objetos de Aprendizagem para a pré-escola, analisámos as respetivas  
orientações oficiais inseridas no plano de expansão e desenvolvimento da educação pré-
escolar, na sua Lei-Quadro da Educação Pré-escolar- Lei nº 5/97 de 10 de Fevereiro (Diário da 
República nº 178, II série, de 4 de Agosto de 1997), que define a educação pré-escolar como a 
primeira etapa da educação básica, complementar à ação educativa da família. Neste documento, 
são estabelecidas as Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar, que “pretendem ser 
um conjunto de princípios para apoiar o educador nas decisões sobre a sua prática” e que não 
“são um programa, pois adotam uma perspetiva mais centrada em indicações para o educador do 
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que na previsão de aprendizagem a realizar pelas crianças”. No Artigo 10º do Capítulo V deste 
documento, encontramos os respetivos princípios pedagógicos, onde não se encontra qualquer 
referência específica para o ensino da matemática. Neste documento, a matemática é enquadrada 
na área da Expressão e Comunicação, que centra a construção de noções matemáticas “na 
vivência da criança, em termos de espaço e de tempo, tendo como ponto de partida as atividades 
lúdicas”, deixando a concretização dos conteúdos e a sua abordagem um tanto ou quanto ao 
critério dos próprios educadores. Exige-se, assim, ao educador, a responsabilidade da organização 
da sua atividade letiva, em particular, a elaboração do currículo, tendo como único quadro de 
referência o documento oficial acima referido, que, além das noções espacio-temporais, inclui a 
construção do conceito de número e a compreensão de noções topológicas, de representação, de 
medida e de peso.  
A partir das conclusões retiradas na Parte II, pareceu-nos útil ter uma ideia dos programas 
curriculares das disciplinas na área da matemática que algumas escolas, que formam educadores 
de infância (ESE de Lisboa, Instituto Piaget, Escola Superior de Educação Almeida Garret e Escola 
Maria Ulrich), tendo-nos ficado a impressão de que a sua formação matemática poderá, 
efetivamente, ser bastante deficiente, na medida em que muitos educadores terão conseguido a 
sua qualificação profissional com um currículo demasiadamente pobre não apenas em conteúdos 
matemáticos, como também em didática da matemática. Uma argumentação para justificar uma 
preparação tão reduzida nesta disciplina podendo ser a de que a matemática que os docentes têm 
de ensinar é tão elementar que qualquer pessoa que detenha apenas alguns rudimentos na 
matéria o poderá fazer facilmente. (Algumas respostas às questões livres dos questionários – 
embora de professores no 1º ciclo – revelaram exatamente esta postura.)  
Preocupa-nos muito este estado de coisas, considerando ser muito grave uma tal negligência nos 
conteúdos matemáticos a dar aos futuros educadores, visto que é desde muito cedo que as 
crianças constroem os alicerces para aquilo que virão a apreender mais tarde. Insistimos, 
portanto, na importância de sensibilizar os educadores de infância para a valorização do trabalho 
das crianças em matemática e do desenvolvimento de competências próprias, exercitando e 
desafiando as suas capacidades e encorajando-as para atividades matemáticas, importando que, 
já nesta fase etária, elas comecem a aprender não só alguns dos conceitos, mas também alguns 
dos processos matemáticos. 
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9.5 Um Critério de Seleção de Objetos de Aprendizagem 
 
om vista à formação de uma base de dados com os Objetos de Aprendizagem de "O 
Continhas", elaborámos um modelo simples que nos ajudasse a avaliar quais das atividades 
dinamizadas na fase preliminar do projeto (2008/2009) poderiam ser selecionadas como Objetos 
de Aprendizagem, tendo continuado a empregar este mesmo critério para os Objetos de 
Aprendizagem que foram sendo criados durante os anos subsequentes do projeto.  
Cada atividade, Aij , de um determinado tema é identificada por dois índices      , em que 
           ,   identifica o ano de escolaridade a que a atividade se destina (  refere-se à pré-
escola), e            , identifica o número de ordem, sendo   o número total de atividades 
desse tema para cada ano de escolaridade, e que variou de ano para ano e de tema para tema.  
Analisámos atividades desenvolvidas no ano de preparação de "O Continhas", relativamente a 
quatro parâmetros, cujos únicos valores são 1 ou 0: (i) adequação pedagógica, p, da forma 
utilizada para a apresentação de cada tema (1, se adequada e 0, se não adequada); (ii) 
atingimento dos objetivos, q, (1, se conseguidos e 0, se não conseguidos); (iii) facilidade de 
concretização, r, de cada atividade (1, se foi fácil e 0, se não foi fácil); (iv) duração, s, de cada 
atividade (1, se apropriada e 0, se não apropriada). 
A cada docente D ,            , envolvida na fase de preparação de "O Continhas" (cujo 
número variou dependendo do ano de escolaridade), foi solicitado o preenchimento de um quadro 
com os valores que cada uma delas atribuíra aos parâmetros envolvidos183.  Encontradas as 
médias aritméticas destes valores,  p();   q();   r()  e   s(), 
atribuímos a cada atividade Aij um coeficiente de adequação, p(Aij), um coeficiente de objetivo, 
q(Aij), um coeficiente de concretização, r(Aij) e um coeficiente de duração, s(Aij). Cada um 
                                                 
183 Solicitámos aos docentes que, na classificação que atribuíssem a cada atividade, entrassem em linha de conta os seguintes elementos:     - O 
conteúdo integra-se, ou não, nas normas definidas pelas orientações programáticas oficiais? Facilita a compreensão e o interesse pelo tema 
abordado? Adequa-se ao nível etário dos alunos?     - Os alunos valorizam-se com a realização das tarefas? A atividade fornece dados para a 
elaboração de um diagnóstico pedagógico? Promove valorização profissional do docente? A metodologia proposta facilita atingir os objetivos?     - 
Inclui um texto de suporte que ajuda o professor na aplicação da atividade? É exposto com clareza para os alunos? Disponibiliza recursos e 
materiais suficientes?     - A metodologia proposta facilita o cumprimento do tempo de duração previsto? Requer um tempo de realização ajustado 
ao tempo disponível? Os professores só deveriam atribuir o valor 1 a um coeficiente quando, na sua opinião, todos os objetivos pretendidos 
tivessem sido atingidos pelas atividades do Objeto de Aprendizagem em questão. 
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destes quatro coeficientes assume o valor 1, se a respetiva média aritmética fosse maior ou igual 
a 0,5, e assume o valor 0, se a média for inferior a 0,5. 
Usámos, então, o seguinte critério para selecionar as atividades analisadas, esquematizado a 
seguir: 
 
                              p(Aij) = 1    Aij , Aij  aceite com ajustamento de r(Aij) e s(Aij) 
                                 1                                            r(Aij) = s(Aij) = 1, Aij aceite com ajustamentos de p(Aij) 
                                                         p(Aij) = 0   
    Aij   q(Aij)                                                            r(Aij) = 0  ou s(Aij) = 0, Aij rejeitada 
 
                                       0    Aij rejeitada 
 
Para cada tema e para cada ano de escolaridade, i, construímos a matriz Hi de dimensão        , 
composta por todos os valores. 
 
                  p(Ai1)   q(Ai1)   r(Ai1)   s(Ai1) 
Hi   =            p(Ai2)   q(Ai2)   r(Ai2)   s(Ai2) 
             ………… 
                    p(Aik)   q(Aik)   r(Aik)   s(Aik) 
 
Um exemplo destas matrizes construída para a pré-escola       e para o tema combinatorial foi: 
 
                                    1  1  1  0 
H0 (Combinatória) =       1  1  0  1 
                                   0  1  1  0 
                                   1  0  0  0 
 
Uma vez que cada linha desta matriz H0 (Combinatória) corresponde a uma determinada atividade 
(foram ensaiadas quatro atividades de combinatória na pré-escola), ela permitiu-nos concluir que 
certas abordagens ao tema exigiam um posterior tratamento. Assim, para a pré-escola, uma vez 
que r(A02) = r(A04) = 0, deveríamos melhorar as condições envolvidas na concretização das 
atividades, como, por exemplo, não utilizar tarefas que dependam da cor, uma vez que em  
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algumas escolas houve  dificuldade em conseguir fotocópias a cores; Uma vez que s(A01) = 
s(A03) = s(A04) = 0, ter mais atenção com a duração das tarefas, ajustando-as ao tempo 
disponível; quanto aos objetivos terem ou não sido atingidos, verificámos, neste exemplo, que a 
atividade A04 não foi bem sucedida (q(A04) = 0), enquanto que a atividade A03   teve uma 
apresentação pouco motivante para as crianças  (p(A03) = 0). 
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Capítulo 10 
“O Continhas” Numa Escola Piloto 
 
 
10.1 Adaptando “O Continhas” a Necessidades Específicas 
 
 ênfase que daremos aqui ao funcionamento do projeto “O Continhas” na escola descrita 
abaixo, deve-se a alguns registos e conclusões que, embora não inicialmente previstas por 
nós na elaboração do projeto, vieram a ocorrer (sempre com o acordo dos docentes envolvidos no 
projeto) como consequência direta dos procedimentos e conteúdos aplicados nas atividades do 
nosso projeto. 
Efetivamente, as atividades desenvolvidas em “O Continhas” terão contribuído diretamente para 
promover nas crianças participantes – a par de uma notória alteração para melhor no seu 
desempenho em matemática –, mudanças percetíveis no seu comportamento pessoal e social, 
nomeadamente uma maior autonomia, um maior sentido crítico e de responsabilidade, uma maior 
disponibilidade para a participação ativa em atividades coletivas e até mesmo um acrescido 
sentimento de integração social e de cidadania. Podendo, talvez, parecer excessivo este rol, foi 
isto, o que, gratificantemente, nos foi transmitido pelos docentes envolvidos. 
Escolhemos aleatoriamente uma entre três escolas de um agrupamento inserido em bairros 
sociais num concelho limítrofe de Lisboa, para o nosso estudo de caso. A escola encontra-se a 
funcionar desde o início do ano letivo de 2003/2004 e integra uma comunidade educativa que 
abrange a educação pré-escolar e os 1º, 2º e 3º ciclos do ensino básico.  
A população residente na área tinha vindo a crescer, sendo a imigração um dos fatores que 
contribuíra para isso. A população escolar era constituída por grande número de crianças de 
famílias de origem africana, havendo ainda uma percentagem significativa de alunos provenientes 
de famílias brasileiras e de países da Europa de Leste.  
A par de se verificar uma expressiva quantidade de alunos apoiados pela Ação Social Escolar, 
vinha aumentando, ano após ano, o número deles com necessidade de apoios educativos 
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suplementares. As atividades extracurriculares eram gratuitas e de frequência facultativa, embora 
carecem de inscrição prévia. Os pais, na 1ª reunião, foram informados sobre os projetos que se 
iriam desenvolver durante o ano em regime extracurricular e fizeram as inscrições dos seus filhos. 
Dada a baixa participação dos encarregados de educação dos alunos, na reunião, fez-se um 
contato direto com os alunos, procurando interessá-los e esperando que conseguissem a 
necessária autorização para a inscrição. Para a maioria daquelas crianças, os seus encarregados 
de educação, estavam distantes ou mesmo ausentes do seu acompanhamento escolar. Daí não 
ser surpreendente o alto nível de absentismo e até de abandono verificado naquela instituição. As 
famílias – muitas delas monoparentais e socialmente disfuncionais – não se encontravam 
suficientemente integradas nem economicamente, nem culturalmente, nem socialmente. 
Limitavam-se a inscrever as crianças a seu cargo na escola, transferindo para a escola toda a 
responsabilidade da educação. 
Tal como nas outras duas escolas do mesmo agrupamento, também naquela onde introduzimos 
“O Continhas”, o conflito intramuros (latente ou explícito) não se resumia a meras manifestações 
pontuais, comportando antes – mais do que atitudes esporádicas – um estado permanente, 
generalizado e até (naquele contexto) esperável: as crianças, ainda que muito pequenas, viviam já 
na fronteira (ou já a haviam mesmo transposto) das normas sociais padrão. Esta escola – sobre a 
qual centrámos o nosso estudo de caso –, inserida como está num bairro onde a população tem 
uma considerável percentagem de famílias com muitas carências – não poderia constituir 
exceção.  
Provenientes de ambientes culturalmente muito diversos e portadoras de hábitos socialmente 
desviantes, naquela escola, as crianças encaravam a matemática não só como um fator de 
exclusão (como, aliás, acontece em tantas outras escolas), mas como uma disciplina que "não era 
para elas”, que "não serve para nada” ou que "é assunto de ricos”. 
As professoras trabalhavam numa atitude de procurar e de tentar, uma e outra vez, algo diferente, 
algo inovador, na esperança de vir a conseguir fazer passar uma mensagem, um conceito ou um 
qualquer conteúdo de cariz matemático. Muitas vezes percebemos-lhes um mais que justificado 
desânimo, que só era vencido pela consciência profissional e pelo espírito de dedicação ao seu 
trabalho. O desinteresse e a desmotivação eram tão fortes e tão generalizados no conjunto 
daquelas crianças que, se uma delas demonstrava algum interesse em fazer um trabalho ou em 
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acompanhar a professora, era prontamente hostilizada e ridicularizada pelos colegas.  
A história recente de Portugal regista dois fatores que têm sido marcos importantes nas mudanças 
políticas, sociais e culturais do país e que têm contribuído apreciavelmente para a multidiversidade 
da sua atual população: a independência das suas províncias ultramarinas na década de 70 e a 
entrada na União Europeia na década de 80, com as consequentes movimentações 
transfronteiriças de populações. Também as marcantes alterações políticas e sócio-económicas 
em países com ligações históricas a Portugal, sobretudo em Angola, Cabo Verde e Brasil, além de 
alguns outros como, nomeadamente, os países do leste europeu, têm trazido para Portugal um 
importante número de novos imigrantes, que, ao se fixarem no país, provocam um 
correspondente acréscimo de demanda, em particular sobre o parque habitacional e sobre as 
redes hospitalar e escolar. Neste quadro, é, pois, natural que a escola portuguesa tenha sido 
especialmente afetada por esse processo. Uma fração significativa dos alunos em muitas das 
escolas da rede oficial ou nasceram fora de Portugal ou seus pais o fizeram, o que leva a que, 
pela primeira vez, se tenha presente na escola portuguesa um largo espectro de diferentes 
culturas e costumes. 
A inserção em número ponderável deste novo tipo de alunos, ao requerer uma modificação da 
norma geral estabelecida, se, por um lado, forçou uma adaptação do corpo docente (sobretudo da 
rede oficial de ensino) veio, por outro lado, trazer a possibilidade de um franco enriquecimento de 
experiências e vivências. Apesar de envolver todos os agentes ligados à ação escolar, foi 
seguramente sobre o corpo docente que este novo enquadramento fez, necessariamente, incidir a 
maior fatia das exigências correlatas. Mesmo considerando as palavras citadas a seguir como 
genericamente pertinentes – qualquer que seja a época e o lugar –, julgamos que a sua 
aplicabilidade seja particularmente adequada ao atual panorama existente em muitas escolas 
portuguesas: 
“Talvez devêssemos recordar mais vezes as palavras de Shulman, segundo as quais os 
professores são gente comum a quem se pede algo de extraordinário (...) As enormes 
exigências sentidas pelos professores, a ambiguidade quanto ao seu papel, a retórica à volta 
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do seu trabalho, cada vez correspondem menos às escassas compensações extrínsecas. É 
muito paradoxal o que se espera deles.”184  
O atual paradigma de uma generalizada globalização económica, financeira e cultural trás 
consigo a necessidade de respeitar e de promover o encontro, em liberdade de diferentes 
manifestações da diversidade da experiência humana. Neste contexto, claro está que a escola 
não poderia ficar alheia aos movimentos centrais que orientam o rumo da sociedade em que 
está inserida: “A condição social pós-moderna, com a complexidade e a contradição que a 
caracteriza, implica determinados modelos de relações sociais, económicas, politicas e 
culturais que afetam profundamente a escolarização e o trabalho dos professores. São muitas 
as interrogações sobre o impato que a pós-modernidade representa para a educação em geral 
e para professores e escolas, em particular. Entre outras, as relativas ao papel a desempenhar 
pelas instituições escolares, professores e professoras no mundo atual; o papel da formação 
num mundo caracterizado pela incerteza e ao mesmo tempo pela procura de uma 
aprendizagem ao longo da vida: Que conhecimentos, competências, valores e atitudes... e 
quais os processos e os recursos para a sua aquisição? ”185  
Num meio escolar em que constantes problemas de carácter social – devidos a comportamentos 
marginais, geradores de distúrbios disciplinares e de violência gratuita – faziam parte de uma 
realidade que tinha de ser enfrentada dia-a-dia, a sobrevivência social constituía uma questão tão 
básica e tão premente que o conteúdo científico do ensino era trivialmente menorizado. Assim, 
quando apresentámos às professoras o projeto “O Continhas” e quando lhes referimos o seu 
carácter extracurricular e, especificamente, o propósito de que, através das atividades a 
implementar, as crianças procurassem exercitar o raciocínio abstrato e estimular a criatividade, 
percebemos que ficaram admiradas com a nossa evidente falta de conhecimento da realidade 
escolar onde nos propúnhamos atuar: “Trabalho adicional de matemática (ainda mais fora das 
aulas), quando já é tão difícil conseguir captar a atenção dos alunos nesta matéria!?”  “Raciocínio 
abstrato para estas crianças, para quem só existe o que é visível e palpável!?”  
Com uma vida profissional muito sobrecarregada pelas características daquela escola, era difícil 
exigir àquelas professoras o trabalho associado à organização e à dinamização do projeto. A nossa 
                                                 
184 MONTERO, L. (2005), A Construção do Conhecimento Profissional Docente, Lisboa: Instituto Piaget, p. 75. 
185 Ibid., p. 24. 
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experiência parecia, pois, não ter qualquer viabilidade. Todavia, por termos consciência, por um 
lado, de que aquele ambiente escolar poderia revelar-se importante para uma mais abrangente 
avaliação do projeto, e, por outro, devido às próprias solicitações de algumas das professoras, no 
sentido de que, apesar de tudo, gostariam de tentar o desafio, optámos por não desistir. 
Apresentámos, então, “O Continhas” ao vereador com o pelouro da educação da respetiva 
Câmara Municipal (à qual estão afetas as atividades extracurriculares do 1º ciclo), tendo ficado 
acordado que o projeto poderia funcionar como atividade extracurricular dinamizada por um 
monitor exterior à escola, financiado pela Câmara e devidamente selecionado e preparado por 
nós186.  
Desde o primeiro momento ficou claro para nós que a implementação de “O Continhas” numa 
escola daquele agrupamento teria de ter, necessariamente, características diferentes das 
restantes escolas onde o projeto iria eventualmente funcionar. Salvaguardando as características 
didáticas que identificam a especificidade dos Objetos de Aprendizagem do projeto, teríamos, 
contudo, de encontrar não apenas uma metodologia de implementação, como também um critério 
de seleção dos conteúdos das atividades e ainda uma programação e uma dinâmica para cada 
sessão que nos pudesse garantir ab initio poder captar a atenção daquelas crianças, não as 
deixando desinteressar-se logo nas primeiras sessões.  
Era nossa convicção de que o primeiro mês de trabalho seria decisivo para o sucesso ou para o 
fracasso, de tal modo que tudo o que se viesse a verificar depois disso dependeria daquelas 
primeiras semanas. Alguns procedimentos pareceram-nos desde logo importantes, tais como 
programar cada sessão em função da avaliação de como decorrera a anterior. Foi necessário 
aplicar procedimentos adicionais – ajustados às situações concretas registadas nas sessões – que 
vieram a revelar-se necessários para o bom desenvolvimento dos trabalhos, tendo sido o jogo o 
nosso principal suporte. A própria entrada dos alunos na sala onde iria ocorrer “O Continhas” foi 
feita através de um jogo que variava de semana para semana.  
Começámos por procurar referências (apoiados na literatura e nas experiências associadas a 
alguns projetos já implementados em outros países, entre os quais destacamos o Projeto Aleph a 
funcionar em escolas de favelas no Rio de Janeiro) que nos auxiliassem a melhor entender a 
atitude daquelas crianças, face à escola em geral e, particularmente, face à matemática. 
                                                 
186 Recrutámos uma aluna de mestrado em Ciências da Educação, a trabalhar no âmbito do 1º ciclo em matemática. 
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Analisámos alguns trabalhos e experiências187 que abordam a relação com a escola, em geral, e a 
matemática, em particular, de crianças em situações muito semelhantes às que nos eram 
apresentadas na escola deste estudo de caso e que destacam quão profundamente as políticas e 
a educação, entre outros fatores sociais, estão diretamente implicados no conhecimento 
matemático. Além de que a matemática pode ser, ela própria, encarada como uma “instituição 
social”; ou melhor, como a matemática, muitas vezes, representa, hoje em dia, um problema 
social.  
 
 
10.2 O Ambiente Criado por “O Continhas” 
 
ntes de apresentarmos os passos mais relevantes desta experiência de “O Continhas”, 
desejamos deixar alguns apontamentos mais elucidativos da nossa leitura das ligações, 
algumas evidentes, outras bastante menos óbvias, que dominavam não só o ambiente da própria 
escola, mas que se prolongavam para o seu exterior.  
Apesar de estarmos a trabalhar com os primeiros anos de escolaridade, várias das crianças 
participantes não tinham a idade normalmente correspondente a esses níveis, com algumas 
sendo três ou quatro anos mais velhas que os demais colegas do mesmo ano – o que, por si só, 
definia uma situação pouco confortável aos olhos de todas elas (Quadro 10.1).   
Ouvia-se amiúde os mais novos referirem-se a colegas mais velhos como “aquele (a) é burro (a)”, 
o que prontamente desencadeava uma reação agressiva dos ofendidos. Por outro lado, para 
alguns alunos entre os mais novos, a possibilidade de se aproximarem de alguns dos mais velhos 
representava uma “promoção” em relação à turma, sendo comum eles demonstrarem uma 
evidente vaidade em imitar as atitudes, sobretudo se menos canónicas dos mais velhos (o 
máximo, era poder acompanhá-los na saída da escola). Em relação à matemática, grande parte 
dos alunos fazia gala em mostrar o desprezo pela disciplina e em manifestar o seu total desapreço 
por ela. 
                                                 
187 MIRANDA, C.; MORAIS, A. M. (2000), “O Posicionamento dos Alunos na Escola e na Sociedade: Influência dos Contextos Sociais da Escola e da 
Família”, in Estudos para uma Sociologia na Aprendizagem, Instituto de Inovação Educacional, nº 32, Lisboa, pp. 241-260. 
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Quadro 10.1: Distribuição etária por nível de escolaridade numa Escola Piloto 
 
    N: número de alunos participantes por ano de escolaridade no início (final) do projeto.  
    I : idades em anos. 
    P : percentagem de alunos com idade superior à moda no início (final) do projeto.  
 
 
 
 
N P 
 
1ºano 
 
11 ( 8 ) 
 
5  ( 5 ) 
 
1 (0  ) 
 
1(1) 
 
– 
 
– 
 
 
 
0,39  ( 0,43 ) 
 
 
2ºano 
 
 
1 ( 1 ) 
 
10 (8) 
 
4( 3 ) 
 
1 ( 0 ) 
 
– 
 
1 (1 ) 
 
– 
 
0,35  ( 0,31 ) 
 
3ºano 
 
 
– 
 
– 
 
14 (11) 
 
2 ( 1 ) 
 
1  ( 0 )  
 
– 
 
2 (1) 
 
0,26  (0,15 ) 
 
4ºano* 
 
 
– 
 
– 
 
2 ( 2 ) 
 
6 ( 5 ) 
 
5 (4 ) 
 
3 ( 3 ) 
 
1 (0) 
 
0,53  ( 0,5 ) 
 
I 
 
 
6 
 
7 
 
8 
 
9 
 
10 
 
11 
 
12 
 
 
 
* Para estes alunos criou-se uma turma extra que só tinha “O Continhas” como atividade extracurricular. 
 
Por ter sido a única escola em que as professoras do 1º ciclo manifestaram a sua 
indisponibilidade para participarem no projeto, socorremo-nos de uma jovem licenciada em uma 
ESE, a qual, na altura, estava a completar o seu mestrado em ciências da educação. A sua 
dedicação ao projeto e aos alunos nele participantes foi decisiva para que se pudessem ter 
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alcançado os resultados positivos obtidos ao fim do ano letivo, em um ambiente e em condições 
tão desfavoráveis como aquelas. 
Reuníamo-nos com aquela monitora semanalmente sempre antes de cada sessão de "O 
Continhas", de forma a inteirarmo-nos de como havia decorrido a atividade anterior, aferida em 
termos de parâmetros previamente estabelecidos por nós. A monitora transmitia-nos então a sua 
apreciação das quatro diferentes atividades realizadas em cada um dos quatro anos do 1º ciclo, 
expressa em uma grelha consistindo de três itens: a aceitação dos alunos à proposta da atividade 
no início de cada uma delas (positiva, indiferente ou negativa); o desempenho dos alunos na 
execução das tarefas propostas (sem ajuda, com ajuda, desistência); atitude dos alunos ao final 
da atividade (desejo de continuar, indiferente, alívio pelo seu término). Como resultado destas 
informações, a planificação teve, por vezes, de ser alterada (Anexos A26 e A27). 
A relação estabelecida por nós com as professoras regulares foi importante para a elaboração dos 
Objetos de Aprendizagem a serem utilizados nos quatro diferentes anos, bem como na adequação 
das metodologias implementadas.  
A absoluta falta de meios naquele particular ambiente, tanto por parte da instituição em si (que 
sequer dispunha da possibilidade de disponibilizar fotocópias), como por parte dos alunos (muitos 
deles dependentes da escola para a sua alimentação), obrigou-nos a improvisar materiais de apoio 
com refugos (esferovite de embalagens descartadas, caixas de ovos de cartão e coisas do género). 
Uma ocorrência que inicialmente nos pareceu pouco importante, mas que, mais tarde, se veio a 
revelar significativa para a leitura comportamental das crianças foi o facto de alguns destes alunos 
demorarem a abandonar as instalações da escola no fim de cada dia de atividades de "O 
Continhas".  
Crianças provenientes de ambientes social e economicamente desfavorecidos, os seus 
comportamentos – que, inicialmente, detinham uma certa carga de agressividade, sobretudo entre 
elas próprias – foram progressivamente se alterando para melhor ao longo do ano. Com o passar 
do tempo, muitas das crianças ficavam antecipadamente à espera da monitora, demonstrando-lhe 
o seu afeto e permanecendo junto dela, ao término da sessão, relutantes em irem-se embora. Por 
vezes, vinham entregar à monitora, sem que isso lhes fosse requisitado, o trabalho realizado na 
semana anterior, que refaziam cuidadosamente de memória. Chegaram, espantosamente, a 
inventar jogos de sua lavra. 
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O mais interessante (e comovente) é que aquelas crianças que adquiriram atitudes especialmente 
positivas provinham de meios familiares profundamente desestruturados; eram crianças para as 
quais a monitora se tornara uma amiga; eram crianças para as quais as atividades de "O 
Continhas" eram das poucas brincadeiras que faziam; eram crianças para as quais os poucos, se 
não os únicos, de que dispunham eram os brinquedos construídos connosco para suporte das 
atividades. E isto passava-se nos arredores de Lisboa.  
A avaliação de "O Continhas" naquela escola foi efetuada com base nas fichas que entregámos à 
monitora e que esta ia completando ao longo do ano (o seu relatório sobre o modo como 
decorreram as sessões encontra-se no Anexo A28) e ainda nos pareceres de cada uma das quatro 
professoras do 1º ciclo que tinham tido alunos seus no projeto. Um aspeto comum na apreciação 
de todas elas consistiu no facto de as crianças envolvidas se sentirem pertencentes a um grupo 
especial, do qual os demais alunos se encontravam excluídos, observando-se atos de entre ajuda, 
inexistentes anteriormente e comportamentos bastante melhores em sala de aulas. Um outro 
ponto comum referido pelas quatro professoras foi que os alunos participantes haviam passado a 
expressar-se com maior facilidade e a ordenar melhor o seu pensamento.  
Mais ainda, todos os alunos dos quatro anos do 1º ciclo que permaneceram ligados ao projeto 
durante todo o ano transitaram para o ano seguinte de escolaridade, tendo as suas professoras 
notado uma melhoria quantitativa no seu domínio das operações, no seu trabalho com figuras 
geométricas e na sua capacidade de resolução de problemas. Ao longo do ano houve algumas 
desistências de alunos, como está indicado no Quadro 10.1, correspondentes àqueles que haviam 
abandonado a escola. 
Ou seja, mesmo em ambientes tão inóspitos para a obtenção de um bom desempenho escolar e 
apesar das enormes dificuldades enfrentadas, percebemos que todo o esforço dispendido veio a 
ser recompensado: Mesmo que aquelas crianças tão abandonadas não venham futuramente a 
dispor dos apoios de que estão tão carenciadas, o pouco que conseguimos oferecer-lhes em 
termos não apenas didáticos, mas de atenção e respeito, os momentos de verdadeira 
descontração vividos por elas e o empenho e o gosto que demonstraram no desempenho das 
atividades que lhe propusemos terá, seguramente, valido a pena. 
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Capítulo 11 
Avaliação e Perspetivas Futuras de “O Continhas” 
 
 
11.1 A Necessidade da Avaliação no Processo Educativo 
 
 
eguindo a posição assumida de procurar justificar todos os procedimentos desenvolvidos no 
âmbito de “O Continhas”, incluímos algumas reflexões que nos serviram de guia quanto ao 
processo de avaliação do projeto. 
A avaliação – entendida como a determinação do valor atribuído a algo com base em certos 
critérios de valoração e expressa por juízos de valor188 – como atitude, como ato ou como processo 
é de tal modo específica a cada um dos seus destinatários finais que tanto a sua exegese como a 
sua aplicação constituem um exercício sempre renovado. Deste modo, qualquer apreciação sobre 
avaliação deverá renunciar a generalidades, sob pena de resultar inútil, procurando-se, embora, 
não reduzir a avaliação a uma mera fórmula, nem a considerá-la como um fim de valor absoluto. 
Medir avaliadores e avaliados, instrumentos e métodos, e distinguir valores precários de 
fundamentais, é, sem dúvida, um propósito nada fácil.  
No que respeita ao ensino, não se podem ignorar os riscos que decorrem quando a avaliação não 
é considerada como uma componente essencial: “Quando a avaliação – sistemática, participada e 
continuada – não é um elemento claramente consignado na preparação e no desenvolvimento de 
um projeto, tendem a dispersar-se os seus objetivos e a desenvolverem-se interesses e prioridades 
deslocados do próprio objeto. O terreno fica livre para interesses pessoais e corporativos que 
dificilmente podem ser colocados em questão, se a avaliação não ocupar o lugar que deve ter na 
condução dos processos.”189 
                                                 
188 Ou mais sinteticamente ainda, “[a] avaliação é um ato deliberado e socialmente organizado, visando a produção de um juízo de valor”. 
BARBIER, J.-M. (1990), A Avaliação em Formação, Porto: Edições Afrontamento. 
189 JOINT COMMITTEE ON STANDARDS FOR EDUCATIONAL EVALUATION (1981), Standards for evaluation of educational programs, projects and 
materials, New York: McGraw-Hill. 
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Por outro lado, “[a] avaliação, com todas as suas etapas e procedimentos que lhe dão forma, é 
condição indispensável para orientar e realizar um projeto num percurso para a qualidade. 
Permite melhorá-lo e ajustá-lo, em função do seu desenvolvimento e manter coesos os seus 
elementos intervenientes, em função dos objetivos que procura realizar.”190 A avaliação cumpre 
dois objetivos fundamentais dentro de um processo educativo: “Permitir a adequação da 
intervenção pedagógica às características individuais dos alunos, professores, ou outros elementos 
que sejam avaliados e detetar o grau com que se conseguiram os objetivos previstos no processo, 
bem como outros enganos não previstos.”191 É quando nos referenciamos em relação a um padrão 
legítimo e racionalmente aceite no campo onde operamos, que podemos desenvolver um 
processo de avaliação que leva à produção de um juízo de valor, naturalmente com expressões 
diferentes conforme o campo onde seja utilizado. A avaliação – qualquer tipo de avaliação – 
envolve um julgamento, uma apreciação sobre o desempenho do sujeito, do agente, do sistema, 
do ‘referido’, assim como uma consequente projeção do futuro. O objeto sobre o qual incide o 
juízo de valor não é desprovido de contexto nem de temporalidade: o que é ‘referido’ para 
avaliação num dado campo, pode não sê-lo ao se alterarem algumas circunstâncias, do mesmo 
modo que aquilo que é ‘referido’ hoje pode não sê-lo amanhã, ainda que a avaliação se processe 
num mesmo contexto.192  
Porém, se a análise da avaliação deve ser feita a partir da formação oferecida no processo de 
aprendizagem, esse próprio processo implica em formação. Ou seja, a avaliação não deve ser 
encarada unicamente como a última etapa na ação educativa, mas antes como podendo induzir 
novos degraus de aprendizagem. Com o seu carácter normativo e a sua crítica, a avaliação pode 
produzir transformações, não apenas ao nível do sujeito avaliado, mas ainda no próprio campo 
educativo. Daí que, pretender enumerar todos os fatores que intervêm no ato ensinar-avaliar seja 
tarefa impossível, importando, então, alternativamente, identificar situações e adotar dispositivos 
que permitam formular princípios e legitimar ações que possam constituir uma base referencial 
para uma maior qualificação do processo de ensino. 
                                                 
190 Ibid. 
191 ÁLVAREZ,Y. e VILLADÓN, L. (2006); Planificar desde competencias para promover el aprendizage, Cuadernos monográficos del ICE, nº12, 
Bilbao. 
192 BARBIER, J.-M. (1990), A Avaliação em Formação, Porto: Edições Afrontamento. 
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Algumas das competências que devem estar presentes no ensino da matemática independem dos 
conteúdos científicos ensinados e do nível em que esse ensino é ministrado; essas competências 
– que passam pela expressão e conceptualização de conteúdos, pela interpretação/resolução de 
problemas e pela compreensão dos algoritmos utilizados e dos resultados obtidos – são inerentes 
à própria especificidade da matemática. O conhecimento matemático é encadeado e cumulativo, e 
cresce progressivamente, o que torna a avaliação fundamental: só avaliando se pode, por um 
lado, estimular os alunos mais capacitados e ajudar aqueles que o são menos, e, por outro, 
ajuizar da apetência para o ensino dos docentes e da sua competência para fazê-lo.  
Numa época em que, em Portugal, tanto se discutem as vantagens e as desvantagens em avaliar 
professores, bem como os diferentes modelos para a sua aplicação, cremos (e de acordo com as 
ideias que defendemos na Parte I sobre a especificidade da matemática) que a componente 
avaliativa mais importante numa avaliação dos professores de matemática seja a qualidade da 
matemática que ensinam: O desejável é ensinar bem coisas certas, sendo preferível ensinar mal 
coisas certas, que ensinar bem coisas erradas.  
Como é conhecido, durante os últimos anos, a pesquisa em educação matemática – com a 
aplicação de novos instrumentos didáticos e de novas abordagens dos conceitos matemáticos – 
tem sido um tema insistentemente estudado, tendo-se simultaneamente, desenvolvido métodos 
para avaliar a implementação desses novos processos em sala de aula. Muitos destes estudos, 
que originaram grande número de teses e de artigos publicados em revistas da especialidade193, 
centram-se, de modo geral, na avaliação de como a matemática é trabalhada em sala de aula (por 
exemplo, os métodos de ensino utilizados, os objetivos do ensino e as teorias de aprendizagem 
dos alunos), ignorando, ou deixando para um plano muito discreto, a avaliação da qualidade da 
matemática que é aí trabalhada, particularmente a avaliação do rigor com que os conceitos 
matemáticos são abordados, qual a qualidade científica das representações matemáticas feitas e 
das explicações dadas para clarificar essas relações, se é feito uso correto de linguagem 
matemática e como é aplicada a simbologia matemática. 
Na literatura que consultámos, não conseguimos encontrar definições de parâmetros mensuráveis 
que distinguissem entre as considerações específicas da matemática em si mesmas e a forma 
                                                 
193 Nas bibliotecas da Reitoria da Universidade de Lisboa, do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa e do Departamento de Matemática 
da Universidade de Lisboa encontrámos disponíveis ao público, para consulta, teses de doutoramento e de mestrado onde estes estudos e estas 
pesquisas são efetuados.  
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como elas são abordadas em sala de aula. Parece-nos que, nos últimos anos – nos quais se 
assistiu a um grande desenvolvimento da educação matemática em diversos países, o foco da 
formação dos docentes e da avaliação da qualidade do ensino da matemática foi mais de carácter 
pedagógico do que científico, aspeto este que ainda permanece pouco desenvolvido, embora seja 
fundamental para o ensino e a aprendizagem desta disciplina: “Sustentamos que se os 
educadores pudessem devotar-se mais decididamente à qualidade da instrução matemática, eles 
estariam melhor posicionados para elevar a qualidade do ensino e da aprendizagem.”194 
Reforçamos as ideias que defendemos no início deste trabalho: são muitos os fatores que 
contribuem para o sucesso da aprendizagem da matemática e para o êxito dos alunos na 
disciplina, havendo uns que são essenciais e indispensáveis e outros que, embora não o sendo, 
contribuem positivamente, como especificaremos de seguida. Indicamos a seguir alguns aspetos 
que nos parecem pertinentes numa análise da qualidade da matemática ensinada por um 
professor aos seus alunos: As ideias matemáticas são expressas de forma clara e acessível? O 
modo como os temas são apresentados e explorados revelam conhecimento suficiente dos 
mesmos? O professor utiliza uma linguagem matematicamente correta? O professor usa os 
símbolos matemáticos, sempre que isto se justifica, e fá-lo adequadamente? O professor procura 
fazer com que os seus alunos saibam identificar quais os conceitos que estão a usar? A explicação 
sobre os temas matemáticos, dada pelo professor, é clara, abrangente, rigorosa e ressalta as 
relações com conteúdos já conhecidos pelos alunos? Os passos de um processo matemático ou 
de um algoritmo são convenientemente explicados e o professor justifica porque é que se pode ter 
um tal procedimento? O professor estimula os alunos a darem as justificações matemáticas dos 
passos de resolução de um problema ou do desenvolvimento de um algoritmo? O professor 
consegue envolver toda a sua turma na sua aula? 
 
 
 
 
 
                                                 
194 Um estudo de avaliação de professores a que demos particular destaque encontra-se em LEARNING MATHEMATICS FOR TEACHING (2006). A 
Coding Rubric for Measuring the Mathematical Quality of Instruction (Technical Report LMT1.06). Ann Arbor, MI: University of Michigan, School of 
Education. Retirado em 25 de Junho de 2010 de http://sitemaker.umich.edu/lmt/files/lmt-mqi_description_of_codes.pdf 
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11.2 Avaliação às Sessões de “O Continhas”  
 
 
 aplicação a “O Continhas” dos princípios de avaliação discutidos acima, relativos a alunos e 
docentes, esteve grandemente condicionada pelas condições encontradas nas Escolas Piloto. 
Se, por um lado, essas condições foram muito boas no que respeitou a disponibilidade dos 
docentes, seja para a dinamização do projeto, seja para a realização de reuniões periódicas 
connosco ao longo de dois anos (que acabaram, invariavelmente, por constarem em grande parte 
de sessões de formação matemática dos docentes participantes), por outro, essas condições já 
não foram as mais desejáveis quanto à abertura daqueles docentes (e das direções das escolas) 
para nos viabilizarem uma melhor e mais efetiva avaliação dos efeitos do projeto diretamente 
sobre os alunos (e indiretamente sobre os docentes envolvidos), havendo, para além de muitas 
hesitações, várias restrições às propostas de avaliação que lhes propusemos. Daí que, dados os 
condicionamentos e as limitações a que nos tivemos de submeter, todo o processo de avaliação 
só tenha podido contar com os procedimentos enumerados a seguir. 
Primeiro, a observação de algumas sessões de “O Continhas” nas referidas escolas onde os 
sujeitos avaliados foram os docentes participantes (no sentido de recolhermos informação sobre 
os efeitos das ações de formação que lhes havíamos dado; Anexo A31); a seguir, a análise de 
algumas das provas dos alunos das Escolas Piloto, sobre as quais pudemos oferecer sugestões, e 
a comparação dos resultados obtidos pelos alunos participantes no projeto com outros sem 
qualquer contato com ele; finalmente, a análise feita pelos docentes às atividades desenvolvidas 
na fase experimental, com vista a eventuais alterações, tal como descrito no Capítulo 10.  
Nas sessões de “O Continhas” procurámos, através dos próprios Objetos de Aprendizagem, 
contemplar muitos dos aspetos (referidos na parte I deste trabalho) que consideramos 
importantes na transmissão das ideias matemáticas. Além disso, procurámos fazer a avaliação 
possível à forma como os docentes dinamizavam as sessões e à forma como as aproveitavam 
para ajudar as crianças a entender e a identificar conceitos e relações matemáticas. Isto é, – sem 
deixar de avaliar as sessões sob um ponto de vista pedagógico e didático – avaliá-las, 
principalmente, quanto à qualidade da matemática ali trabalhada. 
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Como referido no Capítulo 6, orientámos a nossa observação às aulas com base num guião que 
pretendia ajudar-nos a perceber o ambiente e a envolvência de docentes e alunos na sala de aula 
tendo, por isso, tido em maior conta parâmetros de natureza pedagógica do aqueles que se 
referem à especificidade própria do ensino e da aprendizagem da matemática195. Na avaliação das 
ações que desenvolvemos no âmbito de “O Continhas”, os nossos objetivos levaram-nos à 
montagem de um processo que nos permitisse qualificar e quantificar, preferencialmente, a 
qualidade do trabalho matemático desenvolvido pelo professor com os Objetos de Aprendizagem.  
Pensar na avaliação da qualidade da matemática praticada nas sessões de “O Continhas” supôs 
que, face às circunstâncias restritivas existentes, tivéssemos, à partida, de definir quais os itens 
que deveriam ser focados. Na verdade, como já referimos, tivemos, nas Escolas Piloto onde 
desenvolvemos o processo avaliativo, de lidar com algumas restrições ao acesso de dados sobre 
os alunos e os professores. Recordamos (tal como mencionado no Capítulo 7) que durante 
2008/2009 – o primeiro ano de implementação do projeto (fase de ensaio) –, a avaliação 
realizada dirigiu-se à qualidade científica, didático-pedagógica e logística das atividades que viriam 
a constituir os Objetos de Aprendizagem, avaliação essa que continuou nos anos seguintes para 
as novas atividades entretanto propostas. Já em 2010/2011, a nossa atenção dirigiu-se para a 
avaliação da qualidade matemática das sessões do projeto, quer dizer, para a evolução a nível de 
conhecimentos e de desempenho dos alunos participantes e para o modo como eles viram as 
atividades que desenvolveram; isto é, se gostaram, ou não, do que fizeram nas diversas sessões 
de “O Continhas”.  
Tendo presente o objetivo de “O Continhas” dos alunos participantes passarem momentos 
divertidos com as sessões desenvolvidas à volta da matemática, procurámos saber qual a sua 
apreciação sobre cada uma daquelas sessões. Para tal, recolheram-se, ao final de cada sessão, o 
grau de agrado dos alunos relativamente às tarefas realizadas.  
No fim da folha de papel com o enunciado da atividade de cada Objeto de Aprendizagem, os 
alunos da pré-escola encontravam duas caras – uma sorridente e outra não – e era-lhe solicitado 
que pintassem a primeira, se tivessem gostado do que haviam feito ou a outra em caso contrário 
(Anexo A29). Uma vez que todas as crianças pintavam a cara sorridente, tentámos saber se o 
                                                 
195 Uma vez que os Objetos de Aprendizagem procuram assegurar alguns dos parâmetros importantes para os temas e as metodologias a tratar, a 
nossa atenção deveria ser direcionada para a atitude e para o trabalho do docente.  
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faziam entendendo o seu significado e percebemos que elas não gostavam do desenho da cara 
que utilizámos para a opção de descontentamento. Mudámos então as ilustrações, passando a 
usar o desenho de um lápis na posição horizontal e colorido para o caso de terem gostado da 
atividade realizada e na posição vertical e riscado para o caso contrário. Verificámos que muitas 
das crianças pintavam ou aleatoriamente, ou imitando e ou contrariando o colega do lado. (Foi 
necessário que a educadora lhes lembrasse, no fim de cada sessão, o significado de cada figura.)  
De acordo com a opinião da educadora de infância, muitos daqueles alunos ainda não 
conseguiam fazer a análise que lhes pedíamos, nem fazer a correspondência solicitada. Porém, 
quando a educadora os questionava sobre se tinham ou não gostado da sessão, a resposta era 
sempre afirmativa e, ao longo da semana, perguntavam amiúde quando fariam atividades de “O 
Continhas”. 
No 1º ano, solicitou-se aos alunos que, na folha com o enunciado da atividade de cada Objeto de 
Aprendizagem, escrevessem “gostei muito” ou “não gostei”. Também aqui, não nos pareceu que 
tivéssemos conseguido respostas suficientemente esclarecedoras, na medida em que, quase 
unanimemente, todas foram favoráveis embora, por vezes, oralmente, uma ou outra manifestasse 
que não havia gostado da atividade porque não tinha acabado a tempo as tarefas ou porque tinha 
perdido no jogo que haviam realizado, associando, assim, o seu agrado na sessão ao sucesso que 
nela tinham conseguido. Também, neste nível, as manifestações de agrado eram evidenciadas em 
vários momentos da semana e junto dos pais, como se percebeu pelas questões que estes 
passaram a colocar sobre o projeto. 
No 2º ano, usámos uma escala de três graus: Não gostei, gostei mais ou menos, gostei muito, 
marcando os alunos com uma cruz a sua opção.  
Nos 3º e 4º anos, usámos a escala apresentámos as opções: não gostei, gostei, gostei muito. 
Todos os alunos do 3º ano, e em quase todas as sessões, selecionaram a opção “gostei muito”. 
No 4º ano, os alunos revelaram uma capacidade crítica mais desenvolvida, tendo sido capazes de 
emitir um certo juízo de valor sobre as sessões em que participaram, como se pode ver pelos seus 
resultados (Anexo A30). As respostas foram largamente favoráveis às iniciativas propostas pelo 
projeto, tendo-se verificado que, no conjunto das trinta sessões avaliadas, as percentagens médias 
(no conjunto de todas as sessões onde exemplificámos a avaliação feita) apontaram que 64,1% 
dos alunos gostaram muito das sessões, 20,1% gostaram e 15,8% não gostaram. Sem 
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encontrarmos, na análise dos dados recolhidos, tendências muito evidentes, ressaltamos, 
contudo, o facto de que as sessões que mais agradaram aos alunos foram as que envolveram 
desafios (por exemplo, "Desafios de Natal"); as que lhes solicitaram um exercício de exploração e 
descoberta (por exemplo, atividades com Origami e "Pavimentando com Escher"); aquelas em que 
trabalharam no computador Magalhães (por exemplo, "Explorando Intuitivamente o Infinito"); e as 
que tiveram jogos. Objetos de Aprendizagem com abordagens diferentes das que habitualmente 
fazem nos seus exercícios das aulas, foram, claramente, os preferidos dos alunos. Revelador foi 
alguns dos Objetos de Aprendizagem que considerávamos complexos para o 4º ano terem tido 
uma avaliação muito positiva por parte das crianças (por exemplo, a questão “Será que 2+2=10?” 
para alunos que trabalharam na base 2). 
Sobre a avaliação das atitudes dos professores participantes nas sessões, a primeira etapa do 
nosso trabalho consistiu em definir que conduta esperaríamos que os docentes tivessem e se ela 
teria sofrido alguma evolução como resultado das reuniões regulares que íamos tendo com eles 
ao longo do ano letivo.  
Da informação recolhida das matrizes construídas ao longo de 2010/2011 (incluídas no Anexo 
A31) ficou patente uma certa insegurança entre as docentes mais novas, que terá contribuído para 
que, em algumas das sessões que presenciámos, elas não tivessem desenvolvido o suficiente 
envolvimento com os alunos, no sentido de orientá-los e incentivá-los a um melhor desempenho. 
Por outro lado, as docentes estiveram sempre disponíveis para receberem a formação matemática 
que lhes fomos fornecendo, tendo ficado evidente a progressiva integração por parte delas, nas 
suas aulas, dos conteúdos matemáticos que lhes íamos transmitindo. (Nas nossas reuniões com 
elas foi possível irmos identificando as suas dificuldades e carências, não só em diversas áreas da 
matemática, como também na sua escolha das metodologias didáticas.)  
Na educação básica, a aprendizagem da matemática começa com a aquisição de uma linguagem 
universal de palavras e símbolos, com a qual a criança comunica, tanto a ideia de número, como 
a de espaço, descreve formas e padrões, e enuncia e resolve problemas. O conceito fundamental 
de número é parte integral da matemática elementar que é ensinada nos primeiros anos de 
escolaridade, e se todos os alunos chegam à escola com uma compreensão intuitiva do conceito 
de número, é no 1º ciclo que é suposto que eles aprofundem essa compreensão, conheçam a 
história do desenvolvimento do conceito e passem a dominar os sistemas de numeração.  
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Os conceitos de espaço e de forma e a orientação espacial devem ser trabalhados neste ciclo, de 
modo a que o aluno consiga observar diferenças e semelhanças, distinguir componentes, 
dimensões, propriedades e posições relativas dos objetos e reconhecê-las nas representações 
desses objetos. A aprendizagem de grandezas e medidas não se reduz a um simples cálculo ou a 
uma mera utilização de instrumentos, devendo procurar favorecer a compreensão dos conceitos e 
a capacidade dos alunos de fazerem observações e estimativas.  
As bases para o estudo de probabilidades e de estatística começam a consolidar-se no 1º ciclo e 
são conseguidas, por exemplo, quando os alunos começam, mesmo intuitivamente, a elaborar e a 
interpretar gráficos e tabelas de informação e a organizar dados, de modo a conseguirem 
identificar tendências. Pareceu-nos, portanto, que deveríamos procurar fazer a nossa avaliação 
das docentes pela observação das sessões de “O Continhas” onde os temas tratados fossem 
“números e operações”, “geometria”, “padrões”, e “organização e análise de dados”. Baseámos 
a nossa avaliação das sessões observadas por nós nos seguintes pontos:  
I – Estará toda a turma envolvida na resolução das tarefas, com o docente procurando que os 
alunos identifiquem quais os conceitos matemáticos que estão a utilizar? Atribuímos o valor 0, se 
o docente não interferiu; o valor 1, se, na sua intervenção, as explicações e orientações não 
estavam completamente corretas ou eram incompletas; e o valor 2, se a intervenção foi positiva e 
concorreu para uma boa formação dos alunos.  
II – As explicações dadas sobre os temas matemáticos abordados são claras, abrangentes e 
rigorosas, revelando uma preparação do docente adequada? Atribuímos o valor 0, se o docente 
não teve qualquer iniciativa; o valor 1, se as explicações ou orientações não estavam 
completamente corretas ou eram incompletas podendo denunciar uma preparação inadequada; o 
valor 2, se a intervenção foi positiva e revelou a boa formação matemática do docente.  
III – Os passos de um processo matemático ou de um algoritmo são convenientemente 
apresentados e o professor justifica o porquê de um tal procedimento? Atribuímos o valor 0, se o 
docente não deu explicações; o valor 1, se as explicações ou orientações dadas não estavam 
completamente corretas ou eram incompletas; e o valor 2, se a intervenção foi positiva.  
IV – O professor estimula os alunos a darem justificação matemática dos passos de resolução de 
um problema ou do desenvolvimento de um algoritmo que estejam presentes nas tarefas? 
Atribuímos o valor 0, se o docente não teve qualquer iniciativa; o valor 1, se teve iniciativa em 
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questionar e orientar os alunos na sua reflexão, mas as justificações, por parte dos alunos, foram 
incompletas ou incorretas e não houve reparo conveniente por parte do docente; e o valor 2, se o 
docente estimulou os alunos e ajudou-os a que corrigissem as respostas incorretas ou incompletas 
que haviam dado.  
V – O docente explica o significado e o uso da linguagem matemática? Atribuímos o valor 0, se o 
docente evitou, tanto o uso de linguagem matemática, como a sua explicação; o valor 1, quando o 
docente não usou bem a simbologia ou aplicou uma linguagem deficiente para a explicar; e o valor 
2, se o docente justificou os símbolos, a linguagem e os termos que empregou. 
Em cada uma das nove sessões assistidas na Escola Piloto I, e para cada docente, preenchemos 
uma matriz com a estrutura indicada a seguir, onde (n1, n2, n3, n4) indicam os valores que 
atribuímos em cada uma das quatro sessões observadas sobre o tema “números e operações”, o 
mesmo em (g1, g2, g3) para as três sessões observadas de “geometria” e em (e1, e2) para as duas 
sessões de “classificação e organização de dados”. Optámos por associar os resultados por tema, 
embora estes tenham sido desenvolvidos intercaladamente, porque nos pareceu ficar mais clara a 
evolução do docente ao longo do ano letivo. 
 
 
Docente (1º, 2º, 3º ou 4º ano) 
Itens 
Observados 
Números e  
Operações 
 (4 secções) 
Geometria 
(3 sessões) 
Classificação e 
organização de dados 
(2 sessões) 
I (n1, n2, n3, n4) (g1, g2, g3) (e1, e2) 
II (n1, n2, n3, n4) (g1, g2, g3) (e1, e2) 
III (n1, n2, n3, n4) (g1, g2, g3) (e1, e2) 
IV (n1, n2, n3, n4) (g1, g2, g3) (e1, e2) 
V (n1, n2, n3, n4) (g1, g2, g3) (e1, e2) 
  
 
Para a Escola Piloto II – com três observações nos temas “números e operações” e  “geometria”, 
e duas observações em “classificação e organização de dados” – a matriz obtida foi análoga. 
De acordo com a opinião manifestada por todos as docentes participantes no projeto, os Objetos 
de Aprendizagem são, não só adequados como didaticamente úteis para as suas aulas regulares 
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de matemática, não o podendo ser, porém, segundo elas, por falta de tempo e por reconhecerem 
insuficiências na sua formação. (Nesse sentido, foi-nos manifestado quão vantajoso seria se 
alguém com formação superior em matemática pudesse ir regularmente às escolas, a fim de 
prestar apoio científico e didático em matemática aos professores do 1º ciclo.) Com efeito, do 
nosso contato ao longo destes anos com os docentes que colaboram com “O Continhas” nas 
Escolas Piloto, ficou-nos a convicção de que a sua participação no mesmo havia constituído uma 
mais valia para eles, manifestada não apenas na melhoria do seu tratamento da matemática, mas 
também numa maior segurança e até numa maior apetência para a formação pessoal na 
disciplina e para o seu ensino.  
 
 
 
 
11.3 Uma Avaliação aos Alunos de “O Continhas” 
 
omo referimos acima, a avaliação é uma componente importante de qualquer processo 
educativo. Seja a escola, seja o programa de uma disciplina, seja o próprio sistema de 
ensino praticado, seja uma determinada metodologia, etc., a avaliação associa-se a qualquer 
prática educativa de forma sistemática, contextualizada, adaptável e interativa, devendo ser 
projetada para ser aplicada ao longo de todo o período de escolaridade de maneira contínua e 
formativa.  
Utilizámos vários procedimentos metodológicos para coletar e sistematizar os dados que foram 
sendo conseguidos com a aplicação de diversas provas e, com eles, produzir informações sobre o 
desempenho dos alunos que frequentaram as atividades de “O Continhas” comparativamente 
com o dos seus colegas de turma que não frequentaram as sessões do projeto. Procurámos 
coletar dados e informações durante o trabalho formal e usual dos alunos do 1º ciclo nas duas 
Escolas Piloto de Lisboa a fim de poder garantir igualdade de condições na recolha entre os dois 
grupos analisados: o do estudo e o de controlo.  
A recolha de dados para esta componente da avaliação – que se apoiou exclusivamente na 
participação dos professores colaborantes e nos seus materiais de trabalho – constou da análise 
das provas de avaliação no fim do ano letivo 2010/2011. Em cada turma, a respetiva professora 
C 
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selecionou aleatoriamente um certo número de provas correspondentes a alunos participantes e 
não participantes no projeto, tendo-nos sido facilitado o acesso às mesmas, de modo a que 
pudéssemos, também nós, comparar os resultados dos alunos envolvidos em “O Continhas” com 
os demais. A idade dos alunos em cada turma era próxima da idade expectável para cada um dos 
anos de escolaridade, isto é, não havia alunos repetentes ou com uma grande diferença de idade 
para a idade média da turma.  
Dado o compromisso que assumimos com as direções daquelas escolas, não apresentamos aqui 
os enunciados completos dessas provas, mas apenas um resumo dos temas das questões da 
prova e as notas resultantes das observações que nos pareceram mais relevantes. Nos quadros 
seguintes, apresentamos o número de alunos que prestaram provas finais nas turmas onde 
fizemos esta avaliação.  
 
 
Escola Piloto I - Número de Alunos em provas finais 
 
Escola Piloto II - Número de Alunos em provas finais 
 
                     Participantes 
                de“OContinhas” 
 
Ano de escolaridade 
Sim 
      
Não 
1º 9 14 
2º 10 12 
3º 11 10 
4º 12 11 
 
                      Participantes 
                 de“OContinhas” 
 
Ano de escolaridade 
Sim 
      
Não 
1º 10 11 
2º 11 12 
3º 9 13 
4º 12 9 
 
 
 
Dos enunciados das provas (individuais) visando avaliar os conhecimentos dos alunos sobre 
diversos itens dos respetivos programas, selecionámos aqueles sobre os quais fizemos a nossa 
avaliação: “números e operações”, “geometria”, e “classificação e organização de dados”.  
A nossa avaliação às provas dos alunos selecionados foi feita por dois métodos independentes, 
cada um dos quais com os seus méritos: um baseado na teoria dos conjuntos difusos (Secção 
10.4) e outro baseado numa grelha de observação que construímos para o efeito, levando em 
conta a importância que atribuímos a que os alunos do 1º ciclo desenvolvam as competências que 
lhes permitam uma adequada manipulação dos conceitos e dos algoritmos matemáticos 
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aprendidos; que os capacite a ler, interpretar e analisar qualitativa e quantitativamente 
informações e relações; que os habilite a desenvolver procedimentos para a resolução de 
problemas com mais de um passo no raciocínio. Que, ao longo do 1º ciclo, vão conseguindo: 
efetuar cálculos mentais, traduzir situações concretas em linguagem matemática, aplicar relações 
conhecidas a novas situações, desenvolver estratégias para a resolução de problemas, avaliar 
criticamente as soluções obtidas. Assim, face aos enunciados de cada prova, e tendo por base as 
indicações curriculares do Ministério de Educação196, definimos o conjunto de parâmetros a avaliar 
e construímos uma matriz de avaliação dos alunos Vt,c,a , onde       representa os temas 
abordados,       as competências trabalhadas e a, que depende de t  e c, tem valores 
variáveis, corresponde às ações efetuadas. Para o 2º ano, por exemplo, a varia entre 1 e 11, para 
   , entre 1 e 9 para     e entre 1 e 5 para    , como ilustramos a seguir, com a matriz: 
 
     
   
 











5,3,34,2,33,2,1,1,3
9,8,7,3,26,2,25,...1,1,2
11,...,6,3,15,4,2,13,2,1,1,1
vvv
vvv
vvv
V
 
 
e com o correspondente glossário de referências (Anexo A32). 
Quando na resposta do aluno – que desconhecíamos se havia ou não participado de “O 
Continhas” – o parâmetro de referência que avaliamos correspondeu satisfatoriamente, 
considerámos Vt,c,a  = 1, caso contrário, atribuímos Vt,c,a  = 0.  
Analisando os enunciados das provas dos outros anos de escolaridade, construímos a respetiva 
matriz de referência, à semelhança da que exemplificámos para o 2º ano, e com base nessas 
provas avaliámos os alunos.  
A média das pontuações registadas em cada elemento Vt,c,a  das matrizes V  foram ligeiramente 
superiores para o grupo de alunos participantes de “O Continhas” no 3º e no 4º anos, com um 
desvio padrão inferior ao registado no grupo dos alunos que não participaram no projeto. 
                                                 
196 PONTE, J. P. et al. (2007), Programa de Matemática do Ensino Básico, Ministério de Educação. DGIDC, Ministério de Educação, Lisboa. 
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Uma outra componente avaliativa que procurámos apurar refere-se à prestação dos alunos 
integrados em 2009/2010 no 4º ano em “O Continhas” e que frequentaram o 5º ano do 2º ciclo 
do ensino básico em 2010/2011. O levantamento da informação não foi possível para todos os 
alunos participantes, mas apenas para aqueles que se inscreveram no 5º ano na Escola Piloto I 
em 2010/2011. Aqui, conseguimos o testemunho das respetivas professoras das duas turmas do 
5º ano onde esses alunos estavam integrados, tendo sido unânime a opinão de que esses alunos 
revelaram, ao longo de todo o ano letivo, muita curiosidade sobre os temas abordados, 
questionavam constantemente (uma das professoras contou-nos que, por vezes, brincava com os 
alunos dizendo-lhes “antes que o João e o Francisco perguntem porquê, vamos ver porque é que 
isto se faz assim”) e colocavam muitas dúvidas. Quanto às notas que eles foram obtendo, ou 
eram boas ou muito boas, embora nenhuma das professoras pudesse associá-las a uma 
preparação diferente da dos restantes alunos da turma. Contudo, as atitudes dos alunos de “O 
Continhas” que as duas professoras nos referiram, e que os distinguiam dos demais, parecem-nos 
excelentes indicadores de uma possível consequência do espírito de descoberta que procurámos 
associar aos Objetos de Aprendizagem.197  
Cabe aqui referir que, nesta escola, por pressão dos pais e dos próprios alunos, a direção 
perguntou-nos se “O Continhas” não se poderia prolongar para o 2º ciclo. Entendemos que neste 
nível de escolaridade seria preferível organizar um programa diferente, uma vez que, como é 
sabido, psicologicamente, os alunos ao mudarem de ciclo, sentem que cresceram e não querem 
desenvolver atividades semelhantes às que faziam no ciclo anterior. Daí, a nossa sugestão, que 
veio a ser seguida, ter sido a de se organizar (um Clube da Matemática), onde se desenvolvessem 
atividades lúdico-exploratórias.  
 
 
11.4 Avaliando o “O Continhas” por Conjuntos Difusos 
 
ado que as manifestações escritas não estão ao alcance das crianças pré-escolares e que, 
mesmo durante os primeiros tempos de escolaridade essa forma de expressão 
                                                 
197 Uma professora do 2º ano referiu-nos que, na prova final de Língua Portuguesa pedira aos alunos que assinalassem e contassem quantas 
palavras agudas, graves e esdrúxulas havia num certo texto. Dois desses alunos, participantes em “O Continhas”, responderam construindo uma 
tabela com três colunas, compostas pelas palavras das respetivas categorias, tendo mesmo inferido da leitura dessas tabelas que talvez houvesse 
mais palavras agudas do que graves ou esdrúxulas na nossa língua. 
D 
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permanecerá bastante rudimentar, a avaliação dos resultados de “O Continhas” com esses alunos 
deveria poder abranger as respostas verbais e as estratégias de solução empregadas. Para além 
disto, a própria contextualização dos Objetos de Aprendizagem fez com que a qualidade do 
desempenho dos alunos não favorecesse, de todo, a aplicação de uma aferição de tipo clássico. E, 
contudo, julgamos ser importante poder ajuizar os efeitos do projeto sobre os alunos nele 
participantes (para além, de como já referido, dos seus efeitos sobre os próprios docentes nele 
envolvidos).  
Com isso em mente, desenvolvemos um método de avaliação baseado na teoria dos conjuntos 
difusos que, ademais de não exigir números elevados de sujeitos avaliados (não é um método 
estatístico), se ajusta plenamente à subjetividade inerente à medida do desempenho dos alunos 
envolvidos no projeto. 
 
O Império do Número 
 
Acostumados como estamos a conviver permanentemente com a multiplicidade de informação 
numérica disponibilizada diretamente pela variedade de dispositivos à nossa volta (relógios, 
telefones, balanças, termómetros, velocímetros, “contadores” diversos e por aí fora) e 
indiretamente pelos meios de comunicação (informação impressa, televisiva, auditiva, eletrónica, 
etc.), não nos damos conta, hoje em dia, de quão recente é este modo de vida. Habituámo-nos, 
de tal modo, às regras determinadas pela medida (o mais exata possível) de um sem-número de 
atividades corriqueiras (por exemplo, as diferentes velocidades máximas legalmente permitidas), 
que a própria manutenção do nosso modo de vida encontra-se estritamente dependente dos 
números obtidos por essas medidas. E, todavia, vivemos quase toda a nossa história sem dispor 
de meios para traduzir em termos de números definidos um mundo com o qual convivíamos, 
apelando unicamente às nossas estimativas e avaliações qualitativas: as nossas técnicas 
agrícolas, de caça e pesca, as nossas manufaturas, os nossos ritmos de vida eram totalmente 
isentos de quaisquer conteúdos numéricos. Foi só durante o transcorrer do século XVIII, 
sobretudo, no seguimento da Revolução Industrial, que se começou a impor o domínio interligado 
da máquina e do número. E, todavia, prosperámos como espécie, contando somente com os 
processos avaliativos de que dispúnhamos. E isso pôde ser assim porque o cérebro humano não 
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foi organizado pela evolução para pensar – nem, portanto, para falar – em termos de medidas 
precisas, em termos de valores exatos. (Até porque os conceitos de “medidas precisas” e de 
“valores exatos” não detinham qualquer significado semântico.) 
De facto, apesar do atual império do número no nosso quotidiano, continuamos todos a expressar-
nos em termos imprecisos, vagos, difusos, não deixando por isso de enterdemo-nos perfeitamente 
quando dizemos ou ouvimos dizer que “tem feito muito calor”, “está demasiado frio”, “não é 
longe daqui”, “ficou bastante claro”, “foi por pouco”, etc. Todas estas apreciações subjetivas 
correspondem a circunstâncias inteiramente inteligíveis e o seu valor epistémico está circunscrito 
pelas características que lhes são próprias; dizer que a Noite de Natal foi demasiado fria em 
Lisboa ou em Moscovo não corresponderá, com toda a certeza, ao mesmo registo numérico da 
temperatura.  
Além disso, quantas situações não há para as quais não existem alternativas à aferição subjetiva 
ou onde a atribuição de números exatos demonstra não ser a mais apropriada, a mais ajustada, 
ou até a mais desejável, mas para as quais seria conveniente poder dispor de uma avaliação que, 
embora em parte explicitamente subjetiva, seja capaz de ordenar os elementos de um dado 
conjunto. No caso do nosso projeto, informação válida e pertinente, que – apesar de não ser 
ditada pelas normas seguidas nos testes, provas e exames com que se atribuem, 
tradicionalmente, as notações nos estabelecimentos de ensino –, possa, ainda assim, estabelecer 
critérios matematicamente padronizados e sistematizados de avaliação dos sujeitos submetidos 
aos Objetos de Aprendizagem de “O Continhas”. Em suma, substituir aquilo que tem sido 
designado por “avaliações objetivas” por uma “matemática das avaliações subjetivas”198, 
existentes desde 1965, quando – originalmente com o intuito de atribuir significado matemático a 
termos linguísticos de cunho qualitativo, subjetivo – o matemático Lofti A. Zadeh introduziu o 
conceito de conjuntos difusos 199, que veio permitir o tratamento de dados imprecisos, de 
informações ambíguas, por processos matemáticos análogos aos do raciocínio humano.200 Para 
Zadeh, é justamente “[a] aptidão do cérebro humano em pensar e raciocinar em termos 
imprecisos, não quantitativos, ‘difusos’, (…) que permite aos homens decifrar uma escrita 
                                                 
198 KAUFMANN, A. (1977), Introduction à la Théorie des Sous-Ensembles Flous. Vol 1. Élements Théoriques de Base. 2e ed., Paris: Masson. 
199 ZADEH, L. A. (1965), “Fuzzi sets”, Information Control, nº 8, pp. 338-353. 
200 Enquanto o cálculo matemático exato utiliza o córtex frontal, já o cálculo aproximado, o cálculo de estimativas, é executado pelo lobo parietal (a 
área relacionada com o processamento visual e espacial). 
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descuidada, de compreender um discurso alterado e de selecionar a informação relevante para 
uma decisão.”201 Assim, dada a complexidade combinatória das mensagens que o cérebro 
humano pode receber, processar e transmitir, as linguagens naturais são vagas, imprecisas, 
difusas, o que faz com que, na nossa relação com os nossos semelhantes, possa ser útil recorrer 
à teoria dos conjuntos difusos, enquanto (pelo menos por agora) na nossa relação com os 
computadores, haja sido necessário recorrer à lógica sequencial. 
 
 
Medida e Avaliação  
 
O conceito de medida utilizado na teoria dos conjuntos clássicos significa uma informação, um 
dado que, por se considerar que seja objetivo, é admitido integralmente. Porém, quando o que 
está em jogo é uma “sensação”, uma “perceção”, uma “apreciação” de tipo subjetivo, que não se 
saiba, ou, no limite, não se possa medir, recorre-se a um outro conceito, frequentemente 
denominado avaliação, definido agora na teoria dos conjuntos difusos. 
Fala-se de uma probabilidade sempre que se possa realizar uma medida, sendo no campo das 
probabilidades que o conceito de medida adquire todo o seu significado, uma vez que os 
“acontecimentos” constituem um conceito objetivo, advindo daí que haja um único conceito de 
probabilidade. Já no caso de conceitos subjetivos, vagos, imprecisos ou mal definidos, onde 
existirá um número indeterminado de modos possíveis de definir diferentes conceitos de 
avaliação, fala-se de possibilidade de um ou outro tipo de avaliação. 
Para além de ser um processo natural, imanente ao ser humano, a avaliação pode obedecer a um 
código estruturado num determinado modelo ou escola de pensamento: “A avaliação deve ser um 
prática enxertada sobre outra prática, que se distingue por um dispositivo específico e por uma 
certa relação aos valores. Precisar a qualidade dessa relação aos valores e entrar numa definição 
própria de um modelo, de uma corrente, de uma escola de avaliação.”202  
A informação conseguida pela observação dos procedimentos dos alunos – dos seus acertos ou 
erros, dúvidas e dificuldades – são essenciais na tomada de quaisquer decisões, não apenas 
                                                 
201 ZADEH, L. A., apud  KAUFMANN, A., op. cit., p. V. 
202 VIAL, H. (1999), “Modèles et logiques de l’évaluation”, Colloque international, Ethique et qualité dans l’évaluation, Université de Reims, 
Pol’evalue, 25/26, Octobre. 
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quanto ao seu desempenho passado, mas também no âmbito de procurar orientá-los no sentido 
de eles aprimorarem o seu desempenho futuro. Deste ponto de vista, o próprio erro é tomado 
como elemento constitutivo do processo de aprendizagem e deve ser incluído em qualquer análise 
avaliativa da relação entre aquilo que se pretende e aquilo que se consegue com o aluno. O que 
leva a que a avaliação, devendo ser encarada como uma das componentes da ação ensino-
aprendizagem, constitua uma ferramenta disponível não apenas ao docente, mas, 
simultaneamente, ao discente, podendo, pois, contribuir para o êxito deste último, o que 
subentende, automaticamente, o êxito do primeiro. De modo que, “[a]doptar essa perspetiva 
implica colocar a avaliação a serviço da aprendizagem de todos os que com ela se envolvem no 
contexto escolar, mediante a realização de uma prática investigativa, na qual acerto e erro, 
estratégias e procedimentos são componentes do mesmo processo e, nele, nem o acerto é 
garantia de conhecimento, nem o erro indica a total ausência dele.”203 
 
 
Os Conjuntos Difusos   
 
A definição intuitiva de Cantor (1872) de que um conjunto é a reunião num todo de objetos da 
nossa intuição ou do nosso pensamento, todos eles bem determinados e distintos entre si, e que é 
isenta de quaisquer contradições lógicas teve que deixar de ser considerada válida ao serem 
propostos paradoxos como o de Russell: Os conjuntos X tais que X não seja um objeto de X 
satisfazem a definição de Cantor.204 
O conceito de conjuntos difusos veio permitir a manipulação matemática de elementos (que 
podem ser ideias, situações, acontecimentos) caracterizados pela imprecisão, pela ambiguidade, 
pelo desconhecimento e que, por pertencerem a conjuntos difusos, admitem ser “hierarquizados”: 
no conjunto clássico (ou vulgar) das dores de cabeça, o subconjunto difuso das enxaquecas; no 
conjunto clássico da cor azul, os subconjuntos difusos do azul-celeste e do azul-marinho. 
Adequada ao tratamento, tanto do subjetivo como do incerto, a classe dos conjuntos difusos tem 
                                                 
203 LIMA, R. C. N; BURIASCO, R. L. C. de (2009), “Avaliação de Aprendizagem Escolar: Um Olhar em Perspetiva para a Produção Escrita.” VIDYA, 
27, 2, jul/dez 2007, Santa Maria, RGS, Brasil, 2009, pp. 43-54. 
204 Com efeito, seja U o conjunto formado pela reunião dos conjuntos X num todo. Então, se U for um objeto de U, U não é um objeto de U e se U 
não for um objeto de U, U é um objeto de U. 
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sido largamente aplicada à economia, à medicina, à biologia, à educação, à fonética e até à 
música, para só citar algumas áreas. 
O conceito-chave da teoria dos conjuntos difusos é o de grau de pertinência de um elemento a um 
dado conjunto difuso e que varia entre o valor 1, correspondendo à pertinência estrita, e o valor 0, 
correspondendo à não-pertinência. A partir deste conceito desenvolveu-se a lógica difusa, que 
utiliza graus de pertinência em conjuntos difusos e da qual não consta o axioma do terceiro 
excluído (verdadeiro ou falso) da lógica clássica. Com a lógica difusa passa-se a aceitar situações, 
fenómenos – acontecimentos – matizados por diferentes graus de verdade/falsidade, como 
aqueles que são configurados por incertezas, indeterminações, etc. 
O conceito fundamental em matemática é o de conjunto – uma coleção de 
objetos. Nós fomos lentos a compreender que muito – talvez mesmo a quase 
totalidade – do conhecimento humano e da sua interação com o mundo exterior 
envolve construções que não constituem conjuntos no sentido clássico, mas antes 
“conjuntos difusos” (ou subconjuntos), isto é, classes com limites 
indeterminados, nas quais a transição entre pertinência e não-pertinência é 
gradual, em vez de ser abrupta. Em verdade, pode-se afirmar que grande parte da 
lógica do raciocínio humano não segue a lógica clássica de dois valores, nem 
mesmo de vários valores, mas uma lógica com verdades difusas, em conjunções 
difusas e com regras de influência difusa.205 
Zadeh define: 
Seja E um conjunto enumerável ou não – dito universo de discurso (ou conjunto base ou 
referencial) e   um seu elemento. Então, um subconjunto difuso, , de E é o conjunto de pares  
                 ,           E                                      (11.1) 
onde        chamado grau de pertinência206 de   em  , é especificado pela aplicação dos 
elementos   de E no intervalo fechado [0,1]  
                         E,                                            (11.2)  
                                                 
205 ZADEH, L. I., apud A. KAUFMANN, op. cit. p.Vi. 
206 Também conhecido como grau de confiança ou grau de certeza, ou possibilidade de ocorrência de um acontecimento, ou ainda propensão em 
acreditar em algo. 
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 dita função de pertinência.                  
O universo de discurso E pode ser descrito como o domínio de valores associados a uma variável 
difusa    E.  
Casos de subconjuntos difusos são, por exemplo, todos os números reais   “aproximadamente 
iguais” a um dado real  ; ou o conjunto dos inteiros   “muito próximos” de um determinado 
número real  . 
As funções de pertinência mais comumente utilizadas recaem em quatro classes, as funções 
características triangulares, trapezoidais, gaussianas e sigmoidais. Assim, por exemplo, as funções 
de pertinência triangulares são expressas por: 
 
      
 
 
 
 
 
     
   
   
        
   
   
        
     
                                                 (11.3) 
 
ou:  
                          
   
   
 
   
   
                                 (11.4) 
onde  é a moda da função.  
As operações básicas com conjuntos difusos são formalmente as mesmas dos conjuntos 
clássicos. 
Inclusão: Diz-se que  está contido em  , se  
        E                                                                        (11.5) 
Complementação: Diz-se que  e   são complementares,      ou    , se: 
        E                                                         (11.6) 
ou: 
         E                                                         (11.7) 
Intersecção: A intersecção    é o maior conjunto difuso contido em  e em   
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        E                                                          (11.8) 
União: A união    é o menor conjunto difuso que contém  e    
        E                                                         (11.9) 
Soma disjunta: A soma disjunta    é dada por: 
                                                                  (11.10) 
 
Cálculo Proposicional   
 
Frases como “A Lua é o único satélite da Terra” e “A Lua é o único satélite natural da Terra” são 
chamadas proposições. A primeira é considerada como uma proposição falsa, dizendo-se que o 
seu valor lógico é falso, enquanto a segunda é considerada como verdadeira, dizendo-se que o seu 
valor lógico é verdadeiro. A palavra “considerada” nas duas frases acima diz respeito a um estado 
de conhecimento: uma vez atingido esse estado de conhecimento, deixará de ser possível disputar 
os valores lógicos dessas duas proposições. Já proposições como “Não há fumo sem fogo” ou 
“Antes tarde do que nunca” poderão ser verdadeiras em certas circunstâncias e falsas em outras, 
não podendo, portanto, ser consideradas nem verdadeiras nem falsas, podendo-se-lhe meramente 
atribuir um valor lógico conjuntural. No que segue, trataremos unicamente de proposições cujo 
valor lógico seja verdadeiro ou falso. 
Definição: Chama-se variável proposicional,   , a uma proposição que, segundo a estimativa, 
pode ser verdadeira ou falsa. 
Exemplo 1: A inflação homóloga o ano que vem será de 2,8% em Portugal. 
Exemplo 2: O número inteiro e positivo,  , é primo. 
A partir de uma ou mais variáveis proposicionais constrói-se as funções lógicas, das quais damos 
como exemplos:  
A conjunção,  , associada à intersecção,  , dos conjuntos correspondentes. (É o “e” da 
linguagem usual.) Assim:       é verdade (falso), se e só se    é verdade (falso) e    é 
verdade (falso). 
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A disjunção,  , assocada à união ,  , dos conjuntos correspondentes. (É o “e/ou” da linguagem 
usual.) Assim:       é falso (verdade), se e só se    e    verdadeiros (falsos). 
A negação,  , associada à negação ( ) do conjunto correspondente. Assim:     é verdade 
(falso), se   é falso (verdade). 
Existem várias outras funções lógicas úteis, como a equivalência lógica, a diferença simétrica, etc., 
as quais, porém, não apresentaremos. 
Toda a função lógica pode ser levada a uma apresentação em conjuntos, de modo que, com 
respeito ao universo de discurso E e aos subconjuntos A1, A2, …, as variáveis lógicas   ,   , …, 
são interpretadas como: 
          A1   A2;            A1   A2;         A.                     (11.11) 
Existe um isomorfismo perfeito entre o cálculo proposicional clássico e a teoria dos conjuntos 
booleana. Assim, a proposição “É verdade que o tomate é um fruto” tem como imagem na teoria 
dos conjuntos “O tomate pertence ao conjunto dos frutos”. 
As operações das teorias dos conjuntos difusos permitem definir as correspondentes operações do 
cálculo proposicional difuso. Assim:                    , respetivamente conjunção, 
disjunção e negação difusas, são definidas a partir de          . 
Se  for o conjunto difuso constituído pelos valores dos graus de pertinência, variando entre 0 e 
1, da propriedade   associada aos elementos   do universo de discurso E, será cómodo 
confundir   com a função de pertinência      .  
Exemplo: E: conjunto dos filhos de uma pessoa: 
 E = {Matilde, Francisco, João, Isabel, José, Vera}.                                    (11.12) 
                                                     
Seja    a propriedade inteligência e   o respetivo conjunto difuso: 
                                                                          (11.13) 
e seja    a propriedade sensatez desses filhos, com   o respetivo conjunto difuso: 
                                                                          (11.14) 
A proposição “João é inteligente e sensato” é representada por                , que se 
interpreta como: 
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         ou como                                             (11.15) 
o que equivale à proposição “João é, ao mesmo tempo, pouco inteligente e sensato”. 
Já a proposição “Vera é inteligente e sensata” é representada por                , que se 
interpreta como: 
         ou como                                             (11.16) 
o que equivale à proposição “Vera é, ao mesmo tempo, bastante inteligente e sensata”. 
Definição: Chama-se conjunto semântico de base, K, a um conjunto de objetos do pensamento. 
Exemplo: O conjunto dos inteiros de 0 a 100, representando as idades em anos dos membros de 
uma determinada população, K = {0,1,2,…, 100}. 
Termos como “jovem”, “meia-idade” ou “perto da meia-idade” poderão ser identificados por 
subconjuntos deste conjunto semântico de base, com funções de pertinência escolhidas 
adequadamente.  
Uma vez que o conjunto semântico de base, K, utilizado é geralmente pobre demais para permitir 
o tratamento desejado de um certo conjunto de objetos do pensamento, toma-se, então, conjuntos 
gerados a partir de K por operações de soma disjuntiva, produto, etc.: K+K, K2, K+K2, etc. 
Definição: Seja T um conjunto de palavras  , chamadas termos. A cada termo    T 
corresponderá um conjunto difuso       K, dito significado de  , sendo comum confundir 
     com  , isto é, o significado de um termo com o próprio termo. 
É claro que a função de pertinência               , com    K, depende da convenção, 
explícita ou implícita, estabelecida pelas pessoas em comunicação entre si. 
Vejamos a seguir como se pode aplicar de modo simples a teoria dos conjuntos difusos a “O 
Continhas”. 
 
 
Aplicação a “O Continhas”   
 
Seja E o conjunto dos alunos    ,       …    de uma turma participante de “O Continhas”: 
   E = {         …   }.                                                              (11.17) 
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Seja    a propriedade “raciocínio correto” ou simplesmente “raciocínio” dos alunos   , 
associada à execução de um dado Objeto de Aprendizagem e  o respetivo conjunto difuso: 
                            …        ,                                  (11.18) 
onde os graus de pertinência foram fixados pelo critério do docente dinamizador daquele Objeto 
de Aprendizagem: 
                                    …                 (11.19) 
Seja    a propriedade “cálculos corretos” ou simplesmente “cálculos” associada a esse mesmo 
Objeto de Aprendizagem e   o respetivo conjunto difuso, com os seus graus de pertinência 
indicados: 
                           …        .                                  (11.20) 
A proposição “O aluno     E desenvolveu raciocínio e cálculos [corretos]” é representada, então, 
por                 que se interpreta como: 
            ou como                            ,            (11.21) 
o que significa que o aluno    desenvolveu, ao mesmo tempo, raciocínio e cálculos bastante 
corretos. 
Já para o aluno    tem-se: 
                                                       ,  (11.22) 
o que significa que o aluno    não desenvolveu, ao mesmo tempo, raciocínio e cálculos corretos. 
Este mesmo procedimento pode ser aplicado ao conjunto dos Objetos de Aprendizagem, aos quais 
atribuímos as três propriedades “adequado para o tempo disponível”, “adequado para o nível de 
conhecimento” e “adequado para a sua concretização” que identificamos simplesmente por 
“tempo”, “nível de conhecimento” e “concretização”, e que correspondem, respetivamente, à 
“duração”, “adequação pedagógica” e “concretização” da Sec. 9.5. 
Seja, então, o universo de discurso, E, dos Objetos de Aprendizagem de “O Continhas”: 
     E =            …                                                             (11.23) 
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e sejam   ,    e    as propriedades “tempo”, “nível de conhecimento” e “concretização”, e  ,  
 ,    os respetivos conjuntos difusos: 
                          …        ,                                     (11.24) 
                           …        ,                                 (11.25) 
                            …        ,                                  (11.26) 
O facto dos graus de pertinência associados aos três conjuntos difusos acima serem todos 
superiores ou iguais a 0,5 deve-se a termos submetido as ações candidatas a constituírem Objetos 
de Aprendizagem a uma seleção prévia, retendo apenas como Objetos de Aprendizagem de “O 
Continhas” aqueles considerados por nós e pelos docentes envolvidos no projeto como 
apropriados para o mesmo, segundo o critério de aceitação/rejeição discutido na Sec. 9.5. Deste 
modo, os graus de pertinência dos conjuntos  ,   e   acima correspondem às médias 
aritméticas dos valores atribuídos pelos docentes a todas as ações selecionadas por aquele 
critério. 
A proposição “O tempo disponibilizado, o nível de conhecimento e a facilidade de concretização 
para o Objeto de Aprendizagem    foram totalmente adequados” é representada por 
                        que se interpreta como: 
                                                     (11.27) 
o que, considerando que o conjunto utilizado como Objeto de Aprendizagem foi previamente 
selecionado, situa o Objeto de Aprendizagem    num nível nitidamente inferior, por exemplo, ao 
do Objeto de Aprendizagem   , para o qual: 
                                                   (11.28) 
Ou seja, o critério de se considerar  
                              E                                      (11.29) 
para comparar entre os diferentes Objetos de Aprendizagem permite que se faça uma ordenação 
que sirva para comparar a adequação dos diferentes Objetos de Aprendizagem ao universo dos 
alunos de “O Continhas”. 
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11.5 “O Continhas”, um Recurso com Valor Didático? 
 
 
mporta deixar aqui algumas considerações – fruto da abrangente rede de relações afectivas e 
profissionais estabelecidas com as crianças, com os seus professores e os seus encarregados 
de educação – formadas, tanto pela nossa participação direta no terreno como pelos relatos das 
experiências dos muitos colaboradores que tivemos. 
Eliminar à partida o medo, a ansiedade e o antagonismo nas crianças em relação à matemática e, 
com isso, aumentar a sua autoestima (como foi referido por alguns dos docentes, como algo que 
se valorizou sobretudo entre alunos do 3º e do 4º anos), e estimular o seu raciocínio parece ser a 
primeira garantia que os Objetos de Aprendizagem conseguiram. Capacitá-las a efetuar cálculos 
aritméticos mentalmente e treiná-las a montar relações entre conceitos e métodos.  
Na perspetiva da eficácia de um projeto como “O Continhas”, a avaliação da aprendizagem (e dos 
fatores de contexto a ela associados) dos alunos que nele se integraram representou um recurso 
pedagógico de valor inquestionável, uma vez que a compreensão dos resultados dessa avaliação 
permitiu-nos dar crédito ao projeto; crédito que só se poderá confirmar através de uma avaliação, 
envolvendo não apenas um universo maior, mas também um maior número de anos de 
implantação do mesmo. Conscientes de que não nos seria possível – durante o período em que 
desenvolvemos este trabalho – conseguir tais informações, planeámos empenharmo-nos numa 
recolha de informação diversificada para fundamentar o melhor possível as nossas conclusões. 
 “O Continhas” constituiu um meio valioso para abordarmos os docentes e trabalhar matemática 
com eles, facto que, não tendo sido à partida um propósito direto do nosso projeto, veio a ter 
grande importância, não só pelos seus efeitos nos docentes, como no modo como eles atuaram 
na dinamização dos Objetos de Aprendizagem. 
“O Continhas” proporcionou às crianças momentos lúdicos à volta da matemática e ensinou-lhes 
que elas próprias podem inventar e criar novas atividades matemáticas que lhes exercitem o 
raciocínio e a criatividade. 
“O Continhas” estimulou a curiosidade matemática das crianças e habituou-as a repetir 
sistematicamente: Porquê esta conclusão? Porquê este processo? Porquê este cálculo? Etc. 
I 
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“O Continhas” mostrou que vale a pena, no ensino da matemática, apontar para atividades com 
níveis de dificuldade elevados (pelo menos mais altos que aqueles que encontrámos nos materiais 
comuns, disponíveis nas nossas escolas), mostrando que as crianças surpreendem-nos com o que 
conseguem raciocinar, descobrir e fazer.  
“O Continhas” mostrou que, sem deixar de ajudar as crianças que mostram ter mais dificuldades 
com a matemática, todas elas beneficiam na sua aprendizagem, se nivelarmos o seu ensino “por 
cima” e “não por baixo”. 
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Capítulo 12 
Conclusões e Atividades em Curso 
 
 
12.1 Contributos para uma Discussão 
 
 
 base das razões que nos moveram a empreendermos um projeto orientado no sentido de 
proporcionar a crianças nos primeiros anos de escolaridade meios e mecanismos pelos quais 
os seus primeiros contatos com a matemática decorram de forma descontraída e divertida enraíza 
na precisão de procurar contrariar o franco antagonismo que, desde muito cedo, levanta barreiras 
psicológicas, quase que apriorísticas, à aprendizagem da matemática. Porém, mais do que isso, 
no sentido de que os alunos possam dispor – nos exercícios, desafios, jogos, histórias e demais 
atividades matemáticas que lhes são regularmente apresentadas no projeto – de estímulos e 
encorajamentos que os incitem a empenhar-se em ultrapassar obstáculos, em obter resultados, 
em descortinar soluções. E, ao acostumar a criança, desde muito cedo a enfrentar 
descontraidamente desafios mentais, procurar induzi-la a que, – e aí pretendemos que se 
encontre um aspeto relevante do projeto e onde deverá residir a sua verdadeira componente 
inovadora – por iniciativa sua, deseje ir mais longe: Fazer a criança pensar e, mais do que isso 
(embora já não seja pouco), pensar em termos abstratos; levar a criança a criar hábitos de 
raciocínio encadeado e de cálculo mental, a estabelecer comparações qualitativas e quantitativas, 
a identificar formas, a procurar ligações, a familiarizar-se com símbolos matemáticos, a 
acostumar-se com o rigor intrínseco à linguagem matemática. 
Objetivos excessivos, irrealistas, irrealizáveis? Assim terão pensado inicialmente alguns docentes, 
perante a natureza das propostas idealizadas nos Objetos de Aprendizagem de "O Continhas". 
Julgamento, porém, repetidamente posto em causa pela evidência dos resultados alcançados 
pelos seus próprios alunos com o projeto. Minimizando as potencialidades e as capacidades 
imanentes da mente infantil e acostumados aos pouco exigentes padrões habitualmente 
instituídos pela prática vigente, não admitiam estar ao alcance dos seus alunos o patamar de rigor 
A 
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e o nível de abstração que agora lhes seria requerido pelos pressupostos que conformam "O 
Continhas". Em todas as atividades humanas, para além da qualidade da matéria-prima de que se 
disponha, interessa verdadeiramente o que com ela se venha a fazer e como se venha a fazer. 
Enquanto, com os mesmos ingredientes, muitos conseguirão apenas um prato medíocre, votado 
ao esquecimento, um bom cozinheiro irá criar inusitados e inesquecíveis. Assim também a 
frescura e a disponibilidade da mente infantil está como que à espera que lhes sejam 
proporcionadas as condições que lhe permita exibir aptidões, habilitações e competências até 
então inexistentes.  
Face ao generalizado sentimento da insuficiência da preparação em matemática de largos 
segmentos da população e em função da nossa experiência de quatro décadas no ensino superior 
e dos nossos continuados contatos com professores pré-universitários daquela disciplina fez-nos 
pôr algumas questões relativamente às causas responsáveis por tal estado de coisas. Por outro 
lado ainda, dada a nossa convicção de que é desde os primeiros estádios de escolaridade que se 
deverá iniciar o trabalho de preparar uma sociedade mais apta, mais capaz não apenas de 
interiorizar, mas também de produzir conhecimento, dirigimos a nossa atenção para 
aprendizagem infantil compreendida entre a fase pré-escolar e a passagem para o 2º ciclo do 
ensino básico. Perguntámo-nos, então, se o ensino de matemática em Portugal nos primeiros 
anos de escolaridade seria suficientemente estimulante e se seria ele capaz de promover as 
capacidades potenciais inerentes às nossas crianças. Admitindo, ademais, que toda a criança 
saudável deva brincar, questionámos se poderia a matemática – num contexto cientificamente 
sério, que não se restringisse a roçar ligeiramente, superficialmente, e fora do contexto adequado, 
algumas vagas e incertas noções de matemática – proporcionar-lhe motivos de recreio e 
divertimento? 
Conscientes da importância do modo como decorra a infância de um indivíduo para o seu futuro e 
acreditando que crianças pequenas podem ser submetidas a níveis de exigência intelectual 
superiores aos daqueles instituídos pela prática atual, começámos em 2006 a preparação de um 
projeto composto por atividades – integradas naquilo a que, posteriormente, já no contexto de "O 
Continhas", viemos a dar o nome de Objetos de Aprendizagem –, que expõem os alunos dos 
primeiros anos de escolaridade a conteúdos de matemática cujo teor tentasse cumprir os objetivos 
avançados acima. 
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Ensaiado durante o ano letivo de 2008/2009 e estendido depois disso a um mais alargado 
número de instituições de ensino, "O Continhas" teve continuidade nos dois anos seguintes. A 
maturação do projeto compreendeu, entre 2006 e 2008, o nosso contato direto com alunos entre 
os cinco e dez anos de idade na ocupação dos seus tempos livres com atividades de cariz 
matemático; envolveu a organização e dinamização de ações de formação em matemática para 
professores do 1º ciclo e educadores de infância; passou por tomar conhecimento do que se tem 
feito, com projetos207 que, embora sem os mesmos propósitos e presunções, possuem, porém, 
nítidos pontos de contato com "O Continhas"; levou a procurar aprender sobre o cérebro infantil e 
a sua evolução, os seus processos de aprendizagem e particularmente aqueles que dizem respeito 
à sua aquisição da matemática; conduziu à questão das eventuais vantagens de confrontar 
crianças desde muito cedo com propostas matemáticas mais sofisticadas, mais elaboradas, mais 
exigentes intelectualmente, do que aquelas trazidas pelos manuais escolares portugueses; obrigou 
a conhecer detalhadamente, tanto os programas e manuais de matemática dos anos abrangidos 
pelo projeto, como a prática letiva dos respetivos docentes; implicou, finalmente, a análise dos 
documentos e programas oficiais dos cursos para educadores de infância e professores do 1º 
ciclo oferecidos em algumas ESE. 
Passada a fase de preparação, o passo seguinte consistiu em tomar conhecimento, diretamente 
no terreno, das condições efetivas do ensino da matemática para os níveis que nos interessavam, 
de modo a que pudéssemos dar forma aos conteúdos do projeto (Objetos de Aprendizagem), e, 
tão relevante quanto eles, a forma apropriada – sempre pretendida como descontraída e lúdica – 
de dinamizá-los. 
Uma preocupação permanente durante a estruturação e aplicação de "O Continhas" foi a de que 
ele não consistisse numa mera repetição de outros projetos que teriam, pelo menos em princípio, 
os mesmos desígnios. Cabe, então, questionar qual terá sido, eventualmente, a inovação aduzida 
pelo projeto. A nossa proposta – baseada essencialmente nos Objetos de Aprendizagem – 
pretende, fundamentalmente, criar uma ferramenta com possibilidade de intervir ativamente em 
diversas frentes, uma das quais tem, forçosamente, a ver com os docentes encarregados de 
dinamizar o projeto nas escolas.  
                                                 
207 Como os projetos "Mocho", "O Círculo Experimental de Matemática" e "Matemática a Brincar", dinamizados pelos Departamentos de 
Matemática das Universidades de Coimbra, de Aveiro e de Lisboa, respetivamente. 
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Com o alargamento do acesso à educação à generalidade da população ocorreu um 
inquestionável (e, em certa medida, possivelmente inevitável) rebaixamento do nível de exigência 
do nosso ensino, que, perpassando pelos três ciclos de escolaridade pré-universitária, acabou por 
se estender ao interior da própria universidade. E se, nesta última, se mantêm, indubitavelmente, 
alguns nichos de excelência, não se pode deixar de conceder que parte da universidade pública e 
privada enferma de segmentos cuja qualidade não satisfará boa parte dos parâmetros impostos 
pela complexidade do mundo moderno.  
Esta situação tem vindo a refletir-se no facto de que, embora segmentos crescentes da população 
sejam detentores de diplomas universitários, são muitos aqueles que apresentam deficiências 
culturais estruturais: portadores de licenciaturas em direito incidindo em erros sintáxicos e 
semânticos indesculpáveis; engenheiros incapazes de efetuar cálculos numéricos simples 
mentalmente; professores que não se conseguem expressar por escrito e cuja base de 
conhecimento é por demais evidente. E que não haja dúvida: O único meio de inverter este estado 
de coisas – que, a longo prazo, remete uma sociedade inexoravelmente da iliteracia, ao declínio, à 
irrelevância, se não mesmo ao desaparecimento – será através da dedicação séria e continuada 
ao ensino infantil, e isso logo desde o seu início. Não há, seguramente, outra forma, tem-se de 
começar pela criança. 
Daí, que seja absolutamente necessário investir na melhoria da formação dos professores em toda 
a sua gama: científica, didática e pedagógica: Daí, termos, desde logo, orientado os nossos 
esforços em "O Continhas", não apenas para os alunos, mas, em paralelo, para aqueles que os 
ensinam, facultando-lhes ações de formação e de acompanhamento que estruturámos no sentido 
de procurar colmatar as suas evidentes deficiências. 
Mas, para os docentes, mais relevante do que a formação matemática que lhes é disponibilizada, 
é a possibilidade de, com "O Continhas", executar atividades que à partida poderiam parecer 
pouco interessantes, praticamente iguais a tantas outras, mas que acabam por demonstrar ser 
capazes de excitar o interesse, ativar a imaginação, encorajar a autonomia, incentivar a segurança 
dos seus jovens alunos; e conseguir isso expondo-os a níveis de exigência acrescidos.  
As crianças, sem se aperceberem – invariavelmente de forma descontraída e divertida, insistimos 
– atingem patamares aos quais, na sua escolarização formal, só terão acesso no futuro. E, por 
haver conseguido desenvolver essas capacidades acrescidas e por já haver, em "O Continhas", 
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tomado contato com e se exercitado em alguns dos tópicos matemáticos contemplados nos seus 
programas oficiais, os seus cérebros estarão mais recetivos a recebê-los, estarão mais 
predispostos, mais disponíveis, menos receosos, e, portanto, menos hostis à aprendizagem da 
matemática. 
Sustentamos, pois, que, embora a exposição a conteúdos matemáticos num ambiente 
descontraído faça todo o sentido, ela poderá cingir-se meramente a distrair a criança. É isto, aliás, 
o que, basicamente, suspeitamos que decorra de iniciativas que não impliquem na promoção de 
verdadeira exigência. Impõem-se levar a criança a querer pensar, a querer, ela própria, desvendar 
caminhos, encontrar razões, descobrir relações; a envolver-se, ela própria, não apenas na magia 
da matemática, mas do próprio conhecimento. (E repetidamente surpreendidos acabam por ficar 
os descrentes, os céticos, todos aqueles, enfim, que, à partida, desvalorizam – muitas vezes, por 
não conhecê-las – as potencialidades inerentes à mente infantil.) 
O conhecimento humano existe apenas nas nossas mentes. Aquilo que se encontra guardado nas 
bibliotecas, nos computadores e em outros sistemas de armazenamento de informação são 
códigos, lá depositados precisamente por essas estruturas aceitarem grandes quantidades de 
quaisquer códigos em quaisquer sequências, enquanto que "[a] mente humana é boa a aprender 
quando o conhecimento tiver significado, dispuser de carga emocional e for imaginativamente 
atraente."208 
Apesar das crianças pequenas não utilizarem geralmente abstrações teóricas, o seu pensamento 
está constantemente permeado por abstrações, de modo que elas fazem melhor uso do 
"concreto" quando este vier ligado a abstrações subjacentes, como segurança, ansiedade, amor 
ou ódio, etc., implicando, assim, que "[o] nosso processo educacional deve procurar estimular e 
elaborar o uso de abstrações pelas crianças."209 
Aqui – na nossa tentativa de oferecer à criança os meios de exercitar os recursos intelectuais de 
que dispõe em potência, orientando-a para degraus sempre mais altos –, se encontrará um 
projeto, "O Continhas", cuja aplicação efetiva (por vezes, em ambientes adversos) justifica aqueles 
que, insistentemente, vêem advogando a necessidade inadiável de não nos conformarmos 
passivamente com a insidiosa degradação cultural instalada em largas parcelas da nossa 
                                                 
208 EGAN, K. (2008), The Future of Education: Reimagining Our Schools from the Ground Up, New Haven: Yale University Press, p. 70.   
209 Ibid., p. 55. 
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sociedade210: abastardamento da língua, incapacidade de efetuar as mais elementares operações 
aritméticas, desconhecimento do passado, mesmo que recente, ignorância quase total sobre o 
mundo natural.  
O conhecimento abstrato (como é o da matemática) é reconhecidamente difícil de adquirir e ainda 
mais difícil de aplicar a novas situações, isto é, de transferir para exemplos que sejam inéditos 
para a experiência pessoal. Tendo-se tornado regra a apresentação de conceitos que se desejem 
ensinar através da apresentação de exemplos concretos, familiares aos estudantes, questiona-se 
se a introdução do conceito por meio de exemplos genéricos (e, portanto, necessariamente 
abstratos) não poderá ser mais eficiente, não tanto na aprendizagem desse conceito, mas, 
sobretudo, na transferência do conhecimento adquirido abstratamente para situações novas. 
Cuidadosos testes realizados com alunos pré-universitários concluíram que não apenas é mais 
provável a transferência de conhecimento conceptual após se haver aprendido pela introdução 
genérica abstrata do que após a exposição a casos concretos211. Passou-se, então, a testar se a 
apresentação de múltiplos exemplos concretos contextualizados, em oposição à apresentação de 
um único exemplo genérico abstrato, (isto é, um que transmita o mínimo de informação 
extrínseca) será mais eficiente na promoção de transferência de conhecimento para situações 
novas212. Tendo-se submetido estudantes pré-universitários a quatro situações distintas de 
exemplificação genérica e a três diferentes exemplos concretos, resultou que, ao serem 
submetidos a uma nova situação, os estudantes do primeiro grupo obtiveram resultados, 
estatisticamente quantificados, superiores aos dos demais. Daí que, apesar de casos concretos 
poderem ser mais atrativos para o aprendiz e poderem facilitar o início do processo de 
aprendizagem, eles não promovem a transferência de conhecimento para novas situações, ao 
contrário do que ocorre quando a aprendizagem é realizada pela via abstrata. O que leva a 
concluir, mesmo que se comece por apresentar um exemplo concreto, este deverá ser seguido 
por uma generalização. 
                                                 
210 E não só da nossa. Num inquérito muito recente mais de 23% dos norte-americanos não conseguiu nomear sequer um único cientista e um 
pouco mais de 40% só conhecia Einstein. (GREEN, B. (2011), Boltzmann's Tomb: Travels in Search of Science, New York: Bellevue Literary Press, 
p.190). Isto num país que já produziu algumas centenas de Prémios Nobel. Qual seria a resposta dos portugueses? 
211 SLOUTSKY, V. H.; KAMINSKI, J. A.; HECKLER, A. F. (2005), “The advantage of simple symbols for learning and transfer” Psychonomic Bulletin 
& Review, 12, 508-513; KAMINSKI, J. A.; SLOUTSKY, V. H.; HECKLER, A. F., “Do Children Need Concrete Instantiations to Learn an Abstract 
Concept?”, retirado em 12 de Outubro de 2011 de http://cogdev.cog.ohio-state.edu/fp0644-Kamisnski.pdf 
212 KAMINSKI,  J. A; SLOUTSKY, V. H.; HECKLER, A. F. (2008), “The Advantage of Abstract Examples in Learning Math”, Science, 320, 454. 
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Como a dificuldade relacionada com a transferência de conhecimento adquirido a partir de 
exemplos concretos poderá prender-se ao facto da informação extrínseca desviar a atenção da 
estrutura matemática relevante, o ensino pela via de situações concretas muito provavelmente irá 
dificultar a transferência de conhecimentos por parte de crianças, havendo mesmo evidência213 de 
que crianças de 11 anos de idade conseguem transferir conhecimento com sucesso, a partir da 
sua exposição a situações abstratas, mas não a partir de exemplos concretos. 
Para inverter este estado de coisas, é preciso que saiamos dos muros da universidade e irmos 
confrontar a crueza da realidade que nos cerca. Identificar problemas, apontar erros, indicar 
defeitos, não basta, mesmo porque isso está já suficientemente, demasiadamente, escalpelizado. 
É necessário trabalhar pessoalmente, diretamente, com o nosso alvo, a criança, sobretudo aquela 
que se encontra no início da sua aprendizagem escolar (sem descurar, naturalmente, aquela 
proveniente de meios sociais mais frágeis) e o professor responsável por ela. Atendermos a 
ambos, num processo de troca, sem o qual qualquer tentativa que não contacte de perto e em 
permanência com a realidade vivida nas escolas portuguesas estará fadada, inevitavelmente, a ter 
pouco ou nenhum êxito. 
 
 
12.2 Se não Afirmativas Definitivas, Pelo Menos Indicações 
Fiáveis  
 
pesar da consciência de que – com as suas pretensões de desenvolvimento intelectual 
integrado da criança – um projeto como "O Continhas" não poderá ambicionar, ao cabo de 
apenas dois anos de aplicação efetiva, almejar poder estabelecer afirmativas conclusivas sobre o 
seu valimento, isto não impede que não haja já condições suficientes para a identificação de 
indicadores seguros da sua legitimidade. 
Nas primeiras sessões de "O Continhas" era patente que os alunos não dominavam nem os 
conceitos, nem os algoritmos matemáticos correspondentes aos níveis supostamente atingidos 
consoante a sua escolaridade. Perante qualquer dificuldade em executar uma determinada tarefa, 
                                                 
213 KAMINSKI, J. A, SLOUTSKY, V. H., HECKLER, A. F. (2006), in Proc. of the 27th Ann. Conf. of the Cognitive Science Soc., R. Sun, N. Myiake, 
Eds., Vancouver BC, 26-29, July, 2006, Lawrence Eribaum, Mahwah, NJ, pp. 411-416. 
A 
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limitavam-se a dizer "Não sei fazer", desistindo imediatamente de ensaiar qualquer raciocínio. Era 
também notória a grande dificuldade que sentiam em traduzir verbalmente fossem as suas 
dúvidas, fossem os processos que haviam utilizado para chegar a uma dada solução. A sua 
incapacidade de raciocínio elementar independente manifestava-se na forma inteiramente 
mecânica de efetuar cálculos aritméticos, perguntando recorrentemente "Aqui se soma ou se 
multiplica?" 
Contrariando esta situação, à medida que se sucediam as sessões de "O Continhas" foi cada vez 
mais fácil identificar nos alunos participantes os sinais explícitos e inequívocos da evolução da sua 
atitude face à matemática: facilidade crescente no uso de representações icónicas, na 
interiorização de algoritmos, no desdobramento de raciocínios quantitativos e lógicos, valências 
estas presentes não apenas nas atividades do projeto, mas estendidas à generalidade das suas 
aulas formais.  
Um exemplo elucidativo ocorreu numa atividade de final de ano de uma das Escolas Piloto. Tendo-
se distribuído aos alunos do 4º ano diferentes conjuntos compostos por diversos materiais, pedia-
se-lhes que cada um deles, com cada conjunto, construísse quantos móbiles (previamente 
definidos) pudesse. Tendo-se-lhes perguntado quantos móbiles poderia construir com o conjunto 
que lhe fora atribuído, a maioria dos alunos começou logo a montá-los, a fim de obter a resposta. 
Todos, exceto alguns dos participantes de "O Continhas", que, antes de começar a tarefa, 
realizaram os cálculos que lhes permitiam saber de antemão o número procurado. Um outro 
episódio envolveu alunos do 2º ano de uma segunda Escola Piloto, participantes do projeto, que, 
numa prova de língua portuguesa utilizaram tabelas de frequência anteriormente exploradas por 
eles nos Objetos de Aprendizagem. 
Alunos que anteriormente não desenvolviam qualquer esforço para resolver um problema que lhes 
fosse posto, passaram a avançar independentemente, em busca de uma solução, só se detendo 
face a uma dificuldade específica, identificada por eles e procurando auxílio para resolvê-la, de 
modo a puderem prosseguir. 
De uma forma geral, houve progressos significativos na forma de se expressarem, tendo passado 
a conseguir justificar verbalmente os processos seguidos por eles para a obtenção dos seus 
resultados. Também a utilização correta de simbologia matemática e uma nítida melhoria na 
compreensão dos conceitos foram aspetos postos em relevo pelos seus professores onde os 
201 
 
participantes de "O Continhas" demonstraram avanços manifestos. Mesmo alguns dos seus 
comportamentos se alteraram para melhor, passando a ser notório não apenas um aumento da 
sua auto-estima, como ainda uma maior tolerância entre eles. 
Dado o projeto operar com pequenos grupos de alunos e dispor de docentes dispostos a cooperar 
ativamente, foi-lhes possível ajudar os alunos a analisar logicamente as respostas, certas ou 
erradas, dadas por estes, sendo que, após algum tempo, estes passavam a expor 
espontaneamente os passos que o haviam conduzido à solução. 
Reforçando a conclusão que indica que os melhores desempenhos são conseguidos por alunos 
pertencentes a ambientes culturalmente favorecidos, os melhores resultados obtidos pelo projeto 
foram conseguidos numa Escola Piloto onde o ensino da música é obrigatório. E, todavia, apesar 
da forte correlação entre as condições socioeconómicas da criança e o seu aproveitamento 
escolar, em todos os estabelecimentos de ensino em que "O Continhas" tem atuado, os alunos 
participantes sobressaem nitidamente dos demais, qualquer que seja o meio de que provenham. 
Todos estes indicadores dos bons resultados já conseguidos, suportados pelo interesse 
manifestado pelas escolas – em particular as duas Escolas Piloto com que temos vindo a 
trabalhar – em continuar a contar com o projeto nos mesmos moldes vem reforçar o nosso 
propósito de mantê-lo em operação. 
 
 
 
12.3 Desenvolvimentos e Perspetivas  
 
 projeto "O Continhas" – como uma ação orientada para a criança nos seus primeiros anos 
de aprendizagem escolar formal e com os propósitos declarados de atuação sobre a mente 
infantil – enforma uma proposta cujos efeitos e consequências exigem a sua aplicação alargada 
no tempo: limite-se a sua execução igualmente limitada será a impressão, a marca deixada na 
criança; de pouco terá valido tê-lo posto em prática.  
A obtenção de resultados duradouros que venham a refletir-se no todo da evolução cognitiva da 
criança com o passar do tempo obriga à indispensabilidade de uma ação continuada sobre o 
pensamento da criança durante todos os quatro anos do 1º ciclo do ensino básico. Já a extensão 
O 
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do projeto a alunos do 2º ciclo requereria, a nosso ver, a formulação de um outro formato de 
atuação lógica e matemática: já não seria "O Continhas". 
Tendo as Escolas Piloto participantes manifestado o seu interesse na permanência de "O 
Continhas" junto aos seus alunos, prevemos, não apenas continuar a acompanhar aquelas 
mesmas crianças já envolvidas durante os anos académicos de 2009/2010 e de 2010/2011, 
mas poder ampliar a atuação do projeto a um maior número de estudantes daquelas instituições. 
Passando, então, a dispor de uma base alargada de participantes, estaremos em condições de 
implementar um processo de avaliação de "O Continhas" em moldes verdadeiramente 
quantitativos. 
Havendo já ampla sensibilidade quanto à necessidade de se inverter a deficiente qualidade da 
literacia matemática em Portugal, é natural que um projeto como "O Continhas" venha 
despertando algum interesse entre outros segmentos que não aqueles diretamente adstritos às 
escolas onde ele tem sido trabalhado. Desse modo, o projeto tem recebido diversas propostas de 
colaboração com diferentes tipos de atividades atualmente em curso em Portugal e no Brasil. 
Assim, uma psicóloga que trabalha com crianças autistas em Lisboa propôs-nos que 
produzíssemos Objetos de Aprendizagem específicos para essa classe de crianças, com a 
finalidade de estudar o modo como as suas mentes evoluiriam quando exigidas pelo raciocínio 
abstrato e pela linguagem próprias da matemática.  
Uma professora do Departamento de Psicologia da Universidade Católica de Braga contatou-nos 
para o efeito de associar "O Continhas" ao seu programa de mestrados. 
A Diretora da Academia Sénior da Cruz Vermelha Portuguesa da Delegação de Lisboa convidou-
nos a adaptarmos Objetos de Aprendizagem, sobretudo aqueles mais ligados à lógica, aos jogos e 
ao cálculo mental, de maneira a organizar ações de formação para enfermeiras especializadas em 
geriatria, com vista à utilização de novas ferramentas de estímulo mental, que servissem de apoio 
ao trabalho daquelas profissionais em hospitais e lares para a terceira idade. 
Uma editora de livros técnicos e escolares deseja produzir livros com Objetos de Aprendizagem, 
destinados particularmente para crianças da África lusófona, onde a editora tem larga experiência. 
Uma investigadora do Departamento de Psicologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro, com 
extenso trabalho de apoio a crianças num hospital oncológico infantil daquela cidade, numa sua 
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passagem por Lisboa, sugeriu-nos a introdução de Objetos de Aprendizagem nas atividades do seu 
projeto "Brincante".  
Todas estas aberturas envolvendo variados tipos de ações – e, como vimos, não apenas com 
crianças, mas também com adultos necessitados de cuidados especiais –, tem servido para 
fortalecer a nossa confiança na legitimidade e validade deste projeto, bem como reforçar o nosso 
desejo de continuar a levá-lo a um maior número de pessoas, em ambientes diversificados. Mas, 
mesmo que não levássemos "O Continhas" por outros caminhos e por outros países, aquilo que 
sabemos já ter conseguido com algumas crianças portuguesas é recompensa suficiente. 
Pelo menos, para uma velha professora de matemática. 
Uma vez que o cumprimento com êxito das tarefas realizadas pelas crianças com os Objetos de 
Aprendizagem é traduzido muitas vezes em respostas verbais, em estratégias de solução e até em 
comportamentos sociais, a qualidade do seu desempenho em "O Continhas" dificilmente admitirá 
uma aferição clássica, através da atribuição de um número exato de uma escala numérica, 
associada a esse desempenho. Desenvolvemos, então, um método de avaliação mais ajustado e 
apropriado à subjetividade intrínseca, relacionada com a medida do desempenho dos 
participantes do projeto.  
Embora, quanto saibamos, a aplicação da teoria dos conjuntos difusos ou nebulosos à educação 
tenha sido pouco explorada, esta teoria tem sido amplamente utilizada em gestão de empresas, 
projetos de engenharia, ...havendo mesmo farta literatura sobre esses temas. 
Com o previsto alargamento do universo de crianças envolvidas com "O Continhas", contamos 
estar em condições, dentro de dois anos, se não antes, de dispor de um número suficiente de 
participantes que justifique na aplicação deste método de avaliação ao projeto. 
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A1 
Grelha de Observação de Aulas 
 
 
ESCALA: 1 (nunca); 2 (raramente); 3 (algumas vezes); 4  (frequentemente); 5 (sempre) 
 
 
 
Dimensão Afectiva 
 
Dimensão Cognitiva 
 
1 – A AULA DECORRE NUM CLIMA AFECTUOSO 
O professor 
 Movimenta-se pela sala. 
 Chama os alunos pelos seus nomes. 
 Incentiva a participação do aluno. 
1 – O TEMA DA AULA ESTÁ CLARAMENTE  EXPRESSO NA 
EXPOSIÇÂO  
O professor 
 Explica com clareza o que os alunos têm de fazer. 
 Usa uma linguagem matematicamente correta. 
 Procura formas diferentes de explicar algo quando um aluno 
não entendeu ou põe alguma dúvida. 
 É eficaz na sua explicação quando um aluno não entendeu 
ou põe alguma dúvida. 
 Mostra segurança no que está a ensinar. 
2 – O PROFESSOR ENCORAJA INTERAÇÃO E COOPERAÇÃO 
 Os alunos trabalham individualmente, aos pares ou em 
pequenos grupos. 
 Incentiva e solicita os alunos menos intervenientes. 
 Incentiva os alunos a colocarem questões. 
 Os alunos entreajudam-se. 
2 – PARTICIPAÇÃO DOS ALUNOS NAS ATIVIDADES 
Os alunos 
 Mostram capacidade na execução das tarefas pedidas. 
 Mostram interesse nos trabalhos que realizam. 
 Colocam questões interessantes. 
 Expressam-se com clareza e com rigor sobre o tema 
trabalhado. 
3 – O PROFESSOR DEMONSTRA ATITUDE DE ACEITAÇÃO 
 O professor aceita todas as respostas/explicações dos 
alunos. 
 Perante as respostas incorretas, o professor esclarece e 
corrige. 
 Perante as respostas incorretas, o professor faz 
comentários de ajuda e encorajamento. 
 O professor revela coerência e uniformidade de critérios 
perante diferentes alunos e diferentes situações. 
 A reação do professor mediante situações de indisciplina é 
de autoridade. 
 O professor perante alunos indisciplinados levanta a voz. 
3 – AS TAREFAS PROGRAMADAS E AS ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 
As tarefas 
 Estão adequadas ao tema que se pretende desenvolver. 
 Têm nível científico adequado. 
 Têm nível didático-pedagógico adequado. 
 São realizadas durante um intervalo de tempo adequado. 
 4 – OBSERVAÇÕES FINAIS 
 A aula correu bem sob o ponto de vista de disciplina. 
 A aula correu bem sob o ponto de vista didático de abordagem 
ao tema. 
 A aula teve “algo” de inovador. 
 As tarefas tiveram originalidade. 
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A2 
Observação das Aulas 
 
 
1. Observação de Uma Aula da Pré-Escola 
 
 
Assistimos – em um pequeno colégio em Lisboa214 com pré-escola e 1º ciclo – a uma aula de uma 
educadora com seis anos de experiência e que, previamente, nos fizera chegar a planificação 
dessa aula, a qual não incluía qualquer fundamentação teórica nem referia as competências de 
natureza matemática pretendidas.  
A primeira tarefa proposta para o dia foi desenhar um boneco e para tal a crianças presentes 
(com idades entre os 5 e os 6 anos) deveriam, numa folha de cartolina de cor, “fazer dois 
círculos, um maior para o corpo e outro menor para a cabeça, utilizando para tal um prato e um 
copo”. As crianças, em seguida, deveriam “pintar o interior dos círculos”, usando apenas os 
dedos. (A educadora tinha preparado duas taças com tintas de duas cores.) A atividade fez 
sucesso entre as crianças, sobretudo a parte de pintar com os dedos. Mais tarde, depois da tinta 
ter secado, deveriam acabar o desenho, colando um chapéu que escolheriam e recortariam de 
um monte de folhas de revista e desenhar com marcadores os olhos, o nariz e a boca.  
Segundo a breve conversa tida com a educadora, tratou-se de uma atividade no domínio da 
matemática, na medida em que as crianças exploraram, espontânea e ludicamente, o conceito de 
círculo, a partir de objetos que usam no seu quotidiano. Disse-nos que a metodologia que utilizou 
garantiu-lhe que todas as crianças estariam envolvidas, tendo com as taças de tinta provocado um 
certo espanto, ao lhes ser indicado que teriam de pintar os círculos com os dedos. O entusiasmo 
com que se dedicaram a isto foi, de acordo com ela, a confirmação de que a proposta tinha sido 
bem sucedida. As crianças terão demorado cerca de duas meias manhãs a desenvolver esta 
atividade.  
                                                 
214 De acordo com a informação da diretora, os alunos são provenientes de um meio sócio-económico favorecido. 
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Até perto da hora do almoço, foi realizado um “jogo de movimento”, no qual as crianças 
(associadas aos pares) deveriam construir, em conjunto, um quebra-cabeças: numa extremidade 
da sala estavam as peças para o montar e na outra vários exemplares com a base do quebra-
cabeças onde deveriam ser colocadas as peças. A figura do quebra-cabeças representava a Terra 
e a educadora havia recortado essa imagem em pedaços e numerado cada um deles. Cada par 
de crianças deveria ir colocando cada peça com um número sobre o mesmo número  na base do 
quebra-cabeças. O jogo gerou alguma confusão porque a educadora misturou as peças 
correspondentes a todas as bases, o que tornou difícil que as crianças encontrassem qual seria, 
por exemplo, o seu “número 1”. A hora do almoço chegou sem que se tivesse acabado o jogo.  
No período da tarde, a atividade deveria ser sobre padrões e a proposta era pôr as crianças a 
manusear “fiadas de contas”. Em cada mesa, havia uma caixa com contas de colar com quatro 
cores e foi dado a cada criança um fio. A educadora explicou que cada um tinha de colocar doze 
contas no fio e exemplificou. Uns usaram sempre a mesma cor, outros colocaram as cores 
aleatoriamente e uns quantos colocaram alternadamente as cores. A seguir, a educadora disse-
lhes que teriam de colocar as doze contas no fio, mas usando obrigatoriamente as quatro cores e 
que deveriam escolher uma ordem para colocar as quatro cores, de modo a repetir essa ordem 
até colocarem as doze contas no fio. Algumas crianças conseguiram fazer o pretendido, enquanto 
que outras não perceberam o que deveriam fazer. Depois da educadora ter conseguido que todos 
tivessem completado a tarefa, colocou em cada mesa marcadores com as mesmas cores das 
contas, e pediu que, numa folha de papel, cada uma das crianças representasse a ordem das 
cores que tinha utilizado. 
De seguida, passaram à exploração de um desenho de um jardim que a educadora fixou no 
quadro, tendo pedido às crianças que contassem o número de flores de cada cor que aí estavam 
desenhadas. 
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2. Observação de Aulas do 1º Ciclo 
 
 
1º Ano 
A aula do 1º ano a que assistimos decorreu no período da manhã e a professora era a mais jovem 
das que lecionavam naquele colégio, uma instituição que oferecia níveis de ensino desde a pré-
escola até ao secundário. Quando chegámos à sala, as 23 crianças já estavam preparadas para 
trabalhar. Feitas as apresentações, a professora anunciou que iriam desenvolver tarefas de 
geometria. Entregou a cada uma das crianças uma ficha onde estavam desenhadas várias figuras 
planas: triângulos, quadrados, retângulos e círculos e em que se pedia para pintar de vermelho 
todas as que tivessem “lados iguais” e de verde as que tivessem “três lados”. Após isso, as 
crianças deveriam marcar com uma cruz as figuras que tivessem sido pintadas com duas cores e 
concluir que essas tinham “três lados e que estes eram iguais”. A ficha apresentava também duas 
sequências construídas com figuras geométricas, pedindo-se às crianças para desenharem mais 
alguns termos de cada sequência. De seguida, a professora pediu para, no livro de fichas 
associado ao manual adotado, resolverem um exercício que continuava o trabalho que haviam 
estado a fazer. O exercício apresentava um friso de retângulos com figuras geométricas coloridas 
no seu interior: círculos num deles, triângulos noutro, etc. Por baixo, representava-se uma reta 
com alguns números naturais assinalados (2,3,5,6,8). O aluno deveria então unir cada retângulo 
com o número natural que correspondesse ao número de figuras geométricas que continha. O 
enunciado do exercício era “Completa a reta numérica com o número de elementos de cada 
conjunto”. As crianças daquela turma, de um modo geral corresponderam bem aos exercícios 
pedidos. A professora ia de carteira em carteira, tentando apoiar os que estavam mais atrasados 
e, falando alto, ia dizendo, passo a passo, o que tinha de ser feito em cada tarefa. A ficha 
distribuída aos alunos era uma cópia de exercícios que é comum podermos encontrar em 
manuais. 
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2º Ano 
A professora do 2º ano que aceitou a nossa presença em uma aula de matemática tinha mais de 
dez anos de experiência docente e acabara de completar a parte escolar de um mestrado sobre 
didática da matemática para o 1º ciclo. A instituição onde estava a lecionar era uma cooperativa 
de ensino sem fins lucrativos, com apoio financeiro do Ministério de Educação.  
Acompanhámos a entrada das 19 crianças na sala de aula e fomos apresentados. Quase todas as 
crianças se esforçaram por se fazerem ouvir, dizendo que gostavam muito de matemática, sendo 
que, para algumas delas era aquilo que mais gostavam de fazer na escola. A professora explicou 
que iam desenvolver uma atividade de geometria. Os alunos ouviram com atenção uma breve 
história sobre Escher e observaram fotografias com trabalhos do artista, explicando a professora 
como ele criava uma imagem base para os seus trabalhos e como, a partir dela, por 
“deformação” construía os frisos. A professora distribuiu a todos os alunos quadrados de papel de 
lado explicando que deveriam deformar um lado do quadrado, desenhando a lápis a forma que 
queriam dar ao lado do quadrado. Cada criança desenhou, então, uma figura resultante da 
deformação do quadrado, recortando-a para obter um molde que reproduziu por repetição numa 
quadrícula que a professora havia distribuído. Decoraram e pintaram todas as reproduções que 
fizeram, usando mais de duas cores e mantendo o mesmo padrão. Uma parede da sala estava 
coberta com papel cenário e cada criança, quando acabasse o recorte das suas peças deveria ir 
colando-as, fazendo um friso. Esta última tarefa ficou para ser completada na próxima aula.  
 
3º Ano 
Esta aula decorreu num colégio no centro de Lisboa, frequentado por crianças de classe média 
alta. A professora era jovem e percebia-se uma boa relação professora-aluno. As crianças 
depressa se habituaram à nossa presença, pois, segundo soubemos, era usual a diretora 
pedagógica assistir, de vez em quando, às aulas. Também aqui a professora distribuiu uma ficha 
de trabalho aos alunos com exercício sobre grandezas e medidas: alguns exercícios em papel 
ponteado onde se pedia o desenho de polígonos e a determinação das sua áreas, o desenho de 
polígonos com áreas dadas e, sobre um quadrado desenhado, se pedia ao aluno que contasse os 
pontos existente no seu interior e os que estavam na sua fronteira. A professora ia de mesa em 
mesa, ajudando os alunos, tendo no fim apresentado a solução dos exercícios. Os exercícios 
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apresentados, eram segundo a informação da professora, retirados de manuais escolares 
(diferentes do manual adotado na escola) que usava para apoiar-se. 
 
4º Ano 
Nesta aula, que decorreu numa cooperativa de ensino em Lisboa. Os alunos resolveram uma ficha 
de problemas que iam sendo feitos no quadro pelos próprios alunos. Eis um exemplo: “João quer 
fazer instrumentos musicais com tábuas, pregos e caricas. Ele sabe que, para cada instrumento, 
precisa de 1 tábua, 2 pregos e 4 caricas. Dispondo o João de 8 tábuas, 15 pregos e 25 caricas, 
quantos instrumentos poderá ele fabricar?” A “solução” apresentada pela criança que foi resolver 
este exercício no quadro foi ter somado as 8 tábuas com os 15 pregos e com as 25 caricas e 
divido o número total, 48, pelo número obtido pela soma dos objetos necessários para se fabricar 
um instrumento, 7. Daí ter posto no quadro: 48 / 7 = 6, com resto 6, o resultado sendo, pois, 
obviamente, 6 instrumentos. Tendo a professora lhe perguntado o significado do resto 6, o aluno 
respondeu que aquele número não era suficiente para fabricar um instrumento. A professora não 
terá dado conta de que considerou como válido que se somasse tábuas com pregos e estes com 
caricas e que daí resultasse a desejada quantidade total de instrumentos musicais e que se 
relacionasse esse número a um outro obtido de forma igualmente sem nexo.215 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
215 Apresentámos este problema e a resolução proposta a um grupo de participantes numa ação de formação e pedimos que comentassem a 
estratégia da resolução e nos dissessem como classificariam a resposta dada numa prova de avaliação. Algumas formandas disseram prontamente 
que, mesmo que o número final de instrumentos estivesse correto, a resolução estaria errada, pois não fazia sentido somar peças diferentes. 
Porém, uma professora comentou que havia algo de positivo na estratégia exposta pelo aluno: “porque foi somar todos os materiais” e tinha 
percebido que tinha de “dividir ”. Segundo algumas participantes na discussão, não se deveria considerar completamente errada a resposta dada, 
mas aproveitar para ouvir o aluno e pedir aos colegas que dissessem se achavam que a resolução estava certa ou errada. 
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A3 
Guião para as Entrevistas 
 
 
1. Educadores de Infância 
 
 
1. Gosta de matemática? Porquê? 
2. O que é para si a matemática? 
3. Lembra-se de alguns conteúdos matemáticos que tenha estudado? 
4. Considera que os conhecimentos de matemática que possui têm sido suficientes para dar bem as suas aulas? 
Porquê? 
5. Em sua opinião, qual é o papel da matemática na educação pré-escolar? 
6. Como é que na sua prática letiva trabalha a matemática?  
7. Em sua opinião, que conhecimentos e que competências em matemática a criança deve ter adquirido ao longo da 
pré-escola? 
8. Qual o papel que o educador de infância tem no desenvolvimento das capacidades matemáticas das crianças 
durante a pré-escola?  
 
 
Questões Indicadores 
1. Gosta de matemática? Porquê? 
2. O que é para si a matemática? 
A relação do educador de infância com a matemática, quer na sua 
conceção quer na sua utilidade 
3. Lembra-se de alguns conteúdos matemáticos que tenha estudado? 
4. Considera que os conhecimentos de matemática que possui têm 
sido suficientes para dar bem as suas aulas? Porquê? 
 
Conhecimentos e preparação matemática dos educadores de infância e 
a importância da sua formação inicial na disciplina 
5. Em sua opinião, qual é o papel da matemática na educação pré-
escolar? 
6. Como é que na sua prática letiva trabalha a matemática?  
7. Em sua opinião, que conhecimentos e que competências em 
matemática a criança deve ter adquirido ao longo da pré-escola? 
 
 
Situar e definir o papel da matemática na pré-escola 
8. Qual o papel que o educador de infância tem no desenvolvimento 
das capacidades matemáticas das crianças durante a pré-escola? 
 
O papel do professor no processo de aprendizagem da matemática na 
pré-escola 
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2. Professoras do 1º Ciclo 
 
 
1. Gosta de matemática? Porquê? 
2. O que é para si a matemática? 
3. Os conhecimentos matemáticos que possui são suficientes para ensinar bem os seus alunos? 
4. Que opinião tem em relação a qual deva ser o domínio da matemática e quais as competências a desenvolver 
nas crianças durante o 1º ciclo?  
5. Como é que na sua prática letiva implementa as atividades necessárias para fomentar essas competências?  
6. Que papel considera que devem ter as atividades investigativas e explorativas na sua prática letiva? 
7. Quais as atividades que pode desenvolver com os seus alunos e que podem ser mais potenciadoras de 
desenvolvimento de intuição, lógica dedutiva e indutiva, da capacidade de raciocínio e para resolver problemas? 
8. Em sua opinião, que capacidades é que deve a criança adquirir ao longo do 1º ciclo no domínio da matemática? 
9.    Na sua opinião, qual o papel do professor na formação matemática das crianças durante o  
       1ºciclo?      
 
Questões Indicadores 
 1. Gosta de matemática? Porquê? 
 2. O que é para si a matemática? 
A relação do professor com a matemática, quer na sua conceção quer 
na sua utilidade. 
3. Os conhecimentos matemáticos que possui são suficientes para 
ensinar bem os seus alunos? 
Conhecimentos e preparação matemática dos professores e a 
importância da sua formação na disciplina. 
4. Que opinião tem em relação a qual deva ser o domínio da 
matemática e quais as competências a desenvolver nas crianças 
durante o 1º ciclo?  
5. Como é que na sua práctica letiva implementa as atividades 
necessárias para fomentar essas competências?  
6. Que papel considera que devem ter as atividades investigativas e 
explorativas na sua prática letiva? 
7. Quais as atividades que pode desenvolver com os seus alunos e 
que podem ser mais potenciadoras de desenvolvimento de intuição, 
lógica dedutiva e indutiva, da capacidade de raciocínio e para resolver 
problemas? 
8. Em sua opinião, que capacidades é que deve a criança adquirir ao 
longo do 1º ciclo no domínio da matemática? 
 
 
 
 
 
 
 
Situar e definir o papel da matemática no 1º ciclo. 
9. Na sua opinião, qual o papel do professor na formação matemática 
das crianças durante o 1º ciclo?  
O papel do professor no processo de aprendizagem da matemática no 
1º ciclo. 
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A4 
Entrevistas a Educadores de Infância 
 
 
1. Primeira Entrevista 
 
Educadora de infância (27 anos de idade) a trabalhar numa instituição pública. 
 
Tratou-se de uma educadora de infância que fez a sua formação base numa ESE em Lisboa e 
exercia há seis anos numa instituição pública também em Lisboa, que dispunha apenas da 
valência de jardim de infância. Trabalhava com um grupo de 24 crianças entre os 4 e os 6 anos e 
era a mais nova no grupo de educadoras que lá trabalhavam (todas do sexo feminino e com mais 
anos de serviço que a entrevistada (tendo cerca de 14 anos de experiência profissional a 
educadora com mais experiência). Naquela instituição, existia uma certa uniformidade na 
planificação das tarefas e na dinâmica de trabalho por parte das educadoras, quer trabalhassem 
com crianças na mesma faixa etária ou com crianças de outras idades. As educadoras reuniam-se 
regularmente e faziam em conjunto as planificações das atividades respeitantes a diferentes 
domínios da formação das crianças.   
A entrevista foi realizada no local de trabalho da educadora, após terminadas as suas funções 
daquele dia.  
A educadora referiu que só muito recentemente elas haviam começado a ter em consideração a 
matemática como um domínio que necessitava de ser trabalhado de maneira autónoma, o que se 
deveu, segundo ela, a todas elas terem frequentado numa universidade de Lisboa, uma oficina de 
formação sobre matemática recreativa, especificamente orientada para a pré-escola.  
Uma vez que a formação superior da entrevistada era recente, aproveitámos para perguntar-lhe 
quais os conteúdos matemáticos que ela havia estudado durante o seu curso. Lembrava-se 
vagamente de conjuntos, mas aquilo de que se recordava com mais precisão (até porque era o 
que mais utilizava na sua prática) era da aprendizagem jogos. Pensava que não necessitava de 
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saber matemática mais avançada (aliás, escolheu o curso de educadora porque desejava lecionar, 
embora nunca tivesse gostado de matemática), pois a que sabia era-lhe suficiente para as suas 
atividades profissionais.  
Perguntámos-lhe porque havia decidido frequentar uma oficina de formação na universidade, 
tendo respondido que fora por se tratar de matemática recreativa, não devendo, portanto, envolver 
muita matemática e porque, como todas as suas colegas haviam decidido fazer aquela formação, 
ela julgara que poderia aproveitar para inteirar-se de novas ideias que pudessem ser aproveitadas 
para atividades nas suas aulas (o que veio a confirmar-se).  
Percebemos que, naquele jardim-de-infância, a matemática não era considerada como uma 
disciplina individualizada na pré-escola, contribuindo apenas com alguns temas para a 
organização de tarefas e de atividades. A entrevistada referiu, no entanto, vários exemplos de 
atividades que dinamizava na sua prática e onde eram tratados assuntos matemáticos, tais como 
os conceitos de conjunto ou de número. Reconhece que, no que se refere às competências 
matemáticas, estas deveriam estar mais presentes na definição dos objetivos e na organização 
das tarefas propostas para as crianças. Quando questionámos quais, em seu entender, deveriam 
ser essas competências matemáticas que lhe pareciam mais importante desenvolver, menciomou 
que seriam a concentração e o raciocínio.  
A esta educadora parecia importante que, no fim da pré-escola, as crianças tivessem claros os 
conceitos associados à “quantidade”, a algumas figuras geométricas e à “orientação espacial”. 
Salientou, também, que o domínio da matemática está muito relacionado com os domínios da 
leitura e da escrita. Quanto aos jogos, utilizava os tradicionais, dos quais os seus alunos 
dispunham de uma razoável coleção. Quando perguntámos se julgava útil adaptar alguns desses 
jogos, de forma a utilizar conceitos matemáticos, concordou que tal seria útil para as crianças, 
mas que ajudaria muito se esses materiais já existissem no mercado. 
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2. Segunda Entrevista 
 
Educadora de infância (43 anos de idade) a trabalhar em um colégio particular nos 
arredores de Lisboa, com pré-escola e 1º ciclo. 
 
A educadora (uma das que tem mais anos de experiência) apresentou-se indicando-nos que havia 
feito a sua formação de base e uma pós-graduação em instituições privadas de ensino superior, 
tendo começado a exercer a docência ainda antes de terminar a sua formação. Trabalhava com 
um grupo de 20 crianças (entre os 5 e os 6 anos de idade) e estava certa de que todas elas 
gostavam muito de matemática. Não se recorda do ano em que tinha acabado a sua formação 
superior nem exatamente há quantos anos exercia. Entendia que a matemática, na pré-escola, 
não deveria dissociar-se de outras disciplinas nem do dia-a-dia das crianças, por isso desenvolvia, 
sempre através de jogos, atividades que relacionassem conceitos de matemática a outros 
domínios. Aproveitava várias situações para ajudar as crianças a contar: “Quantos cadernos estão 
aqui? Quantas canetas tens? Quantas cores tem o teu vestido?” Os conceitos geométricos eram 
introduzidos a partir de objetos familiares às crianças. (Por exemplo, dizia às crianças para 
trazerem de casa pratos e moedas de diversos tamanhos e em sala pedia-lhes que desenhassem 
circunferências, contornando aqueles objetos.) Ao longo da entrevista, referiu várias vezes que a 
matemática deveria ser tratada ludicamente e sempre relacionada com o quotidiano da criança. 
De acordo com ela, saber contar, ter orientação espacial e conhecer algumas figuras geométricas 
seriam aspetos úteis para a entrada no 1º ciclo.  
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3. Observações Mais Significativas Expressas Pelas Entrevistas 
 
 
Questões 1ª entrevista 2ª entrevista 
1. Gosta de matemática? Porquê? Nunca fui muito motivada para a matemática. 
Se for matemática básica como a que 
ensinamos às crianças de forma divertida, eu 
gosto, mas se for uma matemática mais 
avançada não gosto muito nem nunca fui boa 
aluna. 
Mais ou menos. Nunca encontrei 
professores que me entusiasmassem 
para a disciplina. Espero ajudar os meus 
alunos para que não tenham a mesma 
atitude que eu.  
2. O que é para si a matemática? Apesar de não gostar de matemática, 
reconheço que é muito importante para a nossa 
vida. É algo com que se pode brincar. A 
matemática é um jogo.  
Quando penso em matemática, penso 
logo em números. 
3. Lembra-se de alguns conteúdos matemáticos 
que tenha estudado? 
Noções de conjuntos. Conjuntos e seriações 
4. Considera que os conhecimentos de 
matemática que possui têm sido suficientes 
para dar bem as suas aulas? Porquê? 
Para o básico, sim.  
 
Acho que tenho a informação necessária 
e tenho procurado continuar a minha 
formação. 
5. Em sua opinião, qual é o papel da 
matemática na educação pré-escola? 
É muito importante. Se for trabalhada de uma 
forma divertida, vai ajudar as crianças porque 
estão a aprender matemática de uma forma 
agradável, o que pode beneficiar a sua relação 
com a disciplina. 
É aqui que as crianças aprendem as 
bases matemáticas, podendo fazer toda 
a diferença para a sua prestação nos 
ciclos seguintes. A criança que trabalhou 
bem a matemática na pré-escola pode 
seguir os seus estudos com mais 
confiança. 
6. Como é que na sua práctica letiva trabalha a 
matemática? 
Há várias maneiras divertidas de trabalhar a 
matemática na pré-escola e que eu tento 
explorar. Uso jogos, canções, trabalhos 
manuais, invento materiais para as crianças 
explorarem os conceitos. Sobretudo, tento ser 
muito diversificada nas abordagens.  
Uso muitos materiais manipuláveis, 
atividades de seriação, formação de 
conjuntos, jogos, etc. Relaciono muito a 
matemática às outras áreas: ao desenho, 
às histórias. Acho que os meus alunos 
ficam sempre a gostar muito de 
matemática. 
7. Em sua opinião, que conhecimentos e que 
competências em matemática a criança deve ter 
adquirido ao longo da pré-escola? 
O sentido espacial, saber contar, saber associar 
objetos pelos seus atributos e formar conjuntos. 
 
 
Mais do que conhecimentos, ela deve 
conseguir gostar de matemática. O resto 
vem a seguir. Comunicar e ter sentido 
espacial são competências importantes 
que devem ser adquiridas na pré-escola. 
8. Qual o papel que o educador de infância tem 
no desenvolvimento das capacidades 
matemáticas das crianças durante a pré-escola? 
O professor na pré-escola é um orientador que 
deve tornar o trabalho da criança alegre e 
sedutor. Por isso, as atividades matemáticas 
devem ser sempre muito divertidas para não 
criar nas crianças antipatia para com a 
disciplina. É, pois, um papel fundamental. 
É um papel muito importante, pois é ele 
que lhe ensina as bases e pode 
influenciar a relação que a criança virá a 
ter com a matemática. Nestas idades, a 
escola é um local onde a criança 
aprende coisas estruturais, pelo que o 
papel do educador tem grande peso. 
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A5 
Entrevistas a Professores do 1º Ciclo 
 
 
1. Primeira Entrevista 
 
 
Na entrevista com a professora com mais anos em exercício (34 anos de serviço docente), que 
sempre lecionou em escolas públicas, notámos alguma amargura face à situação profissional 
atual dos docentes, bem diferente daquela encontrada por ela anteriormente, ao longo de grande 
parte da sua carreira. Este estado de coisas, disse, influencia negativamente a sua atual forma de 
estar nas aulas, e, necessariamente, o ensino que faz da matemática: “Antes, a nossa 
preocupação era que as crianças acabassem o 1º ciclo sabendo a tabuada de cor, sabendo as 
operações fundamentais, sabendo resolver problemas e tendo noções de geometria. Hoje, tenho 
de aplicar conceitos que nunca aprendi, tenho de ensinar matemática com objetos manipuláveis e 
com calculadora. Segundo os atuais padrões, se não fizer atividades diferentes, parece que não 
ensino bem,”.   
Julgava que “o ensino da matemática nos dias de hoje tem muito 'folclore' (expressão sua) e 
demasiada brincadeira”. A boa relação que tem com as colegas de escola tem permitido a partilha 
de materiais que, de outra forma, não teria paciência para aprender a utilizar: “Parece que, hoje, 
não se pode ensinar matemática sem os novos materiais”. Referiu mais de uma vez as 
dificuldades que tinha em preparar as aulas segundo os novos programas de matemática, embora 
considerasse que havia conseguido os requisitos mínimos para poder ensinar bem os seus alunos.  
Esta professora, formada no Magistério Primário, completara recentemente a licenciatura numa 
instituição privada, tendo reconhecido que isso fez mudar a sua prática letiva, despertando-a para  
aspetos ligados à aprendizagem da matemática que não havia contemplado até então, como ter 
passado a entender melhor certos aspetos sobre a evolução cognitiva das crianças (em particular, 
a interferência  da inteligência emocional em todo o processo cognitivo). Admite que, atualmente, 
222 
 
os alunos saem do 1º ciclo sem grande segurança na matemática que aprenderam e com 
grandes dificuldades em resolver problemas em que seja necessário fazer mais de uma ou de 
duas operações. 
 
2. Segunda Entrevista 
 
 
Tratou-se de uma professora na casa dos quarenta anos de idade, que revelou fazer um grande 
esforço para adquirir mais formação e se adaptar às novas metodologias, especialmente no que 
respeita o ensino da matemática: “Invisto muito na preparação das aulas de matemática e utilizo 
muitos materiais manipuláveis. Recorro regularmente à internet para ter ideias e até para 
confirmar conteúdos matemáticos. Tenho até aprendido muitas coisas no Youtube”. (Considerava 
que todos estes meios a ajudavam a enquadrar-se bem no espírito dos novos programas.) 
Referiu que sentia alguma responsabilidade em apoiar as colegas mais novas, animando-as a 
continuarem, tal como ela, a estudar. (Havia feito um mestrado em ciências da educação e estava  
terminar o doutoramento nessa mesma área.) Revelou que, apesar da matemática nunca ter sido 
o seu “forte”(expressão sua), afirmou que aquilo que sabia era suficiente para ensinar bem os 
seus alunos naquela disciplina.  
Lecionava numa escola pública de uma zona rural, esperando, após o seu doutoramento, poder 
deixar o ensino no 1º ciclo e passar a trabalhar numa instituição privada de ensino superior. Os 
alunos da escola onde lecionava pertenciam a ambientes sócio-culturais bastante carentes, o que 
ela acreditava ser uma razão para as dificuldades de aprendizagem (sobretudo, em matemática) 
que apresentavam. Esperava que os seus alunos entrassem no 2º ciclo sendo capazes de 
desenvolverem cálculo mental e raciocínio lógico e que continuassem a gostar de matemática, a 
qual não deve ser nunca um “papão” (expressão sua) para as crianças.   
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3. Terceira Entrevista 
 
 
A professora de uma escola pública que entrevistámos era muito dinâmica, gostava de ensinar e 
de trabalhar com crianças e evidenciava bastante autoconfiança. Sempre gostara de matemática, 
tendo afirmado que a sua preparação era melhor que a de muitos dos seus colegas, uma vez que, 
sendo a mãe dela professora de matemática, sempre a acompanhara nos seus estudos da 
disciplina. Fez o 12º ano e decidiu tirar um curso que lhe permitisse trabalhar com crianças 
pequenas. Reconheceu que tem estabelecido sempre uma boa relação com os seus alunos, o que 
lhe facilitava o trabalho na sala de aula.  
Apesar de bastante jovem, tinha uma postura algo crítica em relação a alguns métodos para 
ensinar a matemática muito “em moda” (expressão sua) entre os colegas. Nunca tendo usado 
novas tecnologias antes do 4º ano, selecionava os métodos que usava para o ensino da 
matemática, em particular, os materiais a aplicar nas aulas, em função das características e dos 
interesses dos alunos, revelando um razoável domínio sobre o processo de ensino/aprendizagem 
da matemática. Deu-nos como exemplo de uma prática que fora didaticamente bem sucedida e 
que fora do agrado, tanto dos seus alunos quanto dos seus pais, o ter associado uma canção à 
tabuada de cada algarismo. Com isso, os alunos fixaram facilmente a tabuada e mantiveram-se 
sempre na expectativa da próxima tabuada que iriam aprender. Considerava muito importante que 
os seus alunos, no fim do 1º ciclo, tivessem desenvolvido o seu raciocínio lógico, dominassem a 
representação espacial e fossem capazes de calcular mentalmente. 
Tem procurado organizar eventos de cariz matemático envolvendo as famílias. Já fez uma ação de 
formação em matemática, mas pensa que em muito pouco ou mesmo nada tenha contribuído 
para melhorar a sua docência.  
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4. Quarta Entrevista 
 
 
A professora mais nova que entrevistámos estava colocada com horário completo há apenas dois 
anos e aquele era o primeiro ano que lecionava no colégio onde a encontrámos. Começou por nos 
dizer que não desenvolvera muito os seus conhecimentos matemáticos. De momento, não previa 
frequentar ações de formação, procurando resolver as suas dúvidas com materiais de apoio que ia 
encontrando com a ajuda das colegas. Não deixava de sentir alguma ansiedade ao ensinar 
matemática, procurando seguir de perto o texto do manual escolar adotado na escola, a fim de 
não “ensinar nada errado” (expressão sua) aos seus alunos e sentia que a ajudava organizar as 
suas atividades de matemática com uma colega. Os seus alunos gostavam muito de trabalhar 
com “fiadas de contas” e de fazer jogos. Fazia muitos trabalhos manuais aplicando geometria e 
utilizava muitos jogos na aula de matemática. Também usava a internet como apoio a novas 
atividades. Não se sentia muito à vontade na área da geometria e na resolução de problemas.  
Talvez devido à sua falta de autoridade por ser muito nova, sentia alguma dificuldade em manter a 
ordem na sala de aula, tendo, por isso de recorrer muitas vezes a jogos para que as crianças se 
portassem melhor. Isto preocupava-a, pois receava que não teria tempo de cumprir o programa 
todo. Quando pedimos algum exemplo de atividades de matemática que tivesse feito com os seus 
alunos referiu as atividades do manual. Desejava que os seus alunos chegassem ao fim do 1º 
ciclo a gostar muito de matemática. 
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A6 
Questionários para Professores do 1º Ciclo 
 
 
 
 
O Ensino/Aprendizagem da Matemática no 1º Ciclo do Ensino Básico  
 
Este estudo pretende compreender como os professores do 1º ciclo identificam as suas atitudes para com a matemática e como desenvolvem a 
sua práctica letiva. Os dados resultantes destes questionários serão confidenciais. Se pretender conhecer os resultados  deste estudo ou se estiver 
interessado em continuar a participar em estudos futuros, por favor contacte-nos através do endereço: adcarreira@gmail.com 
 
A-1.Dados Pessoais e Profissionais 
 
Faça uma cruz (X) sobre a opção que se aplica à sua situação 
 
 
 
1. Género                    Feminino                                Masculino 
 
 
2. Idade          menos de 20      21-25     26-30     31-35     36-40     41-45     mais de 45     
 
 
3. Habilitações Académica 
          
 12º ano       Bacharelato        Licenciatura ESE       Licenciatura CCP        Outra/Qual? 
 
 
4. Classificação média obtida na fase final da sua formação superior na disciplina de matemática (caso se recorde): 
 
                         menos de 10           11-12          13-15        16-18          18-20 
 
5. Ano da conclusão do curso superior 
                          
                          antes de 1988                1988-2008              depois de 2008  
 
6. Anos de serviço na docência (incluindo o corrente ano) 
                    
                             0-4              5-9             10-14             15-19              mais de 19 
 
7. Tipo de instituição onde trabalha 
 
                         Escola pública                     Escola privada                 Centro de ATL 
 
8. Zona da escola onde trabalha 
 
                               rural                                  suburbana                        urbana 
 
9. Ano escolar que leciona neste ano letivo 
 
                               1ºano                      2ºano                      3º ano                   4ºano 
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A-2.Formação Contínua 
 
 
Faça uma cruz (X) sobre a opção que se aplica à sua situação  
 
 
 
10. Ações de formação contínua em Matemática frequentadas nos últimos três anos 
 
                    nenhuma             uma             duas             mais de duas 
 
 
11. As ações de formação que frequentou nos últimos três anos foram organizadas por: 
 
                    universidade         ESE         escola ou agrupamento          Ministério de          outra/qual   
                                                                  de escolas                              Educação 
 
 
 
12. Indique quantas ações de formação de curta duração (menos de 25horas), de duração média ( entre 25 e 40 horas) e de 
longa duração (mais de 40 horas) que frequentou 
                 
                     12.1 de curta duração           
                      
                     12.2 de duração média           
                      
                     12.3 de longa duração 
 
 
13. Especifique a(s) modalidade(s) da(s) ação(ões) de formação que frequentou. Por favor indique o número de vezes que 
frequentou de cada modalidade (caso tenha frequentado mais do que uma vez) 
 
13.1 curso de formação                                                  13.2 módulo de formação 
 
13.3 oficina de formação                                                13.4 seminário 
 
13.5 projeto                                                                 13.6 círculo de estudos 
 
13.7 outra/qual? 
 
 
 
14. Quais foram as principais motivações que o (a) levaram a participar a(s) ações de formação contínua? 
Utilize a escala de 1 a 5 para cada um dos itens indicados no quadro seguinte: 
 
1= não importante; 2=pouco importante;  3=algo importante; 4= importante; 5=muito importante 
 
 
1 Progressão na carreira  
2 Melhorar oportunidades profissionais  
3 Promover o desenvolvimento pessoal  
4 Corresponder às exigências dos órgão diretivos da escola  
5 Mudar a forma como organizo o processo ensino/aprendizagem  
6 Saber mais vale a pena  
7 Partilhar ideias e experiências  
8 Outra(s)/Qual(ais)?  
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A-3.Questões Relacionadas com a Práctica Letiva 
 
 
 
15. Indique em que medida considera válidas as afirmações sobre a práctica letiva na disciplina de matemática 
 
Utilize  uma escala de 1 a 5: 
1= Discordo totalmente ; 2= Discordo;  3= Às vezes concordo, às vezes discordo;  4= Concordo; 5= Concordo totalmente 
 
 1 
Discordo 
totalmente 
2 
Discordo 
3 
Às vezes 
concordo, 
às vezes 
discordo 
4 
Concordo 
5 
Concordo 
totalmente 
1 O ensino de alguns temas de matemática gera ansiedade      
2 Os novos programas de matemática contêm temas para os quais alguns professores 
não estão preparados 
     
3 Preparar um tema de matemática dá  mais prazer do que preparar qualquer outro       
4 A formação matemática recebida no curso superior é suficiente para a prática letiva       
5 É importante trabalhar o raciocínio abstrato o mais precocemente possível      
6 A aprendizagem da matemática é mais bem sucedida, estimulando-se a criatividade das 
crianças  
     
7 O próprio professor contribui, de forma determinante, no sucesso dos seus alunos      
8 A formação matemática do professor tem influência na aprendizagem dos seus alunos      
9 É imprescindível que o professor tenha conhecimentos matemáticos de nível superior 
àqueles que ensina 
 
     
10 A formação contínua em matemática é importante para o bom exercício da docência      
11 É importante estimular os alunos na pré-escola e no 1º ciclo com a resolução de 
problemas 
     
12 É importante estimular os alunos na pré-escola e no 1º ciclo a praticar tarefas que 
envolvam o cálculo mental 
     
13 O educador e o professor devem procurar que os seus alunos não desenvolvam 
ansiedade com a matemática 
     
 
 
 
16. Valorize, entre as alternativas abaixo, como encara a sua preparação nos temas e capacidades indicados 
 
Utilize  uma escala de 1 a 5: 
1=Muito fraca; 2= Fraca;  3=Razoável;  4= Boa; 5= Muito boa 
 
 1 
Muito fraca 
2 
Fraca 
3 
Razoável 
4 
Boa 
5 
Muito boa 
 
1 Números e operações 
 
     
2 Geometria e medida 
 
     
3 Organização e tratamento de dados 
 
     
4 Lógica 
 
     
5 Resolução de problemas 
 
     
6 Cálculo mental 
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17. De seguida, apresentam-se alguns itens relativos a atitudes a promover nos alunos no ensino da matemática. Tendo em 
conta a sua experiência docente, indique em que medida eles devem ser considerados ao nível do 1º ciclo  
 
Utilize  uma escala de 1 a 5: 
1=Nada importante; 2=Pouco importante;  3=Algo importante;  4= Importante; 5= Muito importante 
 
 1 
Nada importante 
2 
Pouco importante 
3 
Algo importante 
4 
Importante 
5 
Muito importante 
1 Interesse pelos 
conteúdos 
     
2 Autonomia no uso 
de conceitos e/ou 
algoritmos 
     
3 Autoconfiança no 
desempenho 
     
4 Gosto pela 
disciplina 
     
5 Entusiasmo  
nos trabalhos 
     
6 Articulação dos 
conceitos com o 
quotidiano 
     
 
 
 
 
18. Tendo em conta a sua experiência docente, indique qual o principal apoio na preparação das suas aulas é: 
 
Faça uma cruz (X) sobre a opção que se aplica à sua situação 
 
18.1          Manual escolar 
 
18.2         Outro 
 
                Qual? 
 
 
 
 
 
 
 
19. As afirmações seguintes referem possíveis atitudes dos professores no uso dos vários apoios para a preparação na  
preparação das aulas de matemática. Indique em que medida concorda ou discorda delas tendo em consideração a preparação 
das suas próprias aulas 
 
 
 SIM NÃO Não tenho 
opinião 
 
1 Na preparação das aulas utilizo apenas manuais escolares    
2 Os manuais escolares que conheço têm grande qualidade científica    
3 Os manuais escolares que conheço têm grande qualidade pedagógica    
4 O grafismo dos manuais escolares que conheço está adequado ao ano escolar a que se destina    
5 Considero que é importante que os manuais escolares sejam acompanhados do “livro do professor”     
 
 
 
 
 
 
 
229 
 
20. Diga numa frase  sucinta o que a “Matemática” lhe inspira 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
21. “Independentemente da sua forma, as interações na sala de aula devem centrar-se no conteúdo matemático…e tal depende grandemente da 
compreensão da matemática por parte do professor” 
(Liping Ma) 
Que comentário esta frase lhe merece? 
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A7 
Resultados dos Questionários Aplicados a Professores do 
1º Ciclo 
 
 
 
Foram distribuídos 563 questionários nas zonas metropolitanas de Lisboa (que incluiu Almada, 
Amadora, Cascais e Sintra) e do Porto (que incluiu Vila Nova de Gaia) e de Braga. Foram 
recebidos 169 até à data prevista para a receção das respostas. Destas respostas, 128 
corresponderam a inquiridos do sexo feminino. 
 
A-1 Dados Pessoais e Profissionais 
Idade 
 
   
 
                   
 
A moda da variável correspondente à idade dos inquiridos que responderam a esta questão situa-
se na classe 21-25 anos, pelo que não nos pareceu incorreto associar algumas das respostas aos 
itens seguintes a docentes com formação recente.  
 
Idade  
Frequência 
absoluta 
Frequência 
relativa 
(Percentage
m) 
Frequência 
relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
   0 17 10,1 10,1 
< 20 20 11,8 21,9 
21-25 56 33,1 55,0 
26-30 30 17,8 72,8 
31-35 22 13,0 85,8 
36-40 12 7,1 92,9 
41- 45 3 1,8 94,7 
> 45 9 5,3 100,0 
Total 169 100,0  
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Habilitações 
 
 
   
  
    
    
 
 
 
 
 
 
Classificação média obtida na fase final da sua formação superior na disciplina de 
matemática 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
Chamou-nos a atenção o número de inquiridos que não responderam esta questão e o facto de a 
moda desta variável pertencer à classe das notas inferiores ou iguais a 10 valores. 
A maior parte dos inquiridos teminara o curso superior entre 1988 e 2008 e exercia atividade 
docente há mais de 5 e há menos de 14 anos. 
 
Habilitações Frequência 
Absoluta 
Frequência 
relativa 
(Percentagem) 
Frequência relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
      Não responderam 
1 ,6 ,6 
12º ano 
1 ,6 1,2 
Baclarelato 
1 ,6 1,8 
Lic. ESE 
120 71,0 72,8 
LIc. CCP 
28 16,6 89,3 
Lic. Outra 
18 10,7 100,0 
Total 
169 100,0  
Classificação 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
(Percentagem) 
Frequência Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
 Não 
responderam 
74 43,8 43,8 
    
≤10 43 25,4 69,2 
11-12 22 13,0 82,2 
13-15 23 13,6 95,9 
16-18 7 4,1 100,0 
        ≥18 0 0  
Total 169 100,0  
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Tipo de Instituição onde Trabalha 
 
 
      
 
  
 
 
 
A-1 Dados Pessoais e Profissionais: Zona da Escola onde Trabalha 
 
 
     
 
O maior número de questionários foi distribuído em zonas urbanas e em escolas privadas, o que se prendeu a que a 
difusão dos questionário foi efetuada quase que exclusivamente através de professores participantes em ações de 
formação contínua e de alunos de mestrado e de doutoramento, a maior parte dos quais lecionando em instituições 
privadas. Notámos ainda que, os poucos inquiridos que haviam frequentado ações de formação haviam-no feito em 
universidades. 
 
 
   
Instituição onde 
trabalha 
Frequência Absoluta 
Frequência 
Relativa 
(Percentagem) 
Frequência Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
Não responderam 7 4,1 4,1 
E. Pública 56 33,1 33,1 
E. Privada 102 60,4 60,4 
Cent. ATI 4 2,4 2,4 
Total 169 100,0 100,0 
Zona da 
escola 
onde 
trabalha Frequência Absoluta 
Frequência 
Relativa 
(Percentagem) 
Frequência 
Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
 Rural 22 13,0 13,0 
suburbana 40 23,7 23,7 
 urbana 107 63,3 63,3 
Total 169 100,0 100,0 
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A-3 Prática Letiva na Disciplina de Matemática 
 
   
 
     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
A15.1 
O ensino de alguns 
temas de 
matemática gera 
ansiedade 
 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência 
Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
 Não responderam 2 1,2 1,2 
Discordo 
totalmente 
23 13,6 14,8 
Discordo 36 21,3 36,1 
Às vezes 
concordo/discordo 
82 48,5 84,6 
Concordo 17 10,1 94,7 
Concordo 
totalmente 
9 5,3 100,0 
Total 169 100,0  
A15.2 
Os novos programas 
de matemática 
contêm temas para 
os quais alguns 
professores não 
estão preparados 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência 
Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
Discordo 
Totalmente 
9 5,3 5,3 
Discordo 42 24,9 30,2 
Às vezes 
concordo/discordo 
92 54,4 84,6 
Concordo 21 12,4 97,0 
Concordo 
totalmente 
5 3,0 100,0 
Total 169 100,0  
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A15.3 
 
Preparar um tema de 
matemática dá mais 
prazer do que 
preparar qualquer 
outro 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência 
Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
  Não responderam 1 ,6 ,6 
Discordo totalmente 29 17,2 17,8 
Discordo 22 13,0 30,8 
Às vezes 
concordo/discordo 
47 27,8 58,6 
Concordo 20 11,8 70,4 
Concordo totalmente 50 29,6 100,0 
Total 169 100,0  
A15.4 
A formação 
matemática 
recebida no curso 
superior é suficiente 
para a prática letiva 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência 
Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
não responderam 1 ,6 ,6 
discordo totalmente 8 4,7 5,3 
discordo 17 10,1 15,4 
às vezes 
concordo/discordo 
23 13,6 29,0 
concordo 27 16,0 45,0 
concordo totalmente 93 55,0 100,0 
Total 169 100,0  
A15.5 
É importante 
trabalhar o 
raciocínio abstrato o 
mais precocemente 
possível 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência 
Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
discordo totalmente 5 3,0 3,0 
discordo 9 5,3 8,3 
às vezes 
concordo/discordo 
39 23,1 31,4 
concordo 36 21,3 52,7 
concordo totalmente 80 47,3 100,0 
Total 169 100,0  
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A15.6 
A aprendizagem da 
matemática é mais 
bem sucedida 
estimulando-se a 
criatividade das 
crianças 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência 
Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
não responderam 1 ,6 ,6 
discordo totalmente 1 ,6 1,2 
discordo 4 2,4 3,6 
às vezes 
concordo/discordo 
19 11,2 14,8 
concordo 27 16,0 30,8 
concordo totalmente 117 69,2 100,0 
Total 169 100,0  
 
A15.7 
O próprio professor 
contribui, de forma 
determinante, no 
sucesso dos seus 
alunos 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência 
Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
não responderam 1 ,6 ,6 
discordo totalmente 2 1,2 1,8 
discordo 14 8,3 10,1 
às vezes 
concordo/discordo 
30 17,8 27,8 
concordo 34 20,1 47,9 
concordo totalmente 88 52,1 100,0 
Total 169 100,0  
A15.8 
A formação 
matemática do 
professor tem 
influência na 
aprendizagem dos 
sues alunos 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência 
Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
não responderam 1 ,6 ,6 
discordo totalmente 1 ,6 1,2 
Discordo 12 7,1 8,3 
às vezes 
concordo/discordo 
27 16,0 24,3 
Concordo 26 15,4 39,6 
concordo totalmente 102 60,4 100,0 
Total 169 100,0  
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A15.9 
É imprescindível 
que o professor 
tenha 
conhecimentos 
matemáticos de 
nível superior 
àqueles que ensina 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência 
Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
não responderam 3 1,8 1,8 
discordo totalmente 4 2,4 4,1 
discordo 11 6,5 10,7 
às vezes 
concordo/discordo 
24 14,2 24,9 
concordo 16 9,5 34,3 
concordo totalmente 111 65,7 100,0 
Total 169 100,0  
A15.10 
A formação 
continua em 
matemática é 
importante para o 
bom exercício da 
docência 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência 
Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
não responderam 3 1,8 1,8 
discordo totalmente 1 ,6 2,4 
Discordo 3 1,8 4,1 
às vezes 
concordo/discordo 
23 13,6 17,8 
Concordo 27 16,0 33,7 
concordo  
 
totalmente 
112 66,3 100,0 
 
Total 
169 100,0 
 
A15.11 
É importante 
estimular os alunos 
na pré-escola e no 
1º ciclo com a  
resolução de 
problemas 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência 
Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
não responderam 1 ,6 ,6 
Discordo totalmente 1 ,6 1,2 
Discordo 3 1,8 3,0 
às vezes 
concordo/discordo 
13 7,7 10,7 
concordo 45 26,6 37,3 
concordo totalmente 106 62,7 100,0 
Total 169 100,0  
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A15.12 
É importante 
estimular os alunos 
na pré-escola e no 
1º ciclo se 
interessem pela 
resolução de 
problemas 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência 
Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
não responderam 2 1,2 1,2 
discordo totalmente 2 1,2 2,4 
discordo 2 1,2 3,6 
às vezes 
concordo/discordo 
20 11,8 15,4 
concordo 49 29,0 44,4 
Concordo totalmente 93 55,0 99,4 
Resposta inválida 1 ,6 100,0 
Total 169 100,0  
A15.13 
 
O educador e o 
professor devem 
procurar que os seus 
alunos não 
desenvolvam 
ansiedade com a 
matemática 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência 
Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
não responderam 1 ,6 ,6 
Discordo totalmente 3 1,8 2,4 
Discordo 5 3,0 5,3 
às vezes 
concordo/discordo 
15 8,9 14,2 
concordo 43 25,4 39,6 
Concordo totalmente 102 60,4 100,0 
Total 169 100,0  
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A preparação dos docentes em alguns temas 
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A16.1 
Preparação em 
números e 
operações 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
Não responderam 3 1,8 1,8 
Muito fraca 9 5,3 7,1 
Fraca 14 8,3 15,4 
Razoável 30 17,8 33,1 
Boa 29 17,2 50,3 
muito boa 84 49,7 100,0 
Total 169 100,0  
A16.2 
Preparação em 
Geometria e 
medida 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
Não responderam 3 1,8 1,8 
Muito fraca 44 26,0 27,8 
Fraca 21 12,4 40,2 
Razoável 37 21,9 62,1 
Boa 35 20,7 82,8 
muito boa 29 17,2 100,0 
Total 169 100,0  
A16.3 
Preparação em 
Organização e 
tratamento de 
dados 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
Não responderam 4 2,4 2,4 
muito fraca 34 20,1 22,5 
Fraca 30 17,8 40,2 
Razoável 40 23,7 63,9 
Boa 39 23,1 87,0 
muito boa 22 13,0 100,0 
Total 169 100,0  
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A16.4 
Preparação em 
Lógica Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
Não responderam 4 2,4 2,4 
muito fraca 26 15,4 17,8 
Fraca 35 20,7 38,5 
Razoável 49 29,0 67,5 
Boa 26 15,4 82,8 
muito boa 29 17,2 100,0 
Total 169 100,0  
A16.5 
Preparação em 
resolução de 
problemas 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
Não responderam 3 1,8 1,8 
muito fraca 17 10,1 11,8 
Fraca 32 18,9 30,8 
Razoável 40 23,7 54,4 
Boa 39 23,1 77,5 
muito boa 38 22,5 100,0 
Total 169 100,0  
A16.6 
Preparação em 
cálculo mental Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
Não responderam 3 1,8 1,8 
muito fraca 26 15,4 17,2 
Fraca 28 16,6 33,7 
Razoável 29 17,2 50,9 
Boa 47 27,8 78,7 
muito boa 36 21,3 100,0 
Total 169 100,0  
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A experiência dos docentes na valorização de atitudes a promover nos alunos do 1º 
ciclo 
 
 
 
    
    
    
 
 
 
 
 
 
    
    
   
    
 
 
 
 
   
    
    
   
 
 
A17.1 
Interesse pelos  
conteúdos Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
Não responderam 3 1,8 1,8 
nada importante 10 5,9 7,7 
pouco importante 16 9,5 17,2 
algo importante 30 17,8 34,9 
Importante 40 23,7 58,6 
muito importante 70 41,4 100,0 
Total 169 100,0  
A17.2 
Autonomia no uso de 
conceitos e/ou 
algoritmos 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
Não responderam 3 1,8 1,8 
nada importante 20 11,8 13,6 
pouco importante 32 18,9 32,5 
algo importante 31 18,3 50,9 
Importante 45 26,6 77,5 
muito importante 38 22,5 100,0 
Total 169 100,0  
A17.3 
Autoconfiança no 
desempenho Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
Não responderam 3 1,8 1,8 
nada importante 18 10,7 12,4 
pouco importante 14 8,3 20,7 
algo importante 19 11,2 32,0 
Importante 33 19,5 51,5 
muito importante 82 48,5 100,0 
Total 169 100,0  
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A17.4 
Gosto pela disciplina 
Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
Não responderam 4 2,4 2,4 
nada importante 21 12,4 14,8 
pouco importante 14 8,3 23,1 
algo importante 20 11,8 34,9 
Importante 36 21,3 56,2 
muito importante 74 43,8 100,0 
Total 169 100,0  
A17.5 
Entusiasmo  
nos trabalhos Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
Não responderam 3 1,8 1,8 
nada importante 18 10,7 12,4 
pouco importante 18 10,7 23,1 
algo importante 22 13,0 36,1 
Importante 46 27,2 63,3 
muito importante 62 36,7 100,0 
Total 169 100,0  
A17.6 
Articulação dos conceitos 
com o quotidiano Frequência 
Absoluta 
Frequência 
Relativa 
Percentagem 
Frequência Relativa 
Acumulada 
(Percentagem) 
Não responderam 4 2,4 2,4 
nada importante 15 8,9 11,2 
pouco importante 26 15,4 26,6 
algo importante 19 11,2 37,9 
Importante 40 23,7 61,5 
muito importante 65 38,5 100,0 
Total 169 100,0  
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A8 
Grelha de Análise dos Manuais 
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Título do manual ______________________________________________Ano  ____ 
 
Bloco / Tema _________________________________________________ 
 
Data _____________                              Editora______________________ 
 
Parâmetros Não observável Não 
satisfaz 
Satisfaz 
Coerência entre as propostas de aprendizagem e os princípios 
orientadores dos programas oficiais 
   
Organização e estrutura funcional na perspetiva do aluno    
Propostas que estimulam a autonomia e a criatividade    
Propostas que permitem percursos pedagógicos diversificados    
Propostas adequadas ao desenvolvimento de projetos 
interdisciplinares 
   
Conceção gráfica correta e pertinente 
 
   
Correção científica e rigor de linguagem matemática adaptado 
ao nível etário 
   
Texto claro, rigoroso e adequado ao nível etário     
Propostas que contribuem para o desenvolvimento de 
capacidades matemáticas 
   
Propostas que abarcam resolução de problemas em diferentes 
perspetivas  
   
Propostas que implicam o uso de materiais manipuláveis    
Propostas que implicam o uso da calculadora     
Propostas que promovem a educação para a cidadania     
Formato e dimensões adequadas 
 
   
Outros 
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A9 
O Logótipo de “O Continhas” 
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A10 
A Ficha de Atividades 
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A11 
Sessões Para Pais das Crianças Participantes em “O 
Continhas” numa Escola Piloto de Lisboa 
(Texto Retirado da Gravação Efetuada) 
 
 
 
 
1. Agradecemos a vossa presença nesta reunião, bem como o interesse que manifestaram em 
conhecer "O Continhas" e, ainda, a vossa confiança ao pedirem que vos dêmos algumas 
sugestões (não conselhos, como pediram), para poderem ajudar os vossos filhos na aprendizagem 
da matemática. Aos professores que estão a dinamizar as atividades do projeto queremos 
também expressar, publicamente, os nossos agradecimentos pela disponibilidade e pelo empenho 
na dinamização de "O Continhas". Só com a vossa colaboração, o projeto e a minha tese de 
doutoramento, poderão ter alguma viabilidade. 
 
2. O que é e em que consiste o projeto "O Continhas": fundamentação, objetivos, currículo, 
programação, exemplo de atividades. 
 
3. Considerações resultantes de algumas questões colocadas pelos pais e encarregados de 
educação, no fim da reunião: 
 
I) Como posso perceber e mostrar aos meus filhos que a matemática é, afinal, muito importante 
para a educação deles? 
 
– É reconhecida a importância de a criança desenvolver habilidades de leitura e de oralidade para 
o seu desenvolvimento mas, para ela ter sucesso, ela tem de desenvolver, também, habilidade em 
matemática, que a ajudará em diversas atividades, inclusive na organização do seu discurso. O 
seu sucesso, defendem muitos educadores, depende de a criança, desde cedo, começar a ver a 
250 
 
matemática como uma ferramenta que ela vai ter de usar todos os dias e que tem sido 
fundamental para a forma de vida atual. Ajuda, por vezes, mostrar à criança como a matemática 
pode ser importante no exercício de muitas profissões. Por exemplo, ir enumerando profissões 
que ela identifica e mostrar-lhe que alguns conceitos de matemática que ela já tem são 
importantes par o seu exercício e que há ainda muitos outros conceitos, que ela não aprendeu 
ainda, e que são indispensáveis para exercer aquela atividade. Chamar-lhe a atenção que muitas 
comodidades que temos hoje, desde a utilização de telemóveis, da internet, etc., só são possíveis 
porque foram feitos muitos estudos que envolveram matemática. E, se a criança explicita a 
profissão que gostaria de ter quando for crescida, mostrar como a matemática lhe poderá, então, 
ser útil. São já muitos os estudos realizados nas últimas décadas que ligam o desenvolvimento 
cognitivo e a aquisição de certas competências matemáticas na infância ao sucesso em estudos 
superiores e a bons desempenhos profissionais, mesmo em carreiras que não exijam 
especificamente uma boa preparação em matemática. Por outro lado, com os dados que hoje já 
são conhecidos sobre a formação do cérebro, os especialistas recomendam que as crianças 
desenvolvam desde muito cedo novas capacidades matemáticas, aprendam outras línguas 
diferentes da língua mãe e aprendam música; em suma, que aprendam diferentes linguagens.  
 
II) Tenho de confessar que nunca fui muito bom aluno a matemática nem me sinto muito 
confortável quando tenho que ajudar a minha filha, mesmo em coisas muito simples: como 
poderei não a desculpar quando ela não tem bom aproveitamento? 
 
– Uma ideia que vos queremos deixar, e que nos parece uma importante ajuda que podem dar 
aos vossos filhos e aos vossos alunos, é sobre a importância de manifestar uma atitude positiva 
em relação à matemática: os sentimentos (positivos ou negativos) expressos pelos pais ou pelos 
professores em relação à matemática, afetarão o que a criança venha a sentir em relação à 
disciplina. Daí que, mesmo que a matemática não seja a disciplina de que mais tenham gostado 
ou onde tenham tido bom aproveitamento ou que, ainda hoje, vos dá algum desconforto, não 
devem deixar passar essas impressões para as crianças.  
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É essencial que os pais acreditem que a formação matemática é mesmo importante para o 
desenvolvimento global da criança e que a sua vida futura será mais fácil e com mais 
possibilidades de ser bem sucedida se ela tiver boa preparação matemática. 
Mesmo que a criança saiba que os pais não foram bons alunos a matemática, a melhor atitude 
parece-nos ser explicar-lhe que, a sua experiência já lhe mostrou que isso não foi bom para si e, 
se a criança mostra sinais de desinteresse ou dificuldade em aprender matemática, tentar 
descobrir porquê: identificar atempadamente os problemas que podem estar a surgir e tentar 
resolvê-los, pode ser o suficiente para ajudar a criança. 
A matemática não é uma disciplina difícil, é, sim, uma disciplina de características muito 
específicas que determinam que o seu estudo deva ser diferente do que é aplicado em outras 
disciplinas e exige, necessariamente, um trabalho persistente e continuado. Não vou repetir as 
ideias que dei na apresentação de "O Continhas" mas vou permitir-me recordar-vos, de novo, o 
texto de que vos falei (Malcolm Gladwell, em Outliers, editora Dom Quixote, no capítulo 8-Arrozais 
e Testes de Matemática). Alan Schoenfeld, professor de matemática em Berkeley, depois de 
diversas experiências, concluiu que é errado pensar que ter capacidade para a matemática é uma 
aptidão inata: ou se tem ou não. Trata-se antes uma questão de atitude: domina-se a matemática 
se se estiver disposto a tentar, se se for obstinado e se se tiver afinco em trabalhar. A persistência 
é talvez uma das qualidades mais importantes para se descobrir a matemática e para se 
conseguir trabalhar bem a disciplina: exercitá-la nas crianças, não só as ajudam a conseguir ter 
sucesso em matemática como contribui para o seu desenvolvimento global.   
O desempenho das crianças é, muitas vezes, determinado pelo que os adultos esperam delas e 
quando se acredita nas suas capacidades elas conseguem resultados que nos podem 
surpreender. Por isso, parece-nos que poderá ajudar a valorização de um bom desempenho, 
mantendo as expectativas elevadas em relação ao que se espera das delas na disciplina.  
Mas também nos parece importante que não sejamos impacientes quando a criança demora 
tempo a resolver uma questão ou não a resolve bem à primeira vez. Por exemplo, quando os pais 
estão a acompanhar a resolução de trabalhos de casa pode haver a tentação bem-intencionada de 
ajudar a criança a chegar rapidamente à solução. Os pais poderão pensar que ao proceder assim 
estão a animar a criança e a evitar "possíveis estigmas" em relação à matemática. Parece-nos 
importante chamar-vos a atenção para que o trabalho pessoal da criança em procurar a solução, 
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de perceber que uma resposta é errada e porquê, de procurar, de novo, a solução certa faz parte 
do próprio exercício da aprendizagem da matemática. E este é, isso sim, um trabalho formativo 
indispensável ao êxito da aprendizagem em matemática.  
 
IV) Quando nos apresentou "O Continhas" falou de muitas maneiras de estimular o raciocínio da 
criança. Em casa, como as podemos ajudar?  
 
– No dia-a-dia, é fácil encontrar tarefas que os pais podem utilizar para mostrar quanto a 
matemática é usada em muitas situações, e pedir ajuda à criança para colaborar nessas tarefas 
pode estimular (além de outras competências) várias habilidades matemáticas. Alguns exemplos 
das inúmeras possibilidades de, no meio dos afazeres diários, criar de forma espontânea 
situações para estimular essas habilidades: ir pela rua e contar quantos carros de uma dada cor 
passam, ou quantos estão estacionados (contagens); procurar identificar formas geométricas nos 
vários elementos que vão encontrando numa sala ou quando vão numa viagem (chamar a atenção 
para o formato e relacionar com elementos geométricos); fazer comparações de grandezas 
pedindo para estimar se um objeto é maior ou menor que outro ou se há mais pessoas numa 
paragem de autocarro do que noutra, se um copo levar mais ou menos água que uma chávena 
(estimativas e comparação); pedir ajuda para pôr a mesa e perguntar quantos pratos vai ter que 
usar ou quantos talheres vai ter que levar, ou, nas compras no supermercado, chamar a atenção 
para os preços e para a contagem dos produtos que são necessários, (contagens e operações); 
treinar a medição do tempo, pedindo a colaboração para resolver problemas como “Temos de 
chegar ao cinema às 15 horas e demoramos 30 minutos a chegar; a que horas temos de sair de 
casa?” (medição do tempo e operações); pedir ajuda para fazer um bolo, pesando os ingredientes 
(se a receita leva 3 ovos e quero fazer um bolo que tenha o dobro do tamanho, quantos ovos devo 
pôr?); 8 amigos do vosso filho vêem lanchar com ele, pedir à criança que represente numa tabela 
ou num gráfico as preferências deles para ajudar a preparar o lanche: quais os que preferem 
gelado de chocolate e quais os que preferem de morango, depois, poderá com ele, analisar e 
verificar, por exemplo, que 4 só gostam do gelado de chocolate, 3 só gostam do de morango e 1 
gosta dos dois, ... 
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Conversar com as crianças e sempre que possível colocar-lhes desafios que venham a propósito 
da conversa: trata-se, de aproveitar todas as oportunidades para ajudar a criança a pensar e a 
desenvolver cálculo mental e raciocínio lógico.   
Tal como já referimos a propósito de "O Continhas", existem jogos que podem ser muito 
enriquecedores para as crianças. Acreditamos ser muito educativo proporcionar momentos de 
jogos com as crianças, o que exige dedicação e tempo aos adultos, mas é certamente mais 
vantajoso para elas os momentos em que estão a jogar com os adultos do que, por exemplo, a ver 
televisão. Jogar com adultos pode ser importante para a criança de várias maneiras, pois é das 
poucas atividades em que ela e o adulto se posicionam no mesmo plano e obedecem às mesmas 
regras: as regras do jogo que jogam juntos. Numa brincadeira em conjunto é importante definir 
claramente os objetos dessa brincadeira e as regras associadas.  
 
Alguns pais solicitaram fichas com atividades para eles fazerem, em casa, com os seus filhos. 
Pediram que publicássemos material como aquele que foi exemplificado na apresentação de "O 
Continhas" para apoio aos encarregados de educação.  
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A12 
Jogo: Os Três na Linha  
 
Preparação 
Em cartões usados, os alunos começam por fazer pequenas cartas (seis numeradas de 1 a 6 e 
três com os sinais <, =, >. Podem também construir dois envelopes opacos (ou utilizar dois sacos 
opacos), para colocar num deles as cartas numerados e no outro as cartas com os sinais. 
1ª Versão216 
Os alunos são agrupados dois a dois e cada par tem um conjunto de cartas e respetivos 
envelopes, 20 peças para jogar para cada jogador, diferenciadas na cor (por exemplo, feijões 
secos de cores diferentes, ou pedrinhas de cores diferentes ou bolas de plasticina, etc.), e um 
tabuleiro como no exemplo217. 
Exemplo: 
 
0 2 1 8 
6 5 7 3 
5 4 9 4 
10 3 7 12 
 
Como jogar: 
Para dar início ao jogo é necessário determinar quem é o primeiro a jogar, para esse efeito é 
sugerido um pequeno desafio, onde o vencedor será o primeiro a jogar.  
O jogador retira uma carta de cada saco e deve colocar a sua malha no tabuleiro sobre um 
número que satisfaça as duas condições das cartas. Por exemplo, se saiu o número 4 e o sinal < 
deve colocar a malha em 0, 1, 2 ou 3 conforme a casa  que estiver livre.  O objetivo do jogo é 
conseguir ser o primeiro jogador a colocar três malhas alinhadas na horizontal, na vertical ou 
segundo uma das diagonais. Se, numa jogada, já não houver casa livre que respeite as condições 
que foram sorteadas, o aluno tem mais uma oportunidade. Se errar a colocação da peça, perde a 
vez.  
 
2ª Versão218 
Nesta versão é proposto o ensino do significado de dois novos símbolos:  ≤  (menor ou igual) e 
≥ ( maior ou igual). 
Alterações Propostas: 
Acrescentar duas cartas com estes símbolos ao respetivo saco. 
Assim, se o aluno retirar a carta com o número 4 e a carta com o sinal  ≤  poderá ocupar 
qualquer casa disponível com 0,1,2,3 ou 4 inclusive. 
                                                 
216 Atividade proposta para alunos do 1º e 2º ano. 
217 Este exemplo foi construído para alunos do 1º e 2º ano, mas pode ser adaptado aos conhecimentos de aluno. 
218 Alterações propostas para alunos do 3º e 4º ano. 
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A13 
Somando e Multiplicando com Cartas ou Dados  
 
1ª Parte219  
Nesta primeira parte, para além do desafio da determinação de novos números a partir das operações 
soma e multiplicação, recorrendo para isso a dois baralhos numerados de 1 a 6, ou a dois dados, é ainda 
proporcionada ao aluno a oportunidade de pensar na melhor forma de organizar os resultados obtidos, 
após a realização das operações. 
 
Metodologia 
Para dar início a esta atividade, cada aluno deve construir dois baralhos de seis cartas numeradas de 1 
a 6. Como primeiro desafio cada aluno deve calcular todos os resultados possíveis de obter com a soma ou 
multiplicação dos números obtidos na extração de uma carta de cada saco.  
▲ No caso de o docente preferir, em vez da utilização de dois baralhos de cartas podem ser utilizados 
dois dados, devendo a cada lançamento ser registado o número correspondente às pintas de cada dado 
para a realização da operação pretendida. 
Em seguida, os alunos deverão encontrar uma forma sistemática de fazer a contagem recorrendo, por 
exemplo, à utilização de uma tabela de duas entradas, de um diagrama, etc.  
Didaticamente, o aluno pode ainda explorar outros casos possíveis da experiência, por exemplo ao 
determinar a soma dos dois números obtidos pode determinar o menor e o maior valor da soma. O aluno 
pode ainda registar todas as possibilidades da soma obtida entre dois números pertencentes a dois grupos 
de seis elementos. No caso da utilização da multiplicação em vez da soma o procedimento é análogo.  
 
Registo de todas as somas possíveis entre os 
números obtido através da extração de duas 
cartas: 
Registo de todas as multiplicações entre dois 
números obtidos através da extração de duas 
cartas: 
 
 
Soma 1 2 3 4 5 6 
1 2 3 4 5 6 7 
2 3 4 5 6 7 8 
3 4 5 6 7 8 9 
4 5 6 7 8 9 10 
5 6 7 8 9 10 11 
6 7 8 9 10 11 12 
 
 
Multiplicação 1 2 3 4 5 6 
1 1 2 3 4 5 6 
2 2 4 6 8 10 12 
3 3 6 9 12 15 18 
4 4 8 12 16 20 24 
5 5 10 15 20 25 30 
6 6 12 18 24 30 36 
 
 
2ª Parte 
Nesta parte, ao contrário do que se verificava na secção anterior, estimula-se o cálculo mental, uma vez 
que o aluno, sem recorrer ao cálculo escrito, deve, para ganhar o jogo de tabuleiro, determinar o resultado 
da soma ou da multiplicação de dois números. 
 
Metodologia 
                                                 
219 Atividade proposta para alunos dos 3º e 4º anos. 
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Para a realização desta atividade, os alunos devem formar grupos de dois, e com o conhecimento 
adquirido com a realização da 1ª parte desta atividade, devem construir um tabuleiro para a soma, ou para 
a multiplicação, de acordo com o que se encontra no exemplo. Após a construção do tabuleiro os alunos 
devem criar dois grupos de 11 fichas de diferente cor para cada jogador.  
Exemplo: Jogo com o tabuleiro da soma  
 
 
Regras do jogo: 
1. Cada jogador deve colocar as 11 fichas no seu lado do tabuleiro, cobrindo os números 
escritos; 
2. Cada um dos dois jogadores deve retirar uma carta de cada saco (ou lançar os dois dados) e 
fazer a soma dos números saídos; 
3. Após a soma o jogador deve retirar a ficha correspondente à soma obtida. Se errar, perde a 
vez. Ganha o jogador que primeiro conseguir tirar todas as suas fichas do tabuleiro. 
▲ Pode-se dificultar o jogo para o 3º e para o 4º ano, fazendo um novo tabuleiro com alguns dos 
resultados da multiplicação e ganha o que primeiro conseguir colocar três fichas em linha ou atribuir um 
sistema de pontos: se conseguir um resultado que figure no tabuleiro livre ganha 2 pontos, se conseguir 
um resultado com um erro por defeito ou excesso de uma unidade, ganha 2 pontos. 
 
Observação: 
No caso da utilização de dois dados, os alunos devem realizar a sua construção. Para esse efeito os 
alunos devem proceder da seguinte forma: 
1. Devem desenhar o cubo, de acordo com a seguinte figura: 
 
2. Em seguida, deve ser efetuada a numeração das faces de acordo com a figura: 
  
 
3. Seguidamente deve ser realizada a dobragem da figura, pelas linhas a tracejado; 
4. Devem colocar um pouco de cola na área representada a branco; 
5. Por fim, devem realizar a colagem, formando assim um dado. 
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A14 
Explorando o Triângulo de Pascal  
 
Um Triângulo Muito Especial220 
O Valter é um menino que anda na Escola “Olho Vivo” e que sempre gostou de desafios e de 
curiosidades matemáticas. Certo dia, o “Circo Matemático” deu um espectáculo na escola do Valter, e o 
mágico dos números lançou vários desafios, entre eles a construção de “um triângulo muito especial”. 
Mágico: Hoje vou mostrar-vos algo fantástico! Mas preciso de um voluntário. 
O Valter saltou logo do seu lugar, e foi para junto do mágico dos números. Este abriu um grande saco 
onde estava uma grande quantidade de cubos, todos iguais. 
Valter: São lindos! Parecem ser de porcelana, mas são muito leves. Serão de plástico? 
Mágico: Se quiseres, construímos uma pirâmide com eles. 
Agarrou em dois cubos e colocou-os em fila, lado a lado, no chão. 
Mágico: Valter continua tu a colocar mais cubos lado a lado no chão. 
E continuaram a construir até a fila ficar como esta: 
 
 
 
Mágico: Quantos cubos colocaste? 
Valter: Dezassete! 
Mágico: Para já, está bem. Vamos agora continuar a construção; coloca um cubo por cima desta fiada, 
na junção entre os dois. Vamos colocando assim mais fiadas de cubos, construindo em altura. Quantos 
cubos precisas para a segunda fiada? 
Valter: Vou pensar. Já sei! São precisos _____221 cubos. 
E continuaram a construir em altura. 
Valter: Acho que já acabei! Como só tenho um cubo não posso continuar. 
Mágico: Sim Valter. Acabaste esta construção mas o desafio vai continuar. 
O Mágico escreveu um “1” nos três cubos de cima. 
                                                 
220 Desafio aplicável para alunos do 1º e 2º ano. 
221 Questão apropriada para alunos do 1º e 2º ano. 
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Valter: Mas como é que continua? 
Mágico: Já vais ver. Vamos começar e acabar a fila escrevendo no 1º e no último cubos de cada fila “1” 
e depois nos outros cubos o resultado da soma dos números dos quadrados que estão por cima. 
Valter: Já sei. É muito fácil. 
O Valter fez as contas e escreveu: 
 
 
 
 Queres ajudar o Valter a acabar de escrever os números que faltam?222 
Mágico: Agora que está completo, consegues dizer quais são os números da linha que vêm a seguir, 
por baixo das que construíste? 
 É a tua vez de avançar e ajudar o Valter!223 
Mágico: Vamos olhar para o quadro de números que completaste e vamos tentar descobrir algumas 
curiosidades. 
 - Pinta de azul a face dos cubos que correspondem à sequência 1, 2, 3, 4, 5, 6, … 
- Pinta de amarelo a face dos cubos que correspondem à sequência 1, 3, 6, 10, …  
 Nesta sequência consegues descobrir como obténs um número a partir do anterior?224 
Entretanto, o Valter gritou entusiasmado. 
Valter: Descobri que posso marcar aqui um eixo de simetria! 
 O que foi, que o Valter descobriu?225 
 Mais tarde, vais aprender mais propriedades para além daquelas do “triângulo” que construíste. E 
vais descobrir, que o teu “triângulo” é o Triângulo de Pascal! A professora vai contar-te quem foi o 
matemático Pascal.226  
                                                 
222 Questão aplicável a alunos do 1º e 2º ano. 
223 Adequado para alunos do 1º e 2º ano. 
224 Desafio aplicável apenas para alunos do 2º ano. 
225 Questão adequada para alunos do 1º e 2º ano. 
226 Próprio para alunos do 1º e 2º ano. 
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A15 
Descobre e Explora o Número227  
 
 
Objetivo da atividade 
Através deste jogo procura-se que os alunos consigam criar estratégias que o ajudem na resolução de 
situações problemáticas associadas ao jogo e desenvolvam raciocínio e cálculo mental, seja a estabelecer 
as perguntas, seja a descobrir o número escolhido por outro jogador. 
 
Metodologia 
O professor associa os alunos em grupos de dois, distribui a cada aluno uma ficha e explica as 
seguintes regras do jogo: 
– Em cada par de alunos, um escolhe um número de 10 a 99 inclusive, e escreve-o na sua folha, sem 
que o adversário o veja. Este terá de tentar, por tentativas, descobrir o número que o colega escolheu. 
Estas tentativas serão feitas de acordo com as regras que foram estabelecidas previamente. Perante cada 
tentativa feita pelo 2º jogador, o 1º jogador deve dizer quantos algarismos estão certos e quantas posições 
estão corretas. 
Em cada par de alunos, seleciona-se o jogador, que vai começar na posição de escolher um número, 
efetuando-se a troca de posições depois de o 2º jogador ter acertado. 
Ganha em cada volta o jogador que tiver usado menos tentativas para acertar o número. 
Conforme a receção dos alunos, pode-se ir dificultando as regras para enunciar as tentativas e o 
intervalo de escolha dos números. 
 
Algumas de regras do jogo utilizadas: 
 
1. O 2º jogador diz qualquer número e vai corrigindo a sua resposta baseando-se apenas nas 
indicações sobre os algarismos certos e a posição correta deles em cada tentativa. Pode definir-se 
previamente o número de tentativas permitidas.  
        Se o 2º jogador não acertar dentro desse número de tentativas, passa a vez de jogar ao 
adversário. 
 
        Exemplo: O 1º jogador escolhe o 36 e o 2º jogador vai completando a sua tabela. 
 
 
Tentativas 
Nº de algarismos 
certos 
Nº de posições 
certas 
62 1 0 
24 0 0 
56 1 1 
36 2 2 
 
 
                                                 
227 Atividade proposta para os 3º e 4º anos. 
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2. Nesta parte, o objetivo é a determinação de um número, sendo fornecidas apenas duas 
informações: a posição de cada algarismo que constitui o número e a soma obtida com os 
algarismos do número escolhido pelo 1º jogador. Relativamente à soma dos algarismos, o 1º 
jogador indica se a soma está ou não correta; em caso negativo, este indica quantas unidades de 
diferença possuem as duas somas. 
        Exemplo: Na tabela que se segue encontram-se esquematizadas algumas tentativas 
realizadas por um 2º jogador, para tentar determinar o número 32 escolhido por um 1º jogador. 
 
Tentativas 
Nº de algarismos 
certos 
Nº de posições certas 
62 1 8 (menos uma unidade) 
72 0 9 (certo) 
63 2 9 (certo) 
36   
 
3. O 1º jogador escolhe um número entre 100 e 500, inclusive, e diz o número ao adversário. Este 
terá de, em cinco passos, e usando todas ou algumas das operações, adição, subtração, 
multiplicação e divisão, obter zero, como o exemplo que se apresenta no seguinte quadro. 
 
 
 
 
 
Nº inicial  480 
1ª Operação Dividir por 8 60 
2ª Operação Dividir por 6 10 
3ª Operação Subtrair 5 5 
4ª Operação Subtrair 3 2 
5ª Operação Subtrair 2 0 
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A16 
Jogo: “A Corrida dos 900 Metros”228 
 
 
Objetivo do Jogo 
Atingir em primeiro lugar o número 900. Caso ambos os jogadores ultrapassem o número, ganha o 
que, após a jogada em que ultrapassaram 900, ficar mais próximo. 
 
Material necessário 
Dois dados e uma folha para marcar a pontuação que vai sendo obtida. A folha utilizada para a 
marcação da pontuação pode ser realizada de acordo com o esquematizado na seguinte figura: 
 
 
Jogador ________________________ 
 
Jogador:_________________________ 
Pontos: 
Total: 
Pontos: 
Total: 
 
 
Como jogar 
 
Jogo para dois jogadores que deverão, à vez, lançar dois dados. Conforme o número de pintas que saiu 
em cada face do dado que ficou voltada para cima, assim o jogador vai avançando na corrida. Esse 
número é obtido pelos dígitos que indicam as pintas dos dados pela ordem que o jogador quiser. Por 
exemplo, se um jogador lança os dados e obtém: 
 
 
 
 
O jogador pode escolher percorrer 25 metros ou 52 metros. 
 
▲ Em alternativa, pode-se substituir os dados por dois conjuntos de cartas, cada um deles numerado 
de um a seis.  
 
 
                                                 
228 Atividade proposta para alunos do 3º ano. 
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A17 
Os Presentes do Senhor Barnabé229 
 
Unidade: Combinatória; Lógica. 
Tema: Formação de agrupamentos de objetos, de acordo com uma indicação prévia; respetiva contagem; 
noção intuitiva de permutação com repetição. 
Título: Os presentes do Sr. Barnabé 
Objetivos Específicos: Identificar situações problemáticas; desenvolver o raciocínio lógico; formar 
conjuntos. 
Objetivos gerais: Selecionar a informação dada e saber aplicá-la; saber cumprir uma indicação dada.  
Metodologia: Distribuir aos alunos a ficha de trabalho, que apenas possui a componente ilustrada e pedir 
que efetuem as seguintes tarefas, que se encontram enunciadas na ficha da atividade do professor: 
1. Pintar as imagens de acordo com o enunciado;´ 
2. Fazer notar as diferentes formas de arrumar os embrulhos nas estantes e chamar a atenção para 
os casos em que a troca de livros da mesma cor não altera o aspeto da estante. 
▲ As fichas de cada aluno deverão ser arquivadas na pasta individual “O Continhas”. 
Materiais e recursos: Lápis de cor ou marcadores; Cópias das folhas com o enunciado das tarefas. 
 
A História 
 
O senhor Barnabé tem uma loja e resolveu dar presentes aos seus melhores clientes. Começou a 
pensar o que poderia dar a cada um e achou que dar livros seria o melhor. Escolheu então, um conjunto 
de livros e embrulhou uns em papel amarelo e outros em papel azul. Como tinha mais papel amarelo do 
que azul, embrulhou um número maior de livros com papel amarelo. No fim de os embrulhar reparou que 
em cada três embrulhos dois eram amarelos. 
 Aqui estão os livros que o senhor Barnabé embrulhou. Pinta os livros conforme a cor com que ele os 
embrulhou. 
 
                                                 
229 Atividade aplicável a alunos do 1º ano. 
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O senhor Barnabé resolveu, entretanto, colocar os livros embrulhados em três prateleiras da sua loja, 
para esta não ficar muito desarrumada. 
 Pinta os livros que o Sr. Barnabé colocou nas prateleiras, da maneira que quiseres, mas sabendo 
que: 
 Na primeira prateleira (a contar de cima) colocou um embrulho amarelo à esquerda de todos e 
um embrulho azul à direita de todos. 
 Na segunda prateleira colocou um embrulho amarelo à esquerda e outro à direita. 
 Na terceira prateleira juntou os livros embrulhados com a mesma cor. 
 
 Agora que sabes como o Sr. Barnabé arrumou os embrulhos, tenta responder às seguintes questões: 
 Quantos livros amarelos tem o Sr. Barnabé?      
 
 Quantos livros azuis tem o Sr. Barnabé?      
 
 Quantos livros tem o Sr. Barnabé para dar de presente aos clientes?      
 
 Faz agora uma arrumação dos livros nas prateleiras, mas de forma diferente da que fizeste no 
desenho anterior. 
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A18 
A Patrulha Apolo230 
 
Unidade: Combinatória; Lógica. 
Tema: Formação de agrupamentos de objetos de acordo uma indicação prévia; respetiva contagem; noção 
intuitiva de permutação e de arranjos simples. 
Título: A Patrulha APOLO 
Objetivos específicos: Identificar situações problemáticas; desenvolver o raciocínio lógico; formar 
conjuntos e contar os seus elementos; familiarização com o conceito de permutações. 
Objetivos gerais: Selecionar a informação dada e saber aplicá-la; saber cumprir uma indicação dada; 
raciocinar abstratamente.  
Metodologia: Distribuir aos alunos a ficha de trabalho; fazer notar aos alunos que no problema das 
bandeiras, dos códigos e das formas de os amigos se sentarem, se se trocar entre si duas cores, dois 
algarismos ou a posição de dois amigos, obtemos um elemento diferente; pedir, em cada caso, que 
contem o número de elementos construídos; fazer notar que resolvem três tarefas diferentes usando o 
mesmo conceito matemático (permutações). 
▲As fichas de cada aluno deverão ser arquivadas na pasta individual “O Continhas”. 
Materiais e recursos: Cópias das folhas com o enunciado das tarefas; Lápis de cor. 
A Patrulha Apolo 
 
Um grupo de amigos entrou para os escuteiros e formaram uma patrulha. Foi então necessário fazer 
vários preparativos, para começarem a funcionar como patrulha. Começaram por ter de escolher um nome 
e todos estiveram de acordo: Patrulha Apolo, em atenção ao nome da nave espacial que pousou pela 
primeira vez na Lua.  
Agora é necessário escolher uma bandeirola, que os represente nas atividades com outras patrulhas. 
Escolheram usar três tiras verticais, uma de cada cor: azul, por lembrar o mar, amarelo da cor do sol e 
verde da cor da floresta onde esperam vir a fazer grandes passeios.  
Resolveram fazer amostras de todas as possíveis bandeiras que poderiam construir nestas condições. 
 Quantas amostras tiveram de fazer? 
                                                 
230 Atividade proposta para os alunos do 2º, 3º e 4º ano.  
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  Repara que podes chegar ao número das amostras se procederes do seguinte modo: 
1. Começa por escolher uma cor para pôr junto ao pau da bandeira (*). 
 Quantas possibilidades tens?     
2. Conta agora o número de cores disponíveis para colocar na tira do meio (**). 
 Quantas são as cores disponíveis?     
3. Supondo que já pintaste as duas primeiras tiras da bandeira, apenas te falta pintar a última 
tira (***). 
 Quantas cores disponíveis tens para a última tira?     
 
 
 
Obtemos, assim, que o número de amostras é        . 
▲ Solução para o professor: 
 
A cada patrulha foi atribuído um armário para guardar material e um cadeado com segredo para fechar 
o armário. O cadeado só abre quando for marcada uma sequência de três números, previamente escolhida 
pelos elementos da patrulha. Os meninos da patrulha Apolo decidiram escolher um código com três 
algarismos diferentes usando apenas os algarismos 3,5 e 7. 
   
 
 Quantos códigos diferentes podem fazer os meninos da patrulha Apolo?     
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 Escreve todas as possibilidades de resposta para confirmares a resposta que deste. 
 
Finalmente a patrulha Apolo teve a sua primeira reunião. A Diana, o Abel e o César decidiram ficar 
juntos sentados lado a lado. 
 
De quantas maneiras diferentes se poderiam ter sentado os três 
amigos? 
 
 
   Faz a experiência com os teus colegas de turma e confirma o resultado. 
 Como desafio, propomos-te que imagines uma pequena história e um problema, que tenha a 
mesma resolução deste que acabaste de resolver. 
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A19 
Coisas Diferentes com as Mesmas Coisas231 
 
 
Objetivo da Atividade 
Nesta atividade, pretende-se que a criança, no âmbito de uma determinada história, realize a 
construção de determinados objetos, recorrendo a diferentes formas geométricas. Após o contato com 
duas histórias e com a sua metodologia para resolver o problema, é ainda sugerido à criança que ela 
mesma crie uma história, juntamente com um desenho onde essa metodologia seja aplicada. 
 
1ª Parte A oficina dos brinquedos 
O Sr. Habilidoso tem uma oficina onde faz o arranjo de brinquedos estragados. 
Um certo dia, entrou na sua oficina o Ulisses. Ele vinha muito triste porque tinha recebido, no seu 
aniversário, um camião que se tinha estragado: as peças do camião tinham-se soltado! O Ulisses levou ao 
Sr. Habilidoso o desenho que havia feito do seu camião, logo que o recebera. O Sr. Habilidoso olhou para 
as peças soltas do camião e para o desenho do Ulisses e disse-lhe: 
– Podes estar descansado que vou conseguir arranjar o teu brinquedo e vai ficar ainda mais bonito do que 
quando o recebeste porque vou dar-lhe um toque colorido. 
 O que o Sr. Habilidoso não disse ao Ulisses foi que ia contar com a tua ajuda para montar o camião! 
 Aqui vai o que o Sr. Habilidoso precisa que faças. 
 
Desenho do camião feito pelo Ulisses: 
 
 
Peças soltas que o Ulisses entregou ao Sr. Habilidoso:  
 
                                                 
231 Atividade proposta para os alunos do 1º e 2º anos. 
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Como proceder: 
 
Começa por marcar o contorno das figuras geométricas das diversas partes do camião, de acordo com 
as seguintes regras: 
 Contorna os triângulos a verde; os quadrados a azul; os retângulos a amarelo e as 
circunferências a vermelho. 
 Recorta agora as peças e cola-as na tua folha da atividade, de modo a montares o camião de 
acordo com o desenho do Ulisses. 
 
Podes imaginar a alegria que o Ulisses teve quando voltou à oficina para levar o camião que o Sr. 
Habilidoso conseguira refazer graças à tua ajuda. 
 
 
2ª Parte O castelo destruído 
O rei Aníbal tinha um bonito castelo, onde vivia com toda a sua família e de onde governava o seu 
Reino. 
Este castelo era muito especial e era famoso em toda a redondeza, pois era construído apenas com 
figuras geométricas, como podes ver no desenho que um pintor famoso lá do Reino, o Mestre Trocatintas, 
tinha feito. 
 
 
Um certo dia, a bruxa Nariguda, zangada porque não tinha sido convidada para ser a madrinha do 
príncipe herdeiro, lançou um feitiço sobre o castelo: ela destruiria o castelo, se o Rei Aníbal não lhe desse 
metade do seu Reino. O rei ficou muito preocupado, pois a bruxa Nariguda tinha fama de ser muito má e 
se ele lhe desse metade do Reino, os seus habitantes seriam muito maltratados pela bruxa. Por outro lado, 
o Castelo era muito apreciado pelo povo e por todos os visitantes do Reino. Então o Rei pensou fazer o 
seguinte: escolheu uma zona muito bonita no meio da floresta e decidiu construir um novo castelo igual ao 
que tinha sido ameaçado pela bruxa Nariguda. 
 
 É aqui que tu entras a ajudar o rei Aníbal nessa difícil tarefa. 
Terás de observar o quadro do Mestre Trocatintas e selecionar todas as peças necessárias para 
construir um castelo igual.  
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Pinta-as com as seguintes cores: 
 Os triângulos de vermelho; os círculos de azul; os quadrados de amarelo e os retângulos de 
castanho. 
 Recorta-as e cola-as na tua folha da atividade de forma a representares o castelo do Rei Aníbal 
colorido. 
 
 
 
 
 
 
Peças soltas do armazém dos arquitetos: 
 
 
3ª Parte A Minha História 
 Reparaste que as peças que usaste para construir o camião na oficina do Sr. Habilidoso são iguais 
às que usaste para construir o castelo do Rei Aníbal. 
Agora, é a tua vez de inventar uma história e construir um desenho que use as mesmas figuras 
geométricas. 
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A20 
Planificações para as Atividades “Observa e Descobre” 
 
Descobre o “intruso”; Observa e Descobre os “Iguais”; Observa e Descobre os “Parceiros”232 
 
Unidade: Conjuntos; correspondências entre conjuntos; contagens simples; conceito de maior e menor. 
Tema: Definição de conjunto por compreensão e por extensão; correspondência entre conjuntos. 
Título: Observa e Descobre 
 
Objetivos gerais: Desenvolver o sentido de observação e interpretação de imagens; identificar a escrita 
de números e de letras; apresentar um raciocínio desenvolvido pela criança ou justificar uma resposta dada 
por ela; selecionar a informação e organizá-la no contexto apresentado; criar situações análogas às que 
trabalhou e formalizá-las. 
 
Objetivos Específicos: Analisar os atributos dos elementos de um conjunto e estabelecer semelhanças e 
diferenças entre eles; decidir se um objeto pertence, ou não, a um determinado conjunto; estabelecer 
correspondências entre conjuntos; fazer contagens simples; trabalhar o conceito de maior e menor. 
 
Metodologia: Distribuir aos alunos uma ficha de trabalho de cada vez (a ficha do aluno só tem a 
componente ilustrada) e pedir que executem as tarefas enunciadas em cada uma. Depois de executada a 
tarefa, pedir a um ou outro aluno que explique porque resolveu a questão de determinada maneira; 
Quando um aluno tiver acabado a tarefa, solicitar-lhe que, no verso da folha da ficha, invente um novo 
desafio do mesmo tipo para os colegas resolverem, usando para tal uma nova ilustração. 
▲ As fichas de cada aluno deverão ser arquivadas na pasta individual “O Continhas”. 
 
Materiais e recursos: Lápis de cor ou marcadores; tesoura e cola para as tarefas 6 e 7; Cópias das 
folhas com o enunciado das tarefas. 
 
1ª Parte "Descobre o intruso” 
A criança procura encontrar atributos de cada elemento em cada um dos conjuntos, de forma a reconhecer 
semelhanças e diferenças entre os diversos elementos, que lhe permita excluir algum ou alguns desses 
elementos: nuns casos há um único “intruso”, enquanto noutros há vários “intrusos”. Procura-se, assim, 
que a criança encontre situações de solução única e situações com várias soluções, devendo saber, em 
ambos os casos, explicar as opções que tomou para dar a resposta.  
▲ Poderá ser necessário explicar o significado de “intruso”. 
 
                                                 
232 Atividade proposta para alunos da pré-escola. 
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2ª Parte Observa e Descobre os “Iguais” 
A criança vai retirar de um universo disponível os elementos que lhe permitirão formar um par de 
elementos iguais. 
Escolhe e pinta, em cada fila, dois objetos de forma a que pareçam iguais: 
 
3ª Parte Observa e Descobre os “Parceiros” 
Enquadrando a tarefa num contexto simples, procura-se que a criança continue a fazer o mesmo tipo 
de exercício, mas numa perspetiva de estabelecer uma correspondência biunívoca entre dois conjuntos pré-
definidos. 
 Une, com um traço, a chávena e o prato que têm o mesmo padrão, como está indicado na figura. 
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A21 
1ª Parte Os Vasos de Flores no Jardim da Senhora Elvira233 
Objetivos da atividade 
Como objetivos principais desta atividade são considerados a contagem de objetos até 5, a 
interpretação de um pictograma, tal como a organização e ordenação de diferentes objetos.  
Material necessário 
Para a realização desta atividade são necessários os seguintes materiais: 
 Tabela anexa;  
 Lápis ou canetas de cor; 
 Lápis e borracha. 
Metodologia 
Deve ser fornecida uma ficha a cada aluno, devendo os alunos realizar, após análise do pictograma 
presente na ficha, a contagem de cada flor presente em cada coluna e efetuar o registo do número de cada 
tipo de flor no cimo da coluna correspondente. Depois da determinação do número de flores, cada aluno 
deverá responder às restantes questões presentes na ficha. 
 
Os Vasos de Flores no Jardim da Senhora Elvira 
Vasos com 
Nenúfares 
Vasos com 
Rosas 
Vasos com 
Campainhas 
Vasos com 
Margaridas 
   
 
 
 
 
 
 
  
 
 
  
 
 
  
 
 
 
Quantos vasos há com ? 
R:____ 
Quantos vasos há com ? 
R:____ 
Quantos vasos há com  ? 
R:____ 
Quantos vasos há com   ? 
R:____ 
                                                 
233 Atividade proposta para alunos da pré-escola. 
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2ª Parte  
 
2.1 Os Brinquedos da Micaela 
 
Objetivos da atividade 
Contar até 5, interpretar um pictograma, organizar, designar e ordenar objetos. 
Material necessário 
Para a realização desta atividade é necessário o seguinte material: 
 Tabela anexa; 
 Caixa de brinquedos; 
▲ A caixa de brinquedos deve conter brinquedos, de forma a que a criança possa preencher a 
tabela. 
  Lápis e borracha. 
▲ Os brinquedos podem ser substituídos por outros objetos ou por autocolantes com as imagens iguais 
às da tabela. 
 
Metodologia 
Deve ser fornecida a cada aluno a presente ficha, juntamente com a indicação de que a tabela que se 
segue indica o número de brinquedos iguais que a Micaela possui. Ao aluno deve ainda ser pedido que 
efetue a indicação de cada brinquedo que a Micaela possui, juntamente com a sua contagem. Para esse 
efeito, a criança deve analisar coluna a coluna, e de acordo com os retângulos em azul que indicam 
quantos brinquedos há nessa coluna, deve indicar o número correspondente de brinquedos existentes na 
mesma. 
Após a análise gráfica, deve ser sugerido aos alunos que, procurarem na caixa dos brinquedos, 
presente na sala de aula, os brinquedos que precisarem para colocar na tabela, de forma a poderem 
completá-la pictoricamente. O importante desta parte da atividade, é que a criança possa ler os dados 
apresentados na tabela e tenha a possibilidade de fazer a correspondência com os objetos reais de que 
dispõe. 
▲ A tarefa pode ser adaptada conforme os materiais disponíveis. 
 
Os Brinquedos da Micaela 
     
     
     
     
     
     
 
Quantas  tem 
a Micaela? 
R:______ 
Quantos  
tem a Micaela? 
R:______ 
Quantos  
tem a Micaela? 
R:______ 
 
Quantos  
tem a Micaela? 
R:______ 
Quantos  
tem a Micaela? 
R:______ 
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Observação: 
Com o intento de evitar algumas dificuldades na montagem da caixa de brinquedos, a atividade foi 
desenvolvida com alguns alunos substituindo os objetos por fichas, com as figuras da tabela colocadas 
numa mesa e em número superior ao que seria necessário, para que cada criança pudesse preencher o 
seu pictograma.  
 
2.2 A Coleção de Carrinhos do Ulisses 
Após a realização da primeira parte da atividade e da Parte 2.1 é sugerida a realização da Parte 2.2, 
existindo assim uma melhor consolidação de conhecimentos.  
Nesta parte a criança é confrontada com o mesmo problema da 1ª Parte da atividade, existindo no entanto 
uma pequena diferença relativamente à tabela, uma vez que neste caso a tabela é de leitura horizontal.  
 
Os Carrinhos do Ulisses 
  
   
 
    
   
  
    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quantos  tem o Ulisses? 
R:______ 
Quantos  tem o Ulisses? 
R:______ 
 
Quantos  tem o Ulisses? 
R:______ 
 
Quantos  tem o Ulisses? 
R:______ 
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3ª Parte Os Animais da Quinta da Senhora Elvira 
Objetivos da atividade 
Nesta parte da atividade, pretende-se que a criança seja capaz de contar até 6, de interpretar um 
desenho, de selecionar e classificar objetos e de saber, após contagem, representar o seu número numa 
tabela. 
 
Material necessário 
Para a realização desta atividade é necessário o seguinte material: 
 Tabela anexa; 
 Lápis de cor ou caneta de feltro; 
 Lápis e borracha. 
 
Metodologia 
A cada criança deve ser fornecida a presente ficha, devendo ser sugerido a cada uma delas que olhem 
atentamente o desenho, de forma a poderem contar os animais de cada tipo, podendo, assim, colorir as 
caixas da tabela de acordo com esse número. 
Para que a criança adquira a noção de dimensão de grupo deve-se-lhe perguntar qual o animal que existe 
em maior número na quinta da figura. 
 
 
 
 
 
 Deves colorir as caixas para mostrar o número de animais de cada espécie que há na quinta da senhora 
Elvira. 
 
Os Animais da Quinta da Senhora Elvira 
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A22 
O Baú dos Brinquedos do Irmão da Micaela234 
 
Esta atividade vem no seguimento da anterior.  
Material necessário 
Para a realização desta atividade é necessário o seguinte material: 
 Tabela anexa; 
 Lápis de cor ou caneta de feltro; 
 Lápis e borracha. 
 Metodologia 
A cada grupo de crianças deve ser atribuída uma ficha de cada elemento. A cada criança deve ser 
pedido que encontre na imagem, os elementos presentes na tabela. No entanto, deve ser referido que não 
devem contar os objetos de acordo com o seu tipo e cor, mas apenas de acordo com o seu tipo, ou seja, 
se existirem 3 afias azuis e 2 vermelhos, a criança deve contar 5 afias. Assim que seja determinado o 
número de cada tipo de objetos existentes na imagem, a criança deve pintar (ou assinalar com uma cruz), 
na coluna correspondente da tabela, o mesmo número de divisórias da tabela. 
▲ Na sequência da atividades deste Objeto de Aprendizagem, sugerimos que a turma seja dividida em 
grupos com não mais de três a quatro crianças cada. Salientamos ainda que o trabalho de grupo foi 
desenvolvido através de um jogo e de uma atividade. 
 
 
O Baú de Brinquedos do Irmão da Micaela 
   
   
   
   
   
   
   
Carros Ursos Piões Beyblade 
 
 
 
                                                 
234 Atividade proposta para alunos do 1º ano. 
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A23 
No Pátio da Senhora Elvira235 
 
Esta atividade tem como objetivo a consolidação dos conhecimentos adquiridos nos anexos A22 e A23. 
Uma vez familiarizados com as tabelas apresentadas nos anexos anteriores, pretende-se que recorram à 
sua utilização para a realização de pequenos problemas, como a determinação do vencedor de um jogo (1ª 
Parte desta atividade) e resposta a questões relacionadas com os gostos de um determinado número de 
pessoas (2ª Parte desta atividade). 
 
 
1ª Parte Vamos jogar no pátio da senhora Elvira 
 
 
 
 
 
Objetivos 
Entre os objetivos desta parte da atividade inclui-se a consolidação do trabalho com tabelas, permitindo, 
assim, uma maior proximidade por parte da criança a este tipo de organização de dados. 
 
Material necessário 
Para a realização desta atividade deve ser fornecido o seguinte material a cada grupo de crianças: 
 Caixas sem tampa de iguais dimensões; 
 Cinco tampas de garrafões; 
 Uma folha de papel ou cartolina; 
 Etiquetas autocolantes ou marcadores. 
▲ Como alternativa às caixas sem tampa, podem ser utilizados cestos ou até mesmo desenhos de 
circunferências de igual dimensão. No entanto, qualquer que seja a alternativa utilizada, ela deve ser igual 
para todos os grupos. Relativamente às cinco peças utilizadas, estas podem ser tampas de garrafões, ou 
de garrafas de plástico ou outras peças semelhantes. 
 
Metodologia 
A turma deve ser dividida em grupos de três ou quatro crianças. A cada grupo deve ser atribuída uma 
zona da sala, devendo-se, nessa zona, colocar um cesto e uma marca. Para a determinação da ordem de 
jogada podem ser consideradas características como a altura, a idade ou até mesmo a ordem alfabética 
dos nomes, etc. 
                                                 
235 Atividade proposta para alunos do 1º ano. 
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▲ Relativamente à marca, esta pode ser colocada mais perto ou mais longe do cesto, conforme a 
idade da criança, existindo, assim, uma probabilidade de sucesso por parte das crianças de acertarem no 
cesto. 
 
 Numa folha de papel ou numa cartolina cada criança deve realizar a sua identificação, podendo 
escrever o nome, ou caso a criança ainda não saiba escrever o seu nome, pode identificar-se com uma cor 
ou um desenho. Depois de todas as crianças, em cada grupo, terem realizado os lançamentos, e de ter 
sido registado o número de sucessos, deve ser analisada a tabela relativa ao jogo a fim de determinar o 
vencedor. No caso da determinação de algum empate, os jogadores devem repetir os lançamentos, para se 
poderem ordenar as suas classificações. Depois de determinadas as classificações de cada grupo, as 
tabelas obtidas devem ser comparadas com as dos restantes grupos a fim de apurar um vencedor. 
O jogo pode continuar selecionando os primeiros classificados de cada grupo, encontrando-se, assim, o 
vencedor absoluto através de uma nova série de lançamentos e com a construção de uma nova tabela. 
 
Como jogar: 
Cada criança deve lançar, na sua vez, as suas 5 tampas, com o objetivo de as meter dentro do cesto. 
Em seguida, deve ser contado o número de tampas que ficaram dentro do cesto, pondo-se na tabela o 
mesmo número de autocolantes, ou cruzes, na coluna respetiva ao jogador que realizou a jogada. 
 
 
2ª Parte Qual é o teu animal preferido?/ Que gelado preferes?/ Qual a tua flor preferida?  
 
 
 
 
Objetivos 
Nesta parte da atividade, pretende-se que os alunos explorem a sua capacidade de recolha de 
informação, bem como a sua de organização em tabelas e quadros. 
 
Material  
Para a realização desta atividade deve ser fornecido aos alunos, consoante a questão a ser analisada o 
seguinte material: 
 Uma imagem com 3 ou 4 animais do Jardim Zoológico; 
 Para a questão: Qual é o teu animal preferido? 
 Uma imagem de 3 ou 4 tipos de gelado; 
 Para a questão: Que gelado preferes? 
 Uma imagem com 3 ou 4 imagens de flores; 
 Para a questão: Qual é a tua flor preferida? 
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Metodologia 
Cada grupo deve questionar os colegas relativamente às suas preferências, de acordo com a pesquisa 
que lhe calhou. Para um melhor registo da informação obtida, cada grupo deve preparar a tabela de acordo 
com os dados a analisar. Perante a resposta de cada criança, o grupo deve colocar na tabela uma cruz em 
cima da imagem que corresponde à sua preferência. No fim do questionário, deve ser realizada a 
comparação dos resultados obtidos por cada grupo e convidar as crianças a responder a questões sobre 
cada quadro. 
 
▲ No caso de a turma ser pequena, sugerimos que os alunos que realizam o inquérito aos colegas 
também respondam às questões. 
 
 
Exemplos de imagens para questões 
 
 Qual é o teu animal preferido? 
 
 
 Que gelado preferes? 
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 Qual é a tua flor preferida?  
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A24 
Os Pretendentes da Filha do Rei Agapito236 
 
 
 
Objetivos gerais: Explicar as suas ideias e o seu raciocínio; descrever os processos utilizados na 
realização da atividade; justificar as suas opiniões e confrontá-las com as dos colegas; procurar estratégias; 
assumir progressivamente uma atitude crítica perante os resultados que vai obtendo. 
▲ Além da criança desenvolver um cálculo ou resolver um problema, ela deve também saber explicar 
todos os procedimentos que fez, bem como saber analisar os resultados que obteve no contexto do 
problema. 
 
Objetivos Específicos: Explorar situações que conduzam à aplicação da adição e subtração; compor e 
decompor números em somas; praticar cálculo mental; procurar estratégias para efetuar um cálculo. 
▲ A criança deve conhecer bem as operações adição e subtração para poder tirar partido da atividade. 
 
Material 
Para a realização desta atividade deve ser fornecido ao aluno o seguinte material: 
  Folha da atividade; 
 Lápis e borracha. 
 
Metodologia 
A turma deve ser dividida em grupos de três ou quatro alunos, aos quais deve ser fornecida a ficha 
relativa à atividade. Caso as crianças já saibam ler, o professor pode pedir a um ou dois alunos que leiam a 
história em voz alta para os restantes colegas. Cada aluno deve tentar resolver os problemas que surgem 
no seguimento da história apresentada. Após a resolução encontrada, cada aluno deve comparar com os 
restantes membros do grupo, o resultado obtido, bem como o método que usou para o determinar. Depois 
de resolvido o problema, deve ser proposto a cada aluno que realize um desafio, do mesmo tipo do 
apresentado e que o proponha aos restantes colegas. 
▲ Caso as crianças ainda não saibam ler, deve ser o professor a ler a história. 
 
A História 
O Reino das Contas situava-se numa pequena ilha e era governado pelo Rei Agapito e pela Rainha 
Subtração. 
 
                                                 
236 Aplicável a alunos do 1º e 2º ano. 
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A filha dos Reis, a Princesa Adição, que era muito bonita, estava na idade de casar. Os pretendentes à 
mão da princesa eram muitos, havendo em todos os reinos vizinhos jovens que gostariam de casar com a 
princesa. 
O Rei Agapito decidiu organizar um baile em homenagem à Princesa, convidando todos os príncipes 
pretendentes à sua mão. O rei, porém, resolveu pedir aos matemáticos do reino que organizassem umas 
questões para apresentar aos pretendentes: Eles teriam de atravessar a ponte de acesso ao castelo e só o 
conseguiriam fazer se fossem capazes de resolver os tais problemas que os guardas do castelo lhes 
entregariam quando chegassem. Se resolvessem bem as questões poderiam entrar e assistir ao baile; caso 
contrário, seriam atirados ao rio. Como a Princesa gostava muito de adições e subtrações, os matemáticos 
do reino montaram os seguintes desafios: 
 
 Colocar algarismos de 1 a 9 nas casas  traçadas sobre a ponte e sinais de + e de – em  
de forma a que o resultado das operações fosse o número indicado no fim da ponte: 
 
 Convidamos-te a resolveres os desafios que o Rei Agapito apresentou aos pretendentes: 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 Agora é a tua vez de construíres desafios para os teus colegas resolverem. Nas figuras a seguir, escreve 
o resultado da conta. Resolve tu e dá a resolver ao teu colega. Compara a tua resolução com a dele. 
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A25 
No Reino do Rei Adalberto237 
 
1ª Parte A História … 
 
No Reino do Rei Adalberto as paisagens eram muito bonitas: havia grandes montanhas cheias de 
arvoredo e com cascatas de água; havia, também, muitas florestas atravessadas por rios e com muitos 
lagos, e ainda muitos castelos bonitos e com grandes jardins muito cuidados e cheios de flores de todas as 
cores. As pessoas viviam muito felizes porque o Rei Adalberto era muito justo e governava muito bem o seu 
Reino. As relações entre o Reino do rei Adalberto e os Reinos vizinhos eram muito boas e viviam todos em 
paz. Como não havia guerras não era necessário que os reis tivessem exércitos. 
 
 Faz um desenho com uma paisagem do Reino do Rei Adalberto. 
 
Mas nem tudo era perfeito: todos os habitantes do Reino viviam com muitas preocupações por causa 
do bruxo Trapalhão Zangado que morava num castelo cheio de armadilhas. Quem tentasse entrar nos 
domínios do castelo do Trapalhão Zangado, ficava preso, pois não conseguia sair. 
 
 Faz um desenho com o castelo do bruxo Trapalhão Zangado. 
 
Um dia passou-se um facto muito triste para todo o Reino: A princesa Alva, filha do Rei Adalberto, tinha 
ido passear na floresta perto do palácio real, distraiu-se e desorientou-se não conseguindo encontrar o 
caminho de regresso ao palácio. O bruxo Trapalhão Zangado que andava por aqueles lados, reconheceu a 
princesa e prontificou-se a ajudá-la. Como era muito mau, pensou logo em raptar a princesa e, se o 
pensou, melhor o fez: disse à princesa que a iria levar ao palácio real mas, na verdade, levou-a para o seu 
castelo. Quando a princesa percebeu o que se estava a passar já não conseguiu sair do castelo do 
Trapalhão Zangado e lá ficou presa. 
Entretanto, no palácio real, no meio de uma grande tristeza e de muita confusão, o Rei Adalberto 
resolveu pedir ao Príncipe Orion, que vivia num Reino vizinho, que o ajudasse a libertar a princesa. O 
Príncipe, que até gostava muito da Princesa Alva, prontificou-se, de imediato, a ir ao castelo do Trapalhão 
Zangado tentar libertá-la. Este príncipe era conhecido por saber resolver desafios complicados e decifrar 
enigmas difíceis.  
Ao chegar ao portão que dava acesso aos terrenos onde ficava o castelo do Trapalhão Zangado, o 
Príncipe tentou abri-lo, mas sem sucesso. Reparou que em cima do portão havia lugar para colocar três 
vasos com flores e que no chão, ao lado do portão, havia diversos vasos com flores de cores diferentes. 
Ouviu-se, então, a voz rouca do Trapalhão Zangado que disse: 
 
– Se queres entrar tens de descobrir a ordem como devem ser colocados os vasos das flores nos 
buracos abertos na parte de cima do portão. Só na ordem certa é que o portão se abre. Para te dar uma 
ajuda, e mostrar que não sou tão mau como dizem por aí, quando colocares os vasos com as flores verdes, 
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vermelhas e amarelas numa dada ordem, acende-se uma lâmpada para indicar que a posição do vaso está 
certa e a lâmpada fica apagada por baixo do vaso que não está na posição certa. 
Por exemplo, se colocares os vasos nesta ordem, só o vaso com as flores amarelas está na posição 
certa, por isso, só acendeu a luz branca correspondente ao vaso com flores amarelas. 
 
 
 
 
 Queres ajudar o Príncipe Orion a abrir o portão?  
 
▲ Tarefa 1: A fechadura do portão do castelo do Trapalhão Zangado. 
As tarefas referidas ao longo da atividade encontram-se referidas na secção Fichas do Professor. 
 
O príncipe Orion conseguiu abrir o portão e logo a seguir encontrou um cão deitado no chão, um gato 
enroscado numa cadeira e um macaco empoleirado num galho de uma árvore. Perto dos animais havia 
uma mesa onde estavam um chapéu, uma gravata e um par de óculos. Ao lado destes objetos estava um 
cartaz onde estava escrito: 
 
 
 
 
 
 
 Faz um desenho com os três animais e os três objetos em cima da mesa tal como o Príncipe Orion 
encontrou logo que conseguiu entrar pelo portão. 
 
▲ Tarefa 2: Quem usa o quê? presente na Ficha do Professor. 
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Assim que o Príncipe Orion terminou de completar a tabela que estava em cima da mesa, caiu um 
envelope e uma folha de papel com letras e números que parecia um código: A cada letra corresponde um 
número. 
 
 
 
▲ Se os alunos não conhecerem os números até 26, pode ser utilizado, como alternativa aos números, 
um código com formas e cores como se exemplifica abaixo, que os alunos previamente terão de pintar 
conforme o exemplar padrão. 
 
 
 
 
 
O Príncipe Orion abriu o envelope com muito cuidado e viu que tinha dentro umas folhas de árvores. 
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Imediatamente o Príncipe Orion percebeu que se tratava de um código para abrir um cofre que estava 
no chão junto à porta de entrada do castelo. O cofre tinha três botões quadriculares e seria necessário 
escolher uma letra em cada botão: 
 
 
 Botão (*): nº total de folhas mais o número de dedos de uma cara; 
 Botão (**): nº total de folhas mais o número de olhos de uma cara; 
 Botão (***): nº total de folhas que restam se voarem duas com o 
vento. 
 
Assim que o Príncipe Orion marcou o código certo o cofre abriu-se e lá dentro estava uma chave muito 
grande. Ele nem hesitou: correu para a porta do castelo e abriu-a. 
Entrou numa grande sala muito escura e sem janelas. Como ele era previdente, tinha levado uma 
pequena lanterna que acendeu. Correu todas as salas do castelo e verificou que estava vazio. Já ia a sair 
do castelo quando viu uma grande mesa com um mapa estendido em cima. Pôs-se, então, a estudar o 
mapa e logo percebeu que era o mapa do território do bruxo. 
O mapa tinha as indicações sobre os caminhos que ligavam os edifícios da quinta do bruxo do 
Trapalhão Zangado e a distância entre eles. 
O Príncipe pensou que a princesa Alva só poderia estar na casa do jardineiro ou na torre. Decidiu ir a 
correr até à casa do jardineiro. Verificou que estava vazia. 
Não havia dúvida: a princesa estava na torre. Como se tinha esquecido de trazer o mapa, tal era a 
pressa de ir ter com a Princesa, teve de voltar ao castelo para ver de novo o mapa. Como é natural, ele 
tinha de ir muito depressa até à torre e, por isso teria de escolher o caminho mais curto para ir do castelo 
à torre. 
 
 Queres ajudar o príncipe a escolher o caminho mais curto? 
▲ Tarefa 4: Descobre o caminho mais curto. Tarefa presente na Ficha do Professor. 
O Príncipe partiu a correr seguindo pelo trajeto mais curto quando, de repente, apareceu um dragão 
que se atravessou no meio do caminho. Ouviu-se, então, uma grande gargalhada. Era o bruxo Trapalhão 
Zangado todo contente por ver que o Príncipe tinha sido impedido pelo dragão de passar para a torre. 
Desta vez, aparentemente, não havia mesmo nada a fazer. 
Mas o Príncipe Orion que é muito inteligente disse ao bruxo: 
– Quando entrei no teu castelo vi que tinhas começado a pintar figuras no chão da tua sala e não tinhas 
acabado. Faço-te a seguinte proposta: 
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Eu aproveito as formas e os desenhos que já pintaste e crio com eles um padrão, de forma a pintar 
todo o chão, e tu, depois de eu acabar, libertas a princesa Alva. 
O bruxo Trapalhão Zangado, não tinha acabado de pintar o chão porque não sabia como poderia usar 
os desenhos e as cores de modo a acabar de pintar o chão, por isso ficou a pensar na proposta do Príncipe 
e decidiu aceitar. 
Disse, então, ao Príncipe: 
– Terás de me arranjar um bonito padrão, senão não temos acordo. 
 
 Queres ajudar o príncipe a definir um padrão para pintar o chão da sala do castelo do bruxo 
Trapalhão Zangado? 
 
▲ Tarefa 5: Mãos à obra no castelo. Tarefa presente na Ficha de Professor. 
Quando o Príncipe acabou de pintar o chão, chamou o bruxo que ficou muito surpreendido com o 
resultado do trabalho do príncipe e gostou da nova decoração do chão da sua sala. Libertou a princesa e 
deixou-a sair com o Príncipe Orion.  
Quando estes chegaram ao palácio real houve uma grande festa e todos os habitantes do Reino 
festejaram. 
O Príncipe Orion contou à corte todas as tarefas que teve de realizar para libertar a princesa. Quando 
contou como tinha ficado pintado o chão da sala do castelo do bruxo Trapalhão Zangado, a Rainha, que 
queria organizar uma festa para comemorar a libertação da princesa, decidiu que iria também pintar o 
chão do salão de baile mas com desenhos diferentes dos que estavam no castelo do bruxo. 
 
 Queres ajudar os pintores do Reino a criar um padrão para pintar o chão da sala do baile do palácio 
real? 
 
▲ Tarefa 6: Mãos à obra no palácio real. Tarefa presente na Ficha do Professor. 
 
 
2ª Parte Fichas do Professor 
 
Tarefa 1: No Reino do Rei Adalberto 
A fechadura do portão do castelo do Trapalhão Zangado 
 
 
Unidade: Lógica e Matemática Discreta 
 
Objetivo: Desenvolver o raciocínio; Resolver situações problemáticas; identificar os conceitos de 
permutação e de correspondência entre um código e um padrão; trabalhar em equipa. 
 
Título: A fechadura do portão do castelo do Trapalhão Zangado 
 
Metodologia: O professor lê a história e vai solicitando que as crianças imaginem os cenários em que a 
mesma vai decorrendo e que desenhem numa folha alguns desses cenários (trabalho individual). 
Dependendo do número de alunos, a tarefa pode ser desenvolvida individualmente ou em grupo. Depois de 
os alunos serem divididos em grupo, se for o caso, o professor distribui a cada grupo uma chave código e 
fichas com a atividade. O professor explica qual é a tarefa, ilustrando com o exemplo que se apresenta. O 
professor vai passando pelos diversos grupos para ir avaliando as respostas apresentadas pelos alunos e 
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dando novos códigos ou, se o grupo estiver preparado para isso, solicitando que os próprios alunos façam 
novos códigos para os colegas decifrarem. 
Chave errada: 
 
Chave certa: 
 
Materiais e recursos: Folha com a história; diversas fichas de trabalho; folhas de papel; lápis de cor e 
borracha. 
 
 
Tarefa 2: No Reino do Rei Adalberto 
Quem usa o quê? 
 
Unidade: Lógica. 
 
Objetivo: Desenvolver o raciocínio; Resolver situações problemáticas; trabalhar tabelas de verdade; 
trabalhar em equipa. 
 
Título: Quem usa o quê? 
 
Metodologia: O professor recorda a primeira parte da história e lê a continuação da mesma, na parte que 
corresponde à 2ª tarefa. Vai solicitando que as crianças imaginem os cenários em que a mesma vai 
decorrendo e que descrevam, se for oportuno, perante o ambiente da sala, alguns desses cenários. 
Dependendo do número de alunos, a tarefa pode ser desenvolvida individualmente ou em grupo. Depois de 
os alunos serem divididos em grupo, se for o caso, o professor distribui a cada grupo uma ficha de trabalho 
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com a atividade. O professor explica qual é a tarefa, incentivando a que em cada grupo se discuta a 
informação que é dada no cartaz, explicando que deverão transferir essa informação para a tabela, 
assinalando com uma cruz na casa certa. 
 
Materiais e recursos: Folha com a história; uma ficha de trabalho por aluno ou por grupo; folhas de 
papel; lápis de cor e borracha. 
 
 
Tarefa 3: No Reino do Rei Adalberto 
A Chave do cofre 
 
 
Unidade: Números e contagens. 
Objetivo: Desenvolver o cálculo e o raciocínio; Resolver situações problemáticas; identificar o cardinal de 
um conjunto. 
 
Título: A chave do cofre. 
 
Metodologia: O professor recorda a parte da história já apresentada nas sessões anteriores e lê a 
continuação da mesma no que se refere à 3ª tarefa. Vai solicitando que as crianças imaginem os cenários 
em que a mesma vai decorrendo. O professor distribui a cada aluno ou a cada grupo, conforme a opção 
tomada, uma ficha de trabalho com a atividade, explicando que deverão descobrir qual a letra que deve ser 
colocada em cada botão para se abrir o cofre. Incentivar os alunos a criarem outros códigos para os 
colegas descobrirem. 
Dá-se duas opções: com letras e números e com letras e cores, a serem usadas conforme o conhecimento 
das crianças e conforme a disponibilidade de uso das cores. 
 
Materiais e recursos: Folha com a história; diversas fichas de trabalho; folhas de papel; lápis de cor e 
borracha. 
 
 
Tarefa 4: No Reino do Rei Adalberto 
O caminho mais curto do castelo à torre 
 
 
Unidade: Números: relações de grandeza e operações; Matemática Discreta: leitura de grafos simples. 
 
Objetivo: Desenvolver o cálculo mental; ler diagramas; Resolver situações problemáticas. 
 
Título: O caminho mais curto do castelo à torre. 
 
Metodologia: O professor recorda a primeira parte da história e lê a continuação da mesma no que se 
refere à tarefa 4. Vai solicitando que as crianças imaginem os cenários em que a mesma vai decorrendo. O 
professor mostra o mapa para as crianças perceberem a atividade e distribui a cada aluno, ou a cada 
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grupo, conforme a opção tomada, uma ficha de trabalho com a atividade. O professor explica que deverão 
descobrir qual é o caminho mais curto para ir do castelo à torre. 
Pode-se sugerir que cada aluno altere as unidades das distâncias entre as partes assinaladas no mapa e dê 
a um colega para resolver o problema que ele criou. 
 
Materiais e recursos: Folha com a história; diversas fichas de trabalho com o mapa, no caso de se 
optar por se sugerir que os alunos criem novos problemas; lápis de cor e borracha. 
 
 
Tarefas 5 e 6: No Reino do Rei Adalberto 
Mãos à Obra no Castelo 
 
 
Unidade: Geometria. 
 
Tema: Identificar figuras e simetrias. Definir regras para construir um padrão. 
 
Título: Mãos à Obra no Castelo. 
 
Metodologia: O professor recorda a primeira parte da história e lê a continuação da mesma. Vai 
solicitando que as crianças imaginem os cenários em que a mesma vai decorrendo. O professor mostra o 
quadro com os desenhos e as cores já definidas, a fim de que as crianças percebam o objetivo da atividade 
e distribui a cada aluno, ou a cada grupo, uma ficha de trabalho com os quadros por preencher, explicando 
que deverão começar por pintar as cores que já estão definidas e completar os quadros. 
Em seguida, convida-se cada aluno a criar um padrão ao seu gosto (tarefa 6). 
 
Materiais e recursos: Folha com a história; diversas fichas de trabalho com a atividade; lápis de cor e 
borracha. 
 
 
 
3ª Parte Fichas do Aluno 
 
Tarefa 1: No Reino do Rei Adalberto 
A fechadura do portão do castelo do Trapalhão Zangado 
 
Recorda-te que a luz branca (bola branca) indica que o vaso com as flores da cor indicada está na 
posição certa e a luz preta (bola preta) indica que o vaso com as flores da cor indicada está na posição 
errada. O portão só abre com as três luzes brancas. 
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Agora és tu que vais criar um segredo para abrir o portão. 
Pinta as flores como gostares sem ser na ordem que estava no portão do bruxo e pede ao teu colega 
que descubra o teu novo código.  
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Tarefa 2: No Reino do Rei Adalberto 
 
 
 
 Objeto 
Chapéu 
 
Gravata 
 
Óculos 
 
An
im
al
 
Cão 
 
   
Gato
 
   
Macaco 
 
 
   
 
O Cão usa: 
 
 
 
 
 
O Gato usa:  
    
 O Macaco usa: 
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Tarefa 3: No Reino do Rei Adalberto 
A Chave do cofre 
 
Folhas que estavam no envelope que o Príncipe Orion abriu: 
 
 
 
Código para o cofre: 
 
 
 Botão (*): número total de folhas mais o número de dedos duma cara; 
 Botão (**): número total de folhas mais o número de olhos duma cara; 
 Botão (***): números total de folhas que restam se voarem duas com 
o vento. 
 
 
1º Botão:                                           1º Botão:                                           1º Botão:                                           
Número:                                                 Número:                                                 Número:                                                 
Letra: Letra: Letra: 
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Em alternativa caso a criança não saiba os números até 26: 
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Tarefa 4: No Reino do Rei Adalberto 
O caminho mais curto do castelo à torre 
 
 
Mapa do castelo do bruxo Trapalhão Zangado 
 
 
 
 
Contas para saber qual o caminho mais curto: 
 
 
 
 
 
 Marca com lápis de cor o caminho mais curto que o Príncipe deve seguir do castelo até à torre. 
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Tarefas 5 e 6: No Reino do Rei Adalberto 
Mãos à Obra no Castelo 
 
 
   
 
 
  
  
 
  
 
 
 
  
 
 
 
 
 
Mãos à Obra no Palácio Real 
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A26 
Escola Piloto nos Arredores de Lisboa: Calendarização, Programação de 
“O Continhas” 2009/2010 e Competências Trabalhadas 
 
 
 
Ano 
Objeto de 
Aprendizagem 
Data 
Unidade 
temática 
Materiais e Recursos Competências Gerais 
1º e 
2º 
As prendas de 
aniversário 
18/9/09 Combinatória 
Lápis, canetas, lápis de 
cor 
Manipular objetos; 
Agrupar objetos mediante certas qualidades e 
referências: agrupando, separando, ordenando 
e classificando; 
Contagem de objetos; 
Quantificar agrupamentos; 
Efetuar contagens; 
Explorar situações que conduzam à descoberta 
da adição; 
Explorar situações que conduzam à descoberta 
da subtração; 
3º 
As prendas de 
aniversário 
21/9/09 Combinatória 
Lápis, canetas, lápis de 
cor 
Números e operações; 
Exercícios de aplicação e elaboração das 
tabuadas de multiplicar de 2, 3, 4 e 5. 
Resolução de situações problemáticas; 
Memorizar as tabuadas da multiplicação por 6, 
7, 8 e 9. 
4º 
As prendas de 
aniversário 
21/9/09 Combinatória 
Lápis, canetas, lápis de 
cor 
Estratégias diferentes para efetuar um cálculo; 
Explicar oralmente e representar por escrito os 
passos seguidos ao efetuar cálculos. 
1º 
No jardim da 
Senhora Florência 
23/9/09 Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura; cola. 
 
Manipular objetos; 
Fazer e desfazer construções feitas por alunos 
usando materiais moldáveis; 
Transformar e cortar objetos de materiais 
moldáveis; 
Construir figuras simétricas através de 
dobragens e recortes; 
Fazer composições com figuras geométricas 
(utilizando diferentes meios e instrumentos: 
recortes e colagem, dobragem, puzzles...). 
2º 
No jardim da 
Senhora Florência 
23/9/09 Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura; cola. 
 
Fazer e desfazer construções feitas por alunos 
usando materiais moldáveis; 
Transformar e cortar objetos de materiais 
moldáveis; 
Construir figuras simétricas através de 
dobragens e recortes; 
Fazer composições com figuras geométricas 
(utilizando diferentes meios e instrumentos: 
recortes e colagem, dobragem, puzzles...). 
3º 
No jardim da 
Senhora Florência 
30/9/09 Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura; cola. 
 
Comparar as seguintes figuras planas: 
quadrados, retângulo e triângulo; 
Desenhar triângulos, retângulos e quadrados 
em diferentes posições. 
4º 
No jardim da 
Senhora Florência 
30/9/09 Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura; cola. 
 
Figuras geométricas com algumas regras; 
Ângulos em figuras geométricas planas e nos 
objetos; 
Ângulo reto, agudo e obtuso. 
1º Meu lindo cubo! 
2/10/09 
9/10/09 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura; cola; 
planificação do cubo. 
Manipular objetos; 
Fazer e desfazer construções feitas por alunos 
usando materiais moldáveis; 
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Transformar e cortar objetos de materiais 
moldáveis; 
Construir figuras simétricas através de 
dobragens e recortes; 
Reconhecer o interior, o exterior de um domínio 
limitado por uma linha ou por uma superfície 
fechada. 
2º Meu lindo cubo! 
2/10/09 
9/10/09 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura; cola; 
planificação do cubo. 
Fazer e desfazer construções feitas por alunos 
usando materiais moldáveis; 
Transformar e cortar objetos de materiais 
moldáveis; 
Construir figuras simétricas através de 
dobragens e recortes; 
Reconhecer o interior, o exterior de um domínio 
limitado por uma linha ou por uma superfície 
fechada. 
3º Meu lindo cubo! 
12/10/09 
 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura; cola; 
planificação do cubo. 
Comparar e identificar os seguintes sólidos 
geométricos: cubo, cilindro e paralelepípedo; 
Reconhecer em sólidos geométricos retas 
paralelas e retas perpendiculares e em figuras 
geométricas lados paralelos e lados 
perpendiculares; 
Reconhecer nos sólidos os conceitos: face, 
aresta. 
4º Meu lindo cubo! 
12/10/09 
 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura; cola; 
planificação do cubo. 
Sólidos geométricos: cubo, cilindro e 
paralelepípedo; 
Sólidos geométricos em materiais moldáveis; 
Desmontar um cubo de cartão e fazer a 
planificação da sua superfície; 
Ângulos em figuras geométricas planas e nos 
objetos; 
Ângulo reto, agudo e obtuso. 
1º Atira tu, atiro eu! 30/10/09 
Experiências 
Aleatórias 
Lápis, moeda, lápis de 
cor ou canetas de cor. 
 
 
Manipular objetos; 
Estabelecer relações entre objetos; 
Traçar itinerários entre dois pontos: numa 
grelha desenhada no chão ou em papel 
quadriculada; 
Desenhar em papel quadriculado livremente 
reproduzindo figuras simples ou seguindo 
regras simples. 
2º Atira tu, atiro eu! 30/10/09 
Experiências 
Aleatórias 
Lápis, moeda, lápis de 
cor ou canetas de cor. 
 
 
Estabelecer relações entre objetos; 
Traçar itinerários entre dois pontos: numa 
grelha desenhada no chão ou em papel 
quadriculada; 
Desenhar em papel quadriculado livremente 
reproduzindo figuras simples ou seguindo 
regras simples. 
3º Atira tu, atiro eu! 12/11/09 
Experiências 
Aleatórias 
Lápis, moeda, lápis de 
cor ou canetas de cor. 
 
 
Resolução de situações problemáticas; 
Conhecer as notas e as moedas em uso; 
Procurar, numa grelha quadriculada, pontos 
equidistantes de um dado ponto; 
Representar valores monetários utilizando o 
euro; 
Desenvolver o cálculo mental; 
Desenvolver estratégias de resolução de 
problemas. 
4º Atira tu, atiro eu! 12/11/09 
Experiências 
Aleatórias 
Lápis, moeda, lápis de 
cor ou canetas de cor. 
 
 
Desenvolver o cálculo mental; 
Desenvolver estratégias de resolução de 
problemas; 
Desenhar livremente; 
Procurar, numa grelha quadriculada, os pontos 
de uma reta equidistante de um dado ponto. 
3º Vamos Contar 
10/12/09 
11/12/09 
Geometria 
Lápis, sólidos 
geométricos. 
 
 
Comparar e identificar os seguintes sólidos 
geométricos: cubo, cilindro e paralelepípedo; 
Reconhecer em sólidos geométricos retas 
paralelas e retas perpendiculares e em figuras 
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geométricas lados paralelos e lados 
perpendiculares; 
Reconhecer nos sólidos os conceitos: face, 
aresta e vértice. 
4º Vamos Contar 
10/12/09 
11/12/09 
Geometria 
Lápis, sólidos 
geométricos. 
 
 
Sólidos geométricos: cubo, cilindro e 
paralelepípedo; 
Sólidos geométricos em materiais moldáveis; 
Desmontar um cubo de cartão e fazer a 
planificação da sua superfície; 
Ângulos em figuras geométricas planas e nos 
objetos; 
Ângulo reto, agudo e obtuso. 
3º 
Alice no País dos 
Números Romanos 
16/12/09 
17/12/09 
Numeração 
Romana 
Lápis 
Utilizar a Numeração Romana para representar 
números; 
Resolução de exercícios para aplicação dos 
conteúdos apreendidos; 
Interiorização da dificuldade de operar com 
números escritos em numeração romana. 
4º 
Alice no País dos 
Números Romanos 
9/12/09 
16/12/09 
Numeração 
Romana 
Lápis 
Utilizar a Numeração Romana para representar 
números; 
Revisão dos conteúdos dados no ano letivo 
anterior; 
Resolução de exercícios para aplicação da 
matéria dada; 
Interiorização da dificuldade de operar com 
números escritos em numeração romana. 
1º 
O feitiço da Terra 
Mágica (I) 
16/12/09 Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura; cola 
 
Transformar e cortar objetos de materiais 
moldáveis; 
Fazer e desfazer objetos utilizando materiais 
moldáveis; 
Fazer e desfazer construções; 
Fazer composições com figuras geométricas 
(utilizando diferentes meios e instrumentos). 
2º 
Os triângulos 
Mágicos 
6/1/10 Raciocínio Lógico Lápis ou caneta 
Decompor números em somas e diferenças; 
Operar com números; 
Desenvolver o raciocínio e o cálculo mental; 
Procurar estratégias para a resolução de 
problemas. 
3º 
Os triângulos 
Mágicos 
7/1/10 Raciocínio Lógico Lápis ou caneta 
Resolução de situações problemáticas; 
Decompor os números em somas e diferenças; 
Operar com números; 
Explorar os algoritmos aprendidos; 
Desenvolver estratégias de resolução de 
problemas; 
Desenvolver o cálculo mental e o raciocínio. 
4º 
Os triângulos 
Mágicos 
7/1/10 Raciocínio Lógico Lápis ou caneta 
Estratégias diferentes para efetuar um cálculo; 
Explicar oralmente e representar por escrito os 
passos seguidos ao efetuar cálculos; 
Decomposição de um número em somas e 
diferenças; 
Desenvolver o cálculo mental e o raciocínio 
lógico; 
Operar com números. 
1º 
Vencer um gigante 
com uma tarte 
14/1/10 Raciocínio Lógico 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; esparguete 
Manipular objetos; 
Reconhecer o exterior, interior de um domínio 
limitado por uma linha ou por uma superfície 
fechada; 
Praticar o cálculo mental; 
Procurar estratégias diferentes para efetuar um 
cálculo; 
Resolver situações problemáticas. 
2º 
Vencer um gigante 
com uma tarte 
14/1/10 Raciocínio Lógico 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; esparguete 
Desenvolver o espírito crítico; 
Praticar o cálculo mental; 
Procurar estratégias diferentes para efetuar um 
cálculo; 
Resolver situações problemáticas; 
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Perceber a noção de paralelismo e 
perpendicularidade; 
Argumentar as conclusões chegadas; 
Utilizar o mesmo processo com outras figuras. 
3º 
Vencer um gigante 
com uma tarte 
15/1/10 Raciocínio Lógico 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; esparguete 
Manifestar curiosidade e gosto pela exploração; 
Desenvolver o espírito crítico; 
Praticar o cálculo mental; 
Trabalhar a noção de paralelismo e de 
perpendicularidade; 
Utilizar o conceito de área de uma figura; 
Utilizar o mesmo processo com outras figuras e 
argumentar as conclusões chegadas. 
4º 
Vencer um gigante 
com uma tarte 
15/1/10 Raciocínio Lógico 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; esparguete 
Estratégias diferentes para efetuar um cálculo; 
Explicar oralmente e representar por escrito os 
passos seguidos ao efetuar cálculos; 
Praticar o cálculo mental; 
Desenvolver o espírito crítico; 
Realizar tarefas de exploração, utilizando 
diferentes estratégias para a resolução da 
mesma. 
Utilizar o mesmo processo para outras figuras. 
1º 
No reino da magia 
em Creta 
4/2/10 
5/2/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura. 
 
Manipular objetos; 
Reconhecer o interior, o exterior de um domínio 
limitado por uma linha ou por uma superfície 
fechadas; 
Transformar e cortar objetos de materiais 
moldáveis; 
Fazer experiências utilizando diferentes 
materiais e objetos que conduzam à 
comparação de comprimento e de capacidade. 
2º No Reino de Creta 
4/2/10 
5/2/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura. 
 
Manipular objetos; 
Fazer experiências utilizando diferentes 
materiais e objetos que conduzam à 
comparação de comprimento e de capacidade; 
Explorar situações que levem à noção de 
perímetro e área de figuras; 
Mostrar gosto e vontade de aprender. 
3º No Reino de Creta 
11/2/10 
12/2/10 
Geometria 
Lápis, 
Canetas Ou Lápis De 
Cor; 
Tesoura. 
 
Resolução de situações problemáticas; 
Medir e calcular o perímetro de polígonos; 
Reconhecer o cm2 como unidade de medida de 
área; 
Determinar em cm2 a área de polígonos ou 
figuras desenhadas; 
Manifestar curiosidade e gosto pela exploração 
e descoberta. 
4º No Reino de Creta 
11/2/10 
12/2/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura. 
 
Determinar o perímetro de figuras; 
Determinar a área de figuras geométricas; 
Relacionar metro, decímetro, centímetro e 
milímetro; 
Relacionar m2, dm2 e cm2; 
Resolução de situações problemáticas; 
Manifestar gosto pela descoberta. 
1º 
Em terra de fadas 
(I) 
25/2/10 
26/2/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura e cola 
 
Manipular objetos; 
Reconhecer o interior, o exterior de um domínio 
limitado por uma linha ou por uma superfície 
fechadas; 
Transformar e cortar objetos de materiais 
moldáveis; 
Conhecer e utilizar o vocabulário corrente 
utilizado nestas relações (alto/baixo, 
comprido/curto, largo/estreito, cima/baixo, 
direita/esquerda); 
Fazer e desfazer construções; 
Conhecer os sólidos geométricos e as suas 
propriedades. 
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2º 
Em terra de fadas 
(I) 
25/2/10 
26/2/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura e cola 
 
Manipular objetos; 
Fazer experiências utilizando diferentes 
materiais e objetos que conduzam à 
comparação de comprimento e de capacidade; 
Explorar situações que levem à noção de 
perímetro e área de figuras; 
Conhecer diferentes sólidos geométricos e suas 
propriedades; 
Mostrar gosto e vontade de aprender. 
3º 
Em terra de fadas 
(I) 
11/3/10 
12/3/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura e cola 
 
Resolução de situações problemáticas; 
Medir e calcular o perímetro de polígonos; 
Reconhecer o cm2 como unidade de medida de 
área; 
Determinar em cm2 a área de polígonos ou 
figuras desenhadas; 
Relacionar o metro com o decímetro e o 
centímetro; 
Escrita e leitura de números inteiros e 
decimais; 
Manifestar curiosidade e gosto pela exploração 
e descoberta. 
 
4º 
Os problemas do 
Zeca e do Juca 
11/3/10 
12/3/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura e cola 
 
Determinar o perímetro de figuras; 
Determinar a área de figuras geométricas; 
Relacionar metro, decímetro, centímetro e 
milímetro; 
Relacionar m2, dm2 e cm2; 
Explorar o algoritmo da divisão e da 
multiplicação; 
Escrita e leitura de números inteiros e 
decimais; 
Resolução de situações problemáticas; 
Manifestar gosto pela descoberta. 
 
1º 
Em Terra de fadas 
(II) 
18/3/19 
19/3/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; espelho 
Manipular objetos; 
Construir figuras simétricas através de 
dobragens e recortes; 
Explorar simetrias utilizando espelhos; 
Desenhar o eixo de simetria de uma figura; 
Concluir quanto à simetria de uma 
determinada figura; 
Explorar situações que desenvolvam o espírito 
critico, autonomia, criatividade e o raciocínio. 
Experiências aleatórias. 
2º 
Em Terra de fadas 
(II) 
18/3/19 
19/3/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; espelho 
Manipular objetos; 
Construir figuras simétricas através de 
dobragens e recortes; 
Explorar simetrias utilizando espelhos; 
Desenhar o eixo de simetria de uma figura; 
Concluir quanto à simetria de uma 
determinada figura; 
Explorar situações que desenvolvam o espírito 
critico, autonomia, criatividade e o raciocínio. 
Experiências aleatórias. 
3º 
Em Terra de fadas 
(II) 
19/3/19 
20/3/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; espelho 
Explorar situações que envolvam o conceito de 
simetria de uma figura; 
Desenhar a figura simétrica de uma figura em 
relação ao eixo; 
Concluir quanto à simetria de uma 
determinada figura; 
Determinar e desenhar o eixo de simetria; 
Explorar situações problemáticas que 
desenvolvam o espírito critico, criatividade e 
autonomia. 
Experiências aleatórias. 
4º Em Terra de fadas 19/3/19 Geometria Lápis, canetas ou lápis Construir a figura simétrica de uma dada 
312 
 
20/3/10 de cor; espelho figura; 
Determinar o eixo de simetria de uma figura; 
Utilizar espelhos para desenhar a figura 
simétrica de uma figura; 
Explorar situações problemáticas que envolvam 
o conceito de simetria e eixo de simetria; 
Desenvolver o espírito critico e o raciocínio 
lógico. 
Experiências aleatórias. 
1º 
No mundo das 
simetrias 
13/4/10 
14/4/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura e cola 
 
Manipular objetos; 
Transformar e cortar objetos de materiais 
moldáveis; 
Fazer composições com figuras geométricas 
utilizando diferentes meios e instrumentos: 
recorte e colagem, dobragem... 
Traçar itinerários entre dois pontos; 
Construir figuras simétricas través de 
dobragens e recortes; 
Explorar simetrias, utilizando livremente 
espelhos. 
2º 
No mundo das 
simetrias 
13/4/10 
14/4/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura e cola 
 
Fazer composições com figuras geométricas 
utilizando diferentes meios e instrumentos: 
recorte e colagem, dobragem... 
Traçar itinerários entre dois pontos; 
Construir figuras simétricas través de 
dobragens e recortes; 
Explorar simetrias, utilizando livremente 
espelhos; 
Distinguir os vários tipos de triângulos e 
classifica-los quanto aos lados; 
Trabalhar com vários tipos de figuras 
geométricas. 
3º 
No mundo das 
simetrias 
20/4/10 
21/4/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura e cola 
 
Fazer medições utilizando a régua e registá-las; 
Desenhar em papel quadriculado, a figura 
simétrica de uma figura em relação ao eixo; 
Identificar várias figuras geométricas e 
desenhar os eixos de simetria de cada uma; 
Construir figuras simétricas através de 
dobragens e recortes; 
Explorar simetrias, utilizando livremente 
espelhos; 
Explorar situações problemáticas. 
4º 
No mundo das 
simetrias 
20/4/10 
21/4/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura e cola 
 
Fazer composições com figuras geométricas 
utilizando diferentes meios e instrumentos: 
recorte e colagem, dobragem... 
Construir figuras simétricas través de 
dobragens e recortes; 
Explorar simetrias, utilizando livremente 
espelhos; 
Fazer medições utilizando réguas e registá-las; 
Distinguir os vários tipos de triângulos e 
classificá-los quanto aos ângulos; 
Identificar várias figuras geométricas e 
determinar os eixos de simetrias de cada uma; 
Explorar situações problemáticas. 
1º 
O feitiço da Terra 
Mágica (II) 
22/4/10 
23/4/10 
 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura, cola e 
arroz 
 
Manipular objetos; 
Fazer e desfazer objetos utilizando materiais 
moldáveis; 
Transformar e cortar objetos de materiais 
moldáveis; 
Fazer e desfazer construções; 
Fazer experiências que conduzam à noção de 
invariância das grandezas; 
Fazer experiências utilizando diferentes 
materiais e objetos que conduzam à 
comparação de capacidade, volume e massas. 
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2º 
O feitiço da Terra 
Mágica 
22/4/10 
23/4/10 
 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura, cola e 
arroz 
 
Fazer experiências que conduzam à noção de 
invariância das grandezas; 
Fazer experiências utilizando diferentes 
materiais e objetos que conduzam à 
comparação de capacidade, volume e massas; 
Trabalhar com o cubo e reconhecer as suas 
características; 
Utilizar unidades de medida para registar o 
volume do cubo. 
 
3º 
O feitiço da Terra 
Mágica 
27/4/10 
28/4/10 
 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura, cola e 
arroz 
 
Comparar capacidades; 
Reconhecer o kg como unidade de medida; 
Medir a capacidade de recipientes utilizando o 
quilograma e a grama; 
Fazer experiências utilizando diferentes 
materiais e objetos que conduzam à 
comparação de capacidade, volume e massas; 
Desenvolver estratégias de resolução de 
problemas. 
4º 
O feitiço da Terra 
Mágica 
27/4/10 
28/4/10 
 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; tesoura, cola e 
arroz 
 
 
Determinar a capacidade de recipientes; 
Relacionar medidas de capacidade: Kg, hg, 
dag, g, dg, cg, mg; 
Estimar com base em unidades familiares; 
Construir sólidos geométricos com materiais 
moldáveis; 
Construir um cubo através da sua planificação; 
Estratégias diferentes para efetuar um cálculo. 
1º O Enigma do Rei 
6/5/10 
7/5/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; copos e um 
líquido 
Perceber as diferentes capacidades dos 
recipientes; 
Comparar volumes de diferentes recipientes; 
Estimar com base em unidades familiares; 
Trabalhar em colaboração com outros colegas; 
Desenvolver o espírito de grupo e trabalho em 
equipa. 
3º O Enigma do Rei 
6/5/10 
7/5/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; copos e um 
líquido 
Determinar a capacidade de recipientes; 
Relacionar medidas de capacidade: litro, dcl, cl, 
ml; 
Comparar volumes de diferentes recipientes; 
Estimar com base em unidades familiares; 
Efetuar pesagens e apresentar o volume nas 
várias unidades de medida; 
Trabalhar em colaboração com outros colegas; 
Desenvolver o espírito de grupo e trabalho em 
equipa. 
4º O Enigma do Rei 
11/5/10 
12/5/10 
Geometria 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; copos e um 
líquido 
Fazer experiências com vários recipientes e 
comparar os seus volumes; 
Efetuar pesagens e apresentar as conclusões 
nas várias unidades de medida; 
Estimar o volume de um recipiente; 
Calcular o volume de vários copos e compará-
los; 
Trabalhar com as várias unidades de medida; 
Trabalhar em colaboração com os restantes 
colegas; 
Desenvolver o espírito de grupo e trabalho em 
equipa. 
1º 
Voltamos ao jardim 
da Senhora 
Florência 
13/05/09 
14/05/09 
Geometria 
(coloração de 
mapas) 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor 
Reconhecer o interior e exterior de um domínio 
limitado por uma linha ou por superfície 
fechadas; 
Estabelecer relações entre objetos; 
Fazer composições com figuras geométricas; 
Desenhar livremente; 
Ter a noção de fronteira, ponto fronteiriço e 
reta comum a duas figuras; 
Ter a noção de combinação e alternância. 
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2º 
Voltamos ao jardim 
da Senhora 
Florência 
13/05/09 
14/05/09 
Geometria 
(coloração de 
mapas) 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor 
Resolução de situações problemáticas; 
Conhecer e aplicar teoremas importantes da 
matemática; 
Utilizar o teorema dado e aplicá-lo noutra 
situação, problemas ou noutro contexto, como: 
caminhos, redes, tráfego, etc.; 
Comparar e identificar figuras 
Geométricas. 
3º 
Voltamos ao jardim 
da Senhora 
Florência 
20/05/09 
21/05/09 
Geometria 
(coloração de 
mapas) 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor 
Resolução de situações problemáticas; 
Conhecer e aplicar teoremas importantes da 
matemática; 
Utilizar o teorema dado e aplicá-lo noutra 
situação, problemas ou noutro contexto, como: 
caminhos, redes, tráfego, etc.; 
Comparar e identificar figuras geométricas; 
Desenhar livremente; 
Fazer composições de figuras e saber 
identificar qual o padrão de repetição. 
4º 
Voltamos ao jardim 
da Senhora 
Florência 
20/05/09 
21/05/09 
Geometria 
(coloração de 
mapas) 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor 
Esboçar uma planta e explicar o procedimento 
utilizado; 
Fazer a leitura da planta; 
Conhecer teoremas importantes da 
matemática; 
Aplicar o teorema noutros problemas e outros 
contextos, tais como: caminhos, redes, 
passagens, tráfego, etc.; 
Desenhar frisos; 
Dada uma figura, identificar qual o padrão de 
repetição. 
1º 
Números que 
crescem depressa 
25/05/10 
26/05/10 
Números 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; arroz. 
Manipular objetos; 
Descobrir progressivamente os números; 
Efetuar contagens; 
Efetuar contagens 2 a 2; 
Praticar o cálculo mental com números 
pequenos; 
Ter a noção de que existem números “muito 
grandes” e por cada número que apresentem 
existe um maior que ele. 
2º 
Números que 
crescem depressa 
25/05/10 
26/05/10 
Números 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; arroz. 
Efetuar contagens 2 a 2; 
Ordem de grandeza do resultado obtido com o 
preenchimento do tabuleiro 3x3, 4x4, 5x5, 6x6, 
etc.; 
Utilizar a tabuada do 2 para concluir o número 
de arroz necessário para a resolução da tarefa. 
3º 
Números que 
crescem depressa 
27/05/10 
28/05/10 
Números 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; arroz. 
Completar sequências numéricas; 
Resolução de situações problemáticas; 
Ler e escrever números até 1000, 2000… 
90000; 
Explorar o algoritmo da multiplicação; 
Efetuar contagens 2 a 2; 
Ordem de grandeza do resultado obtido ao 
preencher o tabuleiro 3x 3, 4x4, 5x5, 6x6 etc. 
4º 
Números que 
crescem depressa 
27/05/10 
28/05/10 
Números 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor; arroz. 
Ler e escrever números; 
Ordem de grandeza de um resultado antes de 
efetuar um cálculo; 
Estratégias diferentes para efetuar um cálculo; 
Múltiplos de um número natural; 
Explicitar oralmente e representar por escrito 
os passos seguidos ao efetuar cálculos. 
1º 
O mistério das 
pirâmides 
1/06/10 
2/06/10 
Números 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor. 
Explorar situações que conduzam à descoberta 
da adição; 
Explorar situações que conduzam à descoberta 
da subtração; 
Descobrir progressivamente os números; 
Ler e escrever números; 
Efetuar contagens; 
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Calcular somas e diferenças; 
Utilizar os sinais de + e – na representação de 
somas e diferenças; 
Praticar o cálculo mental com números 
pequenos. 
2º 
O mistério das 
pirâmides 
1/06/10 
2/06/10 
Números 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor. 
Efetuar contagens; 
Conhecer progressivamente os números; 
Explorar situações que conduzam à descoberta 
da adição; 
Compor e decompor números em somas e 
diferenças; 
Apreender a noção de par, impar, múltiplo de 
2, 3, 4, 5; 
Praticar o cálculo mental. 
3º 
O mistério das 
pirâmides 
8/06/10 
9/06/10 
Números 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor. 
Números e operações; 
Decompor os números em somas e diferenças; 
Explorar o algoritmo da adição; 
Leitura e escrita de números inteiros e 
decimais; 
Explorar os algoritmos aprendidos; 
Procurar estratégias diferentes para efetuar um 
cálculo; 
Apreender a noção de par, impar e múltiplo de 
2, 3,4, 5; 
Desenvolver o cálculo mental. 
4º 
O mistério das 
pirâmides 
8/06/10 
9/06/10 
Números 
Lápis, canetas ou lápis 
de cor. 
Ler e escrever números; 
Identificar ordens e classes da milésima ao 
milhão; 
Relação de ordens entre os números e utilizar a 
simbologia  >, < ou =; 
Ordem de grandeza de um resultado antes de 
efetuar um cálculo; 
Adição e subtração de números; 
Aplicar as noções de par, impar, múltiplo de 2, 
3, 4, 5; 
Desenvolver e praticar o cálculo mental. 
1º,2º 
3º,4º 
O dia do Aniversário 16/6/10 Números 
 
Sessão final 
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A27 
Escola Piloto nos Arredores de Lisboa: Calendarização, Programação de 
“O Continhas” 2009/10 e Competências Trabalhadas numa Turma Extra 
 
  
 
 
 
 
 
Data Objeto de Aprendizagem Tema Conteúdos 
18/9/09 As prendas de aniversário Combinatória 
Nº de combinações possível com 5 peças de 
roupa ou mais.  
25/9/09 No Campo com o Sr. Aníbal Conjuntos; Geometria Colorir apenas os trevos com 4 folhas. 
2/10/09 Meu lindo cubo!  Geometria 
Conhecer o sólido geométrico, colori-lo de 
acordo com a figura 
9/10/09 Meu lindo cubo! (continuação) Geometria Idem anterior 
16/10/09 O feitiço Geometria Conhecer as diferentes figuras geométricas 
23/10/09 No jardim da Senhora Florência Geometria 
“Construir” as diferentes figuras geométricas 
através de dobragens 
30/10/09 Atira tu, atiro eu! Experiências aleatórias 
Realizar experiências aleatórias e registá-las 
numa tabela 
6/11/09 O Castelo Reconstruído Geometria Figuras geométricas; trabalhos manuais 
13/11/09 Vencer um gigante com uma tarte  Raciocínio Lógico 
Dividir uma circunferência no maior número 
de partes utilizando apenas 4 retas. 
20/11/09 À volta da fogueira Raciocínio Lógico  Conjugar hipóteses e sentar 5 amigos  
27/11/09 No reino da magia Geometria 
Aprender/ apreender a noção de área e 
perímetro 
4/12/09 A fada Madrinha Geometria Conhecer o tetraedro 
11/12/09 Enfeites de Natal especiais Geometria 
Identificar e desenhar figuras geométricas. 
Trabalhos manuais. 
8/1/1/10 Tangram 1ª Parte Geometria  
Trabalhar com as várias figuras geométricas e 
formar figuras. 
15/1/10 Tangram 2ª Parte Geometria Idem anterior 
22/1/10 O circo Bagunça Geometria  Tira de Moebius 
29/1/10 No jardim da Senhora Florência Coloração 
Colorir qualquer mapa utilizando apenas 4 
cores  
12/2/10 A rã e a vaca Grafos Encontrar vários caminhos possíveis 
19/2 /10 Tixa Lagartixa Grafos Idem anterior 
26/2/10 Em terra de fadas Geometria Simetrias 
4/3/10 Em terra de fadas (Continuação) Geometria Idem anterior 
11/3/10 Cartão dia do pai  Números Quadrado mágico 
18/3/10 Pedro Azarado Geometria Conhecer o Hexágono  
25/3/10 Números que crescem Operações Multiplicação e conceito de par 
15/4/10 Volume do cubo Geometria Trabalhar a noção de volume 
22/4/10 
Contar e fazer contas como os povos 
antigos 
Números Operar com números 
29/4/10 Dia da mãe Geometria Dobragens 
6/5 /10 O enigma do rei Coloração  Trabalhar a noção de volume 
13/5/10 A formiga preguiçosa Grafos Encontrar o caminho mais curto  
20/5/10 O príncipe indeciso Geometria  
Utilizar um dado para escolher um dos lados 
do hexágono 
27/5/10 A festa de Anos da Becas Combinações Determinar todas as empresas possíveis  
4/6/10 O espelho que emagrece Geometria Metamorfose 
17/6/10 Balbúrdia no Jardim Zoológico Grafos 
Eliminar salas, acabando por todos ficarem na 
mesma divisão. 
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A28 
Relatório das Atividades da Escola Piloto nos Arredores de 
Lisboa 
 
Dentre os objetivos que estavam indicados na ficha do Objeto de Aprendizagem, referenciamos os que 
achamos terem sido atingidos pelos alunos e ainda observações sobre ocorrências durante a sessão que 
confirmam que as indicações que tínhamos recebido sobre a metodologia a seguir foram úteis ou outras 
que nos parecem importantes contemplar numa edição futura desse Objeto de Aprendizagem. 
 
1. As Prendas do Rui 
Objetivos 
Encontrar solução para um problema; 
Combinar diferentes tipos de objetos, tendo noção que juntar X a Y é o mesmo que juntar Y a X; 
Prever o resultado quando for acrescentado algo ao problema. 
 
Observações 
A tarefa foi generalizada considerando mais exemplares de calças, t-shirts, ténis, bonés, etc.; 
Pediu-se aos alunos que construíssem o seu próprio problema de combinatória, o que foi 
conseguido para mais de metade da turma. 
 
2. No jardim da Senhora Florência 
Objetivos 
Construir diversos polígonos (triângulo, quadrado, losango e pentágono) através de dobragens de 
uma tira de papel e referir as suas propriedades. Reconhecer diferentes tipos de triângulos e em 
que diferem. Distinguir quadrado de losango. 
 
Observações 
Os alunos puderam construir muito facilmente um retângulo. Foram questionados sobre as 
diferenças entre quadrado e retângulo. Foram também colocadas as questões: O quadrado é um 
retângulo? O retângulo é um quadrado? 
Tivemos de tomar atenção à forma como os alunos escrevem ou pronunciam o nome dos polígonos 
(poderá surgir “cuadrado”, “retângulo” ou “losângulo” no lugar de quadrado, retângulo e losango 
respetivamente); 
A construção do pentágono foi um pouco mais difícil para alguns, e para a maior parte dos alunos o 
desenho deste polígono ficou “torto” (como eles disseram). Aproveitámos este Objeto de 
Aprendizagem para fazer a distinção entre polígono regular e irregular. 
 
3. Atiras Tu, Atiro Eu 
Objetivos 
Noção de acontecimento certo e acontecimento aleatório; Distinguimos entre experiência aleatória 
e determinista e identificámos a tarefa como uma experiência aleatória; 
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Representámos graficamente os dados obtidos na tabela de anotações e ensinámos a interpretar o 
gráfico. 
Observações 
Esta tarefa revelou-se extremamente simples para alunos de 3º e 4º ano. No entanto, alguns 
alunos ainda tiveram dificuldades em interpretar o enunciado, mesmo depois de explicado. 
Ao pedirmos que ilustrassem a sua “linha” de lançamentos, observámos não só a sua criatividade 
e noção de perspetiva como também de que forma foi compreendida a relação entre os dados na 
primeira tabela e o que consta na segunda. 
 
4. Campeonato de Pontos e Quadrados 
Objetivos 
Tentar despertar nos alunos, através do jogo, alguma empatia com a matemática. Mostrar de que 
forma a matemática se relaciona com este jogo. Tentar encontrar estratégias de jogo que levem à 
vitória. 
 
Observações 
Este jogo foi bem acolhido pelos alunos. 
Aconteceu que alguns alunos perderam todos os jogos. Tentámos que não se desmotivassem e  
continuassem a tentar. Fizemos referência à disciplina de matemática: Podemos não perceber 
nada, durante algum tempo, mas, se tentarmos e voltarmos a tentar, poderemos conseguir 
compreender. 
 
5. À volta da Fogueira 
Objetivos 
Ajudámos a ver que não há apenas uma única solução para este problema.  
 
Observações 
Este problema tornou-se muito simples quando se apresentou a fogueira e pequenos círculos de 
papel que representavam os meninos. Tivemos receio de que fosse uma atividade difícil mas 
achamos, depois de realizada a sessão, que talvez tivesse sido melhor apresentar só o enunciado e 
observar como os alunos o trabalhariam. Ao apresentar os “auxiliares de resolução”, este problema 
torna-se um mero exercício. 
Muitos alunos não verificaram se colocaram corretamente os “meninos ao redor da fogueira”. 
Chamámos a atenção dos alunos que devemos sempre rever as nossas respostas ou resoluções. 
 
6. O Triângulo Mágico 
Objetivos 
Raciocinar logicamente. Calcular mentalmente a soma dos números de cada lado dos triângulos. 
Questionar a resolução, fazendo o despiste de eventuais erros. 
 
Observações 
Tivemos de dar aos alunos um ou vários números para ajudá-los, pois não conseguiram fazê-lo 
sozinhos. Registámos, nesta tarefa, a desistência de alguns alunos pelo facto de não conseguirem 
fazer o que lhes fora pedido. Mostrámos-lhes, então, que fazendo “tentativa em erro” conseguiriam 
resolver os enigmas. Foi útil termos levado desafios mais simples para os que apresentaram mais 
dificuldades. Alguns alunos ficaram aborrecidos, por não terem conseguido resolver o exercício à 
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primeira vez. Tivemos de incentivá-los a não desistir. 
Ao terminar esta tarefa, os alunos do 1º e 2º ano coloriram a folha de trabalho e os do 3º e 4º ano 
elaboraram uma breve composição, terminando a história do protagonista 
 
7. No Reino do Rei Justino 
Objetivos 
Referir que há um teorema matemático que diz que se consegue colorir qualquer mapa utilizando 
apenas quatro cores. Encontrar um “esquema” que permita colorir um mapa segundo este 
teorema. Desenvolver raciocínio lógico e estabelecer uma correspondência entre dois conjuntos. 
 
Observações 
 Foi necessário ajudar os alunos a “testar” a coloração dos mapas fazendo uma “pinta” ou uma 
“cruz” nas regiões com a cor que desejam colorir. Alguns alunos tiveram dificuldades nas tarefas 
de lógica e no uso do código. Ao terminar a sessão, demos, aos alunos que acabaram mais 
rapidamente as tarefas, um novo mapa para colorir (um mapa de Portugal e um mapa da Europa). 
 
8. Atividade sobre as Pirâmides 
Objetivos: 
Relembrar vários conceitos ligados à geometria: Diferença entre polígono e poliedro, que tipos de 
pirâmides conhecem e em que diferem, polígonos vários, elementos da pirâmide triangular. 
 
Observações: 
Ao construir estas pirâmides ajudámos os alunos para que a base fosse um polígono regular. 
A primeira pirâmide triangular foi construída, em conjunto, para que todos percebessem as 
instruções da construção. 
 
9. Os Quadrados Mágicos 
Objetivos 
Raciocinar logicamente; Calcular mentalmente (somas e subtrações); Questionar a resolução 
fazendo o despiste de eventuais erros. 
 
Observações 
 Foi necessário dar a alguns alunos um ou vários números para ajudá-los e evitar a sua desistência 
por não conseguirem fazer o que lhes fora pedido. Procurámos mostrar, então, que fazendo 
“tentativa em erro” ou jogando com os números de forma lógica, conseguiremos resolver os 
quadrados. Com os alunos que acabaram as tarefas mais rapidamente, tentámos ensiná-los a 
construir quadrados 5x5, 6x6 e 7x7, tentando perceber qual a razão de não conseguirmos construir 
um quadrado 6x6, por exemplo, com o “método do cavalo”. Chamámos a atenção para o facto dos 
quadrados 5x5 construídos (ou até mesmo os 7x7) serem quadrados difíceis. A maior parte dos 
alunos, contudo, já revelou mais rapidez e segurança do que quando trabalharam os triângulos 
mágicos, em sessões anteriores, embora a atividade tivesse de ser completamente dirigida. 
 
10. O Jogo do Semáforo 
Em todas as sessões intercalares às apresentadas na planificação no anexo A27, realizámos jogos. 
Após uma sessão com tarefas em que os alunos tiveram dificuldades, procurámos, na sessão seguinte, 
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fazer algum jogo dos selecionados para “O Continhas”. Neste relatório fazemos referência especial ao 
Jogo do Semáforo por ter sido um jogo em que ao longo da sessão a evolução dos alunos do 3º e 4º 
ano foi mais significativa. 
 
Objetivos 
Tentar despertar nos alunos, através do jogo, alguma empatia com a matemática. Mostrar de que 
forma a matemática se relaciona com este jogo. Tentar prever a jogada do adversário. 
Tentar encontrar estratégias de jogo que levem à vitória. 
 
Observações 
Este jogo foi bem acolhido pelos alunos. Na primeira vez que se dinamizou o jogo, tivemos de  
explicar oralmente as regras, pois a sua leitura não foi suficiente para os alunos as entenderem. 
Assim, os alunos viram de que forma as regras se aplicam aos materiais. Alguns alunos, mesmo 
sabendo as regras, distraíram-se com o entusiasmo do jogo, colocando peças numa casa vazia. 
Nesta altura alertámos o aluno para a jogada que fez e aproveitámos o erro para mostrar como esse 
erro pode permitir o adversário de “fazer batota”. Numa turma, alguns alunos, por distração, 
perderam todos os jogos. Passámos a jogar em conjunto com um ou com outro para os ajudar. 
 
11. Meu lindo Cubo 
Objetivos 
Relembrar o cubo: faces, vértices e arestas. Construir o cubo através de uma das suas 
planificações e mostrar que existem mais de uma planificação possível. Desenvolver a noção de 
perspetiva, percebendo que o mesmo objeto se pode observar de formas diferentes. 
 
Observações 
Alertar os alunos para seguirem as instruções de corte e dobragem, de forma a não cortarem as 
abas de colagem. Verificar se o material do cubo utilizado é suficientemente resistente para 
suportar o traço de um lápis de cor; caso contrário, dever-se-á colocar um pouco de algodão, ou 
outro material, dentro do cubo, pois as crianças carregam com força no lápis. Referir aos alunos 
que, antes de pintar, deverão fazer uma pintinha ou uma cruz para conferirem se estão a pintar 
corretamente. 
 
12. O Tangram 
Objetivos 
Raciocinar logicamente. Alcançar um nível de iniciação à abstração. Relacionar as áreas de vários 
polígonos, lembrando o conceito de área. Exercitar a visualização. 
 
Observações 
Poderá ser preferível começar com a imagem do “Sr. Polícia” e só depois com “o patinho”. Ao 
mostrar a solução das várias imagens, os alunos poderão perceber que, efetivamente, com aquelas 
sete peças, é possível construir muitas figuras. Aos alunos com maiores dificuldades demos a 
imagem solução logo à partida, para os ajudar. Em cada imagem, pareceu-nos bom ter perguntado 
ao aluno o que representa, de modo a ter alguma perceção se o aluno reconhece o que está a 
fazer. Quando um aluno terminou de construir todas as imagens, voltou a construir o quadrado 
inicial e apresentámos-lhe a atividade que se seguia neste Objeto de Aprendizagem.  
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13. Em Terra de Fadas 
Objetivos 
Ter conhecimento de mais uma experiência aleatória e relacioná-la com o Objeto de Aprendizagem 
anterior “Atiras Tu, Atiro Eu”. Conhecer o tetraedro e relacionar com uma pirâmide triangular. 
Identificar experiências aleatórias. 
 
Observações 
Os próprios alunos associaram uma das tarefas deste Objeto de Aprendizagem ao que 
anteriormente haviam exercitado: “Atiras Tu, Atiro Eu”. Após a realização da tarefa, os alunos mais 
novos fizeram um desenho alusivo à história contada e os mais velhos elaboraram uma 
composição acerca da história contada. Foi útil ter levado vários tetraedros para os alunos que 
tiveram mais dificuldade em o construir ou se atrasaram (todos construíram um tetraedro, embora 
alguns não o acabaram durante a sessão prevista). 
 
14. Jogo do Mancala 
Este jogo foi realizado nas turmas do 4º ano.  
 
Objetivos 
Aproveitar a componente lúdica do jogo para melhorar a empatia dos alunos face à matemática; 
Raciocinar logicamente através de sucessivos processos de contagem. 
 
Observações 
Aproveitámos este jogo para mostrar aos alunos a importância da reciclagem de materiais e como 
podemos construir em casa o nosso próprio jogo do Mancala utilizando, por exemplo, caixas de ovos 
vazias. Foi útil ter levado algumas caixas de ovos, pois muitos alunos não as tinham conseguido 
arranjar. Todos ficaram encantados em levar o material preparado para o jogo e durante os outros 
dias jogavam no recreio. 
 
15. As pirâmides com números -números que crescem depressa 
Objetivos 
Raciocinar logicamente; Calcular mentalmente somas e subtrações 
 
Observações 
Após o preenchimento de todas as pirâmides, os alunos coloriram o seu "folheto", fizeram uma 
breve composição sobre a atividade e construíram a sua própria “pirâmide” com números que 
trocaram entre si e resolveram. 
A história tem palavras como pirâmide ou tonelada, que serviram de mote para relembrar: o que é 
uma pirâmide, o que distingue os vários tipos de pirâmide, faces, vértices, arestas; ou as várias 
unidades e escalas "Quantos quilos há em uma tonelada?". 
 
16. Dia do Pai e “Quadrados Mágicos” 
Objetivos: 
Raciocinar logicamente. Calcular mentalmente somas e subtrações. Compreender a relação 
existente entre os números obtidos. Questionar a resolução fazendo o despiste de eventuais erros. 
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Observações: 
Foi uma atividade difícil para alguns alunos. Começou-se com quadrados muito simples mas todos 
tiveram dificuldade em construir um cartão para a idade do pai. Tivemos de ter algum cuidado, 
pois três crianças não iriam estar com o pai no Dia do Pai.  
Construímos um exemplo: “Se a idade do pai for 50 anos, vamos ver como podemos proceder”. 
 
8 11  1 
 2 7 12 
3  9 6 
10 5 4  
 
Os alunos chegaram sozinhos à conclusão de que como a soma das linhas tem diferença de uma 
unidade, também os números que falta colocar também têm a mesma diferença. Descobriram que 
teria de ser 30, 29, 32 e 31 (de cima para baixo). Depois já foi mais fácil. Comparando os quadros 
que cada um fez, foram descobrindo a idade dos pais de cada um. 
Para facilitar, a maior parte usou este exemplo como ponto de partida. 
 
17. Complemento de informações 
De forma a complementar os dados que fomos transmitindo oralmente sobre o ambiente de “O 
Continhas” nesta escola, enunciamos algumas iniciativas que foram bem-sucedidas.  
 
Durante o 1º período letivo, para as turmas do 2º, 3º e 4º ano tivemos de usar os desafios 
programados para entusiasmar os alunos a entrar na sala e ao mesmo tempo não perturbarem 
demasiado. Também, durante este período, nas turmas do 3º e do 4º ano, foi necessário usar 
estratégias para, no fim da aula, conseguir que os alunos arrumassem a sala. 
Entretanto, a turma do 1º ano, ao saber que os colegas entravam na sala a “fazer um jogo” 
pediram para procedermos do mesmo modo. 
À medida que o ano decorria, a agressividade, a incorreção, a falta de interajuda e de espírito 
de equipa foram dando lugar a atitudes mais participativas e respeitadoras. A diferença de postura 
em sala mudou completamente logo no 2º período. 
Sob o ponto de vista de conhecimentos de matemática e de capacidade de fazer cálculo mental 
ou raciocínio abstrato, as dificuldades são, genericamente, muitas o que levou a que alguns dos 
Objetos de Aprendizagem ocupassem duas sessões. 
Os jogos e atividades em que construíram materiais que puderam levar para casa foram as 
mais bem-sucedidas entre os alunos dos quatro anos. 
Não foi possível, como planeado inicialmente, manter uma colaboração com os monitores de 
outras atividades extracurriculares. 
Todos os alunos que se mantiveram até ao fim do ano letivo mostraram pena de terem 
terminado as atividades do projeto. 
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A29  
Avaliação às Sessões de “O Continhas” pelos Alunos da 
Pré-escolar 
 
 
Com o objetivo de analisar a forma como a informação era recebida por parte dos alunos, foram 
criados dois tipos de avaliação de uma atividade. Desta forma, a criança podia indicar se tinha ou não 
gostado da atividade que tinha acabado de realizar. 
 
 
1ª Versão 
 
 
Gostei muito 
 
Não gostei 
 
 
Com a utilização desta primeira versão de avaliação, registou-se um elevado número de “gostei muito”. 
Quando confrontados os alunos sobre a sua escolha, estes indicaram que tinham escolhido o “gostei 
muito” devido ao desenho que lhe estava associado. Tendo em conta este facto, os professores 
procederam à realização da 2ª versão de avaliação da atividade. 
 
 
 
2ª Versão 
 
 
 
 
 
Gostei Muito  
Não gostei 
 
 
 Tal como na versão anterior, os professores verificaram que a maior parte das crianças escolhia o lápis 
colorido correspondente ao “gostei muito”. Mais uma vez as crianças escolhiam o desenho de acordo com 
o seu aspeto e não devido ao seu gosto pela atividade. Devido a isto, foi necessário construir uma 3ª 
versão. 
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3ª Versão 
 
        
 
 
Nesta última versão, ambos os bonecos apresentam a mesma forma e a criança apenas tem que 
desenhar um sorriso no boneco para indicar que gostou da atividade e uma cara triste para indicar que não 
gostou da atividade. 
Esta versão, ao contrário das anteriores, permitiu obter, efetivamente, a opinião das crianças, 
relativamente à atividade que lhes era proposta.  
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A30  
Avaliação às Sessões de “O Continhas” pelos Alunos do 4º Ano 
 
 
Sessão 
Objeto 
de 
Aprendizagem 
Observações 
Gostei 
Muito 
% 
Gostei 
 
% 
Não 
Gostei 
% 
1 
7/10/10 
Apresentação “O 
Continhas”. 
Explorando o Ábaco 
Alguns alunos já conheciam o logótipo do ano anterior e explicaram-no 
aos colegas que entraram no projeto. 
A escola disponibilizou vários exemplares de ábacos e as crianças 
praticaram contagens e adições. 
Os alunos não tiveram dificuldade em usar o ábaco para as contagens 
mas alguns não conseguiram efetuar somas com tanta facilidade. 
Trabalharam associados aos pares e cada um fazia enunciados para o 
outro. 
 
58 
 
34 
 
 
8 
 
2 
14/10/10 
Balbúrdia no Jardim 
Zoológico 
 
Um jogo fácil para o 4º ano, mas que os alunos apreciaram muito e que 
teve como objetivo desafiá-los a descobrirem a estratégia do jogo e 
justificar o facto de só haver ganhadores. 
87 12 1 
3 
21/10/10 
Passeios por Portugal 
 
A maior parte da turma resolveu bem as questões. Alguns 
apresentaram dificuldades na execução da última parte. 
66 20 14 
4 
28/10/10 
 
Na Rua Divertida 
 
Os alunos tiveram dificuldades. No início foi necessário que a 
professora orientasse o raciocínio. Alguns alunos não perceberam 
completamente a tarefa. 
44 26 30 
5 
4/11/10 
O Telefone Estragado: 
os Algarismos Piratas 
 
Os alunos divertiram-se e exercitaram o cálculo mental. Foi difícil 
terminar a sessão, pois pediam para recomeçarem com novas regras. 
Foi importante que fossem os alunos a criar as novas regras para cada 
roda do jogo, pois tiveram de recorrer aos seus conhecimentos 
operatórios para definir as regras do jogo. 
62 29 9 
6 
11/11/10 
 
Escrevendo como os 
Povos Antigos 
 
No início, os alunos apresentaram dificuldades em entender estes 
sistemas de numeração. Foram associados aos pares e depois 
conseguiram desenvolver bem as tarefas e criaram desafios uns para os 
outros. Procurou-se que entendessem a base de cada um dos sistemas 
e comparou-se com os sistemas que já conheciam. Apenas se pode 
trabalhar dois dos sistemas sugeridos, mas na semana seguinte todos 
tinham tentado trabalhar os restantes. Alguns alunos procuraram na 
internet informação complementar. 
39 44 17 
7 
18/11/10 
A Dobrar e a Cortar, O 
Que É Que Vai Dar? 
 
Os alunos gostaram do desafio e tiveram boa reação ao fator 
descoberta. 
A professora necessitou de recordar quanto mede a amplitude de um 
ângulo raso para conseguirem concluir a parte II da atividade. 
67 22 11 
8 
25/11/10 
Construir Triângulos 
 
Os alunos tiveram alguma dificuldade quando se pedia que usassem 
um grande número de peças para construir os triângulos. 
49 29 22 
9 
2/12/10 
 
Desafios de Natal 
Uma parte significativa dos alunos respondeu rapidamente e bem aos 
problemas apresentados. 
Foi necessário improvisar mais desafios para os que acabaram 
atempadamente. 
67 17 16 
10 
9/12/10 
Atividade de Natal - 
Origami 
Os alunos gostaram da atividade e resolveram com gosto as tarefas. 
Alguns necessitaram de ajuda nas dobragens. 
80 10 10 
11 
16/12/10 
Pirâmides de Natal 
 
Alguns alunos necessitaram de ajuda na construção da 1ª pirâmide 
mas ficaram autónomos nas seguintes. 
63 18 19 
12 
6/1/11 
Metaformas 
À medida que a dificuldade ia crescendo, alguns alunos apresentaram 
algumas dificuldades. Associados em grupo, renderam e 
entusiasmaram-se mais. 
56 16 28 
13 
13/1/11 
Os Gráficos da Rosália 
 
Realizou-se a primeira parte da atividade. Os alunos experimentaram no 
computador Magalhães os comandos básicos do programa Microsoft 
Excel. Alguns tiveram dificuldades na utilização do computador. Viu-se a 
necessidade de ir dando as indicações para trabalhar com o 
computador com suporte gráfico. 
54 24 22 
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Os alunos durante a semana deveriam recolher os dados para 
construírem a tabela pedida. 
A sessão decorreu na sala de computadores. 
14 
20/1/11 
Os Gráficos da Rosália 
(com computador 
Magalhães) 
 
Os alunos representaram, em papel, em tabelas e gráficos os dados 
que recolheram durante a semana. 
Depois representaram esses gráficos usando o programa Microsoft 
Excel ou Open Office.org disponíveis nos computadores Magalhães. Em 
relação à sessão anterior, os alunos trabalharam melhor no computador 
porque a professora apresentou a sequência dos passos em 
PowerPoint. A atividade resultou muito bem e os alunos gostaram. 
A sessão decorreu na sala de computadores. 
86 9 5 
15 
27/1/11 
Será que 2 + 2 = 10? 
Números em binário 
 
Procurou-se que os alunos percebessem em que consiste a base 2 e 
que tentassem usá-la. A seguir, procurou-se que conseguissem 
perceber como se trabalharia noutras bases. Não foi, de início, uma 
atividade fácil. Assim que alguns alunos começaram a perceber e a 
conseguir trabalhar a base 2, o à-vontade espalhou-se a toda a turma e 
uns ajudaram os outros. Mais tarde relacionámos com uma atividade 
“O dia do Aniversário” onde se aplica a base 2. 
65 24 11 
16 
3/2/11 
 
Explorando os 
Quadrados Mágicos 
 
Também esta não começou por ser uma atividade fácil para alguns 
alunos, pelo que alguns tiveram de começar por trabalhar sobre 
quadrados 3x3 mais simples. O cálculo mental necessário foi realizado 
com facilidade por todos. Aprenderam um dos métodos para construir 
um quadrado mágico e aceitaram bem o desafio de cada um construir 
um quadrado mágico para os colegas trabalharem. 
49 27 24 
17 
10/2/11 
Na Turma 4ºD 
O Passeio de Canoa da 
Turma 4ºD 
 
A maior parte dos alunos não necessitou ajuda. A maior dificuldade 
surgiu na substituição do pictograma. Foi necessário desenvolver outros 
exemplos rápidos no quadro para todos conseguirem acabar com 
secesso a atividade. 
58 20 22 
18 
17/2/11 
Deformações 
 
Os alunos gostaram da atividade e resolveram a 1ª parte com 
facilidade. Alguns não conseguiram executar com sucesso a 2ª parte, 
onde se lhes pedia para criarem uma regra de deformação; contudo, 
outros não só executaram a tarefa pedida, como ainda acrescentaram 
uma reflexão e uma rotação ao desenho inicial. 
77 12 11 
29 
24/2/11 
Pavimentações no 
Plano 
 
Os alunos observaram e desenharam pavimentações já feitas para 
depois desenharem pavimentações a seu gosto. 
Os alunos gostaram. 
66 25 9 
20 
3/3/11 
Vamos Pavimentar com 
Escher 
 
A atividade foi muito bem-sucedida. Construiu-se um mural com os 
trabalhos feitos que esteve em exposição na escola para os pais. Os 
alunos revelaram mais rigor no desenho que nas duas sessões 
anteriores. Deixou-se o desafio de cada aluno construir um quadrado 
mágico com a idade do pai para o dia 19 de Março. Sugeriu-se que 
trouxessem um envelope decorado com a pavimentação que haviam 
feito para colocar o quadrado mágico para o dia do pai. 
82 9 9 
21 
17/3/11 
Explorando a Magia 
dos Números. No Reino 
das Capicuas 
 
A primeira parte do Objeto de Aprendizagem foi acessível a todos os 
alunos que trabalharam em grupo. A professora entendeu que não 
deveria apresentar todas as atividades, pois lhe pareceu que alguns 
alunos não iriam conseguir desenvolvê-las no tempo disponível. A 
professora viu os quadrados mágicos feitos pelos alunos que quiseram 
preparar um presente para o dia do pai. 
62 21 17 
22 
24/3/11 
 
Explorando a Magia 
dos Números. No Reino 
das Capicuas 
(continuação) 
Jogo dos Círculos 
 
Completaram-se as atividades do Objeto de Aprendizagem sobre as 
capicuas, a pedido das crianças. 
A sessão terminou com um jogo. 
As crianças ficaram de tal modo entusiasmadas que a professora do 4º 
ano geral decidiu organizar um campeonato na turma. Sugerimos que 
deixasse um desafio “descobrir uma possível estratégia ganhadora”. 
61 21 18 
23 
31/3/11 
 
Gelados Gulosos e 
Rosas Vermelhas 
 
As crianças gostaram das tarefas desta atividade e a maior parte 
resolveu a parte I, começando a construir um diagrama da árvore. 
A sessão acabou com o desafio de tentarem inventar uma história com 
um problema semelhante ao das rosa da princesa Alteia. Alguns 
entregaram na semana seguinte o que haviam inventado. 
77 12 11 
24 
7/4/11 
 
Contas “Chinesas” – 
Métodos Antigos 
 
Os alunos haviam manifestado gosto em voltar a fazer uma atividade 
com este tema. Como tinham trabalhado as frações, preparou-se uma 
atividade conforme. Começou-se a preparação do grupo para a visita a 
fazer no fim das atividades à exposição “Cálculo de Ontem e de Hoje” 
65 16 19 
25 
5/5/11 
Jogo das “Lagartas” 
 
Genericamente, os alunos reagiram bem ao jogo embora, alguns 
tivessem sentido dificuldade em definir uma estratégia. 
57 27 16 
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26 
12/5/11 
Explorando 
Intuitivamente o 
Conceito de Infinito. 
 
Os alunos executaram as tarefas em papel e estabeleceram as relações 
pedidas, preparando assim o trabalho no Geogebra. 
Notou-se que, globalmente, a turma foi mais perfeita nos desenhos 
geométricas e mais rápidas nos cálculos e nas conclusões. 
65 20 15 
27 
19/5/11 
Explorando 
Intuitivamente o 
Conceito de Infinito 
com uma Construção 
Geométrica 
 
Alguns alunos conseguiram perceber que não existe uma relação linear 
entre a razão de variação do comprimento do lado de um quadrado e o 
valor da sua área. Os alunos perguntaram sobre o que aconteceria com 
outras figuras geométricas. 
Nota: esta turma tinha tido já uma sessão prévia, for a de “O 
Continhas” onde conheceram o programa GEOGEBRA e a professora foi 
indicando os comandos à medida que a atividade se ia desenvolvendo. 
Foi difícil conseguir que as crianças quisessem parar a atividade. 
79 15 6 
28 
26/5/11 
Explorando Sequências 
Numéricas 
 
Os alunos tiveram alguma dificuldade em encontrar as sequências nos 
números quadrangulares e pentagonais. Apenas tiveram sucesso rápido 
nos triangulares. 
Para alguns alunos, não se apresentou a sequência completa das 
atividades deste Objeto de Aprendizagem e substitui-se por uma tarefa 
do “Baú Continhas”. 
A experiência sugere que se deveria ter organizado em grupos como na 
atividade sobre as capicuas. 
45 16 39 
29 
2/6/11 
“Até um Elefante por 
Aqui Passa”  
“Lá Para os Lados de 
Creta”  
Os alunos cortar uma folha de papel de forma a fazer um aro de grande 
diâmetro. Os alunos revelaram bastante segurança no cálculo mental e 
no corte da folha. 
66 21 13 
30 
9/6/11 
Preparação da Visita à 
Exposição 
“Cálculo de Ontem e 
de Hoje” Faculdade de 
Ciências da 
Universidade de Lisboa 
 
Os alunos valorizaram a ida a uma Universidade e demonstraram 
entusiasmo ao conseguirem operar com o ábaco e identificaram nos 
painéis o que sabiam da numeração de povos antigos. Mostraram 
curiosidade no cálculo com as réguas Napier e alguns conseguiram 
aprender. 
100 0 0 
30 
16/6/11 
“O Dia do Aniversário”  
Preparação para a 
participação de “O 
Continhas” na festa de 
fim de ano da escola 
Os alunos começaram por ficar admirados como conseguíamos 
adivinhar o dia do aniversário de cada um, dos pais, etc. Depois 
ensinámos a construir os quadros (relacionámos com OA 15) e cada 
um construiu os seus próprios quadros. 
Em seguida ensaiaram as atividades que iriam apresentar na festa da 
escola para os pais no fim de ano letivo (Anexos A62, A63, A64) 
Nota: A exibição correu muito bem e provocou o interesse esperado 
entre os pais presentes. 
72 16 12 
 Médias finais 64 20 16 
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A31  
Escola Piloto de Lisboa 
 
 
I- Envolvimento da turma. Os alunos identificam os conceitos que estão a trabalhar 
0- O docente não interferiu.  
1- As explicações ou orientações estavam erradas ou incompletas.  
2- A intervenção foi positiva e poderá ter concorrido para uma boa preparação dos alunos. 
 
II- Rigor nas explicações matemáticas apresentadas 
0- O docente não teve qualquer iniciativa.  
1- Houve iniciativa, mas as explicações ou orientações estavam erradas ou incompletas, podendo denunciar uma 
preparação inadequada.  
2- A intervenção foi positiva e revelou uma boa formação matemática do docente. 
 
III- Algoritmos corretamente explicados 
0- O docente não deu explicações. 
1- Houve iniciativa, mas as explicações ou orientações estavam erradas ou incompletas.  
2- A intervenção foi positiva.  
 
IV- Estimula os alunos a explicarem os procedimentos que fazem 
0- O docente não teve qualquer iniciativa. 
1- Houve iniciativa em questionar e orientar os alunos na sua reflexão mas as justificações, por parte dos alunos, 
ficaram incompletas ou erradas e não houve resposta conveniente por parte do docente. 
2- O docente estimulou os alunos, corrigiu as respostas incorretas ou incompletas. 
 
V- Uso da linguagem matemática 
0- O docente evitou tanto o uso de linguagem matemática como a sua explicação. 
1- O docente usou mal a simbologia ou aplicou uma linguagem deficiente para a explicar. 
2- O docente sempre justificou a linguagem e os termos que empregou. 
 
 
 
Escola Piloto de Lisboa 
 
 
1ºAno  2ºAno 
 
 
Números e 
Operações 
Geometria 
Classificação/ 
Organização de dados 
I (0,0,1,1) (0,1,1) (0,0) 
II (1,1,0,1) (0,1,1) (1,0) 
III (0,1,1,1) (1,1,1) (0,2) 
IV (1,1,1,2) (1,2,1) (1,1) 
V (0,0,1,2) (0,0,1) (0,0) 
 
 
 
Números e 
Operações 
Geometria 
Classificação/ 
Organização de dados 
I (1,2,2,2) (1,1,2) (1,1) 
II (1,2,2,2) (1,2,2) (1,1) 
III (2,1,2,2) (1,1,2) (0,1) 
IV (1,2,1,1) (1,2,1) (1,2) 
V (1,0,1,2) (0,1,1) (0,1) 
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3ºAno  4ºAno 
 
 
Números e 
Operações 
Geometria 
Classificação/ 
Organização de dados 
I (1,1,2,2) (1,1,1) (0,1) 
II (1,1,1,2) (1,1,2) (1,1) 
III (1,1,1,1) (1,1,2) (1,1) 
IV (1,1,1,1) (1,1,1) (0,2) 
V (1,0,1,2) (0,1,1) (1,1) 
 
 
 
Números e 
Operações 
Geometria 
Classificação/ 
Organização de dados 
I (1,1,1,2) (0,1,1) (0,1) 
II (1,1,1,1) (1,0,2) (1,1) 
III (0,1,1,1) (0,0,2) (0,0) 
IV (0,0,1,1) (0,1,1) (0,2) 
V (0,0,1,2) (1,1,1) (1,2) 
 
 
 
 
Escola Piloto dos Arredores de Lisboa 
 
 
1ºAno  2ºAno 
 
 
Números e 
Operações 
Geometria 
Classificação/ 
Organização de dados 
I (0,1,1) (0,0,1) (0,0) 
II (1,0,1) (0,0,1) (0,0) 
III (0,1,1) (1,1,2) (0,1) 
IV (1,1,1) (1,1,1) (1,1) 
V (0,0,1) (0,1,1) (1,1) 
 
 
 
Números e 
Operações 
Geometria 
Classificação/ 
Organização de dados 
I (1,1,2) (1,1,1) (0,1) 
II (0,1,1) (1,1,2) (0,1) 
III (0,1,1) (1,1,1) (1,1) 
IV (0,1,1) (1,0,1) (1,2) 
V (0,0,1) (0,1,1) (0,1) 
 
 
 
  
3ºAno  4ºAno 
 
 
Números e 
Operações 
Geometria 
Classificação/ 
Organização de dados 
I (1,0,2) (0,1,1) (0,1) 
II (1,1,2) (0,1,1) (1,1) 
III (0,1,1) (1,1,1) (1,2) 
IV (1,1,1) (0,0,1) (0,2) 
V (0,1,2) (0,1,1) (2,2) 
 
 
 
Números e 
Operações 
Geometria 
Classificação/ 
Organização de dados 
I (1,1,2) (0,1,1) (1,1) 
II (0,1,1) (0,0,2) (1,1) 
III (01,1) (0,0,2) (0,1) 
IV (0,1,1) (0,1,2) (1,2) 
V (0,0,2) (1,2,2) (1,1) 
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A32  
Quadro de Referências para Análise das Provas do 2º Ano 
 
 
Competências 
Tipo de  
Competências 
 
Reconhecimento; 
manipulação de linguagem 
simbólica (c=1) 
Manipulação de conceitos e 
algoritmos; estabelecimento 
de relações qualitativas e 
quantitativas (c=2) 
Elaboração e escolha de 
estratégias, realização de 
cálculos, interpretação das 
soluções obtidas na resolução de 
problemas (c=3) 
Tema 
 
Números e Operações (t=1) 
Ler e escrever números: V1,1,1  
Identificar e completar 
sequências numéricas: V1,1,2 
Ordenar números naturais 
segundo a sua grandeza: V1,1,3  
 
Efetuar cálculos com adição e 
subtração: V1,2,4  
Efetuar cálculos com 
multiplicação e divisão: V1,2,5  
Utilizar termos próprios para 
apresentação de resolução e 
solução de problemas: V1,3,6 
Resolver problemas envolvendo 
adição: V1,3,7 
Resolver problemas envolvendo 
subtração: V1,3,8 
Resolver problemas envolvendo 
multiplicação: V1,3,9 
Resolver problemas envolvendo 
divisão: V1,3,10 
Resolver problemas com mais de 
um passo: V1,3,11 
 
Geometria (espaço e forma; 
grandezas e medidas) (t=2) 
Representar a localização e a 
movimentação no plano e no 
espaço: V2,1,1 
Identificar figuras geométricas 
bidimensionais e 
tridimensionais: V2,1,2 
Identificar unidades de 
medida: V2,1,3 
Estimar medidas: V2,1,4 
Identificar transformações 
geométricas: V2,1,5 
Desenhar com rigor figuras 
geométricas: V2,2,6 
Estabelecer relações entre sistemas 
referenciais bidimensionais:V2,3,7 
Resolver problemas envolvendo 
figuras geométricas: V2,3,8 
Estabelecer relações entre 
elementos de figuras 
compostas:V2,3,9 
Classificação e Organização 
de dados (t=3) 
Ler dados apresentados numa 
tabela: V3,1,1 
Identificar informações 
concretas expressas numa 
tabela: V3,1,2 
Tirar conclusões a partir de 
uma tabela: V3,1,3 
 
Construir uma tabela: V3,2,4 
Aplicar estratégias para classificar 
e contar dados a fim de dispô-los 
em tabelas:V3,3,5 
 
 
Escala 
 
0- Aluno deu resposta satisfatória. 
1- Aluno deu resposta insatisfatória ou não respondeu. 
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 Alunos participantes em “O Continhas”  
1º ano 
% 
2º ano 
% 
3º ano 
% 
4º ano 
% 
Pontuação/ano 
1ºano 2ºano 3ºano 4ºano 
V1,1,1                         
V1,1,2                         
V1,1,3                         
V1,1,4                         
V1,2,5                         
V1,3,6                         
V1.3.7                         
V1,3,8                         
V1,3,9                         
V1,3,10                         
V1,3,11                         
V2,1,1                         
V2,1,2                         
V2,1,3                         
V2,1,4                         
V2,1,5                         
V2,2,6                         
V2,3,7                         
V2,3,8                         
V2,3,9                         
V3,1,1                         
V3,1,2                         
V3,1,3                         
V3,2,4                         
V3,3,5                         
Código do 
aluno 
                        
Pontuação 
por aluno 
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Anexo A33 
Na Rua Divertida238 
 
Objetivo 
Determinação de identificação de diversas personagens a partir de sequências lógicas. 
 
Na Rua Divertida 
Na Rua Divertida, que fica na cidade Boa Disposição, vivem seis amigos que estão na imagem abaixo. 
Alguns são irmãos entre si. As suas casas têm os números de porta 1, 2, 3 e 4, e os seus apelidos são: 
Campos, Castelo, Palmeira e Torres. 
 
 
 
 
 
Se leres com atenção as pistas que te damos, descobres o nome, o apelido e o número da porta 
da casa onde vive cada um dos amigos. Não há dois rapazes irmãos. 
 
 A Rebeca está em cima do seu carrinho e ao lado da sua irmã gémea. Vivem na casa 
com o número 3. 
 A Becas está ao lado do irmão que é o mais alto dos rapazes. 
 Uma menina chama-se Micas Castelo. 
 O Guto é o menino mais alto. 
 Duas crianças têm o apelido Campos. 
 O Juca tem uma bola e o seu apelido não é nome de planta. Não vive na casa com o 
número 1. 
 O Camilo não mora na casa com o número 2.  
 O apelido do menino que mora na casa com o número 4 tem o apelido Palmeira. 
                                                 
238 Atividade proposta para alunos do 4º ano. 
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 Preenche a tabela e descobre quem é quem. 
 
 Nome Apelido 
Número da 
casa 
A   
 
B   
 
C   
 
D   
 
E   
 
F   
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A34  
O Telefone Estragado: Os Algarismos Piratas239 
 
Objetivo 
Desenvolver o cálculo mental; exercitar a memorização e promover a concentração. 
 
Como jogar 
 
Exemplificação com uma versão simples: 
1. Os alunos dispõem-se em roda. 
2.  Sorteia-se o aluno que vai iniciar a chamada (usar para tal um desafio rápido como, por 
exemplo, o 1º que responder certo a uma pergunta) e escolhe-se dois algarismos piratas (de 0 a 
9), que se dão a conhecer a toda a turma. 
3. O aluno sorteado inicia a contagem (sempre em voz alta) no zero e segue a roda, 
conforme o sentido escolhido, continuando a contagem (0, 1, 2, etc.).  
4. Quando se atinge um algarismo pirata ou um número que tenha algum dos algarismos 
piratas, o aluno em vez de o dizer, tem de dizer “continhas”. 
5. O aluno seguinte deverá continuar a contagem no algarismo ou no número que se segue 
ao algarismo pirata. 
6. Quando um aluno se engana, sai da roda e recomeça a contagem em zero com um novo 
algarismo pirata. 
Ganha quem ficou na roda depois de todos os demais terem sido excluídos. 
As regras devem ir sendo estabelecidas de forma a que cada vez exija mais cálculo mental. 
Caso a roda seja percorrida duas vezes sem que qualquer aluno tenha de sair, deve-se dificultar a regra 
de acordo com os conhecimentos da turma. Por exemplo, o aluno deve dizer “continhas” quando o número 
é múltiplo de cinco; o aluno tem de dizer “continhas” se o número é, por exemplo, “múltiplo de 5 ou 
múltiplo de oito”; ou o aluno diz “continhas” quando o número é tal que o “resto da divisão por 3 é igual a 
2”, etc. 
O aluno vencedor de uma roda dita a regra para a roda seguinte. 
 
 
 
 
                                                 
239 Atividade proposta para alunos do 2º, 3º e 4º anos. 
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A35  
Explorando a Magia dos Números: No Reino das Capicuas240 
 
Objetivo 
No âmbito desta atividade, pretende-se que os alunos adquiram o conhecimento do conceito de 
capicua, bem como do método utilizado para se obter capicuas a partir de números de dois algarismos. 
 
No Reino das Capicuas 
 
 
Repara, por exemplo, nos números:  
 
99 202 333 23432 984489 12344321 
 
Estes números têm a particularidade de os dígitos que o formam, se os leres da direita para a 
esquerda, serem os mesmos que se os leres da esquerda para a direita. Números com esta característica 
chamam-se capicuas. 
 
Desafio proposto 
Vamos obter uma capicua a partir de um número de dois algarismos.  
 
Por exemplo:  
Escolhamos o número 78. Inverte o algarismo das dezenas e das unidades (87) e adiciona os dois 
números obtidos, obténs assim o número 165. Volta a trocar a posição dos algarismos (561) e continua o 
processo, como está ilustrado na figura. 
 
 Repara que repetindo o processo três vezes conseguiste construir uma capicua. 
                                                 
240 Atividade proposta para alunos do 4º ano. 
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A seguir apresentamos-te outros dois exemplos. Como podes ver com o número 23,apenas se aplica o 
processo uma vez, enquanto que com o 57, necessitamos de aplicar o processo duas vezes. Aplicando 
este processo, podemos obter uma capicua, qualquer que seja o número de dois algarismos de que se 
parta. 
 
 
 
 Como viste com os exemplos anteriores, nuns casos obtemos a capicua no resultado da 1ª adição, 
mas noutros, temos de repetir o processo mais do que uma vez. Os números para os quais temos de 
repetir mais vezes o processo são 89 e 98, para os quais, temos de repetir o processo 24 vezes para se 
obter a capicua 8813200023188. 
 
 
Na tabela seguinte estão todos os números que se escrevem com dois algarismos: do 10 ao 99. 
 
 A partir da análise da tabela: 
 
1. Começa por marcar a azul os números que já são capicuas. 
2. Constrói a capicua a partir do número 25. 
 Repara que já encontraste essa capicua a partir do número 52. Sabes explicar porquê? 
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 No quadro a seguir está uma regra que te permite saber quantas vezes tens de repetir o processo 
para obteres a capicua: 
 
Se o número de 
partida está entre 
10 e 99 
Valor da soma dos 
dígitos dos números 
que escolheste 
Número de vezes que 
tens de repetir o 
processo para obteres 
a capicua 
 Menor que 10 1 
 11 1 
 10,12,13 2 
 14 3 
 15 4 
 16 6 
89 ou 98 17 24 
 
Deixamos-te o desafio de construíres algumas capicuas, escolhendo um número em cada um dos 
casos anteriores. Marca na tabela que tem os números de 10 a 99 os que já sabes quais as capicuas que 
geram. 
Se resolveres o enigma seguinte, descobres uma propriedade de todas as capicuas que podes construir 
a partir dos números com dois algarismos. 
 
 
Todas as capicuas … 
 
Para completares a frase, só tens de encontrar as palavras que estão escritas no código indicado na 
tabela abaixo, onde cada número corresponde a uma letra. 
 
Código: 
 
8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 
R C L M S B H N Ú O Ã I E Q T D P Z 
 
Palavras: 
12-18-17  __  __  __ 
11-16-10-22-19-24-10-17-12  __  __  __  __  __  __  __  __  __ 
23-20  __  __ 
17-15-25-20  __  __  __  __ 
 
 Queres confirmar com alguns exemplos? Experimenta! 
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A36  
Explorando Intuitivamente o Conceito de Infinito com uma 
Construção Geométrica241 
 
A presente atividade que se encontra dividida em três partes, pode ser dinamizada para o 4º ano, 
alterando por exemplo, o processo de coloração, ou alterando as figuras geométricas envolvidas e 
procurando calcular a área dessas figuras que vão sendo construídas, relacionando os valores obtidos. 
 
 
 
1ª Parte Trabalho com quadrados e Cálculo da área 
 
Objetivo 
Nesta parte, pretende-se que o aluno realize a determinação da área de sucessivos quadrados que vão sendo 
construídos como na figura e que estabeleça a relação existente entre os valores encontrados. 
 
Metodologia 
Apresentar o desafio depois de realizarem a tarefa com uma medida concreta, conjecturar a expressão para o 
perímetro e para a área do quadrado com lado a e ka (k > 0). 
Utilizar o programa Geogebra para ajudar as crianças a refletir sobre o facto de se verificar uma alteração do valor 
do perímetro e do valor da área, para diferentes alterações do comprimento de lado do quadrado, por exemplo para 
valores como o dobro ou o triplo do comprimento do lado do quadrado.  
 
Tabela a preencher 
 
 Etapas da construção Comandos Geogebra Resultado 
1,2 Como descrito na tarefa para 2º e 3º ano   
3 
Marcar os pontos médios dos lados de cada 
quadrado e ir construindo os sucessivos 
quadrados. 
  
4 
Identificar os triângulos que deverão ser pintados 
com a mesma cor 
  
5 Colorir   
6 
Introduzir um comando para calcular a área de 
cada quadrado e ir deixando escrito os diferentes 
valores obtidos. 
  
7 Identificar cada quadrado e calcular a sua área   
8 
Legendar as figuras construídas e a forma de 
registar o valor da área de cada uma. 
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▲ Deve ser solicitado às crianças que centrem a sua atenção nos sucessivos valores obtidos, para a área 
de cada um dos sucessivos quadrados e comentem. 
 
 
2ª Parte Trabalho com triângulos e Cálculo da área 
 
Objetivo 
Utilização de triângulos retângulos, chamar a atenção do aluno para o facto de a área de um triângulo retângulo 
poder ser determinada a partir da área de um retângulo.  
 
Metodologia 
Nesta parte, os alunos são desafiados a deduzir o valor da medida da altura (base) do triângulo equilátero em 
função da medida da base (altura). Pode-se generalizar para triângulos equiláteros e isósceles, relacionado sempre 
com a área do retângulo que os alunos sabem determinar. 
Recorrendo ao uso do programa Geogebra, deve-se fazer notar que, no triângulo, podemos ter triângulos 
diferentes com a mesma área. 
 
▲ Se a turma corresponder, ajudar, por exemplo, a deduzir a área de um hexágono, a partir do que concluíram nesta 
parte.   
 
Tabela a preencher 
 
 Etapas da construção Comandos Geogebra Resultado 
1,2 
Como descrito na tarefa para 2º e 3º ano mas 
construindo triângulos equiláteros 
  
3 
Marcar os pontos médios dos lados de cada 
triângulo e ir construindo os sucessivos triângulos.  
  
4 
Identificar os triângulos que deverão ser pintados 
com a mesma cor 
  
5 Colorir   
6 
Introduzir um comando para calcular a área de 
cada triângulo e ir deixando escrito os diferentes 
valores obtidos. 
  
7 Identificar cada triângulo e calcular a sua área   
8 
Legendar as figuras construídas e a forma de 
registar o valor da área de cada uma. 
  
▲ Deve ser pedido aos alunos que procurem aplicar o método anterior, mas utilizando triângulos equiláteros. Cada 
aluno deve ainda centrar a sua atenção nos sucessivos valores obtidos para a área de cada um dos sucessivos 
polígonos e comentar. 
 
 
3ª Parte Trabalho com quadrados e círculos e Cálculo da área 
 
Objetivo 
Usar o Geogebra para pedir o cálculo da área do círculo. Fazer notar a razão constante entre o valor obtido e a 
medida do raio ou do diâmetro, perspetivando o conhecimento posterior do número π. 
 
Coloração 
Poderá desenhar-se cada figura em cada etapa e ir colorindo uma a uma ou pode desenhar-se, primeiramente, os 
sucessivos polígonos e círculos e só depois identificar as zonas que devem ficar com a mesma cor e definir a forma 
de as colorir com um comando adequado. 
345 
 
Tabela a preencher 
 
 Etapas da construção Comandos Geogebra Resultado 
1,2 
Como descrito na tarefa para 2º e 3º ano mas 
construindo triângulos equiláteros 
  
3 Desenhar uma circunferência   
4 
Construir um quadrado (triângulo equilátero) 
inscrito na circunferência 
  
5 Colorir   
6 
Introduzir um comando para calcular a área de 
cada triângulo (e do círculo) e ir deixando escrito 
os diferentes valores obtidos. 
  
7 
Definir o ponto médio de cada lado do quadrado 
(triângulo) 
  
8 
Construir uma circunferência inscrita no último 
quadrado (triângulo) traçado  
  
 
▲ Deve ser solicitado às crianças que procurem aplicar o método anterior, mas utilizando triângulos equiláteros e 
isósceles. Devem ainda focar a sua atenção nos sucessivos valores obtidos, para a área de cada um dos sucessivos 
polígonos e comentem. 
 
Observações: 
 
1. Reconhecemos eficácia pedagógica na metodologia que consiste no trabalho prévio de realizar a atividade 
primeiro em papel, onde as crianças vão desenhando os sucessivos polígonos com lápis, medindo com 
régua e colorindo com lápis de cor. A seguir, a criança poderá executar a tarefa no computador, usando, 
como aqui se sugere, o programa Geogebra, de acesso livre. 
2. A diversidade de explorações que esta atividade permite pode representar uma mais-valia da atividade, pois 
permite, num processo de pesquisa e de reflexão sobre os resultados que vão obtendo, que a criança vá 
intuindo o mecanismo dos processos iterados que podem ser repetidos indefinidamente. 
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A37  
Explorando o Infinito com uma Construção Geométrica242 
 
Objetivo 
Determinação do perímetro e da área de diferentes quadrados presentes numa imagem, de forma a determinar a 
relação existente entre o perímetro de diferentes quadrados, obtidos por observação de imagem e a relação existente 
entre as suas áreas. 
 
Explorando o infinito … 
Numa folha, deves construir esta figura, formada por vários quadrados, e determinar qual o valor do perímetro e 
da área de cada um. 
 
 
 
Começa por desenhar um quadrado, cujo lado mede 16 cm de comprimento. Calcula o seu perímetro e a sua 
área e anota o valor que obtiveste na tabela em baixo. Marca os pontos médios de cada lado. Desenha o novo 
quadrado, cujos vértices são os pontos médios que marcastes. Mede o comprimento do lado do novo quadrado, 
calcula o seu perímetro e a sua área e anota na tabela. Continua este processo até construíres oito quadrados. 
 
 
Medida do 
comprimento de cada 
lado (cm) 
Valor obtido para o 
perímetro (cm) 
Valor obtido para a 
área (cm2) 
Quadrado 1    
Quadrado 2    
Quadrado 3    
Quadrado 4    
Quadrado 5    
Quadrado 6    
Quadrado 7    
Quadrado 8    
 
 Observa os resultados que obtiveste: 
 Quando desenhas um quadrado, que relação existe entre o comprimento desse novo quadrado com o 
comprimento do lado do quadrado anterior? 
 Que relação encontras entre o valor do perímetro de um quadrado com o valor do perímetro do quadrado 
anterior? 
 Qual seria a valor do perímetro do quadrado que obterias, se voltasses a repetir o processo? 
 Quando desenhas um novo quadrado, que relação existe entre o valor da área do novo quadrado com o 
valor da área do quadrado anterior? 
 Que relação encontras entre o valor da área de um quadrado, com o valor da área do quadrado seguinte? 
 Qual seria o valor da área do quadrado que obterias, se voltasses a repetir o processo? 
 Achas que podias continuar indefinidamente este método, para construíres quadrados? 
                                                 
242 Atividade proposta para alunos do 4º ano. 
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A38  
Aplicação da Base 2: O Dia do Aniversário243 
Objetivo 
Preenchimento de quadros de acordo com a formação dos números, presentes em base 10, quando 
colocados em base 2. 
Utilização do conhecimento matemático de colocar números em base 2 para a determinação do dia do 
aniversário. 
 
Metodologia 
A cada aluno deve ser fornecida uma folha com cinco quadros por preencher. Em grupo e com o auxílio 
do professor os alunos devem proceder ao preenchimento dos quadros. 
Depois de estarem preenchidos todos os quadros, os alunos podem tentar determinar o dia do 
aniversário de qualquer pessoa. Para isso, os alunos devem questionar a pessoa se o dia do seu 
aniversário se encontra no primeiro quadro ou no segundo quadro e por aí diante. Conforme a resposta às 
questões, é assim possível determinar o dia em que a pessoa nasceu. 
 
▲ Solução para o professor: 
No fim de colocar todos os números, de 1 até 31, em base 2, deve proceder ao preenchimento dos 
quadros de forma que fiquem como os indicados: 
 
Quadro 0   Quadro 1 
1 3 5 7   2 3 6 7 
9 11 13 15   10 11 14 15 
17 19 21 23   18 19 22 23 
25 27 29 31   26 27 30 31 
          
          
Quadro 2   Quadro 3 
4 5 6 7   8 9 10 11 
12 13 14 15   12 13 14 15 
20 21 22 23   24 25 26 27 
28 29 30 31   28 29 30 31 
          
          
   Quadro 4    
   16 17 18 19    
   20 21 22 23    
   24 25 26 27    
   28 29 30 31    
 
 
 
 
 
                                                 
243 Atividade apropriada para festa de fim de ano, possibilitando uma interação entre alunos e encarregados de educação. 
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